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Seção 11 

ANO XXXIII - N• 025 SÁBADO, 8 DE ABRIL DE 1978 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL-----_____, 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. ~2. inciso IV, da Constituição, e eu, Pe­

trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 13, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), para financiar o Pro­
grama Especial de Rodovias Alimentadoras para o Estado. 

Art. I' E o Governo do Estado do Paraná autorizado a realizar, com a garantia do Tesouro Na­
cional, uma operação de empréstimo externo, no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto ao Morgan Guaranty Trust of New 
York, sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, para ser aplicado no Pro­
grama Especial de Rodovias Alimentadoras para o Estado. 

Art. 2• A operação de empréstimo realizar-se-á na forma aprovada pelo Poder Executivo Federal, à 
taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, para registro de empréstimo da espécie, obtidos no eJtterior, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execu~ão da política econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto 
na Lei Estadual n• 6.995, de li de janeiro de 1978, publicada no Diário Oficial do Estado do Paraná do dia 
18 de janeiro de 1978. 

Art.. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

SUMÁRIO 

l-ATA DA37•SESSÀO, EM 7 DE ABRIL DE 1978 

I. l-ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Repllbllta 

De agradecimento de comunicação: 

- N9 77f78 (n9 I I8f78, na origem), referente à promul· 
gação das Resoluções n~"s I a 4, de 1978, e à aprovação das Men· 
sagens n9s 31, 32, 35, 54, 55,61 e 64, de 1978, relativas à escolha 
de autoridades. 

l.l.l- Pareceres 

Referentes às seguintes matêrias: 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 137/71 (n~> t.239-Bf75, na 
Casa de Ôrigem), que dã nova redação ao§ 1~>, do artigo 4~>, da Lei 
n~' 1.0®, de 5 de fevereiro de 19SO,.que estabelece normas para a 
concessão de assistência judiciária aos necessitados. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 97f77 (n9 2.232·8/76, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a prestação de assistência mé­
dica a vítimas de acidentes de trânsito, e determina outras pro­
vidências. 
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-Projeto de Lei do Senado n9 174/77, que dispõe sobre a 
terminologia oficial relativa à hanseníase, ·e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n9 210J77,".que regula o provi­
sionamento dos práticos e oficiais de farmácia. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 286/77, que institui o 
"pagamento de direitos autorais pelos clubes, através de taxa úni­

ca" 

-Projeto de Lei do Senado n9 153/77. que proíbe a capta­
ção antecipada de poupança popular, mediante promessa de con­
traprestação em bens, direitos ou serviços de qvalquer natureza. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 145(77, que acrescenta pará­
grafo único ao artigo 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre o horário no período do aviso prévio, e dá outras 
providências. 

1.2.3 - Expediente recebido 
-Lista n~'2, de 1978. 

1.2.4- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~' 39 f78, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dá nova redação ao artigo 320 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n9 40/78, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que disciplina a admissão de emprega­
dos por empresas que se encontrem em processo de falência ou 
concordata. 

- Projeto de Lei do Senado nP 41/78, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dá nova redação ao artigo 6~>, le­
tra a, da Lei n\' 6.024. de 13 de março de 1974. 

- Projeto de Lei do Senado n9 42/78, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dá nova redação ao artigo 62, le­
tra b, da Consolidação das Leis da Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n9 43f78, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dá nova redação ao artigo 150 e 
seu parágrafo I\' e renumera os parágrafos 29, 39, 4~>, 5q e 6~>, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

1 .2.S - DiscursÓs do Expediente 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA - Sugestões com vista a 
um maior aproveitamento da mandioca pelo Programa Nacional 
do Âlcool. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Política discri­
minatória que estaria sendo praticada por setores governamen­
tais contra a VASP. 

SENADOR ITAL{VIO COELHO- Transmitindo ao Presi­
dente do Senado e aos membros da Comissão de Agricultura, 
·convite formulado pela Associação dos Criadores do Estado do 
Mato Grosso do Sul para a 40' Exposição Agropecuária a reali­
zar-se de 16 a 23 de abri i na citlade de Campo Grande. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Càmara n~> 01/77 (nço 2.320-A/74, na 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, quere­
gula a locação predial urbana. e dá outras providências. Tem sua 
discussão reaberta, nos termos do Requerimento n9 56/78, fi­
cando sobrestada, por falta de quorum, a apreciação do Reque­
rimento n"' 61 f78, pelo qual é solicitado o reexame da matéria pe­
la Comissão de Constituição e Justiça, após usarem da palavra os 
Srs. Senadores Itamar Franco e Helvídio Nunes. 

- Projeto de Lei da Câmara nP 02/77 (n'1 3.071-B/76, na 
Casa de origem), que declara feriado nacional o dia 12 de outu-

bro. (Tramitando em conjunto com o Proj1:to de Lei do Senado 
n9 306j76). Votação adiada por falta de 'quor.Jm. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 306/76, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que considera feriado nacional o dia 
consagrado a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
nQ 2/77.) Discussão sobrestada, em virtu::ie do adiamento da 
votação do item anterior com o qual tramita em conjunto. 

-Projeto de Lei do Senado n9 158('7-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Roberto Saturnino. que introduz altera­
ções no art. !~>da Lei Complementar n~> 19, de 25 de junho de 
1974, que dispõe sobre a aplicação dos recursos gerados pelo PIS 
e pelo PASEP. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nP 563/77, de autoria dos Srs. Senadores 
Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal. do discurso proferido pelo Senhor Pre­
sidente da Repüblica, Generar Ernesto Getsel, no dia J9 de de­
zembro de 1977, no Palácio da Alvorada, sc..udando os dirigentes 
da Aliança Renovadora Nacional. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Requerimento n"' 574/77, de autoria do Sr. Senador lta-
- mar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe-

deral. da palestra proferida pelo Senhor Senador Magalhães Pin­
to, no Comitê de Imprensa do Senado Federal, no dia 2 de de­
zembro de 1977. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 45f76, de autoria do Sr. Se­
nador Leite Chaves, que veda afterações m:.s partes externas dos 
modelos de veículos automotores antes de decorridos 5 anos de 
seu lançamento no mercado consumidor do Pais. Votação adiada 
por falta de quorum 

-Projeto de Lei do Senado n~' 144/77, de autoria do Sr. Se­
nador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a deter­
nlinar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo ci­
vil e militar da União, e dá outras providências. (Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade e juridicidade). Discussão sobre~ 
tada, por falta de quorum para votação do Requerimento 
n~> 59/78, de adiamento de sua discussão para a sessão do dia 4 
de maio do corrente ano. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR TEOTài'oi/0 VILELA- -\presentação à consi­
deração do Congresso, das autoridades constituídas e do povo 
brasileiro, de documento propondo a abecura polítka e econô­
mica como alternativa convergente das tendências sacias -
Projeto Brasil. 

SENADOR OTTO LEHMA ,\'/1/- Repercussão, junto à ju­
ventude brasileira, do concurso para escolha do "Símbolo da Se· 
mana da Pátria". instituído pel<:t Assessoria de Relações Públicas 
da Presidência da República. 

SENADOR LOL'RH'AL BAPTISTA- Necrológio do Co­
ronel Jaime Rollemberg de Lima, Presidente da CAPEM I. 

SENADOR FRANCO MONTO RO- Fim da retenção re­
lativa do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, devido aos 
municípios, como um dos temas a serem e"aminados pelo XXII 
Congresso Paulista de Municípios, a realizar-se em Campos do 
Jordão, no próximo dia 15. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

- Referente à homenagem que deverá ser prestada ao Sr. 
Vicente Ráo, no próximo dia 27, 
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1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DLA DA PRóXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES 
ANTERIORES 

- Do Sr. Senador Leite Ch;wes, profefidos n!ls sessõe.s de 6 
e 5 do corrente. · 

-Do Sr. Senador Paulo Brossard, pé~fç.ridó ha sessão de 
6-4-78. 

3- ATO !lO PRESIDENTE 
- N1> 4, de 1978. (Republiçaçào.) 

4-ATASDE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PMI'TIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMA­
NENTES 

ATA DA37•SESSÃO, EM 7DE ABRIL DE 1978 
4• Se~são Legislatin Ordinária, da 8• Legislatura 

PRtSIDt;NCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES.· 

Adalberto Sena- Evandro Carreir.a- Jô~ Limioso.....,... Jarbas 
Passannho - Renato Franco -José Sarney'- Fausto Castelo­
Branco- Helvfdio Nunes- Wilson Gonçalves- Ag.;nor ,Maria­
Dinarte Mariz- Milton Cabral- Murilo Paraiso:........ Arnon d~ Mel­
lo- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela-- Gi!Var::t Rocha..,...- Eurico 
Rezende- João Calmon- Vasconcelos Torres- Itarriar Franco­
Franco Montoro - Otto lehmann ~ ltalívio CoelhQ - Mendes 
Canale- L~ite Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Daniel 
K rieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) ..:._· ~ tísta de p~ença 
acusa o comparecimento de 30 Srs: Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \~'-Secretário procederá à ~itura do Expediente. 
l Udo o seguinte · 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÜBI.ICA 

De agradecímento de comunicat:io :. 
N9 77/78 (n~' 118(78,. na origem) •. _dc 5 do corrente, refe!~qte à 

promulgação das Resoluções n~'s I a 4, de. I978, e à aprovação da$ 
Mensagens n9s 31. 32, 35, 54, 55, 61 e 64 •. de 1978, relativas à escolha 
de autoridades. 

PARECERES 

PARECER N• lll, DE 1978 

Da Comissão de ConsdtuiçiD c·.JUstlÇl, .:Qb:R.P: Projeto de 
Lei da Câmara n11 137, de 1977 (o~> 1.23sLB,'cle· t975;:na Casa 
de origem) qlM! ''dá no\'a redaç"o ao§ 1', do crtigo 41', '6a Lei 
n~' 1.060, deSde fevereiro de 1950, que e$tabelece normJ.~ para 
a concessão de assistência judiçiária &Ó1 Mf'eSslta~Oi,'. 

Relator: Senador Otto Lehmann . 

O Projeto em epígrafe, de autQria do nobre Qeputado Oswaldo 
Lima, propõe nova redação ao§ \I', do art. 4"', da.lF,i n9 (060, de S 
de fevereiro de 1950 (também chamadól "Lei da Assistência Judiciá· 
ria"), que preceitua: 

"Art. 4~> 

§ !9 A petição será instruida por um ;uçstado de ·que 
conste ser o requerente necessitado, não podendo pagar as 
despesas do processo. Este documento" será 'expedido. is_ento 
de selos e emolumentos, pela autoridade policial ou 'pelo 
Prefeito MunicitJal." 

2. Na justificativa da proposição acentua o nobre Deputado 
que "a a~sístência judiciária é dogma constitucional que assegura aos 
necessitados, assim considerados os economicamente fracos, valer-se 
dos serviços judiciários sem ônus de natureza pecuniária''. 

Aludindo à Lei n~' 1.060/50, esclareceu que a mesma não defi­
niu claramente o verdadeiro sentido da palavra "necessitado", di fi· 
cultando então o entendimento dos magistrados e, em última análise, 
a própria concessão do benefício. Daí porque acrescenta, ao§ 19, do 
seu art. 4". a ress-alva seguinte: 

"sendo dispensado à vista de contrato de trabalho que 
comprove que o mesmo percebe salário mínimo." 

3. Submetido à alta apreciação das Comissões de Constituição 
e Justiça e de Trabalho e Legislação Social da Câmara dos Depu­
tados, o Projeto em exanle mereceu unânime aprovação. 

4. E ele constitucional e jurídico, 
Efetivamente, as razões que justificaram a sua propositura são 

do maior alcançc social e, por isso mesmo, encontr<.~m _guarida em 
no-;s<l I. c i Maior. uo dispor.no ~ 32, do artigo 153, que: 

"Será concedida assistência judiciâria aos necessitados, 
na forma da lei." 

Como não poderia deixar de ser.:tal mandamerno constitucional 
remete, ao legislador ordinário. a tarefa de fixar os critérios norteado­
res da concessão do beneficio. No entanto, examinando-se a Lei de 
Assistência Judiciária constata·se que o sentido do termo "necessita­
do" é vago e inconcludente (parágrafo único, do artigo 2"), a exem­
plo do que também acontece na chamada Lei dos Alimentos (Lei 
n~> 5.478, de 25 de julho de 1968). 

5. O eminente Deputado Joaquim Bevilacqua, relator do Proje­
to na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, apontou a 
existência de lei específica que prevê a concessão de assistência judi­
ciária nos litígios trabalhistas, quer seja, a Lei n~' 5.584, de 26 de ju­
nho de 1970. 

Referida lei, ao contrário da de n" 1.060/50, fixa o critério 
norteador da concessão do benefício, dispondo que necessitado o é 
"todo aquele que perceba salário igual ou inferior ao dobro do mlni­
m.olegal(. .. )''(* }<?,doart. 14)-Grifamos 

Parece-nos ser esse o critério mais condizente com os reais 
objetivos visados pelo presente Projeto. 

Realmente, e atentando para o Princípio da isonomia, entende­
mo:<; inexistir razão para definir-se o necessitado como sendo aquele 
que percebe um salário mínimo apenas, quando mesmo analogica· 
menleJ·á se poderia fix.1r o quantum em pelo menos dois salários míni­
mos, 
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6. Assim. e mesmo reconhe.:endo a constituci~malidade e juridi­
cidade do Projeto, opinamos tr:J,mle ele n: forma do seguinte: 

EMEi\DA '-,ç J-CCJ 
( Sub'ltitut\\ a) 

"Dá nova reda~io ao§ lq, do Rrt. 4n, da Lei n~' 1.060~ de 
5 de fevereiro de 1950, que "e!ttabelece normas para a conces-­
são de assistência judiciária aos necessitados.'' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J~> O§ I~', do art. 4~>, da Lei n" J .060. de 5 de fevereiro de 
1950, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"ArL 4'~ 

§ }I' A petição será ino;truída por um atestado de que 
conste ser o requerente neccssítado, não podendo pagar as 
despesas do processa. Este documento será expedido, isento 
de selos e emolumentos. pela autoridade policial ou pelo 
Prefeito municipal, sendo di:;pensado à VJ'>ta de contrato de 
trabalho comprobatório da que o mesmo percebe salário 
igual ou inferior ao dobro do mínimn iegal regional." 

Art 2<.> Esta lei entrará em vigor na data da wa publicação. 
ArL )9 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das. Comissões, 5 de abril de 1978.- llaoiel Krieger, Presi­

dente- Otto Lehmann, Relator- Cunha Lima- Wilson Gontalves 
-Mattos Leão- Helvídio Nunes- ltslívio Coelho- Leite Chaves. 

PARECERES N'S 113, 114 E: 115, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nQ 97, de 1917 
(n9 2.232~B, de 1976, na Casa d~ origem) que .. dispõem sobre 
a prestação de p,ssistêncía médica a vítimas de acidentes de 
trânsito, e determina outras prol·idt-ncias ••. 

PARECER No '!13, DE 1978 
Da Comis.o;Jio de Saúde 

Relator: Senador Lourival Baptista 

A prestação de assistência mécHco-hospitalar a vítimas de 
acidente de trânsito de._ qualquer natureza é obrigatória para médi­
cos, entidades hospitalares e para-hosritalares, independentemente 
de autorização do próprio interessado 0u de quem se responsabilize 
pelo evento. E o que preceitua o art. lq do Projeto de lei de que vem 
ao exame desta Comissão. 

O texto aprovado pela Câmara, e ora submetido ao Senado Fe­
deral, aproveita, apenas. o art. \I' da Proposição original e representa 
Emenda da Comissão de Saúde daquel;t Casa do Congresso. 

E que. tal como tinha sido cüocebida, a matéria parecia inopor­
tuna. de vez que s.e assentava em diSfil1S:tivos do Decreto-lei 09 814, 
de 4 de setembro de 1969. que di.~pàe sobre o <;eguro obrigatório de 
responsabilidade civil dos proprietários de veículos a.;tomotores de 
vias terrestres, e dá outras providências. 

Já em 1973, o Deputado Henriqut Turner apresentara o Projeto 
de Lei n~> 1.473, dispondo sobre a assistência médico-hospitalar a vi­
timas de acidentes de trânsito. Todavia, foi arquivado, pata nele cal­
car-se o Projeto do Deputado Wilson Falcão, de 1976, do qual 
subsistiu apenas O art. t~'. com a r-.;daçâo sug:l!rida pela Comissão de 
Saúde da Câmara. 

O Decreto-lei n9 73, de 21 de: novemhro de 1976, que dispõe so­
bre o Sistema Nacional de Seguros Privado<;.. rcgllla as operações de 
seguros e resseguros, e dá outras prt'~·id.:nóas, teve modificada a 
redação da alínea b do art. 20, ao qu;_d fci ao.:re~centad.a. a alínea 1, 
como se vê> 

Art. 20. Sem prejuíto ct,-) di-.pt)~to em Je,s especiais, 
são obrigatórios os seguros de: 

a) 

b) responsabilidade cívil dos proprietários de veículos 
automotores de vias. fluvial. lacustre, marítima, de aeronaves 
e dos. transponadore~ em gerat 

l) danos pess{'ais causados por veículo automotores de 
v1a terrestre, ou por sua carga, a pe~soas transportadas ou 
não. 

No artigo 39 da mesma Leí nQ 6.194, de 19 de dezembro de 19'74 
(que revoga expressamente o Decreto~ lei n'~ S\4, de 4 de setembro de 
1969) os danos pessoais cobertos pelo seguro compreendem as 
indenizações. por morte, invalidez permanente e despesas de assistên­
cia médica e suplementares, nos valores de 

- 40 vezes o maior salário mínimo vígente no País, no 
caso de morte: 

até 40 vezes o maior salário mínimo vigente no País no 
caso de invalidez permanente; 

até 8 vezes o maior salário mínimo vigente no Pais, em 
caw de despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas. 

O Governo Federal tem dedícado atenção ao problema dos 
acidentes do trabalho e dos acidentes de trânsito. A legislação 
apontada mostra o acerto das providências governamentais, entre 
elas o Sistema ~acionai de Assistência e Previdência Social, assegura­
dor de assistência médico-hospitalar e qualquer cidadão que dela 
necessitar, em caráter urgente, através do Programa de Pronta Ação 
-PAC 

No tocante ao Projeto, ele, originalmente, se referia a prêmio de 
seguro, que alguém só alcança na medida do prêmio pago à empresa 
seguradora. No mérito, ele propõe a prestação de socorro aos 
acidentes de vekulos automotores, às vítimas de acidente de trânsito. 
Atende. por isso mesmo, ao princípio de solidariedade humana e se 
inscreve, esta a verdade, na ética da profissão de Médico e dos es­
tabelecimentos hospitalares e para-hospitalares. 

Dúvida~ nos assaltam. porém. no tocante à constitucionalidade 
da matéria. de vez que não se especifica a responsabilidade pelas 
de)opesas, nem a que instituição ou pessoa deve ser ela remetida. Se a 

·mtencào - omitida no texto em exame - é despachar as despesas a 
InstituiçõeS públicas de previdência soda\, ocorre o vicio da incons­
titucionalidade, ao que parece. 

Por isso mesmo, seria conveniente ouvir-se a douta Comissão de 
Constituição c Justiça. sobre o Projeto de lei em deoate. 

Sala das Comissões, i"' de novembro de 1977. -Ruy Santos. 
PW>Idente -Lourival Baptista, Relator- Adalberto Sena- Cunha 
Lima- Altel"·ir Leal. 

PARECER N• 114, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e JusU~a 

Relator: Senador Nelson C!uneiro 
Recordando iniciativa semelhante do nobre Deputado Hen­

rique Turner, que não logrou ser convertida em lei, o ilustre Depu­
tado Wilson Falcão ofereceu o Projeto de Lei o9 2.232, de l976, à 
con~)deraçào da outra Casa do Congresso, dispondo "sobre a presta­
ção de assistêncía médica à vítima de acidente de trânsito:• e dando 
outras providências. A prOposição, que se estendia por vários arti­
gos, ficou afinal consubstanciada em uma só disposição, em face da 
deliberação da Comissão de Saúde, aprovada pelo plenário da éâma~ 
r a dos Deputados, e assim redigida;-

- "A prestação de assístência médico-hospitalar a víti~ 
mas de acidente do trânsito de qualquer natureza é obrigató­
na para médicos, entidades hospitalares e para-hospitalares, 
independentemente de autorização do próprio interessado ou 
de quem se responsabilize pelo evento." 

Na Comissão de Saúde desta Casa, o nobre Senador 
Lourival Baptista, ao examinar o mérito da proposição, 
declara que a mesma atende "ao ·princípio da solidariedade 
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humana e se inscreve. esta a verdade. na ética da profissão de 
Médico e dos estabelecimentos hospitalares e para-hospitala­
res··. 

Assaltaram, porém, ao diligente parlamentar sergipano 
"dúvidas no tocante à constitucionalidade da matéria. de vez 
que não se especifica a responsabilidade pelas despesas. nem 
a que instituição ou pe!isoa deve ser ela remetida. Se a inten­
ção- omitida no texto em exame- é despachar as despesas 
a instituições públicas de previdência social, ocorre o vício da 
inconstitucionalidade, ao que parece". 

Da justificação do Projeto n~' 1.473. de 1972, do então 
Deputado Henrique Turner, recolho trecho de sua brilhante 
justificação: 

"A prestação de assistência às pessoas vitimas de aciden· 
tes ê dever imposto pelo nosso di:eito positivo dent.ro dos 
princípios de solidariedade humana, que servem de funda­
mento à ordem jurídica. 

Visando ao efetivo cumprimento desse dever, o nosso 
Código Penal, ainda em vigor. prescreve sanções contra 
quem o viole, transformando o ato simplesmente antíético na 
figura delituosa do crime de omissão de socorro, assim defini· 
do em nosso Código de 1940: 

"Art. 135. Deixar de prestar assistência quando possível 
fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extravia­
da ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave 
e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da 
autoridade pública: 

Pena- detenção de um a seis meses; ou multa de trezen· 
tos mil rêis a dois contos de réis: 

Parágrafo único, A pena é aumentada de metade se da 
omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e triplica· 
da, se resulta a morte." 

A previsão da figura delituosa no novo Código Penal 
(Decreto-lei n~> 1.004, de 21-10~69, art. 138) é rigorosamente 
a mesma. alterando apenas o valor da sanção p'ecuniária, 
atualizada na base de dez a quarenta dias-multa e cabendo o 
"prudente arbítrio do juiz" a fixação do valor do dia~multa, 
que, no entanto, "não poderá ser inferior ao valor de um 
trigésimo do salário mínimo, nem superior a um terço dele" 
(art. 44, parágrafo único). 

A incriminação em apreço é o resultado do espírito de 
solidariedade civil c humana que está presente no movimento 
de socialização de todos os serviços indispensâveis à comuni­
df!de. Esse movimento mais se acentua, ainda, no campo da 
assistência médica, onde há intensa preocupação, da parte do 
Estado, em propiciar a todos, indistintamente, a oportunida­
de de receber tratamento médico adequado, quando dele tive­
rem necessidade. Nào se ajusta às atuais idéias de equilíbrio e 
justiça da convivência social, o ultrapassado liberalismo 
egoísta e cego, que atribuía ao arbítrio d;w cada um a oportu· 
nidade de atender as necessidades dos enfermos e desampara· 
dos, em grave risco de vida. 

A prática da solidariedade humana, dentro das condi~ 
ções estabelecidas na lei, é um dever que se impõe a todos, 
mas que assume maior força e relevo nos casos em que essa 
solidariedade deva manifestar-se sob a forma de assistência 
médica. E a prática dessa solidariedade assume real significa­
ção no caso da assistência médica às vítimas de acidente~ ro­
doviários, dado o grande nUmero dessas ocorrências. Aliás, 
como seria de esperar, o rápido crescimento do número de 
veículos e a multiplicação de nossas rodovias tem agravado 
sensivelmente o problema. registrando as estatísticas ~obre 
acidentes números espetaculares." 

Ao opinar sobre o Projeto ora em ell..ame, a Comissão de Saúde 
da Câmara dos Depuladns. ser\(1o re!l!tor o ih1~tre Deputado Leôn\, 
das Sampai~, insistiu na~ l!i~..;~ru..t~ ;..uJ,uh.i..:t ,1 ... ,.,;:,. 

"C amo é de conhecimento gera!, o problema do atendi­
mento- de acidentados nas rodovias brasileiras tem aspectos 
os ma i~' chocantes_ Na maioria de nossas estradas, pratica­
mente. inexiste atendimenlo organizado. E mesmo nas 
que ligam os pontu~ ma1s adiantado.~ do Pais, é ele ainda mui· 
to precário. indu~,,-c na Via Dutra. que conta com substan­
ciais recursos das importantes cidades cortadas por seu per· 
curso. Vidas rrecío11-as, às centenas. perdem-se a cada ano 
que passa. em face de tão lamentá\-·e! estado de coisas. 

A questão é comple:li.a e tem múltiplas e profundas impli· 
cações. 

O es.:npo vis<~do pelo nobre legislador é dos mais louvâ­
vcis e de irreh)fquível alcance social. A adoção das medidas 
com as quais se pretende atmgi-lo é urgente, em face da in­
tranqililidade e insegurança reinantes entre os usuârios de 
nossas rod(wias. constantemente alarmados com a seqUência 
cada ve;: mainr do~ desastn:s que nelas se registram, sempre 
com vitimas fatais, muitas delas. p~ra tristeza e vergonha nos­
sa, por falta de atendimtnto adeqt1ado e imediato 

Infelizmente. não há Cl)ffiO negar, que muitos médicos, 
hospitais c casas de saúde vêm. sistematicamente, negando-se 
a prestar socorro a acidentados, quando vislumbram a impos~ 
sibilidade do rccebímento das quantias correspondentes aos 
honorãrio~ profissionais e des.pesas de internamento. Tais fa­
tos são por demais deplorávei~. execranda a conduta dos que 
aassim ugem, completamente divorciados dos ideais de soli­
dariedade humanü. que deveriam presidir qualquer coletivi­
dade. mormente as sociedades apelidadas de civilizadas. 

A!d~.~. e diga~se de passagem. a prestação de assistência 
médica e hospitalar a acidentados, nem precisaria ser objeto 
de urna norma ordinária específica. 

A prestação de socorro a um ferido está amplamente 
abrangida no conceito do art. 135 do Côdigo Penal, que tra· 
duz uma norma de solidariedade humana, sob o imperativo 
da lei. É que não se trata de !iimp!es dever moral, mas de uma 
1mposição legal. O preceito contido no art. 135, é uma or­
dem, nunca uma proibiçào, l:Omo ~contece com a maioria 
das prescrü;õcs penai.\. E há a acrescentar-se que a imposição 
recai sobre qualquer pessoa, indiferentemente, e não somente 
aos médico<;. 

T od<Jvia. no nUdeo do tipo penal do art. l35 está tam­
bém contida a omi,siio de SllCorro nos casos em que é exigido 
por lei cspcdfJca. pois ai estamos diante de uma das manifes 
tações ;nais expre~sivas do Oircito Penal Moderno, isto é, de 
juntar à sua fun~ão de reprimir os crimes. a de incentivar 
uma estreit<J colaboração entre os homens, visando à seguran­
ça de valorc~ individuais e so..:iais. 

Como se vê,. tal i: a profundid<'.de do dever de prestação 
de socorro, em í-.eu amplo sen1ido. onde està incluído o aten­
Uimcnto a acidentado.s, c a gravidade das conseqüências de 
~ua omissào. que o leg.1s!ador pátrio decidiu ínclui·la entre as 
figuras ddiluosas con ... ugradas pelo nosso Código PenaL 

Portanto, além de infringir o~ postulados da ética protis­
Silmal, o médico que se nega a prestar socorro a um acidenta· 
do, torna-se. com ,, ..;ô omissão do cumprimento desse sa­
grado dever de solidariedade humana, um criminoso, portan~ 
to pas.<>íve\ de penu. 

O que se verifica, no entanto, como é do conhecimento 
geral. e segundo os depuimcnto.s trazidos para a justificação 
de seu projeto de lei pe\•1 ex-Deputado Henrique Turner, é 

. que os ro\iciais das patrulha.~ rodoviárias são obrigados, mui­
tas vetes. a abandonar <Jcidcntados na:. portas dos hospitaís, 
çujus médicos se negam <.t <Jtendt:--hl~. quando percebem não 
po~~uírem recurso.~ r:.tra satisfo.ver <Js resrectivas. despesas. 

Se ;~qo.;<;os patrulhei r<~~ ftlS.<,c-m preparados para essa rele­
\<l:,tc fun(,.}l>, n:'w rl..:~triam estáticos diante de tão abonünâ~ 
vejs I<J\1·.~~. O ~tmp!c'. certhe(:imento da lei penal os obrigaria 
a hJnl<ü ,1.' pruvidencias necessárias à abertura do competen~ 
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te processo para a ap~ração da responsabilidade criminal dos 
faltosos. 

O que está em jogo, diante de-tais circunstâncias reinan­
tes no quadro soda! brasileiro, é a periclitação da saúde e até 
da vida dessas vítimas das loucuras praticadas em nossas ro­
dovias. 

O projeto tem, evidentemente, objetividade, em face de 
tão desalentadoras realidades que cercam o problema. Den­
tro do atual quadro por ele apresentado, a solução afigura-se 
satisfatória, pois ficam satisfeitas as necessidades das vitimas 
e recompensados, por outro lado, mui justamente, os serviços 
prestados pelos profissionais e entidades da área médico~hos­
pitalar." 

A Comissão de Saúde do Senado Federal indaga se existe "o ví­
cio da inconstitucionalidade" partindo da "intenção'', que teria sido 
omitida no projeto, de "despachar as despesas à instituições públicas 
de previdência social". 

Como se vê, impossível será ioquinar-se de inconstitucional um 
projeto pelo simples fato de julgar~se intenções não expressas. A in­
constitucionalidade tem que ser flagrante, não pode ser presumida, 
imaginada. As instituições de previdência social somente atendem a 
uma determinada parcela, embora considerável, do povo brasileiro. 
Sempre que o acidentado for associado do INPS favor nàb há se res­
ponder pelas despesas do atendimento, de acordo com as tabelas por 
aquela entidade fixadas e aplicáveis à área da prestação de socorro. 
O dever de imediata assistência do médico porérn lhe é imposto pelo 
sacerdócio que exerce e seu não cumprimento fá-lo incidir nas san­
ções do art. 135 do Código Penal. O Projeto seria, por isso mesmo, 
desnecessário. se não estivesse esteado em noticiário da imprensa, n:­
lativo ao não cumprimento daquele dever. O responsável pelo aciden~ 
te, em regra, arcará com as despesas de atendimento do acidentado, 
tanto mais quando obrigatório é o seguro de responsabilidade civil 
dos proprietários de veículos automotores de via terrestre. 

A sanção para o não cumprimento da futura lei, que completa e 
explicitao art. t35, do Código Penal, é a a!i consignada: detenção dé 
um a seis meses, além de multa. 

Não encontro, assim, inconstitucionalidade no Projeto, que não 
impõe novos encargos à Previdência Social, e m'uito menos ao Esta­
do, a que cumpre zelar pela saúde e pela vida de todos os cidadãos. 

E o meu voto. s. m.j. 
Sala das Comissões, 30 de novembro de 1977.- Accloly F11ho~ 

Presidente em exerdcío- Nelson Carneiro~ Relator - Cunha Lima 
- Hehídio Nunes - ltalítlo Coelho __:. Otto Lehmann - Orestes 
Quércia - Heitor Dias. 

PARECER N' 115, DE 1978 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Lourival Baptista 

Volta à esta Comissão o Projeto de Lei nO? 91, de 1971, que dis~ 
põe sobre a prestação de assistência médica a vítimas de acidentes de 
trânsito, e determina outras providências. 

Ao aprovar, na sessão de lO de novembro de 1977, o Parecer 
que então formulamos, este órgão técnico achou por bem submeter a 
matéria à douta Comissão de Constituição e Justiça, em conseqüên­
cia de dúvidas surgidas quanto à constitucionalidade. Ê que o 
Projeto não estabelece a responsabilidade pelas despesas de médico e 
de atendimento nos estabelecimentos hospitalares ou para­
hospitalares. 

Na CCJ, o Senador Nelson Carneiro, Relator, admitiu a 
validade dos argumentos contidos na Justificação que apoiou o 
Projeto de Lei p9 1.473, de 1972, do então Deputado Henrique 
Turner; alinhou, também, as considerações do Deputado Leônidas 
Sampaio. na Comissão de Saúde da Câmara, sobre a presente 
Proposição, e concluiu pela impossibilidade de "inquinar-se de in~ 
constitucional um projeto pelo simples fato de julgar~se lnt.,enções 
não expressas". Entende que .. a incotJsti~naJidade ie!!i que •t 
flagrante, não pode ser presumida, imaginada'". E, após invocar o 

\.) \ .... 

art. ! 35 d'o Código Penal, salienta que "o responsável pelo acidente, 
em regra,- ateará com as despesas de atendimento do acidentado, 
tanto mais obrigátório é o seguro de resç;onsabilidade civil dos pro~ 
prietãrios de veículos automotores de via terrestre". 

Evidentemente, não cabe a esta Comissão discutir constitu~ 
cionalidade ou juridícidade. As dúvidas que motivaram a audiência 
da douta CCJ começaram pela expressão da ementa " ... e determina 
outras prOvjdêntias", que parece desnecessária, e avançaram pela au­
sência de dispositivo pertinente a custos. 

Por outro lado, sem substimar~se a fundamentação da inicia~ 
tiva, o exame ·acurado da matéria leva à conclusão de que, posta em 
prática, se revelaria contraproducente. É que os médicos e estabeleci­
mentos hospitalares se defrontariam com d1ficuldades, em relação ao 
desembolso dos gastos efetuados com os atendimentos de urgência. 

O returso.dos pi'ofissionais e entidade~ mencionadas seria bater 
às pOrt~s do ÍNPS ou às empresas seguradoras. Quanto a isso, o 
procedimento p vem sendo obedecido. Resta, contudo, o problema 
dos que· não s~· segurad~s. nem das empresas do ramo, nem da 
Previdênda Social. 

A PropoSição se ~squeceu da habilitação do prestador da 
assistênci(l, ·:;unto às seguradoras e, também, da falta de cobertura 
financeira para os órgãos municipais de pronto·socorro, responsável 
pelo primeiro 11tendimento às vítimas dos acidentes. ' 

Se transformado em lei, o Projeto resultaria em complicações 
de ordem administrativa, motivo por que opinamos pela sua rejeição. 

Sala -dãsTomissões, 5 de abril de 1978- Ruy Santos, Presi~ 
dente - too.rh'al Baptista, t:telator - Benjamim Farah -:. Gilvan 
Rocha - Catfete Pinheiro - Altevir Leal. 

PARECERES N•S 116, 117 E 118, DE 1978 

Sobrê o Projeto de Lei do Senado n9 174, de 1977, que 
Hdispõe sobre a terminologia oficial relativa à ltansenrase, e dá 
outras providências''. 

PARtCtR N' 116, DE 1978 
Da ComisSão de Constituição e Justiça 

Relato·r: Senador ltalivio Coelho 

O Projeto sob exatne, de autoria do ilustre Senador José 
Lindoso, o_~jetiva excluir o termo "lepra" e seus derivados da lingua~ 
gem empregà.da t\"os documentos oficiais, substituindo-a, na forma 
da tenninolOgia que oferece, pela expressão "hanseníase" e seus 
derivados. 

Na justifica~ão, salienta o Autor que inexistindo, no~ oossos 
dias. ratõe~ Qúe acalentem o preconceito contra a lepra, já que essa 
infecção é, atualmente, curável e quase não oferece riscos de contâ~ 
g:itJ, nada mais râzoãvel que a eliminação nos documentos oficiais, 
daquela palavra "biblicamente carregada de maldição". 

Destacit· ainda que a lepra era a terrível e milenar doença que 
exigia a dolorosa e completa segregação do doente fato que estigmati~ 
zou seus infelizes portadores, durante séculos, e chega a atingir 
nossos dias. 

NO_entanto, e apesar do progresso da moderna ciência· médica 
ter asseg'.1radO a sua cura, e demonstrado que o se-u contãgío é prati~ 
cam·énte ifiêXíswat~, a:ind.a àssirri perduram as incompreensões em 
relac;ãõ .s'qlitta· doéh~, faia que levou o Estado de' São Paulo, pelo 
Decret~·.n"' ió.04o;' de :25 de julho de 1975, a proscrever o termo 
"lepia", substituinda·O.pOr "hanseníase", no que foi seguido pelo 
próprio -Mini_stério da Saúde que, pela Portaria nO? 165, de 14 de 
maio de 1976; também adotou o termo "hanseniase" para designar, 
na linguagem utílí:zada nos documentos oficiais daquele Órgão, a 
infecção causada pelo mJlcobacterium leprae. 

Mas não basta que o Ministêrío da Saúde e uma das Unidades 
da Federação excluam a palavra "lepra" de seus vocabulários. É de 
.odo justo que sejam seguidos pelos demais Estados, órgãos públicos 

d:~~~~~~~~I~Yjfas_ que ~~e-stam serviços ao Governo no setor 

~-o<~:Ue visa a pfoPosição. 
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E, como inexistem óbices quanto ao aspecto jurídico-constitu­
cional, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões. 5 de outubro de 1977.- Daniel Krleger, 
Presidente ~ ltslívio Coe)ho, Relator - Nelson Catnelro - Leite 
Chaves - Wilson Gonçalves - Helvídio Nunes - Otto Lebmann -
Heitor Dias~ Cunha Lima- Dirceu Cardoso. 

PARECER No 117, DE 1978 
Da Comissão de Serviço Público Ch'il 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

De iniciativa do ilustre Senador José Líndoso, vem a exame 
desta Comis~ào, Projeto de Lei que "Dispõe sobre a terminologia 
oficial relativa à hanseníase, e dá outras providências", 

A proposição intenta proibir o emprego do terrno "lepra" em 
documentos oficiais da Administração Centralizada e Descentraliza­
da da União e dos. Estados-Membros. 

Em boa hora, o legislador tenta eliminar de documentos oficiais 
o vocábulo "lepra" que, embora possua conotação científica normal 
no campo da Medicina. na maioria das vezes é empregada çm senti­
do torpe, a nos lembrar sempre a .tterrível e milenar doença que 
exigia a dolorosa e completa segregação'' social do doente. A 
hanseníase, hoje em dia. é uma doença perfeitamente controlável e a 
sua transmis~ào não oferece maiores perigos. 

O ilustre autor, na justificação do Projeto, esclarece que, 
tomando pot base as recomendações da Conferência Nacional para 
Avaliação da Política de Controle da Hanseníase, o Ministro Almei­
da Machado encetou campanha para modificar a mentalidade popu­
lar com relação à infecção causada pelo mycobacterium leprae, 
eliminando, dos documentos oficiais do seu Ministério, a tão do­
lorosa e milenar expressão. 
~ Considerando qu'e o Estado de São Paulo, através o Decreto 

nQ J0.040, de 25 de julho de 1975. já adotou, em âmbito estadual, a 
moderna terminologia científica e sendo oportuno oficializar, para 
todo o Pafs, linguagt:m mais çom.entânea com a Medicina atual, 
nada vemos, no ãmhito desta Comissão. que invalide o projeto. 
razão por que sonllJ'i pela ~ua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1971. - Benjamim 
Farah, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Accloly Filho -
Itamar Fran~o- Heitor Dias. • 

PARECER No 118, DE 1978 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Gilvan Rocha 

Chega-nos às mãos para exame desta Comissão, projeto de lei 
de autoria do nobre Senador José Lindoso que "dispõe sobre a termi­
nalogia oficial relativa à hanseníase, e dá outras providências". 

E ineg~vel que certas expressões. e termos médicos, embora 
embasados na maior seriedade científica, adquirem conotações nega~ 
tivas e mesmo prejudiciais aos doentes e à sociedade. 

Pretende-se com o projeto de lei eliminar da linguagem oficial o 
vncúhulo ''lepra" c 'oeU~ derivados, de significados milenares, 
scgregacionistas e negativos. substituindo-os por termos de maior 
atualidade tientífica de acordo com recomendações da Confedera­
ção Nacional para Avaliação da Política de Controle da Hanseníase. 

Tendo em vista a sua oportunidade e seu alto alcance social, 
manifestamo-nos pela sua aprovação. 

Sala da.s Comissões, 5 de abril de 1978.- Ruy Santos, Presiden­
te- Gi!van Rocha. Relator- Benjamim Farah- Cattete Pinheiro 
-Lourival Baptista- Altevir Leal. 

PARECERES Nos 119 E 120, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 210, de 1977, que 
"regula o provisionamento dos práticos e oficiais de farmácia". 

PARl<:.CER "N9 119, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relatot: Senador Heitor Dias 

Pelo Ptojcto que vem ao nosso exame, de autoria do nobre Sena­
dor FranCC) Montara, pretende-se alterar dispositivo da Lei 

n9 5.991, de 17-12-73- que "dispõe sobre o controle sanitário do 
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correla­
tos, e dá outras providências" -, para o fim de oferecer-se interpre­
tação inequívoca ao direito que. naquela legislação, se assegura aos 
práticos e oficiais de farmácia habilitados na forma da lei. 

A Justificação do Projeto esclarece com detalhes o objetivo da 
proposição: 

"Justifica a medida o fato de os profissionais de farmá­
cia, provisionados em conformidade com a referida lei, esta­
rem encontrando dificuldades quando acaso desejam proce­
der a transferência de suas farmácias. Alguns Conselhos Re­
gionais de Farmácia, dentre eles o de São Paulo, estão dando 
interpretação excessivamente rigorosa ao citado art. 57, da 
Lei n9 5.991, de 1973 e firmando orientação segundo a qual o 
provisionamento é para o estabelecimento primitivo e só pa­
ra ele, vedada, conseqUentemente, qualquer transferência fu­
tura. 

Evidente que não é este o espírito da lei." 

A alteração proposta para o art. 5.7da Lei nQ 5.991, de 19-12-73, 
realmente alcança o Objetivo que busca, já que confere aos práticos e 
oficiais de farmácia- bem explicitados na Lei e no Projeto, com ati­
vidade anterior a \960- o provisionamento "para assumir responsa­
bilidade técnica em estabelecimento farmacêutico", 

O Projeto harmoniza-se com a Constituição e com a estrutura­
ção jurídica brasileira, pelo que deve ter liberada a sua tramitação. 

Na Comissão de SaUde, para onde também foi distribuída, a 
proposição merecerá ex:ame acurado, quanto ao seu mérito. 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao PLS Ot' 210, de 1977, 
por ser constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 23 de novembro de 1977. - Accloly Filho, 
Presidente em exercício - Heitor Dias, Relator - Nelson Carneiro 
- Cunha Lima - Orestes Quércia - Wilson Gonçalves - l:fe1vidlo 
Nunes -ltalívio Coelho- Otto Lehmann- Direeu Cardoso. 

PARECER No 120, DE !978 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Altevir Leal 

O Projeto de Lei em exame sugere nova redação para o caput do 
art. 57, da Lei nQ 5.991, de 1973. A finalidade é permitir que os práti­
cos e oficiais de farmácia, habilitados na forma da Lei, possam assu­
mir responsabilidade técnica de qualquer estabelecimento far­
macêutico. 

A alteração preconizada é mínima, do ponto de vista reda­
ciona!, porém de ampla repercussão nos meios profissionais. 
Efetivamente. a redação atual ê esta: 

"Art. 57. Os práticos e oficiais de farmãcia habilitados 
na forma da lei, que estiveram em plena atividade e prova­
rem manter a propriedade ou co-propriedade de farmácia em 
li de novembro de 1960, serão provisionados pelo Conselho 
Federal e Conselhos Regionais de Farmácia, para assumir a 
responsabilidade técnica do estabelecimento." 

O texto pretendido pela Proposição tem o seguinte teor: 

"Art. 57. Os práticos e oficiais de farmâcia, habilitados 
na forma da lei, que estiveram ~m plena atividade e provarem 
manter a propriedade ou co-propriedade de farmácia em 11 
de novembro de 1960, serão provisionados pelo ConSelho Fe­
deral e Conselhos Regionais de Farmácia para asSumir res­
ponsabilidade técnica em estabelecimento farmacêutico." 

Feita a comparação entre os textos, observa-se que o Projeto em 
exame deseja substituir a expressão final "responsabilidade técnica 
do estabelecimento" pela que diz "responsabilidade técnica em es­
tabelecimento farmaçêutico.'' 

Explica o Autor, Senador Franco Mo moro, que a Proposição foi 
su.gerida pela Câmara M unícipal de Sorocaba:, Estado de São Paulo, 
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e encontra justificação no fato de que ''os profissionais de farmâcia, 
provis-ionados em conformidade com a Lei n9 5.991. de 1973, esta­
rem encontrando dificuldades quando acaso desejam proceder a 
transferência de suas farmácias". Frisa que alguns Conselhos Re­
gionais de Farmácia, "dentre eles o de São Paulo, estão dando inter­
prestação excessiyarnente rigorosa ao citado art. 57, da Lei n~ 5.991, 
de !973, e firmando orientação segundo a.qual o provisi9namento ê 
para o estabelecimento primitivo e só para ele, vedada, conseqUente­
rnente, qualquer transferência futura". 

A Comissão de Constituição e Justiça não encontrou inconstitu­
cionalidade nem injuridicidade, cabendo, portanto, a este órgão técni­
co opinar sobre o mérito. 

Em primeiro lugar, o texto legal {art. 57, da Lei n"' 5.991/73) é 
çlaro, quando estabelece o seguinte: 

a) para ser provisionado pelo Conselho Federal, ou pelos 
Conselhos Regionais de Farmácia, o prático e o oficial habilitados 
devem provar qué se encontravam em atividade. à data da Lei. e que 
eram proprietários ou co-proprietários de farmácia; 

b) a proprie'dade ou co-propriedade deveria ser anterior a ll de 
novembro de 1960 ou a partir desta data; 

c) provisionado pelo Conselho Federal ou pelos Conselhos Re­
gionais de Farmãcia, o prático ou o oficial poderia assumir a res­
ponsabilidade técnica do estabelecimento que lhe pertencia ou do 
qual era sócio. 

Verifica-se, assim, que a Lei exige, para conceder o provi­
sionamento, que o prático ou o oficial de farmácia possuísse estabele· 
cimento farmacêutíco a li de novembro de 1960. Este fato possibili­
tou o exercício da profissão no aludido estabelecimento. 

Durante a sua tramitação no Congresso Nacional, o Projeto 
dispondo "sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medica­
mentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providên­
cias"- e que resultou na Lei'n"' 5.991, de 1973- foi amplamente 
debatido. Ficou, então, reconhecida a necessidade de estabelecer-se 
data limite para a prova de posse de estabelecimento farmacêutico, 
com o fim de obtenção do provisionamento. Essa data se fixou em li 
de novembro de 1960. 

Por outro lado, impôs ao interessado a prova do pleno exercício 
da pfofissão, à data da Lei. 

Tais exigências visavam a garantir o fim da excessiva liberali­
dade, que importava em prejuízo dos farmacéuticos formados nas es­
colas de nível superior. Ao m.esmo tempo ofereceria à população a 

. certeza de que as farmácias são administradas por especialistas 
diplomados. 

Somos, portanto, levados a opinar contrariamente ao presente 
Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1978. - Ruy SentOt,- Pre­
sidente- Altevlr Leal, Relator- Gilvan Raçha- Cattete Pinheiro 
---Benjamim Farah- Lourival Baptista. 

PARECER N• 121, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e J ustlça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n"' 286, de 1977, que institui o "Pagamento de 
direitos autorais pelos clubes, através de taxa única", 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O Projeto sob estudos, de autoria do ilustre Senador Vas­
concelos Torres, v.isa a eStabelecer que 9s recolhimentos cor­
respondentes a direitos autorais, pela execução de composições musi­
cais em clubes, sejam efetuados através de taxa única mensal, no va­
lor de um salário mínimo da região. 

Na Justificação, afirma o Autor que a proposta-tem por objeti­
vo conciliar as divergências que perturbam o relacionamento ·entre 
os compositores musicais e os usuários dos trabalhos desses composi­
tores. 

Ocorre. no entanto, que a simplificação que pretende n_ào saneia 
as dificuldades inerentes ao complexo problema da arrecadação 
~desses direitos, beneficiando apenas uma das partes, a d-os usuários. 

representados pela Federação dos Clubes do Rio de Janeiro, entida~ 
des cujo~ interesses, obviamente, conflitam com os dos compositores. 

Ademaís, está a matéria regulamentada pela Lei n~' 5.988, de l4 
de dezembro de 1973. de cuja modificação não cogita o Projeto. 

Lleve-se entender, outrossim, que as tabdas de cobrança de 
direitos autorais, expedidas pelos Escritórios Centrais de Arrecada· 
ção, aprovadas pelo Conselho Nacional de Direito Autoral e 
devidamente pnblicadas no Diário Oficial, tudo em conformidade 
com a Lei vigente, representam o preço do trabalho intelectual dos 
compositores e a garantia de que não se repetirão os esbulhos tão 
comuns no passado. 

Quanto à classifica:c·ão desses preços na forma proposta, isto é, 
com base no salário mínimo, verifica-se que sob este aspecto o Proje~ 
to não inova, jâ que as Tabelas são elaboradas tendo em considera· 
ção não apenas a natureza e ..:aracterístic~s das entidades que se uti­
lizam da música, mas ainda dos níveis populacionais e, sobretudo, 
das diferenças sócio-econômicas regionais- aspecto este igualmente 
atendido na fixação do saláriÓ mínimo. 

Não têm, portanto, razão; os clubes das grandes cidades, como 
o Rio de Janeiro, em rebelarem-se contra as normas do Escritório 
Central de Arrecadação e Distribuição dos Direitos Autorais, pois 
ê sabido que, nas metrópoles, tais entidades cobram valores a seus 
associados ou frequentadores muito sup~riQres aos de seus congêne­
res das regiões mais pobres do País. 

Sob outro aspecto - o da constitucionalidade -, verifica-se 
que a Proposição cria, explicitamente, uma "taxa ónica mensal", um 
novo tributo, contrariando, assim, o dispositivo da Carta Magna 
(art. 57, item I) que comete à exclusiva competência do Presidente da 
República a iniciativa das leis que disponham sobre matéria 
financeira. ; 

Diante do exposto, nosso Parecer é pela rejeição do Projeto, por 
falta de amparo jurídico e constitucional. 

Sala das Comissões, 5 de abril de t978.- Daniel Krieger, Presi­
dente. - Otto Lehmann, Relator. - Cunha Lima - Wilson GonçaJ .. 
'ies- Mattos Leão- Helvídio Nunes -ltalivio Coelho- Leite Cba .. 

·t'eS. 

PARECER N• 122, DE 1978 

De Comissão de Constituição e Justiça, so-l)f~ o Projeto 
de Lei do Senado, n~' 153, de 1977, que "proíbe ll captaçio 
anteciplda de poupança popular,· mediante promessa de con­
traprestação em bens, direitos ou serviços de qualquer natu­
reza". 

Relator: Senador ltalívio Coelho 

O ilustre Senador Milton Cabral pretende, com a propos1çao 
sob nosso exame, impedir "toda e qualquer modalidade de captação 
antecipada de poupança popular, mediante promessa de con­
traprestação em bens, direitos ou serviços de qualquer natureza", 
dando o prazo de noventa (90) dias ao Executivo para a respectiva 
regulamentação e candkionando as empresas existentes no ramo a se 
adaptarem às exigências da Lei dentro de doze (12) meses, à partir 
daquela regulamentação. 

O art. 41' do Projeto revoga, expressamente, o item V do art. 7"' 
da Lei nl' 5.768, de 20 de dezembro de 1971, de iniciativa do Poder 
Executivo e em obediência ao art. 57, item 1, da Constituição. 

Diz, na íntegra, o citado artigo, no capur e seus cinco itens: 

"Art. 7{' Dependerão, igua.lmente, de prévia autorização 
do Ministério da Fazenda, na forma desta lei, e nos termos e 
condiÇões gerais que forem fixados em regulamento, 
quando não sujeitas à de outra autoridade ou órgãos públi· 
cos federais: 

I -- as operações conhecidas como Consórcio, Fundo 
Mútuo e outras formas associativas assemelhadas, que objeti­
vam a aquisição de bens de qualquer natureza; 
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l1 - a venda ou promessa de venda de mercadorias a 
varejo, mediat'lte oferta pública e com recebimento anteci­
pado, parcial ou total, do respectivo preç:o; 

ll1 - <1 venda ou promessa de venda de direitos, in­
clusive cotas de propriedade de entidades civis, tais como 
hospital, motel, clube, hotel, centro de recreação ou aloja­
mento e orgarüzacão de serviços de qualquer nature~a com 
ou sem rateio das despesas de manutenção, mediante oferta 
pública e com pagamento antecipado do preço; 

IV - a venda ou promessa de venda de terrenos 
loteados a prestações mediante sorteío; 

V - qualquer outra modalidade dé captação antecipada 
de poupança popular, mediante promessa de contraprestação 
em bens, direitos ou 5erviços de qualquer natureza." 

Em primeiro lugar, trata-se· de observar que a intenção do 
projeto não está, realmente, configurada na ementa, senão no 
preceito revocatório do art. 4~. que elimina o item V do art. 7~ da lei 
em vigor, atingind<> os chamados camês mediante os quais se 
recebem prestações sobre entregas futuras de bens, direitos ou 
serviços. 

Se a citada ementa •·proíbe a captação antecipada de poupança 
popular, mediante ptomessa de contraprestação em bens, direitos ou 
serviços de qualquer natureza", deveria o art. 4~ do projeto propor, 
por igual, revogar os itens ll e Hl do mesmo art. 7<J, sendo de 
salientar que também Consórcios e Fundos Mútuos (item l) captam 
antecipadamente parte dos recursos destinados à aquisição dos bens 
que ofertam, estando a expressão "como recebimento antecipado" 
claramente expressa no citado item [L 

Eis, portanto, um claro defeito de têcníca legislativa, data venia 
do esclarecido Autot, prejudicial à proposição, tão amplamente justi­
ficada em seu intuito de evitar a utilização do processo dos carnês 
para a oferta de "coisa não discriminada e a preço fortuito", o que 
não ocorreria nos demais casos previstos nos itens l a [V do art. 7~> da 
lei n~ 5. 768, de 1971. É justamente esse adminículo, contido na justi­
fJcaç:ào, que se ausenta da ementa e falta ao captl.t da proposição. 

Se tal nuga de técnica legislativa poderia ser corrigida, com um 
acréscimo de expressões ao artigo i~~', a fim de que se harmonizasse 
com a dísposição revocatória do art. 4<J, o mesmo não ocorre de 
referência à inconstitucionalidade da proposição, no que tange à ini­
ciativa, ao arrepio dO art. 57, ítem f. da Constituição, in verbis: 

"Art. 57. E da. competéncia do Presidente da República 
a iniciativa das leis que: 

I- disponham sobre matéria financeira." 

A vedação nào atinge, apenas, o Direito Financeiro, mas repor­
ta-se, de maneira amplíssima. a toda e qualquer matéria financeira. 

Vejamos, em primeiro lugar, a abrangência do termo finanças. 
A expressão é francesa, parecendo provir, segundo Alberto Xavier 
(Verbo, Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, vol. 8'?, p. 901), do 
latimfinis, no sentido d~t princípio. termo ou prazo de vencimento, 
só depois adquirindo a significação de prestação pecuniãria. 

Há cento e cinco anos. registrava Frei Dr. Domingos Vieira, no 
seu "Tesouro da Língua Portuguêsa": 

"finanças, s.f. pl. (Do provençal finansa) Fazenda real 
ou nacional, rendas públicas, ou a parte que a administração 
tem dos bens do Estado, para acudir às necessidades dele, 

Diz.se tambérn finança quando se quer designar a ciên­
cia que tern por fim administrar- as rendas do Estado, 
empregand() os meios convenientes para as aumentar e rece­
ber bem .. , Este termo pertence ao idioma francês, e podemos 
dispensá-lo usando de: fazenda nacional, erário, tesouro, Hs· 
co. ele." 

Mais adiante, define o douto filólogo: 

"Financeiro, A, adj, Que pertence às rendas do Estado; 
que diz resp~ito a das." 

No e:ampo doutrinário houve, segundo assinala Alberto Savier 
lop. cit., idem), uma distinção usual, nos países europeus, entre finan­
ças púhliças e finanças privadas, as primeiras abrangentes das rendas 
fisçais do Estado, as outras atinentes aos setores da moeda, do crê­
dito, da bolsa. 

"Por Finanças - Continua o citado autor (op. cit., págs. 
901 (902)- simplesmente entende·se hoje, entre nós, a atividade 
financeir::t das entidades públicas; a ciência ou conjunto de ciências 
,que sobre ela se debruçam: e ainda, em sentido subjetivo, a própria 
entidade pública no exercício daquela atividade, equivalendo neste 
caso a faJ":enda e fisco.'' 

Eis que a coerência semântica une, passados mais de cem anos, 
o filólogo Frei Domingos e o financista Alberto Xavier, a revelar que 
a inteligência da expressão "matéria financeira ·• não se prende às 
sutilezas de uma aventura teórica, mas, antes, a uma realidade fática. 

Ora, em defesa da poupar1ça popular, o Ministério da Fa.t.:enda, 
via da Secretaria da Receita Federa1, exige das empresas que preten­
dam explorar essa concessão de carãter financeiro; 

a) análise da viabilidade econômica da operação: 
b) demonstração da capacidade económica. financeira e geren­

cial da empresa; 
c) integralização plena do capital social, igual ou superior a 

cinco mil vezes o salário minimo do local do estabelecimento prin­
cipal (arts, 31, 48 e 49 do Decreto n"' 70.951 (72). 

Também impõe a sistemática adjetiva que vimos citando as se· 
guintes vedações: 

a) I) r azos inferiores a seis e superiores a doze meses; 
b) venda da mercadoria do "carnê'' a preço superior ao corren­

te à vista, no varejo da praça, no vencimento da derradeira prestação; 
c) o produto será de produção nacional e de primeira necessi­

dade económica; 
d) será di5criminada a mercadoria no título do "carnê", entre· 

gue sem acréscimo de preço, proibidas taxas de inscrição ou despesas 
de udministraçào; 

e} .serão monetariamente corrigidas as quantias pagas pe{os 
prestamistas, segundo os índices das ORTNs, à data da liquidação 
do contrato, pagas ao comprador as diferenças a seu favor, ern mer~ 
cadorias (arts. 50 e 51 do Decreto n~~' 70.95 f /72). 

Além disso, as tabelas de resgate, a partir da Jt prestação, em 
mercadorias, são aprovadas pelo Ministério da Fazenda. 

Finalmente, a Fazenda, o Erário, o Fisco, em suma. a União 
participa desse negócio? 

Quem responde a essa pergunta é o§ 2"', combinado com o§ 49, 
do art. 53 do citado decreto, ao determinar que, se o prestamista 
não reclamar o valor do resgate dentro de sessenta dias, será tal va\ot 
recolhido ao Tesouro Nacional, até trinta dias após, escriturando-se 
como renda da União, em conta especial". 

As controvérsias em torno da matéria decorrem não tanto de 
aversão doutrinária, mas de recente inclusão do Direito Financeiro 
na competência legislativa da União, resultante de Emenda do 
Deputado Aliom.ar Baleeiro, aprovada pela Assembléia Nacional 
Constituinte de !946. {Aiiomar Baleeiro, Direito Tributário Bra­
sileiro, :1'-'0RENSE. 4•. ed., 1972, "Nota prévia, p. XXIH). 

Envolvendo o projeto matéria de direito financeiro positivo, 
como ficou demonstrado, cabe a esta Comissão manifestar·se sobre 
o seu mérito, nos termos do art. 100, n~ 6, do Regimento lnterno do 
Senado. 

Temos, para confronto, a brilhante justificativa apresentada 
pelo Autor do Projeto e um memorial, encaminhado a esta Comissão 
pe!a Mesa Diretora, a pedído das firmas "BF Utilidades Domés­
ticas" e "VIMAVE- Vila Maria Veículos ltda"., de São Paulo. 

Eis os argumentos da douta justificação: 
a) são condenáveis as modalidades de captação antecipada de 

poupança, mt::diante venda de "carnês'', quando a contraprestação 
)>e configura em "coisa não discriminada e a preço fortuito"; 

b) em lugar de destinada a poupança po~ular a "uma corner­
cíaliza~ão ilusória montada para convencer o consumidor de uma 
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vantagem que não existe'', tal ··parcela do capital em mãos do PÚ· 
blico'' poderia ser carreada para "atividades de real interesse do 
Pais". 

Conclui ajustíficacào: 

"Nossa proposição visa pór termo aos_ abusos que ainda 
se. praticam em nome de uma liberdade de iniciativa que em 
realidade não passa de dilapidação das magras economiss do 
assalariado que, incauto e simples, se deixa Jmpressionar pe­
los prêmios mir::Jbolantçs qLJe saem das áreas onde se d€posi­
ta seu suado dinheiro. Desejamos com este projeto de lei pro­
teger a poupança, reduzindo as oportunidade~ de desperdi· 
cios.·· 

Argumentanl as duas em-presas interessadas: 
a) os "carnês" não cobram juros e subrnetem·se à correção 

monetária, no caso do item V do art. 7" da Lei n" 5.768. de 197!, 
cuja sopressão não impediria a "captação antecipada" prevista no 
item li: 

b) "não se trata ~e recepção de "coisa indiscriminada'', ao 
talante da organização que capta a poupança. "mas de bens de 
consumo, previamente anunciados''; 

c) ··nem o preço é fortuito, mas previsto, como adernais, 
monetariamente corrigidos os depósitos resultantes das prestações, 
devolúveis, em caso de atraso ou falta de exação do prestamista, com 
a respectiva correção monetária": 

d) os "carnês" condenados pelo projeto se cingem à captação 
de "pequeníssimas parcelas da economia popular, aquilo que se 
convencionou denominar "poupança residual", a do min{mum 
minimorum. captada pelos "carnês", tão injustamente malsinados"; 

e) finalmente, obtida a pretendida eliminação do citado item V. 
seriam prejudicadas dezenas de empresas produtoras de utilidades 
domésticas. milhares de pessoas assim levadas ao desemprego. 
refletindo-.~e também a medida na redução da publicidade paga no 
rádio, na imprensa e na televisão, com o desemprego de artistas -
"compositores, cantores, crônica especializada, prof1ssionais cir­
cences, novos valores em todos os campos da arte e da cultura 
popular". 

Cremos que os aspectos econômicos e sociais <tfir-rados na. 
justificação do projeto e nesse memoría! de empresas interessadas 
mereceriam mais delongado estudo, por outro órgão desta Casa, 
inclusive obtidos informes do Poder Executivo. a quem cabe a inicia­
tiva constitucíonal da matéria. 

Assim, levados pelo dever regimental a falar sobre o mérito da 
proposição. parece-nos que os benefícios apontados na justificação 
não compensariam os malefTcios do desemprego, do desencora­
jamento da iniciativa privada em geral e das empresas de publicidade 
em parlicular. 

Nessa conformidade, inconstitucional a proposição - por 
privativa do Presidente da República em matéria financeira -
opinamos pela rejeição do Projeto. 

Sala das Comissões, S de abril de 1978.- Daniel Krieg~r, Presi~ 
dente- Italívio Coelho, Relator- Cunha Lima- Hehidio Nunes­
Otto Lehmilnn- Mattos Leão- WilsOn Gonçs.hes- Leite Chaves. 

PARECERES N°S 123, 124 e 125, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n\' 145/77, que 
.. acrescenta parágrafo único ao artigo 488 da ConsolidaÇão 
das Leis do Trabalho, dispondo sobre o horário no período do 
ilviso prévio, e dá outras providências". 

PARECER No 123, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O eminente Senador José Lindoso, inspirado em apelo que a Fe­
deração dos Trabalhadores na Indústria do Estado do Amazonas 
levou recentemente ao Senhor Presidente da República, formalizou o 
Projeto. ora sob nosso exame, que altera o processo regulador do 

aviso prévio, na hipótese da rescisão contr ..1tual de trabalho ter sido 
promovida pelo empregador. 

Em tais hipóteses. pela legislação vigente, o empregado tem o 
direito de reduzir em duas horas a sua jornada diária de trabalho, no 
períodü do avisO'prêvio, a fim de que, nesses 120 minutos, possa pro­
curar novo emprego. Este o objetivo da Lei. 

Os próprios trabalhos. porém, chegam à conclusão de que essa 
abstenção ao trabalho, sem prejuízo da inte;~ralidade dos salários, já 
não lhes oferece bef\efícios, dados os problt:mas urbanos que, dia a 
dia, se ampliam especialmente nas áreas metropolitanas. 

A proposta do Senador José Lindoso é a de facultar ao empre· 
gado recusar as duas horas de folga a que ten direito nas circunstân­
cias já esclarecidas, as quais se somariam de modo a reduzir o pe­
ríodo do aviso prévio. Em outros termos: se c aviso prévio ao empre­
gado é de 30 dias, ele teria. nesse período, cinqUenta e duas horas le­
galmente autorizadas de ausência dos trabalhos (duas horas multipli­
cadas por 26 dias úteis). Cumprindo-as fiO trabalho, o mesmo tra­
balhador reduzirá a sua obrigação de permanência no serviço em seis 
dias e meio (quatro horas), período continllo que, sem prejuízo dosa­
lãrio integral a ser recebido da empresa que o despediu, lhe será mais 
proveitoso, na busca de um novo emprego, que as duas horas inter­
mitentes hoje vigorantes. 

Este, o objetivo do Projeto que, para se vJabilizar, propõe pará­
grafo único ao artigo 488 da CLT. 
· A matéria foi igualmente distribuída à Comissão de Legislação 
Social. 

Sob o ângulo que a esta Comissão cabe opinar, não encontra­
mos qualquer embarac;o, de ordem constitucional ou jurídica, que 
possa obstaculizar a tramitação da matéria, pelo que somos por sua 
aprovac;ào. 

Sala das Comissões. 28 de setembro de 1977.- Leite Chaves, 
Presidente em exerdcio - Otto Lehmanu, Relator - NeJson Car~ 
neiro - Wilson Gonc;ahes - Orestes Quércla -- HelvfdJo Nunes -
Cunha Lima~ Benedito Ferreira. 

PARECER No 124, DE 1978 
Da Comissão de Leglsla~;ão Social 

Relator: Senador Franco Montoro 
Objetiva o presente projeto, de autoria do eminente Senador 

José Lindoso. facultar ao empregado, no período do aviso prévio, 
trabalhar as duas horas diárias que lhe são concedidas pelo artigo 
488 da Consolidação das Leis do Trabalho, desde. que possa com­
pensá-las, cumulativamente, em tantos dias a quanto corresponde­
rem aquelas horas. 

A bem lançada Justificativa evidencia a neces~;idade da alternati­
va proposta, antes os fatos da realidade da vida do trabalhador bra­
sileiro. 

lembra o Autor, que ao tempo da edição da ''CLT", em 1945, a 
população do Brasil atingia 46 milhões de habitantes, tendo as cida­
des do Rio de Janeiro e São Paulo pouco mais de 1 milhão cada. 
Havia uma forte concentração urbana. a.liada as facilidades e ao 
desafogo dos transportes de massa. Por isso, talvez, as duas horas 
diárias. concedidas pela legislação. para que o tt'abalhador prê-avisa­
do procurasse emprego, fossem bastantes. 

"Atualmente temos uma população de cerca de ll3 milhões de· 
habitantes e várias regiões metropolitanas", co7ltinua o Autor, 
"onde os trabalhadores moram em lo\:ais distantes como são distan­
tes os diferentes lugares onde podem arranjar novo emprego." 

Ê inegável o acerto dessa conclusão. A ela acrescentaríamos o f a· 
to de que nas categorias onde há maior rot;;1tividade de mão-de-obra, 
como os trabalhadores da construção civil e os comerciários, as duas 
horas concedidas sen1pre se situam ao final dos expedientes, o que 
torna impossível a procura de emprego. 

Se, no entanto, não_ regateamos aplauso aos objetivos, parece­
nos que o projefo, tal como apresentado, oferecerá, se transformado 
em lef, algumas dificuldades de ordem prática, 
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Primeiramente, há que-considerar a existência de duas modalida­
des de aviso prêvio, conforme preceituam os incisos I e 11 do artigo 
487;_ 

"I- oito dias, se o pagamento for efetuado por semana 
ou tempo inferior: 

Il -trinta dias, aos que perceberem por quinzena ou 
mês, ou que tenham mais de doze meses de serviço." 

De outro lado, não há uniformidade quanto às horas trahalha­
das no mês. Prevê a Consolidação, para o cálculo do salário--hora do 
mensalista, "a divisão do salário mensal correspondente à duração 
do trabalho por 30 vezes o número de horas dessa duração" 
(art. 64). Tal cálculo, como se vê, tem efeitos somente quanto à 
remuneração. 

Ora, a maioria das empresas adota a chamada semana inglesa, 
com meio expc;o:diente aos sábados. Outras, principalmente as de 
prestação de serviços, só têm trabalhado 5 dias na semana, outras, 
ainda, como as concessionárias de serviço público, bares, padarias 
etc., não interrompem o trabalho aos domingos. 

Dessa diversidade de horários ou de jornadas de trabalho, torna­
se problemática a aplicação de uma disposição genérica como a 
pretendida no projeto, vez que um grande contingente de trabalha· 
dores ficaria prejudicado, caso o desconto das horas ocorresse em 

dias de sábado ou domingo. 
Ressa\te·se, também, que o projeto antecipa a data da rescisão 

do contrato. Esta, não mais ocorreria no trigésimo dia do aviso pré­
vio mas, sim, no dia em que se completasse a soma das horas corres­
pondentes a um mês de trabalho. 

Ora, se o aviso prévio ê de 30 dias, que é computado como tem­
po de serçiço para todos os efeitos legais, a rescisão antecipada iria 
criar um hiato na relação empregatída, correspondente ao período 
entre a data da rescisão e o término legal do prazo do aviso. 

Parece-nos, por isso, sem desnaturar os objetivos do projeto, 
que melhor sefã fixar.se em dias corridos a compensação das duas 
horas trabalhadas no curso do aviso prévio. 

Tendo-se por base que a jornada diária é de 8 horas de traba­
lho (art. 58) e que o cálculo do salãrío-hora é obtido considerando-se 
30 dias corridos, tem-se que, duas horas por dia somam, ao fim do 
mês, 60 horas, ou seja, pouco mais que sete dias de trabalho em horá­
rio normal. A mesma regra, aplicada ao semanalista, cujo aviso pré­
vio é de 8 dias, resultará em pouco mais que 1 dia. 

Nessas condições, mantidos os atuais prazos de aviso ptévio 
lixados pelo artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho, findo 
os quais se rescindem, de fato e de direito, os contratos de trabalho, 
somos pela aprovação do projeto na forma da seguinte 

EMENDA N• I- CLS 
(Substitutivo) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 488.da Consolidado 
das Leis do Trabalho, dispondo sobre o horário no periodo do 
aviso prévio, e dá outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL J<1 O art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho passa 

a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

- Ê facultado ao empregado trabalhar sem- a redução 
das duas horas diárias previstas neste artigo, caso em que 
poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do salário integral, por 
um dia, na hipótese do inciso I e por Sete dias corridos, na 
hipótese do item li do artigo 487. 

Art. 2Y Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, \9 de dezembro de 1977. - Jessí Freire, 
Presidente- Franco Montoro, Relator- Ruy Santos- Lenolr V ar .. 
gas - Cunha Lima - Jarbas Passarinho - Domicio Gondlm. 

PARECER N•l25, DE 1978 
Da Comissão de Constituíçãc;t e Jusdça 

Re-lator: Senador Otto Lehmann 

Volta a esta Comissão o PLS n9 J45f77, de autoria do eminente 
Senador José Lindoso, com emenda da Comissão de Legislação 
Social. 

O Projeto, como se recorda, altera o processo regulador do 
aviso prévio, de modo a facilitar a busca de novo emprego pelo 
assalariado demitido. Ao invés de lhe conceder duas horas diárias de 
folga no período do aviso prévio, consoante a legislação vigente, o 
Projeto propugna conferir-se ao empregado o direito de recusar esse 
período para que, do seu somatório, correspondam-lhe dias inteiros 
e contínuos resultantes das duas horas díárias não usufruídas. 

O Parecer desta Comissão foi favorável ao projeto. 
Na Comissão de Legislação Social, porém, ponderou-se que, em 

face das modalidades de aviso prévío asseguradas por lei (a de oito 
dias, se o pagamento for semanal, e a de trinta dias, se o pagamento 
for quinzenal ou mensal, ou se o empregado tiver mais de doze meses 
de serviço), os cálculos para a compensação das duas horas trabalha­
das no curso do aviso prévio poderiam confundir-se pela má inter· 
pretação do texto do Projeto. Em conseqilência, a douta Comissão 
ofereceu o substitutivo do seguinte teor: 

"Art. 101 O art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

"É facultado ao empregado trabalhar sem a redução das 
duas horas diárias previstas neste artigo, caso em que poderá 
faltar ao serviço, sem prejuízo do salário integral, por um dia, 
na hipótese do inciso I e por sete dias corridos, na hipótese do 
item li do artigo 487 ," 

O Substitutivo, constitucional e jurídico, parece-nos atender 
plenamente aos objetivos buscados pelo autor do Projeto, pelu que 
opinamos pela sua aprovaçãÔ. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1978. - Dsniel Krleger, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - Cunha Uma - Wilson 
Gonçalves - Mattos Leão - Helvidio Nunes - ltalhio Coelho -
Leite Chans. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N• 2, DE 1978 
EM 7/4 DE 1978 

Comunicação de eleição e posse: 

-dos Deputados Carlos Alberto Oliveira, Ruy Côdo, Marcelo 
Unhares, Francisco Libardoni, Paulo Studart e Alexandre 
Machado, respectivamente para a Presidência das Comissões de Polí­
gono das Secas, Finanças, Relações Exteriores, Agricultura e 
Política Rural, Segurança Nacional e Desenvolvimento da Região 
Sul, da Câmara dos Deputados; 

-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Grajaú-MA; 
-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Augusto de 

Lima-MG; 

-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Augusto de 
Lima-MG; 

-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Monte Azui­
MG: 

-da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Cacequi-RS; 
-da Diretoria da Sociedade Musical Cruzeiro do Sul, de 

Criciúma-SC. 

Votos de pesar pelo falecimento do Ministro Aliomar Baleeiro: 

-do Tribunal de Contas do Município de São Paulo; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto-SP. 
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Votos de pesar apresentados ao Senado Federal, pelo falecimento 
do Senador Danton Jobim: 

-do Ministério da Aeronátuca: 
-do Governo do Distrito Federal; 
-do Conselho Estadual de Cuttura (SEC), do Estado da Bahia; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará; 
-da Assemblêia Legislativa do Estado'do Maranhão~ 
-Da Câmara Municipal de Bicas-MG; 
-da Câmara Municipal de Ibirité-MQ; 
-da Câmara ~unicipal de·Varginha-MG; 
-do Diretório do MDB de Angra dos Reis-.RJ; 
-da Câmara-Municipal de Cabo Freio-RJ; 
-do Diretório' do MDB de Itabapoana- RJ; 
- do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Jáneiro; 
-da Câmara Municipal de Bagé-RS; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Pará; 
-da Câmara Municip_al de Patos-PB; 
-da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná; 
-da Câmara Municipal de Teresina-Pl; 
-da Câmara Municipal de São José-SC; 

, -da Universidade Federal de Santa Catarina; 
-da Bancada do MDB na Câmara Municipal de Lages-SC; 
-da Câmara Municipal de Andradina-SP; 
-da Câmara Municipal de Santos-SP; 
-da Câmara Municipal de São José dosCampos-SP; 
-da Câmara Municipal de São Paulo; 
-do Tríbunal de Contas do Município de São Paulo. 

Manifestações sobre Projetos: 

-da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, ma4 

nifestando-se pela aprovação do PLS nq 292f77; 
-da Federação das IÓdústrias do Estado de Minas Gerais, pela 

rejeição dos PLS n's 283(77, 285(77, 178(77, 209(77, 291/77, 
289(77, 220(77 e 222/77; 

-da Confederação Nacional da lndústria-RJ, manifestando­
se pela rejeição do PLC nv. 71/77 e PLS n"' 139/77 e pela aprovação 
do PLC n' 82/77: 

- da Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos do 
Planalto Catarinense- Lages-SC, apresentando sugestões ao PLC 

"' 26/77: 
-da Câmara Municipal de Piracicaba-SP, solicitando a 

aprovação do PLC Í1"' I /77; 
-do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perlcias de En­

genharia-SP, solicitando a aprovação do PLC n"' 26/17. 

Manifesta~ões sobre o Projeto de Lei da Cimara n"' 101/77: 

-da Associação Nacional dos Biomédicos-DF, pela 
aprovação: 

-do Diretório Municipal da ARENA, de Alfenas-MG, pela 
rejeição: 

-do Diretório Acadêmico "Leão de Faria" - da Escola de 
Farmácia e Odontologia de Alfenas-MG, pela rejeição; 

-do Deputado Mendes Barros, da Assembléia Legislativa do 
Estado de Mínas Gerais, solicitando a reformulação do projeto, 
visando não prejudicar a classe farmacêutica; 

-da Escola de Farmácia de OurO Preto-MO, pela rejeição; 
-do Conselho Regional de Farmácia, Curitiba-PR, pela 

rejeição: 

-da Associação Farmacêutica Piauiense, pela rejeição; 
-da Universidade de Mogi das Cruzes-SP, pela aprovação; 
- do Diretório Acadêmico do Centro de Ciências Biológicas e 

Profissões da Saúde, da Universidade Metodista de Piracicaba-SP, 
pela aprovação; 

-da Associação Nacional dos Biomédicos, de Ribeirão Preto­
SP, pela aprovação: 

-da Câmara Municipal de São José dos Campos-SP, pela 
aprovação; 

-do Conselho Federal de Farmácia-SP, solicitando um 
estudo mais apurado sobre as conseqüências negativas e sociais do 
projeto, no caso de sua aprovação; 

-da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, 
apresentando sugestões; 

-da União Farmacêutica de São Paulo, Su!l:erindo a presença 
dos farmacêuticos para um reestudo do projeto; 

-do Conselho Federal de Farmácia - SP, manifestando-se 
pela rejeição. 

Diversos: 
-da Prefeitura Municipal de Mesquita- MG, comunicando 

que, através da Lei Municipal n9 1.026, de l2-l-7S, o aeroporto da· 
quela cidade r.ecebeu a denominação de "Aeroporto Bias Fortes"; 

-da Câmara Municipal de Cabedelo- PB, solicitando provi-
dências das autoridades federais sobre a erosão marinha nas praias 
de Ponta da Mata e Formosa, naquele município; 

-da Câmara Municipal de Lajeado - RS, solicitando apo­
sentadoria especial aos motoristas de táxi aos 25 anos de serviço; 

-da Câmara Municipal de São Sepé- RS, solicitando a con­
cessão de aposentadoria aos 25 anos de trabalho aos motoristas de 

tâxi; SP I" , d -da Câmara Municipal de Catanduva - , so JCJtan o apo-
sentadoria aos 25 anos de serviço aos motoristas de táxi; 

-da Câmara Municipal de Santa Isabel - SP, solicitando a 
instalação de um Posto de Atendimento do INPS naquele munidpio; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP, reivindi­
cando do Governo Federal modificações legais que assegurem aos 
municípios as vantagens financeiras sobre o Imposto Territorial Ru­
ral, Imposto de Renda, Imposto sobre Produtos Industrializados, 
Taxa Rodoviária única e Imposto sobre Circulação de Mercadorias; 

-da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo - SP, 
fazendo denúncias sobre arbitrariedades policiais naquele Estado e 
solicitando reformas no quadro policial do Pa,is; 

-da Associação dos Defensores da Ecologia do Vale do Para· 
napanema - SP, solicitando providências das autoridades, a fim de 
que não seja permitida a instalação da Indústria de Papel e Celulose 
Braskraft S/ A, na cabeceira do rio Paranapanema; 

-da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, pedindo 
providências das autoridades, objetivando a abertura de amplo de4 

bate em torno do anteprojeto de Proteção aos Cultivares e o estabele­
cimel'!to de formas de canalização de recursos para a pesquisa agro­
pecuária de cultivares; 

-da Câmara Municipal de Joinville- SC, fazendo apelo às 
autoridades federais, a fim de que o valor das bolsas de estudo conce­
didas pelo Programa Especial de Bolsas de Estudo - PEBE, seja 
equiparado ao salário mínimo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai 
à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lido;i os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 39, DE 1978 

Dá non1: redação ao artigo 320 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l" O artigo :320 da Consolidação das Leís do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei nq 5.452, de )9 de maio de 1943, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 320. A remuneraÇão dos professores será fixada 
pelo número de aulas semanais, assegurada a percepção de 
l/lO (um décimo) do maior salário mínimo vigente, por hora 

aula, para os que tenham formação superior e 1/8 (um 
oitavo) do maior salário mínimo vigente, por hora aula, para 
os demais." 
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Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

J pstificaçào 

A categoria profissional dos professores ê certamente uma das 
mais injustiçadas, do ponto de vista salarial, no Brasil contem­
porâneo. 

Seria desnecessário enfatizarmos a importância do magistério. 
para a nação como um todo, sobretudo no relativo à formação da 
juventude. O legislador tem, com freqUência, olvidado o 
desprendimento e o idealismo com que esta valorosa classe leva 
avante o· seu mister, malgrado as adversidades de toda sorte. 

Não é sem razão que vemos na imprensa diária um veemente 
apelo para que se corrijam as injustiças e distorções salariais pratica­
das contra os professores. Exercendo função que necessita longos 
anos de estudo e um constante programa de atualização, vêem-se 
relegados, em termos salariais, a uma condição verdadeiramente 
vexatória. Obrigados a ministrar aulas em múltiplos turnos e em di­
versos estabelecimentos de ensino, chegam ao final da jornada 
completamente exaustos e sem forças para, sequer, preparar o plano 
de trabalho do dia seguinte. 

Seria inócuo indagar agora das razões que levaram a tal estado 
de coisas. Antes, é preciso que se adote uma medida concreta e de 
emergência para evitar que tal injustiça continue a ser perpetrada 
contra o magistério, como um todo. Fixando-se um salário mínimo 
profissional não estarão resolvidos todos os problemas da classe, . 
mas, acreditamos nós, será, pelo menos, um ponto de partida para 
uma reformulação geral do estatuto da classe. 

O Congresso Nacional não pode permanecer por mais tempo 
insensível à situação absurda a que estão relegados os educadores 
neste país, Impõe-se a adoção de um salário profissional mínimo, 
garantido por lei, a fim de que seja restabelecida, pelo menos em par­
te, a dignidade da função exercida por estes abnegados trabalhado­
res. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO ClT A DA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE 1' DE MAIO DE 1943 

Apron a Con.,lidaçio das Leis do Trabalho 

Art. 320. A remuneração dos professores será fixada pelo núme­
ro de aulas semanais, na conformidade dos horários. 

§ !9 O pagamento far-se-á mensalmente, considerando-se parã 
este efeito cada mês constituído de quatro semanas e meia. 

§ 29 Vencido cada mês, será descontada, na remuneração dos 
professores, a importância correspondente ao número de aulâs a que 
tiverem faltado. 

§ 39 Não serão descontadas, no decurso de nove dias, as faltas 
verificadas por motivo de gala ou de luto em co_nseqüêtlcía de faleci­
mento do cônjuge, do pai ou da mãe, ou de filho. 

(Às Comissõn de Con.~tituiçà; e Justiça, de Legislação 
Social e de Educarão e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 40, DE 1978 

Disciplina a admissão de empregados por empresas que se 
encontrem em processo de falência ou concordata. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I (I As empresas que se encontrem ém processo de falência 

ou concordata po"derão admitir empregados desde que devidamente 
auJorizadas pelo juiz competente. 

Art.» ·o síndico exporã, em petição fundamentada, os moti­
vos que determinam a necessidade de admissão de empregados e a ca­
pacidade_ econômica da empresa de arcar com os ônus decorrentes. 

Art. 39 O juiz, ao deferir a medida, determinará que se crie um 
·fundo especial para atender os encargos trabalhistas. 

Parágrafo único. O fundo a que se refere este artigo será man­
tido com uma quantia equivalente, no mínimo, a 3 (três) vezes o total 
dos salários mensais devidos aos trabalhadores admitidos. 

Art. 49 Aplica-se aos empregados admitidos na forma desta lei 
o disposto no artigo 449 e seus parágrafos da CLT. 

Art. 59 No ato da admissão será dado ciência, por escrito, ao 
empregado de que a empresa se encontra em estado de falência ou 
concordata. 

Art. 69 A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o infra­
tor às penas previstas no artigo 203 do Código Penal. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 89 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O fato de uma empresa ter decretada a sua falência ou concorda­
ta, preventiva ou incidente, não significa necessariamente que as suas 
atividades sejam. de plano, interrompidas. Afora os casos em que a 
firma recupera sua capacidade econômico-financeira, há hipóteses 
em que a própria liquidação do ativo e pagamento dos credores 
implica na manutenção de, pelo menos, determinados setores em ple­
no funcionamento. Verifica-se, na prática, que o abalo decorrente da 
crise econômica atravessada pela empresa acarreta inúmeros pedidos 
de rescisão contratual, por parte de seus empregados. A firma é 
então levada a recorrer ao mercado de trabalho para suprir as suas 
necessidades vitais. Ê justamente neste momento que trabalhadores 
são admitidos, na maioria das vezes sem saber que a organização não 
terá meios para·pagar os salários e demais encargos decorrentes do 
contrato laboraL 

Com a presente proposição pretendemos assegurar ao assa­
lariado não somente o direito de saber a situação jurídica em que se 
encontra o empregador mas também, e sobretudo, assegurar-lhe um 
mínimo de proteção determinando a criação de um fundo para c pa­
gamento dos salários e demais encargos trabalhistas. Não é justo que 
-certas pessoas contribuam com a respectiva força de trabalho para 
que Outras tantas vejam assegurada a percepção de seus créditos e, 
elas mesmas, sejam totalmente desprovidas de proteção. 

Sala das Sessões, 7_de abril de 1978- Vasconcelos Torre!l. 

LEGISLAÇÃO ClT A DA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

Apron a Consolidação ~as Leis do Trabalho 

Art. 449. Os direitos oriundos da existência do contrato de tra­
balho. subsistirão em caso de falência, concordata ou dissolução da 
empresa. 

§ 1~ Na falência e na concordata, constituirão crédito privi­
legiado a totalidade dos. salários devidos ao empregado e um terço 
da~ indenizações a que tiver direito, e crédito quirografário os restan. 
tes dois terços. 

§ 29 Havendo concordata na falência, será facultado aos con­
tratantes tornar sem efeito a rescisão do contrato de trabalho e canse­
qUente indenização, desde que o empregador pague, no mínimo, a 
metade dos salários que seriam devidos ao empregado durante o 
interregno. 

CODIGO PENAL 

Art. 203. Nos crimes previstos neste Capítulo, somente se pro­
cede mediante queixa, salvo quando praticados em prejuízo de enti­
dade de direito público, autarquia, empresa púbtica, sociedade de 
economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público. 

'(Às Comi.uõt'!; de Con.~tituiçào e Justiça. de Legislação 
Social e de Ee<momia. J 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 41, DE 1978 

Dá nova redatão ao artigo 6~', letra a. da Lei n9 6.014, de 
13 de marco de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL I~' O artigo 6<", letra a, da Lei nll 6.024, de 13 d.e marco de 

1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Suspensão da exigibilidade das obrigações vencidas, 
salvo os salários e demais encargos trabalhistas." 

Art. 29 Esla lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 3~' São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Constatando as inúmeras irregularidades que ocorriam no cam~ 
po empresarial financeiro, o legislador pátrio resolveu dotar o orde­
namento jurídico de um instrumento eficaz para combater o mal. Foi 
instituído em 1974, através da Lei n~' 6.024, o processo de intervenção 
e liquidação extrajudicial para permitir às autoridades administrati~ 
vas .uma pronta ação saneadora das instituições financeiras que 
apresentem sérias anormalidades no.~ negócios sociais. 

O artigo 6"', da supramencionada lei, arrola entre os efeitos 
decorrentes da intervenção a "suspensão dá e:.:igibilidade das obriga~ 
ções vencidas". Entre estas incluem~se evidentemente aquelas oriun~ 
das dos contratos de trabalho firmados entre a instituição e os seus 
empregados. " 

Acreditamos, entretanto, que tal não se justifica. O empregado 
não participa do risco econômico, próprio da atividade negociai. 
Nada impede que ele receba, desde Jogo, os crêditos decorrentes de 
sua atividade profissional até mesmo porque eles são privilegiados a 
pontv de preferirem a todos os demais, inclusive aqueles decorrentes 
de obrigaçõs fiscais. 

Cumpre ao legislador adotar medida normativa capaz de 
assegurar aos trabalhadores, em qualquer hipótese, o direito de 
perceberem o que lhes é devido em função de sua atividade protissio· 
nal. 

Sala das Sessões, em 7 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N 9 6.024, DE J3 DE MARÇO DE 1974 

Dispõe sobre a interven~:ào e a liquidação extrajudicial de 
instituições financeiras, e dá outras providências. 

Art. 6"' A intervenção produzirá, desde sua decretação, os 
seguintes efeitos: 

a) suspensão da exigibilidade das obrigações vencidas; 
h) suspensão da fluência do prazo das obrigações vincendas 

anteriormente contraídas; 
c J inexigibilidaáe dos depósitos já existentes à data de sua de~ -

cretaçào. 

(À.~ Comissões de Constituiçtio e Justiça, de Legislação 
Social e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 42, DE !978 

Dá nol'a redação ao artigo 62, letra b, da Con!!IOIIdaçio 
das Leis do Trabalho, 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 O ::~rtigo 62, letra b, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de l9 ~e maio de 
1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

ub) os vigias, cujo horário, entretanto, não deverá exce~ 
der de dez horas, e que não estarão obrigados à prestação de 
outros serviços, ficando-lhes, ainda, assegurado o descanso 
semanal. O período diário trabalhado excedente a 8 (oito) 
horas será.remunerado com um acréscimo de 25% (vinte e 
cinco por cento)." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 São revogadas as disposições em contrário. 

J ustiflcação 

· Dentre os direitos trabalhistas, hoje constitucionalmente assegu~ 
rados, temos a jornada diária não excedente a oito horas, fruto de 
longa e árdua batalha reivindicatória. Entretanto, a Consolidação 
das Leis do Trabalho, por se tratar de diploma legal anterior mesmo 
à Constituição de -1946, fixou, a nosso ver arbitrariamente, em dez 

. horas a jornada normal de trabalho do vigia. 
Convêm lembrar, por outro lado, que a própria legislação 

consolidada assegura aos assalariados uma contraprestação mínima 
·diária, equivalente às necessidades básicas de alimentação, habita~ 
ção, vestuário, higiene e transporte, por jornada de oito horas de 
trabalho.- Desta forma, não seria lógico admitir-se que uma única 
.categoria profissional - o vigia - fosse obrigada a trabalhar duas 
horas a mais do que todas as outras para fazer jus ao mínimo salarial 
ilWilispensável à subsistência diária. 

A proposição ora apresentada visa não somente determinar o 
pagamento da 9• e IO• horas trabalhadas mas também que seja 
efetuado com o acréscimo de 25% sobre a hora normal. 

O trabalho do vigia _está a merecer a mesma proteção legal 
dispensada aos demais empregados, sendo, para tanto, necessário 

_ alterar o texto consolidado. 
Sala das Sessões, 7 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação da!!l Leis do Trabalho 

Art. 62. Não se compreendem no rl\ime deste Capítulo: 
a) os vendedores pracistas, os viajantes e os que exercerem, em 

geral, funções de serviço externo não subordinado a horário, deven~ 
do tal <.:ondição ser, explicitamente, referida na Carteira de Trabalho 
e Previdên<.:ia Social e no livro de registro de empregados, ficando~ 
lhes de qualquer modo assegurado o repouso semanal; 

b) os vigias, cujo horário, entretanto, não deverá exceder de dez 
horas, e que não estarão obrigados à prestação de outros serviços, 
ficando~lhes, ainda, assegurado o descanso semanal; 

c) os gerentes, assim considerados os que investidos de manda­
to, em forma legal, exerçam encargos de gestão e, pelo padrão mais 
elevado de vencimentos, se diferenciem dos demais empregados, 
ficando~ lhes, entretanto, assegurado O descanso semanal; 

d) os que trabalham nos serviços de estiva e nos de' capatazia 
nos portos sujeitos a regime especial. 

(Às Comissões de Constiruiçào e Justiça e de Legislação Social.) 

• PROJETO DE LEI DO SENADO N• 43, DE 1978 

Dâ noYa redação ao artigo 150 e seu parligrafo )9 e 
renumera os parágrafos 29, 3"', 4"', 5., e 6"' da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art._ I"' O artigo 150 e seu parágrafo J9 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, com a redação dada pelo De<.:reto~lei n"' l.535, de 
13 de abril de 1977, passanl a vigorar com a seguinte redação: 



Abril de \97& lllÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

"Art. 150. O tripulante que houver trabalhado pelo menos 
metade do período aquisitivo em embarcação fará jus a férias- na 
seguinte proporção: 

I - 60 ~essenta) dias corridos, quando não houver faltado ao 
serviço mais de '5 (cinco) vezes; 

11-48 (quarenta e oito) dias corridos, quando houver tido de 6 
(seis) a 14 (quatorze) faltas; 

Ill- 36 (trinta e seis) dias corridos, quando houver tido de 15 
(quinze) a 23 (vinte e três) faltas; 

IV- 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 
24 (vinte.e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. 

§ !~> O tripulante que, por determinação do armador, for transfe· 
rido para o serviço de outro, terá computado, para o efeito de gozo 
de férias, o tempo de serviço prestado ao primeiro, ficando obrigado 
a concedê· los o armador em cujo serviço ele se encontra na época de 
gozá-las." 

Art. 2~> Os atuais parágrafos !~>, 2~', 3~>, 4~>, 5~> e 69 passam a 
constituir os parágrafos 2~>, 39, 4~>, 5~>, 6~> e 7~> do artigo 150 da CLT. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Os trabalhadores marítimos vêm, de longa data, reivindicando 
o pagamento de férias dobradas, relativamente aos demais assalaria­
dos. A pretensão baseia-se no fato de que estes empregados permane· 
cem praticamente 24 (vinte e quatro) horas por dia à disposição do 
empregador. O regime de trabalho do tripulante é muito intenso, sen­
do as férias o único período de verdadeiro descanso. Acrescente-se 
que, ao contrário dos demais trabalhadores, o marítimo, quando 
embarcado, permanece semanas ou meses sem qualquer contato com 
a família. E pois necessário que se estabeleça l'.lguma forma de 
compensação para aqueles assalariados que, pela natureza do pró­
prio trabalho. são forçados a permanecer longos períodos confina· 
dos no meio onde exercem a atividade. 

COnvém lembrar que a aprovação do presente projeto não trará 
qualquer embaraço ao bom andament9 das empresas já que a legisla­
ção vigente permite a conversão de 1/3 (um terço) do período de fé­
rias em abono pecuniário. 

Emendemos que a laborioSa classe dos marítimos está a merecer · 
um tratamento legal compensatório dos inúmeros inconvenientes 
que a atividade profissional impõe. 

Sala das ~essões, 7 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE ]o DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 150 Em caso de necessidade, determinada pelo interesse 
público, e comprovada pela autoridade competente, poderá o arma­
dor ordenar a suspensão das férias já iniciadas ou a iniciar-se, res­
salvado ao tripulante o direito ao respectivo gozo posteriormente. 

DECRETO-LEI No 1.535, DE IJ DE ABRIL DE I977. 

Allera o Capítulo IV do Título 11 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativo a férias, e dá outras providências. 

SEÇÃO VII 

Disposições Especiais 

Art. ISO. O tripulante que, por determinação do armador, for 
transferido para o serviço de outro, terá computado, para o efeito de 
gozo de férias, o tempo de serviço prestado ao primeiro, ficando 
obrigado a concedê· las o armador em cujo serviço ele se encontra na 
época de gozá· las. 

§ 1~> As férias poderão ser concedidas, a pedido dos interessa· 
dos e com -quiescência do armador, parceladamente, nos portos de 
escala de grande estadia do navio, aos tripulantes ali residentes. 

§ 2~> Será considerada grande estadia a permanência no porto 
por prazo excedente de 6 (seis) dias. 

§ J9 Os embarcadiços, para gozarem férias nas condições deste 
artigo, deverão pedi·las, por escrito, ao armador, antes do inicio da 
viagem, no porto de registro ou armação. 

§ 4~> O tripulante, ao terminar as férias, apresentar-se-á ao 
armador, que deverá designá-lo para qualquer de suas embarcac;ões 
ou o adir a algum dos seus serviços terrestres, respeitadas a condição 
pessoal e a remuneração. 

§ 5~> Em caso de necessidade, determinada pelo interesse públi­
co, e cq,mprovada pela autoridade competente, poderá o armador 
ordenar a suspensão das férias já iniciadas ou a iniciar-se, ressal­
vado ao tripulante o direito ao respectivo goto posteriormente. 

§ 6~> O Delegado do Trabalho Marítimo poderá autorizar a 
acumulação de 2 (dois) períodos de férias do marftimo, mediante 
requerimento justificado: 

I -do sindicato, quando se tratar de sindicalizado; e 
11 -empresa, quando o empregado não for sindicalizado. 

··················.················· 

( ÀJ Comi.uõe.s de Constituiçào-e.Jusiíça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os projetos que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões com­
petenles. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ano de 1977 foi mais um, de dependência externa brasileira 
quanto ao suprimento de petróleo. 

Segundo a Mensagem do Poder Executivo ao Congresso 
Nacional o dispêndio cambial líquido do País com petróleo e deri­
vados foi da ordem de 3,5 bilhões de qólares. 

Para 1978 essas importações deverão alcançar a cifra de 4 
bilhões de dólares, sem que aí estejam considerados os gastos com 
trannsporte de petróleo dos países produtores para o nosso Pais. 

·Enquanto isso, a produção interna brasileira não acompanha o 
ritmo de crescimento do consumo, tanto assim que, em 1977, pOr 
força do declínio dos campos de terra, especialmente do Recôncavo 
Baiano~ ocorreu uma queda de 3,8% na produção brasileira. 

Esse quadro, por mais que se diga o contrãrio, não' e nem um 
pouco favorável. O País. ou melhor, o modelo econômico produti­
vista de excessiva abertura externa acentuou dependências interna­
cionais, aumentando, por conseguinte, o grau de vulnerabilidade às 
crises mundiais do sistema produtivo instalado no interior do 
território brasileiro. 

Bem sabemos que são improváveis modifiCações nesse quadro a 
curto prazo. Os preços do petróleo no mercado internacional tendem 
a continuar em elevação. As despesas brasileiras com essas aqui­
sições crescerão, à medida que o tempo passa. 

Portanto é imprescindível aliviar, gradativamente, as despesas 
com esse item de importações, em especial agilizando providências, 
tais como as constantes do Programa Nacional do Âlcool. 

Perdemos, de início, dois anos, decorridos entre a rápida 
elevação externa dos preços do petróleo e a instituição do 
PROÂLCOOL, por intermédio do Decreto nl' 76.593, de 14 de 
novembro de 1975. 

Sr. Presidente: 
Conforme informação da Mensagem ao Congresso Nacional, 

encaminhada pelo Poder Executivo, em 1977, a participação do 
álcool anidro na mistura carburante atingiu a 20% em São Paulo e 
várias regiões dos Estados do Rio Grande do Norte, Paraiba, PerM 
nambuco, Alagoas e Minas Gerais. 



' ' 

1030 Sábado 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1978 

A primeira vista tais dados estariam a indicar um resultado favo~ 
rável, de que a meta definida para 1980, pelo PROÂLCOOL, já teria 
sido atingida, pelo menos nas localidades acima enumeradas. 

No entanto, outra é a realidade. O resultado obtido derivou do 
seguinte: parcela elevada, da ordem de 15 milhões de sacos, da 
produção brasileira de açúcar, para a qual não existia perspectiva de 
colocação no mercado internacional, pode ser transrormada em 
álcool. A decisão veio por intermédio do Conselho de Desenvolvi· 
menta Econômico, e segundo a Mensagem ao Congresso Nacional, 
essa medida, que "assegurou condições para o início da mistura em 
maior .escala, também evitou que o País contribuísse para agravar a 
situação do mercado internacional de açúcar, já bastante afetada 
pelo excesso de produção". 

Evidentemente, Sr. Presidente, ê certo que não houve "início da 
mistura em maior escala", pois que, ao longo do tempo, e desde há 
muito, o álcool anidro tem sido misturado ao petróleo. 

Um importantíssimo estudo, preparado pela Secretaria da 
Agricultura do Estado de São Paulo, em 1975, denominado 
"Subsídios à implantação da indústria produtora de álcool 
carburante", demonstrou que, em 1967, 437 milhões de litros de 
álcool anidro foram entregues para mistura, tendo havido, a partir 
daí, acentuado declínio nessa participação, com recuperação 
posterior. Assim, em todo o País, a quantidade para mistura entre­
gue em 1969 foi de apenas 32 milhões de litros. 

Comparando os três anos citados (em 1977 foram 642 milhões 
de litros), só podemos chegar à conclusão de que, tomar por base 
para um Programa das proporções do PROÁLCOOL a instabilidade 
de preços do açúcar no mercado internacional, é pelo menos uma 
temeridade. 

Portanto, para que não haja altos e baixos nesse Programa, é 
necessário que a produção de álCool seja independente, para a 
utilização na mistura carburante, da de açúcar. O álcool, no 
PROÁLCOOL, deve ser, só e unicamente, o produto final. 

A revista Planejamento e Desenvolvimento, da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, em fevereiro de 1977, 
admitia que a "meta de 20% de mistura carburante, em 1980, deixou 
de ser apenas uma conjectura para transformar-se em certeza". 

Matéria publicada pelo Correio Brazilien.se, de 2 de abril último, 
atribuiu a técnicos do Ministério da Indústria e do Comércio da 
previsão de que a meta de produção prevista para t 980, pelo 
PROÁLCOOL, deverá ser superada em no mínimo um bilhão de 
litros, considerada a capacidade instalada e os projetos aprovados 
pela Comissão Nacional do Álcool para início de operação nos 
próximos dois anos. 

Há nesse texto, porém, uma observação que nos parece deva 
receber um exame atento, qual seja a de que, uma vez assegurados os 
objetivos oficiais em termos de produção, cabe dar um enfoque mai~ 
social à aplicação dos recursos disponíveis no Programa. Já tivemos 
a oportunidade de defender posição semelhante, especialmente a 
relativa à concessão de prioridade aos projetos de àlcool de 
tnandioca. 

O PROÁLCOOL, Sr. Presidente, não pode ser visto como ·um 
mero Programa produtivista, unicamente voltado para a obtenção 
de resultados econômicos. Esta não foi a filosofia que o orientou 
inicialmente. Tanto assim que a Exposição de Motivos 21/75, do 
Conselho de Desenvolvimento EcOnômico, que instituiu o Programa 
Nacional do Álcool, observou que este deveria Contribuir significati­
vamente para: 

l. economia de divisas; 
2. redução das disparidades regionais de renda; e, finalmente, 

um outro aspecto essencial; 
3. redução das disparidades individuais de renda, por ter seus 

maiores efeitos sobre o setor agrícola e, dentro deste, sobre produtos 
altamente intensivos no uso de mão-de-obra. 

O PROÁLCOOL não pode servir de argumento, como já tem 
ocorrido, para reforçar uma antítese, afinal inexistente, entre cres­
cimento econômico e justa distribuição da renda, 

Esse Programa, instituído para corrigir uma distorção, qual seja 
a da excessiva dependência do País em relação ao suprimento ener­
gético externo, somente pode Ser um benefício no mais amplo 
sentido se, ao mesmo tempo, contribuir para uma eficiente redistri· 
buição da renda, ampliando assim, em conseqüência, o próprio 
mer-cado interno brasileiro. 

Daí por que, para atender a esse objetivo social, oferecemos a 
nossa contribuição, no sentido de ser ampliada a utilização da 
mandioca na produção de álcool. Essa matéria-prima não depende 
tanto do mercado exterior, de modo que não está, de forma alguma, 
dependente de possíveis oscilações de preços no mercado internacio­
nal. Paralelamente a esta primeira sugestão, defendemos a instalação 
de minidestilarias, próximas às regiões produtoras, como forma de 
incentivo ao pequeno produtor. Essas minidestilarias, próximas das 
áreas produtoras, reduzindo o custo de transporte, tornariam viáveis 
pequenas unidades produtivas, gerenciadas por pequenos 
produtores. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço, com muita 
honra o nobre Senador Mattos Leão. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA- PR)- Nobre Senador Evelásio 
Vieira, V. Ex~ está abordando um tema de grande importância para 
a atualidade brasileira. V. Ex• falou no álcool de mandioca. Sou um 
curioso neste assunto e tenho acompanhado a Comissão Nacional 
do Álcool nas aprovações dos seus projetos. Posso informar a 
V. Ex• que existem diversos projetos aprovados nessa Comissão 
especial, como também já há alguns financiamentos aprovados no 
Banco do Brasil para construção de us.inas de álcool de mandioca. 
Concordo plenamente com V. Ex• Acho que a mandioca é uma 
planta que, inclusive, pode adaptar-se perfeitamente a terras não tão 
boas como as nossas do Paraná e de Santa Catarina, e, com isso, 
evidentemente. poderíamos ter grandes usinas de álcool de 
mandioca. E a própria PETROBRÁS já inaugurou. no Estado de 
Minas Gerais, se não me engano, em terras más, uma usina de álcool 
de mandioca. E existem projetos na Amazônia. também aprovados 
pela Comissão Nacional do Ãlcool, para a instalação de grandes e 
pequena~ usinas de álcool de mandioca, financiadas pelo Banco do 
Brasil. E, assim, naturalmente, iremos ao encontro dos planos do 
Governo, no sentido de ter no âlcool, o carburante tão necessário 
para suprir as nossas deficiências de petróleo. Grato a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- O depoimento de 
V. Ex•, em razão das várias e magníficas virtudes que ornamentam, 
assim, sua vida pública, dá a força maior à tese que defendemos. 

Nós temos já uma tecnologia comprovada em relação ao álcool 
extraído da cana-de-açúcar sobre a nossa tecnologia para o âlcool de 
mandioca, assim como do babaçu, não temos ainda uma comprova­
ção na sua verdadeira dimensão. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouvirei V. Ex• 
dentro de instantes. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR)- Só para um esclareci­
mento. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Pois não. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Deixei justamente de 
focalizar a nossa tecnologia. Posso informar a V. Ex• que, inclusive, 
empresas brasileiras já conseguiram importar tecnologia da Ale­
manha com comprovação, evidentemente, dos nossos órgãos 
competentes para fabricação do álcool de mandioca, beterraba e 
batata doce. Essa tecnologia vem da Alemanha, com alta expe­
riência, e da América do ~arte. Já conseguiram importar teçnologia, 
se não me falha a memória de uma empresa alemã chamada Becker, 
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que a está fornecendo. Temos a certeza de que iremos produzir 
álcool de mandioca, de beterraba e de batata doce. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não quero dizer 
que essas tecnologias americ~na e alemã inexistam. Não vou contra~ 
riar, mas estou informado, por empresários do Sul do Paraná, de 
Santa Catarina, de que nós não temm, ainda, uma certçza em reJa~ 
ção à tecnnlogia para o apro'>'eitamento do álcool de mandioca. 

Há dois dias, nesta Casa, tive a oportunidade de çonversar com 
dois empresários interessados na implantação de uma minidestilaria, 
no Norte do Paraná, se não me engano, na Cidade de Cianorte, e 
também uma no Alto Vale do ltajaí, região do meu Estado. E eles 
falavam que tínhamos possibilidade de chegar lá, e que investidores 
estrangeiros estariam interessados numa associação, mas que nossa 
tecnologia ainda não estaria. devidamente comprovada no setor, tan~ 
to que as primeiras experiências realizadas pela Usina Piloto de 
Curvelo, uma das subsidiárias da PETROBRÃS, não estavam 
aprovando, apesar de as perspectivas 'lerem boas. 

Pensamos que as autoridades do Governo Federal que atuam 
no campo energético deveriam busç-ar um entrosamento mais 
estreito com os produtores de féculas no Brasil. E através desses pro­
dutores, dos seus técnicos. de melhores conhecimentos, melhores da· 
dos, estaríamos aptos para explorar mais rapidamente não só o 
álcool oriundo da mandioca, como também da batata doce, plena· 
mente po;;sível. segundo o depoimento de pessoas com superior 
conhecimento ao nosso nesse campo. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. E\'ELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com prazer, ouço 
novamente V. Ex• 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Informo a V. Ex•, 
nobre Senador. que inclusive empresas nossas, brasileiras, eminente­
mente brasileiras - e a Comissão Nacional do Ãlcool não aprova 
projeto nenhum se nele participem grupos estrangeiros- essas em­
presas já levaram a nossa mandioca às distilarias da Alemanha, e ali 
foi fabricado álcool com a nossa mandioca. Então, nossa mandioca 
foi testada. Os produtores de fécula têm conhecimento do fato, natu­
ralmente não todos, mas alguns. Com a importação da tecnologia 
alemã- c o contrato já foi assinado- mais a tecnologia americana 
- as duas fazem uma espécie de fusão: uma produz em determinado 
setor da fábrica, e a outra. em setor diferente - e jã que o nobre 
Senador ltalívio Coelho está presente, posso adiantar que, no norte 
de Mato Grosso, uma empresa do Paraná está com o projeto de uma 
destilaria de álcool de mandioca. Inicialmente- se não me falha a 
memória- deverá produzir 150 mil litros/dia, e será constru[da em 
módulos. Futuramente essa fábtica pretende produzir I milhão de 
litros/dia de álcool de mandioca. Evidente que, para suprir a fábrica 
de matéria-prima, haverá necessidade de grande plantação de man­
dioca, calcui3.da em 40/50 mil hectares. Essa tecnologia- repito­
está sendo importada da Alemanha e dos Estados Unidos, sem parti­
cipação de empresários estrangeiros. São empresários eminentemen­
te brasileiros. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Em relação ao 
assunto, entre as informações de V. Ex• e as de que disponho, pre­
firo ficar com as suas, porque vêm fortalecer mais o nosso ponto de 
vista, a nossa te~e. que estamos a defender, da necessidade de se acele­
rar o PROALCOOL, porque esse Programa não virâ apenas reduzir 
o que gastamos, o alto volume que despendemos mensalmente com a 
importação de petróleo e seus derivados, como, por outro lado, es­
taremos criando, gerando um agente para proporcionar melhor dis~ 
tribuição da riqueza no País: de um vetor a expandir o mercado in­
terno, de que tanto carecemo!>, pr\ndpalmente quando, na verdade, 
existe expansão de manufaturados, que precisam ser absorvidos, e 
que no exterior estão encontrando dificuldades na colocação pelos 
preços não competitivos e em razão das medidas protecionistas que 
estão ~endo adotadas nos países industrializados. 

Os Srs. Gilvan Rocha (MDB- SE) e Italivlo Coelho (ARENA 
- MT)- V. Ex• 111e permite Ull) aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouvirei primeira­
mente o Senador Gilvan Rocha e, logo após, o Senador Italfvio 
Coelho. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Não seria necessário, nada 
aditar ao discurso de V. Ex• mas apenas para dar destaque ao nosso 
caro Vice-Líder, do apoio da nossa Bancada desejo sublinhar, princi­
palmente a ênfase que o nobre colega pede para o desenvolvimento 
deste prClblema. Sabemos que o grande problema nacional é o da 
energia. Por outro lado, sabemos que a predestinação do nosso Pa[s 
fez com que tenhamos um problema e, ao mesmo tempo, a solução. 
Este é um dos países mais ensolarados do mundo, este é o País que 
tem a maior área agricultável do mundo, Os caminhos estão abertos 
para o estadista que quiser ver. Temos a opção entre um recurso es­
gotável, que é o petróleo, e dois recursos inesgotáveis, qu são o Sol e 
o solo. Vê V. Ex• que o Programa Nacional do Álcool, que deveria 
merecer a prioridade um, vem-se arrastando neste Pafs. Não é pr~ 
ciso prodígios de memória para lembrar que os primeiros motores de 
explosão foram feitos para funcionar à base de ãlcool. Nossa poten­
cialidade de solo, de cultura tradiciorml, que não precisa de tecnolo­
gia avançada e, como diz V. Ex• mui sabiamente, que necessita de 
mão-de-obra local e pouco sofisticada, é a solução aberta. Mas vê 
V. Ex•, de um Governo que não tem coragem de tomar prioridades, 
o que acontece no País? To dos nós sabemos da situação aflitiva dos 
plantadores de cana do Nordeste. Todos nós sabemos que agora, na 
época do álcool, existem usinas que estão pedindo concordata. 
Sabemos que em Pernambuco existem estoques de álcool. Sabemos 
que no Brasil já circulam automóveis com motores facilmente 
'adaptados ao álcool. Então, V. Ex• tem toda taz.ào em pedir essa 
ênfase, para que não caiamos naquele abismo que foi Carajãs e a 
Ferrovia do Aço. Este Governo tem que ser humilde e partir para 
opções, em vez de tentar resolver, com a incompetência que lhe é 
peculiar, todos os problemas de uma vez só. Tem V. Ex•- creio­
o apoio de toda a Bancada, dos seus colegas. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado. 
Ainda em abono do aparte de V. Ex•, registro que o 

PROÃLCOOL não está na prioridade número um, mas na prio­
ridade número três, quando sabemos que o nosso grande problema, 
e o problema mundial, é o de carência de energia. 

Ouço o nobre Senador Italívio Coelho. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Antes de meu aparte 
houve a intervenção do ilustre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Prosseguirei e, no 
trajeto da nossa viagem, na busca do abrandamento do problema 
energético, V. Ex• pegará o veículo. 

O Sr. ltalívlo Coelho (ARENA - MT) - S. Ex• fez diversas 
considerações, algumas oportunas, mas houve uma que desejo repe­
lir de Jogo, aquela em que S. Ex• asseverou que o Governo é 
incompetente, mesmo porque, sinto que o Senador Gilvan Rocha 
não estava preparado para afirmação tão incisiva, eis que apenas es­
tava apreciando um aspecto do problema: o da energia. Por seu 
turno, o ilustre Senador Mattos Leão referiu-se à usina para produ­
ção de álcool em construção no Norte de Mato Grosso, grande 
empreendimento que conta com a colaboração valiosa de empre­
sários do Paraná, aproveitando técnica alçmã. A construção dessa 
indústria se processa; créditos foram concedidos na Alemanha; os 
mandiocais estão sendo plantados. Ainda no Sul de Mato Grosso há 
outro grande empreendimento para produção de ãlcool, à base de 
cana. V, Ex.4, bem informado que é. deve notar que as indústrias tra­
dicionais de açúcar e do álcool também têm destinado parcela apre­
ciável para a energia automotora.. Estamos avançando a passos 
lar3os. Apenas o Governo não pode restringir~se exclusivamente a 
esse setor. Existem outras soluções. A importação do petróleo há de 
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se fazer ainda agora. e por muitos anos, mas essa importação está 
sendo usada com inteligência e competência pelos órgãos responsá· 
veis do Governo, a fim de se viabilizar maior exportação nossa, não 
só de produtos manufaturados e de produtos agrícolas, como 
também de serviços. A importação de petróleo é um dos veículos 
usados, inteligentemente, pelo nosso Governo, para assegurar essa 
esplêndida presença do Brasil no mercado internacional... Estou com 
V. Ex' quando assevera que há necessidade desse permanente esfor­
ço. Asseguro a V. Ex• que o esforço é grande. Por outro lado, há que 
se estudar a situação geográfica de uma grande indústria, a quali­
dade das terras, a viabilidade econômica, a ·capacidade econômico­
financeira do grupo, e o financiamento. Isso não se faz de um dia pa­
ra o outro, a não ser aventuras e fracassos. Levar-se-â algum tempo 
para a implantação séria dessa indústria, porque está sendo bem fei­
ta, e o seu sucesso- asseguro a V. Ex'- será brilhante. Estou com 
V. Ex•·na oportunidade do enfoque do prohlema. 

O SR. EVEI.ÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- Solicito a V. Ext observar que só dispõe de 5 minuto~ pa­
ra concluir o seu discurso. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O álcool carburante tem, ao mesmo tempo, importância eco­
nômica e social tão elevada, que- a meu entendimento - o Gover­
no deveria ser mais agressivo na implantação desse projeto. Veja 
V. Ex• que até o final do ano passado, portanto há poucos meses, o 
Governo havia liberado apenas 20% dos recursos destinados para 
esse projeto. 

Sr. Presidente. vou prosseguir: 

Há uma tendência em nosso País, Sr. Presidente, acentuada 
recentemente, que contraria até mesmo a mais simples lógica. Somos 
sempre levados a acreditar que apenas os grandes projetos, com 
tecnologia sofisticada, é que dão certo. Fora isso, não há nada. 
Dificilmente se admite a rormulação de mecanismos ágeis e 
eficientes, voltados para o pequeno produtor. Este, na ótica oficial 
brasileira, é no mínimo ineficiente. 

No entanto, no que respeita à produção agrícola, os dados des­
mentem essa ótica oficial. 

Os resultados do recadastramento realizado pelo lnstituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária em 1972 apresentam 
informações, sob qualquer ângulo que se analise, extremamente 
interessantes. 

As proPriedades com até 50 hectares, que podem ser considera­
das pequenas unidades produtoras, detêm 43,9% da área colhida, em 
termos de produção agrícola básica para alimentação. 

Esse dado, Sr. Presidente, é bastante significativo. São dados ofi­
ciais, recentes, que negam, pela base, os critérios de avaliação que 
têm sido empregados pelos administradores públicos brasileiros, de 
modo geral. 

A mesma fonte - Estatísticas Cadastrais do INCRA -
apresenta valores, em termos de quantidade colhida, em toneladas, 
para sete produtos agrícolas produzidos em nosso País, os principais. 

Ao lado de cada um deles são citados os respectivos percentuais 
sobre o total da produção, obtidos pelas propriedades rurais de área 
de até 50 hectares. 

São os seguintes os produtos: 

Milho 
c a ré em coco 
Cana-de-açúcar 
Arroz 
Algodão 
Trigo em grão 
Feijão 

.. ·'· 

53,4% 
45,4% 
11,0% 
23,7% 
32,5% 
35,9% 
58,2% 

Esses dado~ ~ào hem re,·e;adores, falam por si mesmos. Quase 
60r:; da produção do diJmento. que se pode considerar básico na die­
ta da nosS.J popu:açào, O reijào, i: produLido pe[a pequena proprie­
dade. 

Quanto ao milho. é de B'/-. a proporção. E até mesmo o café, 
que contrib-uiu, em 1977, com 2,4 bilhões de dólares no movimento 
das exportações brasileira~. depende em 45,4% das propriedades 
rurais de área menor de 50 hectares. 

Da li<>ta que dtamos. arenas o açúcar destoa, pois que é obtido 
em propnedades mamre~ de 50 hectares na proporçijo de 89% do 
volume global produzido. 

E sobre esse produto, paradoxalmente, que descansa, até o 
momento o PROÃLCOOL. porquanto perro de 90% da capacidade 
de produção adicional dos projetos de destilarias enquadradas objeti­
vam utilizar essa matéria-prima. 

Sena de toda a conveniência, Sr. Presidente, por isso mesmo, no 
sentido de resguardar um do~ aspectos essenciais ao PROÃLCOOL, 
qual seja o redistnbutivo, ampliar o número de projetos baseados na 
mandioca, pois que essa matéria-prima, de modo geral, é provenien­
te da pequena propriedade, aquela que gera o maior número de 
empregos para a mão-de-obra. 

As duas grandes linhas do Programa Nacional do Ãlcool, 
portanto, subsistem. E e:>sendal a economia de divisas, da mesma 
rorma que um perfil de distribuição de rendas mais igualitário 
representa o seu ..:omplemento. Mas, para que esses dois objetivos 
possam ser atingtdos, o alcance do PROÃLCOOL não deve ser 
medido apenas en termos de uma conjunt~1ra externa desfavorável 
para o açúcar. E importante diversificar as fontes de matéria-prima, 
tornando-as cativas do Programa, uma vez que só assim poder-se-â, 
de forma comple~a e inso!ismâvel, chegar a resultados vantajosos 
frente a esse grande projeto econômico-social brasileiro. 

Aqui está, Sr. Presidente e Srs. Senadores, mais uma colabora­
ção honesta, patriótica da Oposição ao Governo Federal, objetivao~ 
do o desenvolvimento econômico e, simultaneamente, o desenvolvi­
mento social. 

O Sr. Franco ~ontoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
Franco Montoro. neste final de nossa manifestação, em defesa de 
assunto tào tmportante: o ativamento mais rápido do 
PROÃLCOOL, em nosso País, que vem se desenvolvendo com 
muita morosidade, com pouco interesse das autoridades federais do 
setor. 

O Sr. Franco !\1ontoro (MDB- SP)- V. Ex• ao focalizar o 
problema do ákool motor. com os subsídios magníficos que traz em 
seu pronunciaffiento, realiza uma obra de verdadeira fiscalização e 
apoio a uma inici .. ltlva que é fundamental ao nosso desenvolvimento. 
A dependência do Brasil, em relação ao petróleo e ao p~tróleo estran­
geiro. i: um dos pontos de estrangulamento da nossa economia. A 
comunidade científica demonstra que é perfeitamente possível subs­
tituir. em grande parte, o petróleo estrangeiro pelo álcool motor 
nacional. de.~de que exista um apoio permanente, ativo e prioritário 
como esse que V. Ex• reivindica. A campanha pelo álcool motor 
representa, 'íem dúvida, hoje, uma das campanhas prioritárias para o 
nosso desenvolvimento. E obra de interesse extraordinariamente ur­
gente para o Brasil, e congratulo-me com V. Ex•. em nome de todo o 
Senado- com certeza- por esta contribuição magnífica que traz a 
um ponto rundamental rara o nosso desenvolvimento. 

O SR. E\"ELÁSIO \'I EIRA (MDB- SC)- Sou muito grato a 
V Ex' 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- \'. Ex' não mais dispõe de tempo. Solicito que con­
clua o ~eu discurso. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Apenas quero di-
7er, ainda. que na ve-rdade nós temos potencialidades extraordinárias 
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para termos um supr{mento total energético, para exportarmos ener­
gia, mas nos falta uma atenção maior voltada para a ârea. Vejam. 
Srs. Senadores, de que não temos, arnd<~, uma verdadeira política 
energéLca. não temos um Conselho Nacional de Energia para que 
este órgão pudesse comandar e dinamizar toda a política, no sentido 
de e.xp!orarmos todas as potencialidade~ de que dispomos em nosso 
País. 

O Sr. Paulo 8rossard (MDB- RS)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) - Sr. Presidente, 
ouviret, num segundo, o Líder da minha Bancada, Senador Paulo 
Bross:>r~, e em seguida encerrarei. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS.)- Apenas queria cumpri­
mentar V. Ex• pelo pronunciamento brilhante que está a fazer. 
V. Ex' tem os meus aplausos e os aplausos dos seus companheiros 
de bancada. 

OSR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. EJ\' por esse grande estimulo que presta ao seu liderado e o 
entusiasma a prosseguir nesta rota, dando grande çontribuição ao 
Governo para que ele corrija os erros e possa desenvolver uma 
política econômica e social que a sociedade brasileira deseja e quer 
para seu melhor bem-estar. 

Era o que tinha a "hzer. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pronuncia o se­
guint_e discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadore:,: 

Em nome do ir:tere.<.se público e como Senador por São Paulo, 
venho formular meu protesto contra a política discriminatória que 
vem sendo adotada, por alguns setores da. administração federal, 
contra a VASP, empresa de serviço público, criada pelo Governo do 
Estado e que há algumas dêcadas vem mantendo, em alto nível. 
linhas de vôo e outras atívidudes voltadas para o desenvolvimento 
bra,c,ileiro. 

Nosso protesto é o de toda a comunidade. 
Acima de divisões partidârias. na Assemblêia legislativa e na 

Câmara dos Deputados, já falaram, no mesmo sentido, entre outros, 
os Deputados Dias Menezes, Israel Dias-Novaes e Marcos Castelo 
Branco. 

Em corajoso e fundamentado pronunciamento feito na Assem­
bléia Legislativa de São Paulo, o Deputado Marcos Castelo Branco 
denunciou os vetos à compra de aviões e outros atos discriminatórios 
qu·~ o Ministério da Aeronáutica vem praticando contra os. interesses 
de expan:;ào da V ASP e o protecionismo que se vem fazendo a favor 
de empresa "oncorrente. 

No mesmo sentrdo é a incisiva denúncia do ilustre Deputado 
Israel Dias-Novaes, na Câmara dos Deputados: "O mesmo Governo 
qlie fecha a mão à VASP abre-a para outra empresa, esta partícular, 
e quase na mesma data: a TRAI"SBRASIL, cuja situação não foi 
considerada ~audável em recente comissão parlamentar de inqué­
nto". 

Os fatos são de inquietante gravidade, pois mostram que o 
Ministêrio da Aeronáutica vem assumindo duas políticas diferentes. 
l:ma que impede o crescimento da Viação Aérea São Paulo, sob 
diferentes pretextos. Outra, que protege as empresas concorrentes, 
com medidas de favorecimento e moralidade duvidosa. 

Em seus pronunciamentos aqueles parlamentares ana\i!;am com 
esmerado zelo os balanços de !976 e !977. Demonstram a situação 
calamitosa em que se ençontru. a TRA:\!SBRASIL e que, surpreen­
den'temente, está na iminêncta de ter um empréstimo aprovado pelo 
Governo, no valor de C'r$ 500 milhões de cruzeiros. além de ter 
obtido a concessão de \i:1ha~ externas para transporte de cargas, o 
que o Ministério da Aeronâutica sempre negou à VASP. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
Ju ncbre Senador Otto Lehmann. 

O Sr. Otto lehmann (ARENA- SP}- Apenas desejava dizer 
a V Ex'. quando V. Ex• enumerou alguns parlamentares de São 
Paulo que jâ tomaram a defesa dos interesses da VASP, que tambêm 
eu tive oportunidade de. no Senado, proferir um discurso nesse senti­
do, protestando contra essa discriminação que era feita. Nesse sen­
tido, é que de~ejava trazer a minha solidariedade a V. Ex•, na posí­
çào que toma. nesta tarde. 

O SR. FRA:'>CO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço o 
aparte de V. Ex• c mcorporo, com muita satisfação, a referência a 
esse discurso de que não tinha conl>ecimento. O aparte de V. Ex• 
tem alta significação pois demonstra o caráter não partidário e mais 
o interesse público como fundamento dessa reivindicação. 

Parece que estamos nas vésperas de mais um escândalo. No 
setor financeiro. os que se interessam pela vida pública vêem com 
freqllência, entre contristados e indignados, dinheiro do povo ser, 
não emprestado. mas doado a alguns poucos que contam com o 
protecionismo em órgãos do Poder Público. Toda a Nação tem 
conhecimento de existir hoje uma indústria da falência, da concor­
data ou da liquidação extrajudicial. 

O Sr. Ministro da F az.cnda, ao comparecer à Câmara dos 
Deputados. declarou que subia a uma importância superior a 10 
bilhões de cruzeiros o prejuízo sofrido pelo Poder Público, nos 
socorros prestados a empresas nessas condições, para manter ou 
continuar os empréstimos oferecidos a indústrias ou empresas em 
situação pré-falimentar. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB -~ RS) - Confessadamente 10 
bilhões. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. cujos dados constam do depoimento prestado à 
Câmara pelo Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen. 

SL Presidente, p-ara não estender demasiadamente esta interven­
ção, eis que a hora da Ordem do Dia se aproxima, e estamos todos 
ansiosos pe!o discurso do Senador Teotônio Víl\ela, solicito que fa­
çam parte integrante de-ste pronunciamento, os discursos proferidos 
pelo Deputado Castel!o Branco (ARENA - SP), na Assembléia 
Legislativa de São Paulo, no dia 30 de março de 1978, pelo Deputado 
Israel Dias-Novaes (MDB - SP) no último dia 6 de abril, na 
Câmara dos Deputados e, ainda, do artigo publicado ontem no O 
Estado de S. Paulo, sob o título: "Mas uma discriminação contra São 
Paulo". E deixo de fazê-lo em relação à intervenção do Senador Otto 
lehmann porque ela já consla· dos anais do Senado. 

O Sr. Evelásío Vieira (MDB - SC) - Dá licença para um 
aparte, Senador franco Montoro? 

tJ ""R. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço, compra­
zer. o aparte de V. Ex• 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB- SC)- Teria eu apenas interesse 
de fazer algumas considerações a respeito, mas o tempo é exíguo e 
quero apenas prestar minha solidariedade ao protesto de V. Ex•, 
não apenas na defesa de uma empresa paulista, mas de uma empresa 
que serve aos interes~e~ d.,: todo o Brasil. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Muíto bem! 

O SR ... RANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
apoiodeV. Ex• 

Ouço o aparte do Senador Paulo Bross~rd. 

O Sr. Paulo Brossard (MO B - RS) - São conhecidas as razões 
por que o Miní:<.tério da Aeronâutica negou isto à VASP'? 

O SR. FRASCO MONTORO (MDB -· SP)- Sào duas as 
alegações. Uma é de. que não há necessidade desse tráfego, dessas 
linhas, da compra dos novos aviões. Todos os Srs. Parlamentares po~ 
dem dar o seu testemunho da dificuldade em obter lugar na viagem 
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São P:1u!o ~ Rl<1 d.:. Janeiro, que é coberta, rrincipd!mentc, pela 
\ .·\SP 

O Sr. Paulo Brossard (M DB -- RS)- E .,·~rdade. 

O SR. FRA:-i('O \-101'iTORO (.~11)8- SF'J- H :.i deficiências 
de ~erviço. Ponanto. a akgaçàll do .\.1inistéri.:· não corresponde à 
verdadc. E o depoímento unãnrme, c acima de partidos, de todos m 
parlamentare.,_ A segunda razilo é mais grave Ê que o \finlstério 
não au10rita novos inve.~timento~ até ljUe a VASP ~e privatÍl:e. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- f: J mdis grave .. 

O SR. FRA~f'O MO:"jTORO (.l'viDR - SPJ - Esta é mais 
grave. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- -- RS) - ou é a menos con-
vincente 

O SR. FRA!\C'O MONTORO (MDB- SPJ- Ê menos con~ 
vincente e, também a mai<; grave rlm . .jue representa uma tt:sc alta~ 
mente dis.cutivel. em que podem e~btir. e tem sid•1 apresentados, in~ 
teres.~es inconfessáveis, o Governo se colocar como def~:nsor desses 
intcre,se~. fa1endo com que uma empresa públi,:a, que vem pres~ 
!ando_ assinalados serviços a toda J. Pllpulaçào J:Jrasileira, se veja 
cerceada no seu crescimento, na expectativa c na exig:t:rtcia de que ela 
passe para o dnminio e p1.1ra o beneficio de grupos particulares.. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB -- RS)- O yuc me parece singu· 
larmente grave no caso é que uma autoridade fede:a] interfira dessa 
forma naquilo que dil. respeito ao interes~e do htado, no caso o 
grande Estado de São Paulo. 

O SR. FRANCO '10NTORO ('VIDB - SPJ - Agraqeço e 
V. Ex~. com isso, me t~presenta uma terceira raLJ.o. mais sêria do que 
toda,_ É a quebra do princípio federativo, é a certralizacão. Uma 
portaria, uma ordem do Ministério impede o cre~dmento de uma 
empre~a da importãncia da V ASP, organizada pdo Governo de São 
Paulo. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB ~ RS)- E veja o nobre Senador 
que não ~e trata de um pequeno Estado, mas do grande Estado de 
São Pauto. Imagine o que não ocorre em relação aos Estados que 
nàtl têm a pujança econômica e o pn:st!gio de Sào Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP"> -Tem V. Ex• 
ra.tào 

O último Secretário da Fazenda de São Paulo, Nelson Gomes 
Teixeira, examinando essa situação, fet. uma dedaraçào ~;imples, mas 
de profunda significação: 

"Esta centralização. realit,tda hoje pelo Governo fe­
deral, estã reduLindo os E~tados a uma po~ição de inteita de­
pendência. Não são Estados, ~ào territúrios administrados 
pelo Governo federal." 

É a de~truição da Federação. que não apenas cor.stitui um prin­
•:ípio essencial de nossa vida pública, mas umu necessidade econô­
mi.:a e social de um autêntico desen\olv:mento brasileiro. As dimen­
sões continentais do Bmsi\, a diversidade de situação dos Estados 
exig-em 4ue se re:;peite a Federação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Aliás. se não estou en­
ganudo, esse Secretário da Fazenda foi, praticamente demitido por 
is<>o. foi demitido pelo fato de haver manifestado divergência em re~ 
Jaçào à rolítica do Ministro da Fazenda. 

O SR. FRA7'il0 MONTORO f~1DR -- SPl - O ato de 
demissão representou a confirmação desta política ccntra!iz:adora e 
inadmissível. 

O caso que trago ao conhecimento da Casa ê urna pequena 
amostra de !oda uma política que precis:.J ser profundvnentc revista, 
nno sentido da de~centralizaçào, da dcsconccntraçào de atrihuições. 

E•ac. Sr. Pre-s1dente. o prote~to que f<-~ço conlra a discriminação 
~1 uma empresa que honra a vida pühlicJ bra~ileíra. que presta ser­
viçtlS assmalados a .. 

O Sr. P'ilulo Bros'iard (\1 DB- SP)- A São Paulo e ao País. 

O sa. }RA '\CC \I:J:'\ fORO (\1DB- SP)- .. a São Paulo, 
ao Pai.~ e JO desenv(lh·1mcn~o da aviação em nossa terra. 

("(lm l.!'~..,a~ çon•ideraç,'ie~ .. 

O Sr. Otto Let>manni.\RE7\ \- SP)- V. Ex• tne dá licença 
para mais um aparte? (As~e;Jtimento do orador.) Ela não presta, 
propriamente, ~ervi,:os a São Paulo. A VASP presta serviços ao Bra­
sil, porque eJa ~erve muito m<~is às outras unidades da Federação do 
4ue ao própno Estado de São Paulo. 

O SR. f"RA-..CO 'IO'iTORO (MDB - SP) - Tem V. Ex• 
razão e fo1 es-.e, prt!ci-.amente, o aparte do nobre Senador Paulo Bros~ 
sard. 

O Sr. Osires Teixeira (ARE:"lA- GO)- V. Ex• dá licença 
p<Ira um aparte'? 

O SR. FRANCO ~IONTORO (MDB- SP)- A VASP presta 
serviços a Sào Paulo e ao Brasil e está sendo cerceada. Pedimos, por 
is~o. muitv particulJrmentt: a atenção do Senhor Ministro da 
Aeronáutica. para es~a sJtuação, pois há necessidade de se encontrar 
uma solução que corresponda às necessidades do interesse público. 

Ouço o aparte Ce V. b'. Senado Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teiuira (ARE'IIA - GO) - Nobre Senador, 
infelizmente, ~.:l-1eguei J.O rlcnário quando V. Ex• já estava em meio 
ao seu discurso. 'Nào quero, rortanto, entrar no mérito da discussão 
que V. Ex~ propicia à(' Jsa, nesta I arde. Todavia, não gostaria de me 
furtar ao prazer dt: cumprim.:ntar V, Ex• pela intransigente enfática 
defesa que fa.t d<~ permanêncJJ Jtl poder estatal no controle de uma 
empresa de transporte~ aéreos ~orno a VASP. 

O SR. FRANCO \10:\TORO iMDB- SP)- Agradeço o 
aparte de V. Ex• lst<.J .1.contece em todas as partes do mundo. Cada 
país tem a sua empn:sa de aviaçãu oficial. .. 

O Sr. lralívio Coelho (ARENA - MT)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. fRANCO \rlO!'iTORO (MDB - SP) - Com prazer, 
ouço o aparte dt: V. l:.x ~ 

O Sr. ltalívio Coelho (ARF'\IA...- MT)- Confesso a V, Ex:t 
que não conheço muito detalhadamente a história da VARIG, uma 
outra grande empresa :1acional que leva a bandeira brasileira por 
todos os cont ;nentes ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Ê uma das melhores 
recomendações do nosso País no el(terior. 

O Sr. halívio Coelho tA RENA - MT) ~ Exatamente. Mas 
quer me parecer que a VARIG teve origem semelhante à da VASP, 
com a intcrveniênda do Governo Estadual do Rio Grande do Sul. 
Gostaria que o i\u<;tre Líder do MDB nos informasse.,. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Posso informar a V. Ex:• 
O Estado é aciom,ta da VARIG, mas a VARIG sempre teve o cará­
ter de re.ssoa juridica de direito pnvado. 

O SR. FRA~CO \IONTORO (MDB- SP)- Ê uma Funda· 

cào 

o Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Não, é uma sociedade 

anônima. 

O Sr. ltalh·io Coelho (ARE:'\ A - MT)- Muito bem. O Esta­
do, acionista da VARIG, rermitiu que ela, pessoa jurídica de direito 
privado, se tran.,formasse numa função, i1 benefício ... 

O Sr. Pauln Broso;ard {~IDB- RS)- V. Ex• está enganado, 
nobre Sc:nadl,r. 

O SR. FRA,'CO \-fO~TORO fMDB- SP)- Não houve essa 
transformaçJo. 
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O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - A VARlG não é uma 
fundação. 

O Sr. ltalfvio Coelho (ARENA- MT)- A VARIG não é uma 
fundação, mas e controlada por uma fundação ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Ê outra história. 

O Sr. ltalhio Coelho (ARENA- MT)- ... e que pode condu~ 
zir, representando toda a Nação. a nossa Bandeira por todos os 
continentes. Ê uma empresa privada. Agora, veja V. E,;:• como seria 
tão bom se a V ASP seguisse e palmilhasse os mesmos caminhos e os 
mesmos céus e não representasse somente esse formidável Estado -
que tanto admiro e prezo - São Paulo, mas toda a Federação, 
prívatizando-se e dando linhas internacionais. Assim, ela representa­
ria os anseios dos brasileiros de todos os Estados que são atendidos 
pela VASP. Seria um grande passo se a VASP palmilhasse o caminho 
da VARIG. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. E'' 
relaciona coisas que, na realidade, não têm relação. Que a VARIO é 
uma boa companhia, que leva o nome do Brasil para o resto do 
mundo, todos concordamos. V. Ex• deseja que a V ASP faça o 
mesmo. Todos desejamos. Mas, para isso.ela precisaria se privatizar1 
Qual ê a relação entre uma coisa e outra? Qual é a relação de causa e 
efeito? 

O Sr. ltalivio Coelho (ARENA- MT)- V, Ex• acabou de 
dizer, se me permite, que e!a representaria o Brasil todo, a ~e­
deração. V. Ex• usou a expressão Federação e a Federação é 
composta de todos os Estados. A forma de privatizaçào da VARIG 
não excluiu o Estado do Rio Graode do SUl. São Paulo não precisa 
se excluir da V ASP, mas todo o sistema da fundação, controlado 
pelos funcionários da própria VASP, vai defender os funcionários 
que se dedkam, que arriscam a vida diariamente no interesse nacio~ 
nal, como um todo. 

O SR. PRESIOENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - Solicito ao~ Srs. Senadores que peçam aparte ao 
orador. É um imperativo regimental. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Se a VASP, 
pelo seu nome, está ligada a São Paulo, a V A RJG, também pelo seu 
nome, está ligada ao Rio Grande do Su!, Viação Aerea Rio­
grandense. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- C{aro, sem deixar, com 
isso, de ser brasileira. É como a V ASP. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A VASP tam· 
bém tem entre os seus acionistas brasileiros de todo o Brasil! O que 
nào compreendo, e me parece absurdo mesmo, é pretender~se que ela 
só poderá ir a outras partes do mundo, como pretende o Ministério 
da Aeronáutica, estranhamente, se ela se privatizar. Então, o Poder 
Público, uma empresa pública não pode representar o Brasil e uma 
empresa privada, sim? Essa afirmação tem contra si a realidade. da 
aviação do mundo inteiro. A AUTÃLIA. a AJR FRANCE, a 
KLM, as empresas aéreas de todo o mundo: são organizações de 
empresas públicas. 

O Sr. Jtalivío Coelho (ARENA- MT)- São empresas nacio­
nais e não estaduais. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) -O que se está 
pretendendo e levantar uma tese falsa, e em nome dessa tese castigar 
uma empresa que, todos reconhecem, honra e presta serviços a todo 
o Brasil. 

O Sr. Paulo Bro~ard (MDB- RS)- A tese de que a empresa 
de aviação seja privada é perfeitamente sustentável. O que parece 
absurdo é querer forçar a transformação da natureza jUrídica de uma 
empresa que já tem longos anos de e~celentes serviços prestados a 
São Paulo e ao País. Is.so é que parece surpreendente e é chocante. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB)- V. Ex4 permite um 

aparte? 

O SR. FRANCO :\10NTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 

deV. f.x~ 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- ~0bre Setladnr, o que 
eu gostaria de dizer a V. Ex' não propriamente um reparo, mas uma 
observação que me parece pertinente: é que embora a V ASP perten· 
ça ao grande Estado de São Paulo, o que muito nos orgulha, o 
trans.porte aéreo é uma concessão do Poder Público e obedece a uma 
legi!>!açào específica. Portanto, não se trata de intromissão :nd~bit~ 
no poderoso Estado de São Paulo. E o Ministerio da Aeronáutica e 
quem e~tabelece essa política, que é definida por lei há muitos anos.. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• pode 
indicar qual a lei que estabelece a privatização? 

O Sr .. 1\lilton Cabral (ARENA - PB) - A política é definida 
pelo MinJstério da Aeronáutica, que é a autoridade ou o poder 
concedente. Era s.omente isso- muito obrigado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Qual é a lei, 
nobre Senador Milton Cabral, que proíbe a uma empresa de av'1ação 
ter a natureza de empresa pública? Qual a lei que autorizou? O Sr. 
Ministro então está proibindo que uma empre~a de aviação seja uma 
empresa pública. Com que autoridade? Com que autorização'.' Com 

que fundamento'? 
Poderíamos discutir, aqui, os intere~ses escusos, inclusive, que 

foram denunciado<:> a respeito dessa pretensão. E o que nDo se 
compreende. nobre Senador Milton Cabra!, é que se negue à VASP 
autorização para comprar o avião e se conceda medidas de amplia~ 
~ào de rota e outras companhias; que se empreste para uma empresa 
que estâ em um<~ situação pré-faHmentar ... 

O Sr. Milton Cabral (ARENA_,. PB)- É outra questão. 

O SR. FRAJ';CO MO~TORO (MDB- SP)- Mas é dessa 
questão que estamos no~ ocupando. Não estamos negando que deva 
haver uma política nacional no campo da aeronáutica. Negamos é a 
mtervençào abusiva, irregular, contrária ao interesse público. 

O Sr. Gilvan Ro"ha (MDB-SE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço com 
prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. GiJvan Rocha (MDB - SE) - Nobre Senador, apenas 
para pôr em relevância o cipoal de contradíções que e a ação d·J Esta­
do na economia brasileira, Sabe V. Ex•, sabe o Senado e o País que 
este Gov~:rno socorre empresas particulares pré-falimentares. É a 
indústria da fa{ência. Pois bem, quando. uma empresa estatal, seja 
estadual ou não, é uma empresa absolutamente respeitável, que tem 
fundos, que merece a credibilidade e sabe administrar, essa empresa 
terá que ser entregue a particular. Veja V. Ex.! as contradições que se 
encontram num moddo montado em incompetência. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço ao 
aparte de V. Ex• e concluo, Sr. Presidente: não se compreende que se 
estejam adotando medidas discriminatórias, contrárias a uma em· 
presa cujos serviços foram aqui unanimemente reconhecidos como 
de excelente qualidade. 

Alegar que não há necessidade de mais aviões para a Com· 
panhJa que, entre outras rotas, tem a BrasOiajSào Paulo, 
BrasíliajRio de Janeiro e que terfl os seus vôos permanentementes 
lotados, é negar uma evidência. 

Em nome do interesse público. em nome dos interesses da C api­
ta! Federal. em nome dos interesses de todos aqueles que se devem 
dirigir à Brasí\\a com freqtlência. fazemos um apelo ao Sr. Ministro 
da Aeronáutica. ao Ministério da Fazenda, ao Banco Nacional de 
D~senvo!vímento Econômico e à Caixa Econômica Federa!, que 
estão todos envolvidos nessa transação, que se enunciem, que tomem 
nota do~ aSsl.lntOs aqui debatidos e que prestem à Nação os esclareci~ 

• 
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mentos que ela está a exigir. Se h\Juver necessidade voltaremos a esta 
tribuna para cobrar as respostas objetivas e o serviço que deve ser 
prestado, não a alguns grupos ou algumas empresas, mas a todos 
aqueles que servem, de forma eficiente, ao desenvolvimento de nossa 
terra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem. Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO. DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ISRAEL DIAS-NOVAES NA SESSÃO DO CONGRESSO 
NACIONAL DE6 DE ABRIL DE 1978. 

(DENúNCIA CONTRA O GOVERNO) 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Jâ adquiriu contornos definidos a animadversão do governo da 
República para com o Estado de São Paulo, que não tem ministro, 
não tem segundo escalão e anda até mesmo ameaçado de 
fragmentação, como hâ tempos se anunciou, sem que se contestasse. 

Capítulo sintomático desse estado de espírito é a VASP, 
lucrativo empreendimento estatal e contra a qual se volta a inconfor­
midade oficial: se rende, precisa ser privatizada. Na preparação, 
debilita-se a empresa, que começa a estiolar-se ante a falta de eco dos 
seus mais urgentes reclamos. Tem poucos dias a recusa ao pedido de 
aquisição de duas aeronaves, com as quais pretendia a empresa pau­
lista continuar dando atendimento à crescente demanda dos seus ser­
viços. 

Pois, a conduta oficial não é generalizada. Discrimina. 
O mesmo governo que fecha a mão à VASP abre-a para outra 

empresa, esta particular, e quase na mesma data: a TRANSBRASIL, 
cuja situação não foi considerada saudá.vel em recente comissão 
parlamentar de inquérito, Ao contrário, seus balanços davam-na 
como desequilibrada, ferida de dificuldades. De então para câ., nada 
houve que reabilitasse a companhia, a não ser o coração do governo, 
que para ela é grande. Empréstimos e financiamentos. Ainda agora, 
infotma-se novo gesto governamental para a TRANSBRASIL: uma 
determinação, do Ministério da Fazenda, ao Banco do Brasil, para 
elaboração de um esquema para viabilizar e reequi1ibrar a situação 
econômico-financeira da empresa. 

O Sr. Karlos Rischbieter açaba de levar ao conhecimento do Sr. 
Mário Henrique Simonsen, conforme revelação trazida a esta Casa, 
o plano pedido, no qual, após uma descrição crua da conjuntura da 
empresa, conclui não achar-se a Fundação Transbrasil habílítada 
sozinha, a arcar com os ônus da capitalização, bem como a assumir 
as dívidas deles decorrentes. As garantias alvitradas seriam 
"inadequadas e ineficientes". "Tudo isso bem ponderado, diz mais o 
relatório, leva-me à conclusão da ímpraticabilidade e a inconveniên­
c.:ia do financiamento, nos moldes suieridos, em face do alto risco, a 
que ficaria exposto". O assunto está em pauta. Vejamos como 
evolui, permanecendo atentos à conduta oficiaL Documentos não 
hão de faltar para análise de uma política que pode ser generosa, mas 
é sempre discriminatória. (vide documento anexo) 

MAIS UMA DISCRIMINAÇÃO CONTRA SÃO PAULO 

A coletívidade paulista, que forja 60% do Produto Interno 
Bruto da Nação brasileira e que se alinha em primeiro lugar no rol 
dos contribuintes que permitem ao Governo Federal executar seus 
programas, acaba de receber do Governo do General Ernesto Geisel, 
pela mão do seu Ministro da Aeronáutica, Joelmir Campos de Arari­
pe Macedo, mais uma ducha de água fria. Referimo·nos à insistência 
do Sr. Ministro da Aeronáutica em congelar a VASP, empresa paulis­
ta de transporte aéreo pertencente ao Governo do Estado de São 
Paulo: contrariando parecer de órgãos técnicos do próprio Ministé­
rio da Aeronáutica, S Ex' indeferiu o pedido dessa companhia aérea 
para realizar uma operação de permuta de aeronaves pela qual 
venderia no mercado internacional três antígos Boeing 737 e adquiri­
ria dois Boeing 727~200, do mesmo tipo dos que hoje utiliza com 

. êxito em linhas para Manaus e Fortaleza, com ocupação da ordem 

de 80%, o que reflete sua receptividade no mercado consumidor de 
passagens aéreas. 

Compreendemos perfeitamente a preocupação do Sr. Ministro 
da Aeronáutica com a necessidade de eco,lomizar cambiais estrnn­
geiras (37 milhões de dólares) e de red!.lzir, na atual conjuntura, as 
despesas com a compra de bens de capital. Não podemos deíxar de 
estranhar, no entanto. a alegação de que seu veto, pessoal, que 
contraria parecer da própria Comissão Coordenadora dos Transpor­
tes Aéreos Civis- COTA C- se fundamenta na neçessidade de pre­
servar o "interesse maior da politica do transporte aéreo comercial". 

Que· interesse maior será esse? Será que o impedimento de 
modernização de uma frota aérea, embora feito obedecendo à 
inusitada determinação mirásterial de "não deixar que a V ASP cres· 
ça sem que ela antes se privatize", encontra justificativa na legislação 
em vigor no País e na própria organizaç~.o do t(ansporle aéreo? Por 
que a discriminação assim rude e insistente do Governo Federal con­
tra uma Unidade da Federação e contra uma de suas empresas públi­
cas? 

Convêm recordar ao Ministro Joelmir Campos de Araripe 
Macedo um pouco dos primórdios da aviação comercial no País. E 
ninguém melhor do que S. Ext para compreender o que vamos dizer, 
pois foi ele um dos pioneiros do Correio Aéreo Nacional. Nessa 
qualidade e como distinguido oficial da FAB, o Sr. Ministro da 
Aeronáutica, que hoje marca pontos de atrito neste. Estado, sabe 
muito bem que a V ASP sur.gíu como empresa supletiva, quando o 
País carecia urgentemente de transporte aéreo mas nào havia 
capitalista que se dispusessem a arriscar naquilo que era então 
considerado como uma aventura. Ha, portanto, um débito de toda a 
aviação comercial brasileí.ra e do próprio País para com a empresa 
pioneira. Além disso, convém mencionar que o êxito comercial de 
uma empresa de transporte aêreo depende basicamente da sua 
capacidade de oferecer ao público melhores serviços, de cumprir 
horários, de captar a preferência de um número crescente de usuá­
ríos. E nesse afã devem lançar-se todas as empresas aêreas que deseja­
rem crescer e assim prestar bons serviços à coletividade e ao Pafs. É 
oportuno perguntar aos membros do Governo se nos demais setores 
se adola idêntica política. Que aconteceria se, de um momento para 
outro, o Ministro Calmon de Sá passasse a indeferir os pedidos de 
reequipamento da Companhia Siderúrgica Nacional sob a alegação 
de que essa empresa do Governo Federa( faria concorrência injusta à 
USIMINAS, à ACESlTA, à Belga-Mineira; se o Ministro Dirceu 
Nogueira saísse a público negando tudo à FEPASA com base no 
argumento de que essa companhia paulista deveria antes ser integra­
da à Rede Ferroviária Nacional: se o Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem começasse a interferir nos negócios das empre­
sas interestaduais de ônibus, procurando regular o número de viatu­
ras, o número de assentos e outras coisas do mesmo gênero peculia­
res ao reglme de livre empresa que o próprio Governo Federal vive 
apregoando como sendo o modelo desejado e inscrito em suas metas? 

Não estamos pedindo que o Ministério da Aeronáutica deixe de 
lado a aviação civil, pois conhecemos a lei e sabemos que as empre­
sas aêreas se subordinam a interesses maiores, que envolvem até mes­
mo a Segurança Nacional. O que tentamos demonstrar é somente o 
sem-sentido e o caráter menor do ato do Sr. Ministro da Aeronáutica 
e como ele em nada contribui para elevar em São Paulo o juízo que 
se faz das decisões de nossas autoridades. Não setá preciso lembrar 
mais uma vez aos nossos governantes que muito da política e da 
economia do País se decide neste Estado, no sentido positivo, c-om 
medidas justas e serenas, no sentido negativo, com iniciativas parciais 
e injustíficadas. 

Novamente o Sr. Ministro da Aeronáutica, Sr. Aracipe Macedo 
veta a expansão e a qualidàde da Viiçào Aérea São Paulo S.A. 

Baseado justamente no que diz ser o interesse ma.inr do 
transporte aéreo comercial, o Sr. Ministro da Aeronáutíca, contra­
riando pareceres, priva o usuário brasileiro de dispor de aparelhos 
Boeing 727-200 mais desenvolvidos, mais econômicos, de maior 
conforto e de absoluto aproveitamento. Na argumentação usada pe­
lo Ministro da Aeronáutica encontra-se uma frase que julgamos 
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importante repetir: "A compra dos dois aviões sería pteoamente 
aceitável em um mercado aberto de livre competição. Reconhece o 
Sr. Araripe Macedo que no que tange a aviação comercial não vive­
mos a livre competição. Neste ponto ·1:stamos de acordo; a VASP 
sofre discriminação que passamos a comprovar: 

I -Desde que o Sr. Ministro por meio de um aviso enviado ao 
Governo do Estado de São Paulo praticamente congelou a V ASP, 
passou-se a discutír a sua pdvatização ou não. Essa discussão e essa 
demora possibilitaram que a TRANSBRAS[L crescesse a sua 
participação de mercado, de 14% para 20%. 

2 - A V ASP ganhou uma concorrência para transportar carne 
para o exterior (o próprio contrato pagava os aviões}. O Sr. Ministro 
vetou. 

3- A TRANSBRASlL vai comprar 2 aviões Boeing 707 (usa­
dos, mais de 30.000 horas de vôo) para serviços de carga para o 
exterior. Ainda segundo o Jornal do Brasil, de 22-3-78, a primeira 
linha será para a Alemanha. fniciatmente serão transportados 
produtos da Sadia. lembro que a TRANSBRASJL até há pouco 
tempo chamava~se Sadia Transportes Aéreos, pois a Cia. de Aviação 
pertence ao mesmo grupo econômico. Hoje a TRANSBRASIL, 
embora até o momento mantido em absoluto sigilo, já possui linha 
regular mensal para Miami. Não se trata de frete pois a frcqilência 
garante a regularidade. O võo estã sendo operado pelo Comandante 
NataiLo, pelo l9~Qficial Enzo e pelo F!ighteng Balaciano. O 
equipamento é Boeing 727/IOO. prefixo PT -TYS, e tem transportado 
cargas, pela seguinte rota: Porto Alegre- Galeão- Belém- Port. 
OfSpain- Miami. 

4 -A V ASP tenta de todas as formas, inclusive, com trocas de 
aviões, reequipar·se. O Sr. Ministro da Aeronáutica veta. 

5 - A TRANSBRASIL voa com aviões quase vazios. O Sr. 
Ministro da Aeronáutica manda "delacionar a oferta'' ou seja; 
cortar o:> voas da empresas mesmo as que têm bom aproveitamento. 
A beneficiada é novamente a TRANSBRASIL, que se aproveita das 
sobras dos pa:c.sageiros que precisam voar e não encontram mais 
lugar na VASP ou no conglomerado VARIO-CRUZEJRO. Agora 
em Março (como a experiência deu certo para a TRANSBRASIL) as. 
empresas tiveram de cort<lr mais de 10% dos vôos. P~ua quem voa 
normalmente vazio, não importam - corno é o caso da 
TRANSBRASIL. Mas para quem já está lotado normalmente, além 
do prejuízo, há a insati<;façào do público em detrimento da imagem 
da empresa. Benefício para a TRANSBRASIL, mas ê.s custas do 
dinheiro e do conforto do povo e dtl desgaste das outras empresas c 
muíto em especial da V ASP que nào se permite crescer! Provamos 
com o se.guinte Quadro de Aproveitamento: 

APROVEITAMENTO 

TraiiSbra..o;;iJ Vasp Varig Cruze-Iro 

0uLi977(-lü%} 52,4 ótl,O 68,0 60,1 
Dez. \(J77 ói,5 66,0 70,0 67,0 
Jan. J97S(-IO%) 66.9 72.0 76.0 75.0 

6- A VASP, perseguida hâ já alguns anos, nào çonsegue uma 
linha· para o exterior, embora reúna todas as condições para tê~la. 
Seus pedidos são sempre vetados, 

7- Anuncia-se que a TRANSBRASIL inidarã vôos interna­
cionais como já os possuem a VARIG e a Cr\lzeiro do Sul. 

8- O Sr. Ministro da Aeronáutica impede que a VASP faça a 
troca de 2 boeing 727 Super ~00 por 3 Aeronaves também Boein.g 
737, dos mais velhos, impedindo que o usuário brasileiro sirva·se de 
aparelhos de excelente performance uma vez que é mais econômico, 
faz 20 km por passageiro çom um litro de querosene e apresenta índi­
ce de 80% de aproveitamento. Esse novo veto vem cotHra a 
concordàncil da COTAC: do Ministro da Fazenda, do Ministro do 
Planejamento. 

Notamos claramente um prot~cionismo com a 
TRANSBRASIL Feita uma CPI que visava a VASP, essa própria 
CPl provo-u que a TRANSBRASIL está falida, daí a apreensão do 
Ministro da Fazenda c da Presidência do Banco do Brasil com o 
destino do dinheiro público que cada vez mais estatiza a 
TRA NSBRASI L 

Parece-nos que o crédito a essa empresa aérea só é ençontrável 
na Caixa Econômica FederaL A esse respeito foi feito já hâ algum 
tempo um requerimento de esclarecimentos na Câmara Federal, até 
hoje não respondido. 

Enquanto o Sr. Ministro da Aeronáutica, não permitindo o 
çresdmento, pretende decretar, por antecipação, a falência da 
V ASP, gostaríamos de tornar públicos alguns dados referentes ao 
últímo balanço da TRANSBRASIL, para que todos tomem 
conhecimento de onde estão sendo investidas parcelas ponderáveis 
da economia popular, através de alguns órgãos oficiais de ~rédito. 

TRANSRRASIL S. A. LINHAS AÉREAS 

Baseando-se somente nos balanços publicados, procurou-se 
determinar qual a atua! situação econômico~financeira da empresa, 
dando-se maior ênfase ao volume de financiamento. 

Grau de Endh'idllme-nto 

Esta relação nos permite medir a garantia dos credores, país 
indica a segurança que podem ter os mesmos de que seu capital não 
será afetado pelos "prejuízos" da empresa, já que os mesmos são 
absorvidos primeiramente pelo capital dos proprietãrios. 

E determinado pela seguinte divisão: 

PASSIVO EXIG!VEL 

PatrimôniD Líquido 

Do ponto de vista do risco e do potencial de lucros, um "Grau 
de Endividamento" igual à unidade é geralmente açeito como opera­
cional para firmas lucrativas. 

Caso a empresa esteja em expansão e com amplas possibilidades 
de lucros futuros. o ''Endividamento" pode atingir um valor 
superior à unidade. 

No caso da TRANSBRASIL, o endividamento, em 1977, 
atingiu 426,27%. Isso quer dizer o seguinte: 

- A empresa possui Cr$ 1,00 de seu patrimônio contra 
Cr$ 4.26 de capital de terceiros. 

Para efeito comparativo, o da VASP é igual a 274,63%. Para 
cada Cr$ 2. 75 de divida ela possui CrS l ,00 próprio. 

Liquidez Corrente 

Esta relação nos permite medir a capacidade de uma empresa 
saldar suas dívidas de curto prazo, com os seus valores em giro. E 
determinada pela seguinte divisão: 

OISPON!VEL +REALIZÁVEL DE C. PRAZO 

Exigível a Curto Prazo 

No caso da TRANSBRASIL, a liquídez corrente é igual a 0,89. 
Isto quer dizer o seguinte: 

- para cada CrS t,OO de dívida de curto prazo a empresa 
somente possui CrS 0,89. 

Liquidez Se~a 

Esta re!a~.;ào é tida como melhor representação da capacidade de 
pagamento dos débitos, a curto prazo. de uma empresa. 

E determinada do seguinte modo: 

OISPON!VEL + REALIZÁVEL DE C. PRAZO- ESTOQUES 

Exigível de- Curto Prazo 

Os "Estoques" são ex~!uídos, devido às dúvidas que podem 
surgir quantQ ao seu valor em um processo de liquidação. 
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No caso da TRANSBRASlL a tiquidez seca é igual a 0,65. Isso 
quer dizer o seguinte: 

-para cada CrS t,OO de dívida de C. Prazo, a empresa possui 
somente CrS 0,65. 

Rentabilidade do Capital Próprio 

Esse indicador reflete a extensão em que foi obtida remuneração 
adequada para os acionistas. 

É determinado do seguinte modo: 

LUCRO DISPONIYEL APOS I. R. 

Patrimônio I~íquido 

No caso da TRANSBRASIL a rentabilidade tem·se comporta­
do de maneira crescente: 7,1% em 1975, 8,1% em 1976 e 9,1% em 
1977. 

Note-se que apesar da empresa ter injetado uma pequena quantida­
de de recursos próprios, pois opera multo mal.!ii com recursos de tercei­
ros, a rentabilidade do.!ii acionistas tem crescido. 

Para efetio de comparação, a rentabilidade apresentada, em 
1977, pela VARIG. foi igual a 15,4% e pela VASP 14,6%, 

Finandamentos Bancárlos para Capital de Giro 

Conforme notas anexas aos balanços publicados, referentes aos 
exercícios em:errados em 31-12-76 e 31-12-77, teve-se condições de 
calcular a taxa mêdia ponderada do custo dos financiamentos bancá­
rios. 

OhS.: Para o exercício encerrado em 31-12-75, a empresa publi­
cou seu balanço Sem nota explicativa quanto à composição dos 
financiamentos, com seus prazos de vencimentos e respectivas taxas. 

Para o ano de 1976, excluindo:se do cálculo os financiamentos 
concedidos pelo Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal a taxa 
média alcançou 3% u.m. e 43% a.a. 

Para 1977, excluindo-se somente o financiamento concedido 
pelo "Banco do Brasil- contrato EE 75/07", a taxa obtida tam­
bém foi igual a 3% a.m. e 43% a. a. 

Fazendo-se uma análise comparativa com a taxa de juros conce· 
dida pelo Banco do Brasil S.A,, tem-se: 

-A taxa nominal de juros concedida pelo Banco do Brasil S.A. 
para finaniiamento de capital de giro é igual à 18% a.a. 

- l:já uma diferença de 25% a.a. com relação à taxa média 
ponderada dos demais financiamentos. 

Como, segundo informações, o contrato teve sua. validade inicía­
da em fins de 1975 e meados de 1976, e como os juros, segundo se 
deduz, são agregados ao saldo devedor, vem: 

Saldo Banco do Brasil, em 1976, conforme balanço 
CrS 118.263.600 

Saldo r nco do Brasil, em 1977, conforme balanço 

Cr$ 164.758.688 
Acréscimo de 39,3% =Cr$ 46.495.088 
Obs.: M =Milhar de Cruzeiro 
MCrS ll8.264x I.I8~MCrS !39.552(1) 
MCrS 139.552x 1.18 ~ MCrS 164.671 (2) 
(l) Deveria ser o saldo em 3\· \2-76. 
(2) Próximo ao saldo existente no balanço de 3I-l2· 77, 
A contrapartida dos juros possui duas alternativas. 
-Juros jogados em despesas financeiras 
-Juros jogados em despesas diferidas 

Considerando-se a J• alternativa, pode-se desenvolver o se­
guinte raciocínio para 1977: 

Total financiamentos bancários para capital de giro (sem B. Bra-
sil)~ MCrS 75.418. 

Taxa média ponderada= 43% 
Total juros== MCr$ 75.418 x 43% = McrS 32.430. 
Financiai __ ntos concedidos pela Shell do Brasil S.A, e 

PE1 ROBRÃS Distribuidora S.A., às taxas mencionadas em balanço: 
MCrS 23 492 x 26,8% ~ MCrS 6.296. 
MCrS 3. 769 x 26,8% ~ MCrS 1.010 MCrS 7.306. 

Total dos juros~ MCrS 32.430 + MCrS 7.306 ~ MCrS 39.736. 
Juros do Banco do Brasil ""' MCrS 118.264 x 18% = 

MCrS 21.288. 
Total despesas financeiras calculadas= MCrS 61.024. 
Despesas financeiras nos "lucros e perdas"=== MCrS 61.441. 
Diferença= MCrS 417. 
Como a dífeiença é muito pequena, estando o valor calculado 

próximo do apresentado pela empresa, tem-se duas hipóteses: 
-a empresa não lançou os juros referentes a 1977 em despesas 

financeiras, no montante de MCrJ 25.ll9, o que faria seu resultado 
operacional diminuir de MCr$ 35,730 para MCrS 10.611. 

-houve um financiamento adicional igual a MCrl 25.207. 
Considerando.se a 2• alternativa, não há condições de verifi­

cação, embora as "Despesas Diferidas" tenham aumentado em 
MCrS 15.959(190%) com relação a 1976. 

Subsídio do Banco do Brasil S.A. 

Considerando-se a taxa média ponderada calculada para os de­
mais financiamentos de capital de giro e a aplicando ao financia­
mento concedido pelo Banco do Brasil vem: 

Saldo Banco do Brasil, em 1976= MCrS 118.264. 
Saldo Banco do Brasil, em 1977 === MCrJ 164.759. 
MCrS 118.264x 1,43~MCrS 169.118-saldoem 1976. 
MCrS !69.118xi,43~Mcrs 241.838-saldoeml977. 
Nota-se que, no período de 2 (dois) anos, a empresa obteve um 

subsídio na ordem de MCrS 77.079 (MCrS 241.838 
MCrS 164.759) 

Desmembrando-se os juros subsidiados para 1976 e 1977, tem-
se: 

Despesas Financeiras (juros) em 1976 = MCrS 29.566. 
Despesas Financeiras (juros) em \971 = MCrS 47,513. 
Apropriando-se os juros a despesas financeiras nos "demonstra-

tivos de lucros e perdas" de 1976 e 1977, tem-se um novo resultado 
operacional. 

Resultado operacional balanço (MCrS) 
(-)Apropriação juros 
Novo resultado operacional 
Novo lucro (prejuízo) antes I.R. 

1976 1977 

5.300 
(29.566) 
(24.266) 
(17.688) 

35.730 
(47.513) 
( 11.783) 
(21.459) 

Dessa forma, caso não houvesse o subsídio de 25% no financia­
mento concedido, o prejuízo acumulado entre 1976 e l977 seria da 

ordem de MCrS 39.147. 

Como pudemos comprovar, a política que comanda a A viação 
Comercial Brasileira investe contra uma Cia. da solidez, rentabili­
dade e posição inrvejáveis, como é a Viação Aêrea S.P .• tentando por 
todos os métodos e fórmulas, inclusive, o uso da força, aniquilá-la. 
suprimindo do usuário brasileiro a segurança e a tranqUi!idade, para 
forçar, com medidas inexplicáveis, atos de imposiçlo contrários ao 
interesse público, o fortalecimento de uma empresa que pertence a 
um grupo econômico privado, com a situação caótica, de falência já 
comprovada, para torná-la a substituta da VASP, criada pelo povo 

brasileiro para servi-lo. 

Continuam os apetites insaciáveis, A VASP já foi roubada no 
tempo e nas oportunidades. Basta lembrarmos a compra da Cruzeiro 
e a maneira como esta mesma compra foi processada. Agora, can­
sados das fusões, das e-ncampações, das aglutinações ou seja lá o 
nome que inventem para se apoderarem da VASP, sentimos n.hida e 
claramente uma nova tentatíva de enfraquecimento da Cia. Aérea 
do povo brasileiro para que ela venha a ser entregue às mãos de gru~ 
pos econômicos que pouco ou nada têm a ver c:om os interesses maio­

res da comunidade deste País. 

Estranho a incrível força que a TRANSBRASIL possui junto 
aos Gabinetes, pois não é admissível que-continue prestigiada com 
créditos e favorecimentos. 
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Espero que agora o Sr. Paulo Egydio Martins leve estas estarre· 
cedoras verdades ao Sr. Gen, Geisel para que de uma vez por todas 
possamos por um fim a esta triste página da Aviação Cornerdal 
Brasileira e para que dentro em pouco a V ASP não se transforme em 
mais um escândalo, como os últimos que vieram a público e que 
tanto envergonharam a todos nós brasileiros, - Deputado Castello 
Branco. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador halivio Coelho, nos termos do inciso V1 do art. 16 do 
Regimento Interna, para uma breve comunicação. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi do Presidente da Associação dos Criadores do Sul de 
Mato Grosso, Sr. Acelino Roberto Ferreira, o seguinte telex: 

Senador ltalivio Coelho 
Brasília(df(10000) 

Associação criadores Sul Mato Grosso vg solicita 
gentileza ilustre representante Mato Grosso vg transmitir 
convite 404 Exposição Agropecuária Campo Grande vg reali­
zaNe 16 a 23 abril vg ao ilustre Presidente Senado et a 
Con-.. issào Agricultura desta Casa pt CDS SDS Acelino 
Roberto Ferreíra Pre$idente ACRJSSUL. 

Sr. Presidente, é a 40• Exposição Agropecuâria do Estado de 
Mato Grosso e a primeira -de Mato Grosso do Sul. Hâ 40 anos, 
aquela incipiente e modesta associação que congregava e amparava 
os produtores do longínquo Mato Grosso reunia·se festivamente, 
para expor seus produtos de ordem pecuária, cereais, il1dustriais, os 
insumos modernos. E: uma festa de produção na qual, ao mesmo tem. 
po, produtores e autoridades responsáveis, reúnem-se e debatem os 
principais problemas inerentes à classe. 

Desta forma, ao transmitir a mensagem telegráfica da Presidên. 
cia daquela associação, convidando o Senado Federal. e, especial­
mente, a Comissão de Agricultura, quero ressaltar o interesse dos 
produtores, neste momento em que frustrações de safras por motivos 
climáticos, se t.:omplicam com medidas de combate à inflação, o 
ínteresse que têm os produtores rurais, de todos os setores, em exami· 
nar, com os ilustres Senadores, a sua problemática e buscar, atravh 
da Comissão de Agricultura o apoio necessário. 

Pelo que, passo à Mesa a mensagem recebida. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- José Guiomard - Cattete Pinheiro- Alexan­
dre Costa - Henrique de La Rocque - Petrônio Portella - Virgí­
lio Távora - Jessé Freire - Milton Cabral - Cunha Uma -
Augusto Franco- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana 
- Ruy Santos - Dircl::u Cardoso - Benjamim Farah - Hugo 
Ramos- Gustavo Capanerna- Magalhães Pinto - Orestes Quér. 
cia- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Osires Teixeira- Sal· 
danha Derzi- Lenoir Vargas- Otait Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE: (José Lindoso} - Estã finda a Hora do 
Expediente. 
Passa~se à 

ltem 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n11 OI, de 1977 (n"' 2.320-Aj74, na origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que regula a locação predial 
urb,ma, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~>" 777, de 1977, da Comissão: 
- de ConstJtuiçio e Justiça, favorável ao Projeto, com. 

as emendas que apresenta de nvs l a J2.CCJ, com voto venci. 
do. em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann, depen. 
dendo da votação do Requerimento nv 56, de l97S, de 
reabertura da discussão. 

Em votação o Requerimento nO? 56, lido em sessão anterior, de 
autoria do Senador Eurico Rezende, visando a reabertura da 
dlscussão da matéria. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG - Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Rapídamente, porque todO o Senado está desejoso de ouvir o 
Senador Teotônio Vilela, quero somente, mais uma vez, protestar 
contra o requerimento do Líder da Maioria, pretendendo reabrir a 
discussão sobre o projeto referente à Lei do Inquilinato. 

1?. lastimável que mais urna vez a Maioria, nesta Casa, pretenda 
impedir a votação desse projeto (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso} - Em votação o re· 
querimento. 

Os s'rs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O Sr. GUvan Rocha (MDB - SE) - Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vamos proceder à 
verificação de votação solicitada. 

Na forma regimental, vamos suspender a sessão para convocar 
os Srs. Senadores ao Plenário. 

Suspensa às 15 horas e 45 minutos, a sessão é reaberta às 
15 horas e 50 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esta reaberta a sessão. 
Em virtude de defeito no sístema eletrônico, vamos proceder à 

votação nominal. 
O Sr. I9~Secretário irá proceder à chamada. 

Procede-se à chamada. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Solicito ao Sr. Secretâ~ 
río que deixe de prosseguir na ..:hamada, tendo em vista que o Sr. 
Senador Gilvan Rocha, autor do pedido de verificação, não atendeu 
ao pregão da mesma e, nos termos regimentais, art. 327, item VIII, 
sua ausência deve ser considerada como desistência da solicitação 
requerida. 

O requerimento estâ aprovado. Em conseqUência, está reaberta 
a discussão da matéria. 

' Discussão, em turno ún.ico, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 Ot, de l917 (n9 2.320·A/74, na Casa de origem), de inicia· 
tíva do Senhor Presiden~e da República, que regula a locação 
predial urbana e dá outras providências. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pe1o Sr. 1"· 
Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•61, DE 1978 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 310, alínea b, do Regimento Interno, requei· 

ro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n'1 01, de 
1977, que regula a locação predial urbana e dá outras providências, a 
fim de que seja encaminhado ao reexame da Comissão de Constitui· 
çào e Justiça. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1978.- Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em votação o re· 
querimento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG} - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr. Presidente, 
soHcitaria a V. Ex• me permitisse ter conhecimento do teor do re· 
querimento em que o Líder da Maioria pede o adiamento, baseado 
em qual artigo do Regimento? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vou encaminhar a 
V. Ex• o requerimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr. Presidente, 
vou respeitosamente solicitar uma informação a V. Ex.•, se me for 
permitido. 

Nos termos do art. 310, alinea b, do Regimento Interno, o Líder 
da Maioria solicita o adiamento da discussão, todavia, quer me pare· 
cer, Sr. Presidente, que V. Ex• não pode aceitar esse requerimento, 
porque esse dispositivo da nossa Lei Interna assim dispõe: 

ub) reexame por uma ou mais Comissões por motivo 
justificado;'' 

Não encontro aqui a justificativa, Sr. Presidente, do. L! der da 
Maioria, razão pela qual estou encaminhando a V. Ex', baseado no 
art. 307, requerimento de dispensa da discussão do projeto, para que 
possamos votá-lo neste instante. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Primeiro, acolho a 
observação do Sr. Líder ltamar Franco e solicito ao Sr. Líder da 
Maioria se deseja justificar o pedido, porque o requerimento que 
veio à Mesa está sem a justificação regimentaL 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA- PJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para justificar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Helvídio Nunes, para justificar o requerimento. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl. Para justificar o 
requerimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, em sessão realizada no final da última semana, o nobre e 
eminente Uder Eurico Rezende solicitou a reabertura da discussão 
do Projeto de Lei da Câmara n\'1 1, que regula a locação predial urba­
na. Pelos fatos que aqui se verificaram, chegamos à conclusão .de 
que, enquanto a Maioria, solicitando a reabertura da discus­
são,pretendia e pretende melhOrar a proposição quem vem sendo 
examinada desde 1974, a Minoria, e paradoxalmente, através de 
sucessivos pedidos de verificação, é que, na verdade, vem 
procrastinando a apreciação derradeira da matêria. 

Finalmente, Sr. Presidente, com a retirada, há pouco, do pedido 
de verificação, o primeiro requerimento do nobre Senador Eurico 
Rezende foi aprovado. A conseqüência natural desse reexame seria, 
como na verdade e é, a segunda medida pleiteada pelo Uder da 
Maioria- o retorno da matéria ao eXame da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Por que, Sr. Presidente? Porque, a partir do fim do anô passado, 
sobretudo durante o recesso do Congresso Nacional, aquela Comis· 
são, através do seu Presidente e vários dos seus Membros, vem 
recebendo subsídios dos mais diferentes pontos do Pafs, de vãrias 
instituições, todos esses subsídios com o fito de que o Senado 
aproveite a oportunidade para melhorar, ainda mais, a proposição. 

Dentre os vários subsídios recebidos vale menção especial ao da 
Associação dos Advogados de São Paulo, trabalho minucioso, em 
que aquela Instituição oferece matéria que não pode deixar de ser 
examinada por aquele órgão Técnico da Casa. 

Daí, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, o segundo requerimento 
do Líder Eurico Rezende, que não objetiva outra coisa senão o 
aperfeiçoamento, o melhoramento da proposição em ex.ame. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Sr. Líder da Maioria 
fez a justificação regimental. 

O Sr. Itamar frahC(l (MDB - MO) - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRES(DENTE (José Undoso)- Concedo a palavra ao 
rwbre Sr. Sen<1dor Itamar Franco, pda ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.} - Sr. Presidente, pedi a palavra para fazer, 
respeitosamente, duas indagações a V. Ex• 

O requerimento e assinado pelo Líder Eurico Rezende. Não 
houve justificath-a do seu requerimento, feita, agora, oralmente, não 
pelo Líder da Maioria. mas pelo ilustre Senador Helv!dio Nunes. 

Levanto outro aspecto regimental, relativo ao art. 310, § 4', 
letra c, quando diz: 

"A própria Comissão, por qualquer dos seus membros, 
julgue necessário o reexame." 

Entendo, Sr. Presidente, ser necessâria uma reunião da Comis. 
são para que o membro, na Comissão, peça este reexame, que não 
aconteceu no caso presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - V. Ex• faz duas 
indagações. 

A primeira, tanto quanto percebo, refere-se ao fato de a justifica· 
ção não ter sido feita pelo Líder Eurico Rezende, e sim pelo Lider 
Helvídio Nunes. 

Respondo a V. Ex• Trata~se de problema de economia interna 
da Liderança. Seria impertinência da Mesa, uma vez que nada hâ. 
expresso no Regimento lnterno, interferir neste assunto. A Lideran· 
ça trabalha em regime de colêgio, como V. Ex• estâ atuando agora. 
E o Sr. Senador Helvídio Nunes responde, neste momento, pela 
Liderança da ARENA. 

O segundo problema. V. Ex• invoca o art. 310, § 49, letra c, do 
Regimento para contestar a validade do Requerimento. Dispõe o 
dispositivo: 

"A própria Comi.'>sào, por qualquer de seus membros, 
julgue necessário o reexame." 

V. Ex• se apóia em uma das hipóteses do reexame. Basta 
verificar·se as disposições do "caput" do art. 310, para se constatar 
que qualquer Senador poderã requerer o adiamento da discussão 
para reexame da matéria, contanto que observado um dos pressupos· 
tos constantes de seu'§ 49 

Houve, conforme justificação da Liderança da Maioria, fato 
superveniente, considerado, portanto, fato novo, que a levou a solici· 
tar o reexame na forma regimental, havendo portanto, correção 
regimental da Maioria com relação ao assunto. 

Estão respondidas as indagações de V. Ex.• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Respeitosamen­
te, não concordamos, mas respeitamos a decisão de V. Ex.•, porque 
não podemos protestar contra esta decisão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vamos proceder à 
votação do requerimento do nobre Líder da Maioria, na forma 
solicitada e face à justificação jã procedida. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador ltamar Franco, para uma questão de ordem, esperan­
do a Mesa que a justifique regimentalmente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Para questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, como o requeri· 
menta do Líder da Maioria não estava devidamente justificado e, as­
sim. não poderia ser aceíto pela Mesa., apresentei imediatamente a 
V. Ex• requerimen_to baseado no art. 307 do Regimento Interno. 

Peço prioridade para o meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) - O requerimento de 
V. Ex• está :iobre a mesa. 
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O fato de se proceder à votação do requerimento da Maioria 
não significa que a Mesa deixe de conhecer do requerimento de 
V. Ex• e que, na oportunidade certa, será dado ao conhecimento do 
Plenário. 

Estamos em fase de apreciação de requerimento jã lido e 
justificado e que deverá ser votado nesta oportunidade, 

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento de adiamento 
da discussão do projeto, para reexame da Comissão de Constituição 
e Justiça, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Sr. Presidente, peço 
verifi:.:açào de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vai-se proceder à 
verificação da votação, de acordo com a solicitação do Sr. Uder da 
Mino:ia. 

Na forma regimental, vou suspender a sessão, para convocar os 
Srs. Senadores ao plenário. 

fSwpensa âs 16 hora.s e /0 minutos, a sessão é reaberta às 
16 hora.1 e 15 minutos. J 

O SR. PRF..SlOENTE (José Lindoso)- Está reaberta a sessão. 
Vamos proceder à verificação solicitada pela Minoria. Os Srs. 

Líderes votarão em pnmeiro lugar. (Pausa.) 

VOTAM ··siM" OS SRS. SE:.V A DORES: 

Virgílio Távora- Altevir Leal- Arnon de Mello- Augusto 
Franco- Cattete Pinheiro- Dinarte Mariz- Fausto C. Branco­
Gustavo Capanema - Heitor Dias - Helvídio Nunes - Henrique 
de La Rocque- Jessê Freire- João Calmon - José Guiomard -
Josê Sarney- Mattos Leão- MHton Cabral- Murilo Paraiso­
Osires Teixeira- Otair Becker- Otto Lehmann - Renato Franco 
-Ruy Santos- Saldanha Derzi- Teotônio Vilela- Vasconcelos 
Torres. 

VOTA ""NÃo·· OSR. SENADOR: 

Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Líndoso) - Votaram favora· 
velmente ao requerimento, 26 Srs. Senadores; contra, 1 Sr. Senador. 
Não foi alcançado o quorum necessário à deliberação da matéria. Em 
conseqUC:ttcia, fica sua votação adiada para a próxima sessão. 

O requerimento do Sr. Senador Itamar Franco só será dado ao 
conhecim~:nto do Plenário, na oportunidade em que a matéria vier a ser 
'1avamentc examin:;da. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em conseqUência da 
falta de número para deliberação. as demais matérias constantes da 
Ordem do Dia ficam adiadas para a próxima sessão. 

Sdo w .seguintes as matérias adiadas. 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'l, DE 1977 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n\1" 306, de 1976) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 2. de 
1977 (o~' 3.07l-Bj76, na Casa de origem), que declara feriado 
nacional o c. ia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, ~ob n9s. 528, 529 e 1.053, de 1977, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 
~ade; 

-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Economia (er.ame solicitado em Plenário), contrário. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n9 2, de 1971) 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
306, de 1976. do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que considera 
feriado nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES, sob nl's 5281"'529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituiçio e Justiça, pela prejudicialidade; 
-de Educaçio e Cultura, pela prejudicialidade; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrádo. 

-4-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucio· 
nalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto 
de Lei do Senado nl' 158, de 1977- Complementar, do Senhor Sena~ 
dor Roberto Saturnino, que introduz alterações no art. ('i' da Lei 
Complementar n'l 19, de 25 de junho de 1974, que dispõe sobre a 
aplicação dos recursos gerados pelo PIS e pelo PASEP, tendo 

PARECER, sob n~'94l, de 1977, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 
voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carneiro e Accioly 
Filho. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n\1" 563, de 1971, dos 
Senhores Senadores Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado federal, do discurso proferido pelo 
Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia l~' 

de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os dirigen· 
tes da Aliança Renovadora Nacional. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 574, de 1977, do 
Senhor Senador Jtamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Palestra proferida pelo Senhor Senador 
Magalhães Pinto, no Comitê de Imprensa do Senado Federal, no dia 
2 de dezembro de 1977. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 45, 
de 1976, do Sen}lor Senador Leite Chaves, que veda alterações nas 
partes externas dos modelos de veículos automotores antes de decor· 
ridos 5 anos de seu lançamento no mercado consumidor do País, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s. 817 e SIS, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, e no mérito, favorável; e 
-de Economia, contrário. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~'l44, de 1977, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a 
determinar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo 
civil e militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 940, de 1977, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 
injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 
n" 59, de 1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José -Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Teotônio Vilela. 

a 
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O SR. TEOTú~JO VILELA (ARENA~ A L. Pronuncia o se­
J!u;:1\e 1.hscurw.1- Sr. Pre'>iden!e, Srs. Senadores· 

Um dia. e lá se vão me<it:s. takeL um ano, tive 11 atrevimento de 
d<~r uma entrevista coletiva aos ;vrnalistao; politlcos de Brasília, 
depoi\ de ~lss!st!r inconformado a outorga da~ anti-reformas, 
dilcnthJ 4uc iria me empenhar num projeto para os brasileiros. A 
impn.:nq c ll Pt'vo, pelos !i"eus amplo .... e.'>tímu\os, rr.e fizerJ.m trans­
fnrmar n dc-.;ahafo de um descontente na crença d~ um ubstinado. 
l\1r ~uaJqu~·r ra1ào. de canto em ~.:anto, a idêia prosperou e tào 
r<tpld:tm~.:ntc que. ao saudá-la, na Assembléia Legislativa de São Pau­
lo. o Dcputadn Sólon Borges dos Reis declarava entusiasmado que o 
Br.tsil JÚ r.:antarl>!ava a ··música"' do projeto, mas desconhecia a 
"lctr;J .... Não é Li.cil ser fiel "letrü.ta" de melodias políticas que 
hmtam da alrrw d0 povo. Mas como este Brasil ê todo ele uma oferta 
dt" pa1. e r~rrticirwr.·ão - de repente, me vi cercado de ilustres 
pt~rcerros. 

Com a~ minhas de<iculpas ao povo, pela incapacidade de alcan· 
ç:u com a ra\avra o clima da "mtlsica", aqui estil a "letra", ou seja 
o "Prujelo !:Jms1l"·. f: um documento para debale, um roteiro simples 
c ao m~smq tempo ambicioso de abertura poUtir.:a e econômica que 
procura .;,c afirmar como alternat1va convergente das tendêncías 
sn~iai.,: O traha\hQ ê longo, talvez canse os menos curiosos, mas não 
/J~ {.·omo en.cuná-lo. - ê do tamanho das nossas complexidades. 
l\ào :>c: c rata de um projeto técnico, mas de sugestões básicas às que-s· 
tõe" fundamentai<; do País. Se conseguirem sensibilizar o governo, o 
trabalho que as concebeu já terá recebido a sua paga; de outro modo, 
,.;ontinuarâ a se pagar através de uma série de proposições 
kgis!ati\·as. de minha iniciativa. a ser programada segundo a hierar· 
qui a da<; le1s e a competência das matérias. 

Por l!nquanto. Sr. Presidente, a primeira iniciativa a tomar é 
pedir à Mesa, como peço, amparado no Regimento, que considere o 
texto do projeto parte integrante deste discurso. E possível que os 
Ana1s ~c queixem de inquilino tão corpulento: desde já me 
comprometo a concordar com as exigências de praxe que o caso 
exige. Por outro lado, Sr. Presidente, se vã toda a minha filosofia, 
c,:msidcre-se ao menos que o desejo de dcixá.la entre os guardados 
do Senado não i: mai.'> do que uma homenagem esforçada do meu 
mandato ao famoso apelo à imaginaçào criadora. levantado no 
início deste governo pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Repúh\i.::a Ernesto Geisel. Vivemos de intenções e os Anais não são 
outra cois~ que o repositório de quem as teve mais, de quem as teve 
menm. de quem as teve deformadas ou de quem nunca as teve. Espe­
ro deixar daro que. ao Úiticar aspectos da situação, não o faço por 
desfaslio, mas por acreditar em outros principias de Direito e de 
Economia, sem os quais a sociedade brasileira crescerá 
sistemalic.amente sob inspiração discricionária e discriminatória, o 
que é aberrante num povo que conseguiu 'espontaneamente unificar· 
se pela raça. pela língua, pelo território, pela cultura e pelo sentimen­
to po\itJco. 

Há quem dig<: que o projeto demorou muito a chegar; sem dúvi· 
da. mas o ~eu retardamento, que não justifico, mas apenas explico, 
corre por conta da fé dilatada que depositei no governo, certo de que 
envi;Hia au Congresso em documento hábil, como primeira etapa da 
abertura. as linhas me<>tras do seu pensamento reformista. apenas 
anorado a4ui e ali eftl palavras e atos esparsos. Devo referir ainda 
que. no redemoinho das contradições oficiais, houve sempre 
momentos posítívo& que fun.:-ionaram como realimentadores dos 
meus sonho<; quixotescos, Cem visão otimista, aceitei que aos 
cong:rc~sistas caberia a segunda tarefa, eminentemente política, de 
exercitar sohrc a palavra presidencial a sua criatividade legislativa, 
<.:om suficknte habilidade para amenizar e conduzir a bom termo as 
divergenctas de interpretação e de ordenação das liberdades 
democráticas. Essa 1.eria a providência ideal, ao que me parece, de 
Oe~n c~tcaminhar o processo de abertura. 

t;m \eL disso. fcchou·SC o Congresso e, por outras portas, 
saíram ü.S reformas dos ·•ato~ de abril" de 77. Não. essas não. A 
partir Uai. com a estonteante 1mprevisibilidade do Planalto, arrefeci 
o meu entusiasmo e intensifiquei as minhas andanças pelo País, já 

então com o deliberado propósito de colher elementos, no seio das 
várius escalas de trabalho da sociedade, para a apresentação de um 
p·fajeto capaz de ser assumido pelo povo como documento 
reivindicatório de direitos essenciais e de legítimas aspirações, Senti 
que a Nação, machucada, passou a falar alto, e ainda assim para 
solicitar concenso em torno da gravidade nacional. 

O "pacote de abril" foi. sobretudo, um ferimento grave na alma 
do povo: se o discurso presidencial de I 9 de dezembro de 77 aliviou 
as nossas dores, nem por isso deixamos de gemer. E esse gemido, 
quase solene pela seriedade cívica com que se comporta, trans. 
formou·se no coro de vozes das mais expressivas organizações da 
sociedade civil. Não tive dificuldade de encontrar colaboradores, 
mas de trabalhar com mais razão do que emoção. 

O documento que ora apresento à consideração do CongrCiso, 
das autoridades constituídas e do povo, é o resultado de um longo 
trabalho de equipe. Cito apenas, pelo silêncio que os outros me 
impuseram. meu principal parceiro Rafael de Almeida Magalhães, 
nome que u vida partidária não pode se dar ao luxo de abandonar à 
margem da política, não só pelo seu prodigioso domínio intelectual e 
prático dos problemas brasileiros, mas também pela respeitável 
envergadura de estadista que legitimamente ostenta. Foi, sem favor, 
o motor do projeto. Sinto·me gratificado e honrado, como político, 
por ter merecido de tantos brasileiros ilustres a confiança de inspirar 
e orientar o movimento de idéias que resultou no Projeto 
Brasil. A todos aqueles que efetivamente colaboraram, exe-cuta· 
ram tarefas ou interferiram no projeto; a todos que me enviaram 
sugestões concretas. cartas animadoras, cartões e telegramas; a 
quantos me procuraram pessoalmente para debater propostas; aos 
muitos que de qualQuer modo me enriqueceram de conhecimentos 
ou de estímulos; à imprensa brasileira que generosamente amparou o 
projeto por tanto tempo--. o mais eloqilente agradecimento. 

O respeitável C onsetheiro Acácia poderia dizer que no Brasil hã 
duas lutas: as quixotescas e as nào quixotescas, ou, noutras palavras, 
as não palacianas e as palacianas. Parr estas, segundo o arbftrio, a 
luz é o poder; para aquelas ainda segundo o arbítrio, a luz é a sacie· 
dade. As lutas quixotescas sô são "quixotescas" porque aínda não 
chegaram ao poder - diria ainda o Acácia. Nelas interessa consi· 
dera r que sempre nascem nos confins do mundo, lâ onde se refugia o 
idealismo banido pelas cúpulas dominantes .. Da periferia recomeça, 
como é seu destino, o penoso trabalho de volta. O simples reconheci· 
menta da existência militante do quixotismo já se constitui em triun· 
fo apreciável sobre o absolutismo do poder. Por outro lado, se não 
há mérito no perlil do político que desponta das escaramuças do 
quixoti~mo, ao menos se lhe reconheça a liderança do absurdo, ou 
seja de escandalizar o ambiente festivo com a sugestão de parar a 
música. Não será muito estranho dizer que a sociedade é um sistema 
de forças absurdas em contínua disputa -pelo Poder. Pouco importa 
que donos eventuais do poder sempre afirmem que serão eternos; o 
que interessa é que a competição ê inerente à natureza e evolução do 
povO, e índepende das proclamações de perpetuidade do oficialismo. 

No nosso caso, as forças dominantes reconhecem o período de 
transição em que vivemos e manifestam desejo de abertura, o que é 
uma forma de reconhecer que. o quix.ótismo não é tão "quixotesco" 
assim. Por outro lado, as forças revolucionárias de 64 sempre se 
proclamaram democráticas e o quixotismo brasileiro se congrega 
exatamente em torno do estado de direito democrãtico, (Muito 
bem~) Não é portanto, revanchista, nem despeitado, nem contesta· 
dor da Revolução; no máximo poder ser a alma penada da Revolu· 
ção que deveria ter sido e não foi -. com a licença do poeta 
Bandeira. pela apropriação da bela imagem de vida frustrada. Insisti~ 
mos. 5im, na causa da liberdade do homem, que implica conquistas 
políticas, econômicas e socais. Insistimos no combate ao arbítrio, e 
aqui não se tenta outra coisa senào oferecer maís uma batalha 
dialógica aos seus domínios, com um projeto que nasce sob a égide 
do liberalismo, para deixar bem clara sua posição em relação aos 
seus ;JOS'>íveis contrários. Trazemos uma proposta concreta de diãlo· 
go da Nação com o Estado, antes que a conspiração dos contrários 
nos .:tire às "brumas de um futuro incerto". 
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O projeto. ao eleger objetivo nacional a qualidade de vida políti· 
ca, económica e social do homem, lança certa c!andade sobre o 
futuro. Na evolução pacífica d<i sociedade brasileira, circula um 
dinamismo político consistente, definido e irrefreáveL Se a política, 
no campo prâtico, é a arte do pu~síve!, o bom sens.o aconselha tOdo 
esforço no sentido de torná-lo parti...:lpante da nossa História, antes 
que ela faça outra História. O País quer mudar, precisa mudar, vai 
mudar. Não se trata de sinal marcado por forças ocultas. ~a vonta­
de nacional, brotada espontaneamente da tradição e da vocação. 
Nossas crises de evolução sempre encontraram saídas conciliatórias. 
Não seria agora, qu<:~ndo nus julgamus mais civi\iudos, que a 
criatwidade política f<:~lhasse e, embrutecida, procuras;o.e os confins 
do obscurantismn 

E possível que as rropostas do projeto se tornem polêmicas, 
mas é respeitando a dialética dos contrários que se. conc.:be a 
diven;idade de opinião como ~reshuposl<) do espírito democrático e 
que se cria condiçõe' de lidar com ,Y-; conllitos. E, mais do que isso, 
pode-se adquirir confiança c controlí: sobre eles. A estratégia 
autoritária de arrepiar caminho ou de imp<'r caminhos âs qu.estões 
controvertidas ou agudas, conforme lhe pareçam desejáveis ou 
indesejáveis, é o result<:~do desastrmo du não reconhecimento dos 
contli~os como eles são c !!.im como ns entende o governo. Para ni­
velar a interpretação capciosa dos fatos, ê que se criou o Al·5, que 
não é só anti-lei mas tamhém n ant1-c~forço. gera.dor d<: tir<:~nia do 
simplismo e do pragmatismo evasivo, atuando sempre na fn:.qUêncía 
da injustiça e da incompetência. Reivmdica-se, com o projeto, a 
oportunidade de sugerir outra e~tratégia -.a do e:\ercícw democráti­
co da vida política, orientado pelo imperin :ia lei. A democracia é 
sobretudo um regime de proteção e nunca de vingança. I'ào se pede 
por isso mesmo o estado de direito à semelhança de quem deseja 
retornar a um vício. como alguns querem interpretar a tuta contra o 
arbítrio. É preciso desconhecer a grandeza da alma hrasih:ira e o seu 
senso histórico de equilíbrio político, de que é admirável exemplo a 
maioridade de Pedro Il, para duvidar d.o homem, a menos que hoje 
se encontre em inferioridade de discernimento em relação ao tempo 
da Regência. Como medida prdiminar, seria conveniente a leitura da 
História. para depois então se cuidar da abertura, que é principal­
mente um problema de confiança nacion<:~l. 

Nota-se claramente do1" tiros de crise nos países em 
desenvclvimento sujeitos a regime autocrãtJco. O primeiro e da pró­
pria natureza do crescimento, u segundo nasce da instabilidade do 
poder e incha com o próprio medo de deix.ar de ser. Não sendo esse 
poder regulado por lei estável, ma'i dirigido pelo comportamento 
eventual da vontade, tran'lforma-se em perigoso paio! de pólvora, 
que para pegar fogo não carece de incendiário- basta o des<:Uido de 
um sanh>. A tensão, esclareça-se, não é criada apenas por ocasião da 
troca de um detentor por outro. det<:~lhe que apenas a aguça, sobre­
vive nos próprios mecanismos inerentes ao arbítrio, de que a força é 
o conjunto de valores de !\ua situação de poder. O choque inevitável 
de que a prometida abertura não ~t:: livra, ocorre no momento em que 
se tem de confrontar os valores intangíveis da democr.acia cotn os 
valores intangíveis da autocracia, sem dúvida signifÍc'it\,.amente 
div~rsos. Aberta a questão, vi:-se que é incontrolável: essa simples 
constatação já é suficiente para eTJ.sejar novo<; impasses, que irrom­
pem aos borbotões. A ahertura que se quer passa a ser, para surpresa 
dos incau1os, o pomo da discórdia e em torno dela levanta-se a curio­
sa dispot.içào já não de encará-la demo'-=raticamente, mas de se lhe 
arranjar um "jeitinho" autocraticamente. Presumo que daí é que sur­
ge a teoria do casuísmo. Enquanto nos enredamos nessa longa e 
fatigante história de quatorze anos, a real crise de desenvolvimento 
pouco merece do nosso tempo. O governo preocupa-se mais em 
administrar as crises íntimas da situação de poder do que cuidar de 
outra coisa. E com~1 não e do seu estilo (ater autocrítíc<:~, vo!ta-~e con­
tra a sociedade, atribuindo-lhe os impasses yuc 11ão provocou. 

Observa-se que o arbítrio é sobretudo um prütetor e criador de 
impasses, remanejando-O!\ de um lugar para o ou1ro, como lhe 
convém, contanto que se prolonguem, porque é do desentendimento 

que retira o prestígio. contrariando tudas as razões alegadas de que é 
rr~-rc4uisit(1 kttal J.1 "..:;!uranç-a c da Ordem, do desenvolvimento e 
da riquen\ "~\.,;i.w,-11 Jnnt;;mcnte com o Produto Nacional Bruto e a 
renda "per c<>piu". f1'rma o tripé oficial dos falsos pressupostos da 
polí!Jca dcscmohlmcnti,tJ do governo. Não há boa intenção que 
triunfe por um mJu caminho. O Projeto Brasil procura levantar as 
questôc~ nacionais dentro do seu próprio leito de verdade original 
e corrdutl-Ias :J ... oluç~es desentrunhad<:~s das crises de circunstincl;J. 
gerada., ~Ll"- wbu;.. e preconceitos do dn::ulo vicioso do cundiciona~ 
men\t) du arhitrio. Em substituição <:~O tripé. o projeto propõe o 
impl·rm da ki democrútíca, uma JlO\a perspectiva de politica para o 
dcsenv,Jh imento e um di.~tributivismo embutido nos pl<:~no:o. econômi­
~:os de dc~enVtllvimento. A alternativa é eminentemente descentrali­
/adora, o que sig.nific<1 melhor eficiência administrativa e maior 
atendimenhl ao homem brasileiro. 

A <Jhertura que se propõe é de caráter evolutivo e não de 
ruptura. ~.:onf(:~sllndo·se solenemente que reconhece d!! públlco e 
p:.lf<:~ todn., deito~ que o poder público é p<:~trimõnio público e sua 
gestão \endo do interesse público só tem legitimid<:~de mediante 
campetiçãü pública. A dernm::ro1cia, j{I incorporada à nus~a vivêrv.;ia 
soda\ como ideologia política e como filosofia de vida, é o regime 
apto a no~ fornecer meio~ de respeitar e preservar o poder. o patrimô· 
ni~l. n interes.,e c :1 wmpetiçà•). Sem o império da lei, nã<J somente as 
g:arantms int.:!ividu:..ti\ fkam sujeitas an exercício abusivo d<'. vontade 
exclusiva d~)\ homens. mas todos o<; rlanos de desenvolvimento e de 
hcm,e~.l:.n .,nà.1l. _\ quJJquer pa:rite tudo pode mudar- a Cúf do 
~t:u. o iuÍ7o d:J~ coi~us . .1 integridade dos programas, o curáíer do 
mundo. l:xatJmcntc p:m1 conter a violência imtintiva e moral do 
h,,mcm é que se im·cntou a lei. dando-lhe competência para fazer da. 
justu;a não apcna\ uma a1neç.a de punição, mss sobretudo uma 
g_arantia de proh:ç~o aoS direitos do homem. 

Reconhece o governo que já é possível pôr termo à exceção. 
Toda obra de wn.~titucionalizaçào, ~egundo os mestres, pressupõe 
uma corn:laç;1o de poder. O amblcntc político destaca de um lado 
forças dominantes de alto p~)der atõmico, de outro forças simples· 
mente rei.,.indicar~tes com pt-so de influência notoriamente baixo nos 
centros de decisão. Todo e 4ualquer ~sforço de negociação entre 
governantes e go\'ernados, melhor, entre fortes e fracos, tende a 
fJ.lhar se predominll a premiss<:~ falsa de que as forças não 
domínantcs, pelo fato de não iofiuírem no governo, carecem de 
confiab1lidade n;voluctnnária para representar qualquer expressão 
de poder político. Nada mais elucidativo do que as ra:::ões apresenta· 
da,~ para o fcchamtnto do Congresso, em abril do ano passado. 
Oe~_con!l<H•t". .:om ju.~ta .:ausa. que a abertura não pa1>se de um 
causíttr.:o interstic10 em que o Al-5 se institui o estado de emergência 
e o arbítrio inerente a ele permanece com todo o seu poder onipo· 
lente. >\s sa!vJguarda!., .:onhpurcando o i!entido da abertura política, 
seriam mero sir~ónimo dn Al-5 c ainda ganhariam r.:o!ocação de 
destaque como prim:irai~ elementos da situação de poder. 

Pelo que ~e vê. o problema não é tanto de diálogo. é d-e confian· 
ça na Pollt1ca e na Pátria. Volto a Pedro (e me convenço de que além 
da credibilidade no ...:ar;lter político do homem brasileiro, a decisão 
de dci\ar com de o filho e a Pátria, encontrou na Constituição, na 
Lei, a ~uprema confiança de sair tranqUilo e deixá-los tranqüilos. 
Hoje, o que somos e o que merecemos uns para os outros? Enquanto 
a Monarquia confiava nos seus súditos, a Repüblica não reconhece o 
cidadão. (Muito hem~) Com tod<:~ a sinceridade- que pais é este~ O 
fenômeno dll medo do f1.1tum que Pedro I-não tinha e nós temos, po~ 
de ser interpretado pelo o que ele tinha c nós não temos: uma Cons­
!1\uiçào. F iÍ!sü há \54 :mos rassa<los! A garantia da sociedade 
moderna nüo ê o hPmem (cito Deus, mas transformado em Lei, 
custódia dos valort:~ sagrados do povo. Não somos uma Nação em 
decadt:ncía, mas em a~cens;lo o qui! ~ignifica dizer que estamos no 
pleno l-1~!1 dt: no;,_~u' potendalidaües e conscientes de que devemos 
cxpl,ml-I<Js dentro da forma democrática de governar, de trabalhar e 
de C11nvi"er. 

Já se pa!'-<;aram 14 anL'S de repressão, silêncio e medo. O povt), 
nurrilj dcmomtr<Jçào de grandeza cívica e de operosidade edificante, 
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em suma, de compreensão da transitoriedade, espera a contrapartida 
da confiança política de que legitimamente 'it julga credor. O país 
não deixou de trabalhar e d<.. progredir, embora sabendo-se rl.esgar· 
rado dos caminhos da iiberdade e do desenvolvimento harmónico. 
Agora. amargura·se de tanto esperar e sente que sem os caminhos da 
liberdade não há Brasil. A força pode até fazer um povo rico, mas só 
o Direito é capaz de lhe proporcionar a liberdade de ser feliz. Por 
vocação e tradição o povo brasileiro é democrata e não teme a 
perseguição do autoritarismo, constante histórica da nossa formação 
que, se o incomoda, não chega a lhe abater o ânimo. Nascido sob a 
proteção das instituições políticas portuguesas, herdada da civiliza· 
çào ro"mana, o Brasil também recebeu das Cortes Portuguesas o dote 
discricionàrio conferido aos primeiros dominadores da terra, pelo 
uso de poderes absolutos sobre todas as coisas vivas e mortas. 
Formou~se aí o embrião da dualídade política que atravessa 
impávida a nossa História e hoje triunfalmente impera atravês do 
remanescente da Constituição de 67 e de toda legislação de exceção à 
frente o Al·5. Essa linha binária de nossa evolução, ao longo do 
tempo, assume nuanças curiosas de guerra e paz, passa por depura· 
ções de seus elementos essenciais de sustentação, reorienta~se com 
novos interesses até se identificar contemporaneamente nas institui· 
ções liberais de força popular e democrática, e nas instituições 
conservadoras de caráter autocrático. 

O engano da orientação revolucionária dos nossos dias é que 
ainda admite a possibilidade do hibridismo dominante produzir 
bons efeitos a longo prazo, terminando por convencer o povo da 
necessidade de uma conciliação submissa, da qual sairia um grande 
partido dominador, único, ideocrât1co e popular. Se os brasile.iros 
não conhecem a sua histôria, a têm contudo nas suas próprias 
tendências. Não há arbítrio que os sufoque, que os arranque do 
caminho, que os seduza. O pacifismo brasileiro é uma forma de 
resguardar cultura; e as potencialidades culturais, geralmente discre· 
las, têm o mérito de resistir sem turbulência e vencer pela pressão da 
inteligénciu. E nítida no povo brasileiro a decisão pela democracia e 
ninguém o engana com fôrmu\as de meia solução. iludem-se os que 
tentam desviá-lo do leito cultural das ex.periências e tendências 
adquiridas ao longo de quatrocentos e s.etenta e oito anos de 
evolução. Não se confunde o amor dos anos. con~olidado no próprio 
embale entre liberalismo e autorítarismo. com as fraquezas mesmo 
atrevidas de alguns anos. Haveremos de sair dos impasses, das crises, 
das angústias, mas para sair ê necessário reconhecimento solene aos 
valores fundamentais da cultura brasileira. 

Já não ê mais tão fácil engendra;- outros modos de manter o 
arbítrio. a menos que se descambe para a ditadura total, o que já é ve­
ementemente rejeitado pela situação de poder. pàra nào falar no âni· 
mo cívico-democrático que o "pacote de abril" excitou. Reconheço 
que o Presidente Geisel continua exercitando a imaginação política e 
ainda nos acena com reformas liberalizantes. A tê aonde ele vai, não 
sei; sei, entretanto, que já consumimos, com visível indisposição, 
muitos anos de repressão, silêncio e medo. E sei mais que a socieda~ 
de, em sua evolução pacífica, repudia a reprcs~ào, rompe o silêncio e 
exorciza o medo. Caminha resoluta para a Democracia, certa de 
chegar - e vai chegar. Soou ·a hora de pensar, compreender e afir­
mar-, a hora positiva, da crença da brasilidade. 

O Projeto Brasil encarna a hora positiva, - é um corpo de 
idéias que amanhece refletindo .,-, próprio sentir do povo, tal como 
pude captar pelo país afora nos mais diversos círculos. É 
ex.tremamente simples e extremamente ambicioso, na medida em que 
acolhe sugestões contemporâneas e contraria inevitavelm<!!'te f' 

rotina arcáica. E, mais que isso, reintegra o país nas normas tradi­
cionais do constitucional-ismo democrático. O arbítrio afastou a 
democracia e com ela uma filosofia de vida; afastou a Constituição e 
com ela a noção do Direito, Conturbou-se completamente o padrão 
de cultura política e jurídica da nacionalidade. E com isso tornou·se 
difícil, não obstan1.e todo o formalismo que se quer emprestar à exce· 
ção, definir a forma de governo- se é republicano ou monârquico; 
o sistema do Estado - se é unitârio ou fed(!ral; o regime - se ê 

presidencial. parlttmenrar ou colegiado e enfim todos os poderes e a 
cofi"l.petência do"' seus órgãos. 

Tudo e~tá funcionando - a própria catástofre funciona. Não é 
de _admirar a e<;pér.:ie de dinâmica política, nascida do caos jurídico, 
que assola o terrítório da le1. Por mais que se esforcem os agentes do 
Poder, não há como controlar o brutal desvario da dinàmica da auto­
ridade e suas deformações de mão em mão. A desconstitucionaliza­
cào torna todos iguais perante a irresponsabilidade. Se o poder do ar­
bítrio é o exercício da vontade do mais forte sobre o mais fraco, a 
pon.to de não respeitar as próprias regras que decreta, qualquer cida· 
dão ju\ga·se tambi:m aquinhoado de privilégio, desde que pertença à 
vastíssima ârea da autoridade, para executar os dons e o gênio da sua 
vontade sobre qualquer pessoa. em qualquer lugar e em qualquer 
circunstância, por qualquer motivo e sem qualquer motivo. 

A ordenação da liberdade, que tem sido a tônic:t de toda a mi~ 
nha pregação liberal. aqui e lâ fora. não foi em vão - encontra hoje 
no projeto não só as linhas inshtucionais básicas para uma reforma 
política, econômica e social, como também o apoio construtivo e a 
compreensão decidida de significativas lideranças das mais variadas 
correntes de opinião. Ordenação da liberdade implica definição de li­
mites ao que devemos fazer com nossas potencialidades humanas 
diante das potencialidades das coisas com que temos de lidar para vi­
ver bem. O pensamento dominante do projeto é que a quahdade de 
vida, para ganhar consistência sistemática, exige que as característi­
cas das reformas concebam a liberdade como exercício efetivo de to· 
do o elenco institucional posto a serviço do objetivo nacionaL (Mui~ 
to bem~) A qualidade de vida é uma conquista da sociedade e não um 
prêmio a ser conferido pelos dellSes. (Muito bem!) E como não há 
processo político que funcione por fora do processo social, as institui· 
ções que regulam a sociedade, a partir do Estado, estão condiciona· 
das aos hábitos, costumes e cultura do povo, Fora disso o Estado se· 
rá sempre um incompreendido, principalmente se "encarado como 
um agente intermediário que ajusta os problemas sociais em termos 
de alternativas filo~óficas e. inversamente, adapta o desejável às con· 
tingênc1as do praticável". 

O desejável brasileiro é hoje inteiramente praticável, pelas mani· 
festações majoritárias em torno do estado de direito democrático. E 
da própria essência do equilíbrio da sociedade o confronto de forças 
entre preservar e progredir - entre passado e futuro. O nosso caso 
não é bem uma avaliação de dúvidas sobre se devemos ser mais "um 
produto do passado" ou "um precursor do futuro''. A questão é bem 
ou Ira-. preservar o passado cultural para progredir com nossas te:n­
dências atuais ou simplesmente contrariar o mundo anterior e tentar 
construir um futuro entregue à vontade iluminada das circunstân· 
cias. O princípio da paz social reside na fusão da tradição com a 
transformação, e é com e~sa consistência que o projeto se apresenta 
como altemativa evolutiva. 

O arbítrio afastou as liberdades civis para introduzir a seguran~ 
ça do desenvolvimnto, que no.s traria abastança suficiente para edu~ 
car o povo ao bom uso da liberdade. O autoritarismo, de esquerda 
ou de direi~a, usa o mesmo método, con'i:ra o qual luta a humanida~ 
de, com prmdpios democráticos, há cerca de vinte e quatro séculos. 
(Muito bem!) Bastam a:- duas Ultimas grandes guerras para exemplifi­
car que uté hoje não se invenlou out:o regime mais adequado ao ho­
mem, do contr:âno tantas nações não se teriam unido, por tantos 
anos, em defesa dos principias liberais. (Multo bem~) E das guerras 
participamos iridusive com a vantagem de influir nos rumos dos nos­
sos próprws destinos internos, como foi o caso de 1945. Se hoje esta~ 
m·JS a bra!,"'O~ com novo impasse institucional e esse impasse ê SJbre-­
tudo alimentado por doutrina~ econômicas, é bom lembrar que, pelo 
menos a partir d~ 1970, as idéias ligadas à estratégia de desenvolvi~ 
mento para o mundo em desenvolvimento entraram num processo 
geral de revisão, que rejeita o culto abs0luto do Produto Nacional 
Bruto e d.:> urtodoxismo da >!rtciéncia do sistema produtivo usual co~ 
mo planos beneficiadores da distribuição de renda e da justiça social. 
(MUito bem!) No exterior. donde \-Íeram, começam a ser derrotadas 
pelos princípios líberais. E o q!Je na prâtica estamos. ativando é um 
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modelo autocrátíco. híbrido de socialismo buro~rátiLO e capitalis~ 
mo selvagem. (Muito bem!) Os mais fervorosos economistas do de­
senvolvimento, conscientes. defensores do crescimento. aceitam a no­
va e:)tratégia de um ataque direto, frontal. à pobreza das massas, sem 
que isso implique disvirtuamento fundamental du opção capitalista e 
democrática. ' 

Não desconheço que o 2Q Plano Sacional de Desenvolvimento 
tentou armar um novo esquema de beneficiamento do homem, embo­
ra julgando que a simples transferência de alocação de recursos seria 
suficiente para modificar radicalmente, em termos nacionais, a bnJ­
tal centralização de recursos que o governo anterior havia proporcio­
nado a certos grupos. O Presidente Geisel teve a visão tle um novo 
sistema de desenvolvimento em que a polítlca, a economia e a socie­
dade l!ntrariam simultaneamente numa fase de mudança. A distençào 
não foi uma invenção gratuita. tendia a formar uma consciência na­
ciona; em torno de novos objetivos. Ninguém desconhece que o Pre­
sidente abriu a férrea censura à imprensa, tornou-se defensor pessoal 
dos perseguidos por métodos desumanos., apelou para a imaginação 
criadora dos políticos, participou de atividades partidárias, incenti­
vou o exercício do valo, alimentou sinceramente a liberalização do 
regime e permitiu o debate público sobre os problemas institucio­
nais. Ninguém desconhece que freou o carreamento de recur!Oos para 
o setor de bens de consumo durável e de capital, do mesmo modo 
que desestimulou as facilidades de expansão e agigantamento do se­
tor financeiro privado, até então motores privilegiados do governo 
anterior, substituindo-os por um novo centro de atenções, como a 
empresa estatal industrial, cuja<> metus furam apontadas para a Side­
rurgia, . a Mineração, ELETROBRÂS, PETROBRÁS, 
PETROQU ISA, como ainda o prestígio aos bancos oficiais e a novas 
alocações de recur~os da :irea de operações de financiamento de ca­
pital de giro e da área de crédito ao consumidor para a de fmancia­
mento de projetos prioritários. Ao lado dessa mudança de aplicação 
financeira, ousou o Presidente diversificar a centralização de recur­
sos com iniciativas espaciais, idealizando o Projeto Trbmbetas, de 
alumínio; Carajás, no Pará; os complexos químicos de soda-cloro,· 
em Alagoas; petroquímica na Bahia e no Rio Grande do Sul; fertili­
zantes potássicos em Sergipe; cobre no interior da Bahia; fosfato no 
interior de Mi11as. As regiões periféricas passariam a ser vitais no no­
vo processo de expansão da economia. Ninguém desconhece, tam­
bém, que o Presidente instituiu aposentadoria aos maiores de setenta 
anos, criou o Ministério da Previdência Social com o intuito de pres­
tar maiores serviços ao trabalhador, estabeleceu novas ~:scalas de rea­
justamento salarial. enfim várias outras providências de ater:dimento 
aos assalariados, num esforço inequívoco de compensar a péssima 
distribuição da renda nacional. 

Não é aqui a hora de analisar porque esse plano mal foi entran­
do em contato com a realidade, encontrou obstáculos à sua realiza­
ção. Mas me atrevo a dizer que foi o arbftrio o certtro da reação. O 
arbítrio infunde a crenç8 de que seus atos, se não são infaliveis, ao 
menos são intocáveis. O mundo lá fora é qualquer coisa que se deve 
moldar à imagem e semelhança do que pensa, faz e premedita - sob 
pena de ser realmente um mundo subversivo. Com essa ótica deixou 
de analisar detidamente os acontecimentos, principalmente a subver­
são do mercado externo, que começou muito antes da chamada crise 
do petróleo, a que húje se atribui todos os transtorno~ financeiros do 
País. Aqui mesmo, de.~ ta tribuna, se proclamou que o Brasil era uma 
"ilha", rigorosamente imune ao tumulto financeiro e econômko que 
abalava outras nações. Jurava-se, pelas barbas do Profeta, mesmo 
diante da invasão das águas, que a "ilha" possui a um sistema de defe­
sa instransponível. O "milagre brasileiro" persistiria. Nem sequer se 
levou em conta que o "milagre" era um consórcio de circunstâncias, 
sem as quais a sua permanência se transformaria no antimtlag:re, 
com u recessão econômica, a inflação financeira e o deficit no balan­
ço de pagamento, do que re-!'.ultou a má qualidade de \'ida de homem 
descontente. O consórcio de circunstâncias, que não é nenhum mode­
lo estável, compunha-se da índiscriminada ousadia comercial dos 
gestores da poHtica econômico-finJnceira lk erttào, de um mercado 

externo expecional, combinado com safras brasileiras excepcionais, 
de urn crescimento do comércio mundial de 20%, em que embar~ 
camas com igual vantagem de crescimento, e de uma colagem "do 
padrão financeiro interno ao mercado financeiro internacional, atra~ 
vês da famosa operação 63". 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex.• um 
aparte, nobre Senador Teotônio Vilela? 

O SR. TEOTôNIO VILELA (ARENA - AL)- Com muito 
prazer, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr, Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- A meu ver, o Projeto 
Brasil aparece no momento mais azado, maiS oportuno. Ainda hâ 
poucos dias, precisamente a 31 de março, o Presidente Geisel rei· 
terou o seu desejo, o seu propósito de ver restaurada, em toda a 
plenitude, a institucionalizaçào do Pafs. O Projeto Brasil, se não for 
ele totalmente aproveitado, será, pelo menos, na hipótese mais 
pessimista, um precios.o repositório de sugestões para a almejada vol­

ta ao regime de plenitude democrática. Deve se certamente um rico, 
um riquíssimo repositório, não somente por V. Ex.•, seu idealizador, 
como por seus colaboradores, que são. como é sabido, entre muitos 
outros. o Deputado Célio Borja e os ex-Deputados Rapbael de 
Almeida Magalhães e Djalma Marinho, todos eles homens de me­
lhor cepa assim, eminente colega, V. Ex• atende aquele apelo do 
Presidente Geisel. no início do seu Governo, para que nós, políticos, 
exercitássemos a nossa criatividade. Parabéns ao Senador Teotônio 
Vilela, o intimorato cavaleiro do Sabalangá. Bem-vindo seja o Proje­
to Brasil. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA - AL) - Muito 
obrigado, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

De repente, o vento soprou para longe as circunstâncias e o 
"consórcio" se fez. Com ele, o "milagre". E com o desaparecimento 
do "milagre", o próprio [[ PND, que se mudou um pouco de rota, 
não se livrou dã cegueira do arbítrio, cuja imponente irresponsabili­
dade nos reco\oca hoje· politicamente, economicamente e social­
mente numa situação em que o raio de manobra para solução dos 
impasses cada dia se reduz mais. As lideranças políticas e econômi~ 
cas in<>istem em garantir melhores dias, mas ao mesmo tempo in­
sistem em manter em uso os mesmos mecanismos que nos vêm levan­
do à asfixia total. A abertura política depende de salvaguardas; a 
abertura econômica depende da inflação. Mas enquanto se disser 
que as ~alvaguardas são do Estado e não da sociedade civil e a in­
Dação é de demandu e não de custo, nada se fará certo e de útil ao 
alívio da gravidade. Ao con-trário, nos ~nredaremos 

avassaladoramente nas distândas da solução desejada. 

O arbítrio não muda nada, porque qualquer mudança afeta a 
sua estabilidade. Os banqueiros internacionais esperam que nada 
mude, bastu o Brasil trabalhar para pagar juros. As empresas estran­
geiras esperam que nada mude, é do seu interesse que a iniciativa pri­
vada nacional continue lhe abrindo espaço para atuar em maior 
escala na nossa economia. E o que quer o povo? E bom que seja ou­
vido sobre se quer mudança ou não. O Presidente Geisel sabe que é 
necessária a mudança, pois é fácil entender que o malogro do li 
PND não se pode alribuir senão à falta de disPositivos políticos e 
económicos que lhe dessem cobertura à correção pretendida dos 
desníveis gerados peta expansão industrial anterior. Dp mesmo mo­
do que a distençào política não tomou a consistência desejada em 
face dos obstáculos que lhe ofere;;:eram os bolsões radicais herdados 
do passado. Enquanto isso, a sociedade brasileira paga, sem ser 
devedora, o õnus da inflação e da repressão, de um desenvolvimento 
discrkionário e discriminatório, de teorias econômicas e políticas 
que atentam contra os seus direítos e garantias. Quem ganha çom 
isso, no Bras i!? Ninguém. O governo perde a solidariedade do povo e 
o povo perde a credibilidade do governo. Todos perdemos. Ganha o 
arbítrio- e em seu nome tudo se sacrifica. 

O principio tonitroante de desenvolvimento cOm segurança não 
é só desumano, pela privação imposta às liberdades civis, mas 
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tes. E intolerável, porque isso equivale a aceitar passivamente a 
perpetuação da miséria. E não há grande potência edificada sobre 
uma base de desgraça da maioria, nem desenvolvimento fundado 
numa injustiça social chocante. Essa situação tem de ser resolvida 
mediante uma reforma que não significará a destruição violenta das 
estruturas existentes, mas dar-lhes-á um novo conteúdo, revitalizado 
pela participação popular no processo e por uma adequada distribui­
ção da renda. Com esse objetivo em mente é que preparamos o Proje­
to, como base para um amplo entendimento nacional. 

Ele encerra a proposição de uma série de medidas nos domínios 
politico-instituciona\, econômico e social. Medidas, em essência, 
democráticas, porque visam a críar um sistema de governo capaz de 
resolver os conflitos, absorvendo·os por via do compromisso e 
repudiando os métodos de arbítrio. Medidas destinadas a conter a 
expansão do Estado, que não deve tutelar a sociedade, e pa~ 

ra!elamente a barrar o poder cada vez maior da tecnoburocracia que 
controla a máquina estatal. Medidas que definem claramente o papel 
da grande empresa privada nacional, da empresa estrangeira, da 
empresa estatal e da pequena e média empresa. Medidas, enfim, que 
determinam uma bem definida descentralização dos progra:nas so­
ciais, transferindo-os basicamente para a área dos Municípios, o que 
terá, entre outros efeitos relevantes, o de conter o fluxo migratório 
das populaçõés rurais para os grandes centros urbanos; e de correção 
de uma política fiscal que é abertamente regressiva, em resultado da 
absoluta prioridade oficialmente dada ao desenvolvimento. 

Destacamos na reforma proposta alguns pontos essenciais, que 
consideramos não negociáveis. No plano político: o restabeleclmen­
to do princípio da harmonia e independência dos três poderes do 
Estado, o Executivo, o Legislativo e o Judicíárío, princípio hoje 
transformado numa ficção, em conseqüência do ·predomínio absolu· 
to do primeiro desses poderes: respeito às prerrogativas dos mem­
bros do Legislativo e do Judiciário; eleição livre dos representantes 
do povo, nDs pleitos federais, estaduais e municipais; garantia da li­
vre formação de partidos políticos que representem as diversas cor­
rentes da opinião nacional. No plano econômico e social: extinção 
da miséria e contenção dos desequilíbrios regionais e setoriais; obten­
ção da mais alta taxa possível de desenvolvimento, atendidos os obje­
tivos priorítários propostos; aumento da capacidade de consumo das 
massas, com a ampliação do mercado interrio; rigoroso controle da 
ação do poder públíco. 

A sociedade brasileira para cuja edificação desejamos contribuir 
será. uma sociedade aberta, onde não haja lugar para o arbítrio, e 
onde o Estado, ao invés de tutor, seja definido no seu justo papel de 
regulador do livre jogo das relações socíais ~ econômicas. Ao ofere­
cer essa perspectiva, acreditamos estar harmonizando as mais legíti­
mas tradições de liberdade que nos legaram os nossos antepassados 
com o atual imperativo de progresso e desenvolvimento, decorrente 
da missão a ser cumprida pelo Brasil como Nação que tem um lugar 
de primeiro plano a ocupar no mundo contemporâneo. 

Alguns classificariam esse objetivo como sonho, quixotismo, 
utopia. Talvez assim seja, em certo sentido imediatista, de visão 
curta: mas não naquele sentido que orientou e inspirou o mais alto 
pensamento político no curso de nossa história. Tavares Bastos cos· 
tumava dizer que as utopias não passam de verdades prematuras, E 
acrescentava o autor das Cartas de um Solitário: "Sei que hão de tal­
vez caluniar minhas intenções e apedrejar o que chamarão utopias. 
Mas eu trabalho por amor ao povo, a que pertenço, ao povo, de 
onde saí". Pbdemos, inspirando~ nos ainda no grande publicista e 
político, definir como nosso propósito o de "desarraigar a rotina, pa­
rasita do movimento, e pedir ao governo que seja só governo, que dis­
tribua Justiça, mantenha a ordem, puna o crime, arrecade o imposto, 
mas que não se substitua à sociedade". 

~esse mesmo espírito elaboramos o Projeto Brasil e agora o pas· 
sarnas âs mãos do povo. 

"Que é política, falava da tribuna terça-feira passada, o eminen· 
te líder do MDB, Senador Paulo Brossard, senão um paciente exer· 
cício de inteligência, de composição, de transação, de entendimen· 

tn'!" 1\",t rt-rb.:a, o eminente Líder da ARENA. Senador Eurico 
Rezende aludiu à necessidade de realização efetiva desse exercicio, 
convocando inclusive o seu ilustre adversário, já pleno de inteligên­
cia, para o campo dos demais atributos de sua definição. Eis ai o que 
se pode chamar de concordância potencial, que muito me alegra, 
sobretudo porque denota, nesse começo de sessào legislativa, um 
franco alargamento de mentalidade, ou mais precisamente um indi­
cio de juízo de mudança. As pressões políticas só se tornam perigosas 
enquanto não se falam, e é necessário frizar que a estrutura dia lógica 
do discurso parlamentar é a mais expressiva forma de comunicação, 
nesta hora, das divergências fundamentais em torno ~s impasses vi­
gentes. Não prevalece aqui a razão pura e nem a razão prática, no 
sentido de que uma é eminentemente universal e a outra extremamen­
te individual, mas o pensamento no plural, isto é, voltado para os 
outros, consistente na medida em que cada um torna-se capaz de 
"pensar no lugar e na posição dos outros em vez de estar de acordo 
consigo mesmo". Nesse estado de disposição a ação política passa a 
se exercer em nome da vontade pública, da opinião pública, -e não 
há política sem âmbito público, como sem âmbito público não há 
diálogo político. 

Nobres líderes, sou nesta Casa um simples cidadão de opinião 
política. E a opinião política, baseada no pensamento plural, não é 
monológica, antes se afirma através dos fatos, que embora sem mu· 
darem de face, estão sujeitos a assertivas que certamente o racioclnio 
matemático e mesmo o filosófico até certo ponto repelem. O plura­
lismo político é sempre ambivalente em relação à verdade factual, no 
sentido de que ela pode ocorrer de uma forma ou de outra, segundo 
o sistema de informação ou comunicação que se lhe aplicar. Mas 
essa ambivalência não implica que a verdade tenha duas faces, ape­
nas denuncia que é passível de mais de uma interpretação ou mesmo 
de distorções premeditadas. A expressão popular "dourar a pflula", 
também se insinua na política e aí está uma forma abusiva de se 
apresentar a verdade. Admitindo o pluralismo como pressuposto do 
diálogo. evidentemente que não estou defendendo as múltiplas defor­
mações da opinião política, mas dçfendo que o fato político é 
essencialmente um problema de opinião. O diãlogo ê a maneira de 
dissipar a tê onde uma opinião pode ser polida ou mesmo evangeliza­
da por outra opinião, desde que ambas se abram à conversação. 

Toda vez que a conversação não ocorre, os impasses se multípli· 
cam. O erro mais grave do autoritarismo é supor que a sua opinião 
dispensa a opinião dos outros, sem p-erceber que o fato político não ê 
uma gema de brilhante, de pureza eterna, mas um acontecimento so­
cial, que a natureza gregária do homem contamina, mesmo sem que­
rer, como no ditado de "quem conta um conto aumenta um ponto". 
O jogo da lei é exatamente o sistema de contensão e de correção da 
abusiva criatividade humana diante do fato. 

Ao me mtrometer entre Vossas Excelências, Senhores líderes, 
sinto-me imprudente; mas a imprudência é às vezes um empurrão do 
futuro. Espero que assim considerem a entrega que lhes faço do 
Projeto Brasil, na honesta suposição de que pode alimentar o diálogo 
cconcreto de conciliação de tendências partidárias. 

Que o Governo, a~ Forças Armadas e a Sociedade Civil 
encontrem no Projeto Brasil alguma inspiração que ajude a interpre­
tar e solucionar os impasses políticos, econômicos e sociais, que for­
çam este país, de formação e de vocação ordeira e libertâria, a ser tra­
tado como desordeiro e liberticida. Não se rompe impunemente, se­
não com g.raves danos, o manto político que veste a história de um 
povo, com mais de cento e cmqüenta anos de tradição constituciona~ 
lista. e principalmente quanQo este povo com raro senso de interação 
racial, língllistica, espacial, cultural e ideológica, consegue formar 
uma Nação democrática. O projeto assume os valores conquistados 
pela civilização brasileira e lança para o futuro uma nova visão do 
seu desenvolvimento, 

Nada temos a temer senão o medo de não fazer o que é necessá­
rio. Julgo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que faço o necessário, 
com o Projeto Brasi!. (Muito beml Palmas. O orador é cumprimenta· 
do,) 



Abril de 1978 DIARIO 00 CoNGRESSO NACIONU(Seçit>U) S.iibado 8 JO.C9 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. TEOTÓN/0 VILELA. EM SEU DISCURSO: 

?llOJr:TO B 11 A 5 I L 

TEO'I'ON IG VILIOLA RAPti~EL DE 11LMEIDA MAGALHÃES 

- AARÇO 1978 -

? F! 0 L O G O 

"'situação brasileira ê sim:rular, Nenhum a:~~:el_!!. 

plc histõrlco se aplica, satisflltOri41nente, 110 caso de Brasil. 

Eu" originalidade, entretanto, nio pode ser le'..litlmamente i!!_ 

vocada para privar <> p<>vu do seu lnlllienãvel direito de part! 

cipar, ativamente, do proçesso pol!tico. 

o povo brasileiro tem expetativaa definidas, Co!!! 

pree'lde, com acuidade, as caract,..r{stica .. do Pais. Sabe que 

somo:> uma sociedad<! p"'rcialmente integrada, em processo de 

transformação, com u.rn.l pauta de questÕeB i'lubstantivaB que não 

podem mais ser lgrwradas ou relegadliB a plllno secundiirio. A;! 

plra ã rell'tauração dos seus direitos pOl!ticoa. Reivindica , 

como povo lldulto que rE'Sistiu ils msts insÓlitas provocações, 

recuperar a Su<!l capacidade de influir nas decisÕ<!.s que afetam 

o seu destino. 

Esta certeza, inclusive .:o.m relação ao grau de "'.!!. 

turidade do povo, inspiroll o ~Projeto flrBBil" -um elenco de 

p:1:opostas concretas que pJ:etende mobilizar os brasileiroB pa 

ra o debate, objetivo, amplo e ordenlldO, .sobre a con!ltrução 

de uma nova sociedade. 

O "Proj<1to Brasil• não é uma panacéi.l, com re!. 

posta toara tod.ss as indagaçõe,., Nem é um programa de qoverno. 

E um conjunto silltemãttco de proposições, al.qWIIII& deHberad! 

mente detalhadas paro!l que os ob~etivos prt!tendidos, sobrt!tudo 

os de ordelll institucional, não se situem, apenas, no vago te!. 

rene da abstração. !l.bran9endo o campo polftico, o social e. o 

econômJeo, vis# a demonstrar q~o~e a democracia polltiea,e!ll seu 

sentido íinico e verdadeiro - o de pert!litir 110 povo, na sua t2 

t.1lidade, eleqer os seu11 qovernantes, sem rl!!strições o\.1 con! 

tranqimentos, l!legundo regras livre-nte estabelecid#s pelos 

seus representanteB legltimos - é condição p<lrll a construção 

dl'! uma ~>ociedade em que a insta de er .. scer não sacrifique 

maioria menos a.quinhoada nem sirva de pretexto para esmag..,r 

a" minorias diverqentf!,., 

Sem a 1n.staur"ção de uma ordem jul'{dicll den~oc:tª­

tJ.ca, em que todos os segP:>-ent<>~ da sociedade possam efetiv_!!; 

mente se expt:1<11ir »m igualdade de condições, jamais o Estado 

considerdt"â a execução de pollticas qu" compatibil!~OUII dese!l 

volvimen!:O econômico e ju.stiça social. Se.~~~ alternância de ~ 

der não hã democracia qenuina. 

Q impasse institucional brasileiro, com as viqe!!_ 

tes re11trJ.çôes ao exerciclo dost direitos pollticos do povo,as 

quais e:~~:cluern ;,~té mesmo a. luta. aberta pelo p<>der, traduz a V! 

são dali forças dominantes em relação is prioridades nacionais. 

O au.toritarl.sJIID, lustificado, no plano do discurso, corno in!. 

~r=ento para. evitar s subversão, para assegutcar wn clb:111. de 

paz e tranquilidade J.ndispensáv<Ü ao tr ... balho construtivo, e 

para gllrantir uma. admlnistraçio estlltal entregue aos mais C.!!, 

pa-zes tecnicamente, mostrou-se a Unica forma concreta de g!!. 

;tantir wn pacto de poder que atende a curto prazo exclusiv!. 

JDente 'os intetcesses d1. minori.l, os qu<~.iu são àeliheradBmente 

eonfundidos cOill os da !la<;Bo na sua totalidade. A democracia 

Jeellltiva é wn eufeMlsll'Q para manter o povo afastada do centro 

de deeisõea. 

Esse paeto estrito de d0111inação á o alvo pol!t! 

co prinet.pal do •projeto Brasil". Selll a adaissão de oovos pr2 

tagoni11ta• no processo pol!tico, 11ssegurada aos brssileiros 11;!!1 

illllpla e indJ.scrilllinatória pa.rticip!lçio, que permitll efett.va 

"-lteraçio na Atual situ"çio de poder, <11.fiei.l1!1ente >~erão r~ 

vistas as prioridades estabelecidas. o crescimento econômico 

poderâ atê mesmo recuperar o seu ritmo. Mlls, no e1uenc1al, a 

sociedade seguirá desintegrada e os ae:pectos mais chocantes 

dA!I distorções socJais não serão cot"rigido$. 

se"' qu<~o ae t"eJitabeleçarn os vinculas naturais e~ 

tre os governa.ntes e a 11 ba!!les da sociedade, atravê.s dos quais 

os que governam devem presea.r cont11s BOS governados, a. erra<1!. 

cação da miséria e a redução dali desigualdadeB contlnua:rão a. 

fiqurar na retórica dos program.J.s oficiaiB, enquanto aa eBt! 

tisticas, também colhidas elfl agiíncJ.as gove:rnamentais,s;eguitcão 

deJIICnstrando o agr.lvamento constante do,; indicadores social.• 

negativamente mais expr<!Ssl.vos. 

O "Prejeto llrssil ~ quar a ampliação do pacto do 

poóer. Quer o povo decidindo sobra o seu destino. Quer t~ 

da1> aa cla!lses legitimamente representadas. Não quer q>Je O 

poder sejll usurpado para pro .. 6e9Ui.:r-se na execução de UJ1I pr2 

jeto de socied"de "1\J.e adia para futuro remoto o atendimento 

das necessidades m.lis prementes do pOVO, Condena, com veef!lê~ 

ela, um regime que só aé!mite falsos partidos para encenar 'lmlll 

tal"" democracia. Repudia, com 1ndl.gnação, um regime que,pr~ 

tendendo fazer do Pai!l uma grande potência mundial, não encc~ 

t.ra melas para subtrair da tirania da fome cerc8 de 30\ da ~ 

pulação brasileira. Denuncia o absurdo da manutençio ~e uma 

pol!Uca econõrnicll quP. realha a acumul;,~ção capitalista âs ~ 

tas dos m;,i,. pobze.s. E que nos iiltirnos anos, nem J%teslll(; nos 

garantiu crescimento stgntftcativo do Produto Nacicnal flruto, 

o ~Projeto BrAsil" qul'!r part.idou autêntico• qu• 

organizem a 1Ut8 pelo poder, Quer o r:ongre.!isO restaurado na1 

suas prerr09ativas e os seus membros nas auaa garantias fll!l 

funcionais. Ouer uma Justiça soberana. Mas também quer qus 

os partidos seJillll democraticamente oroani~ados e não lnstr~ 

rnent.o para prov,tto de qrupos. COJ:'O des..,:ia um Congresso ef! 

ciente, dotado de m ... canisrno<> 11\Qdernos para desempenho de su8 

mi<>!;iíc., articulado com as b"-ses da Soctednde que representa • 

Quer urna legislaçio eleitoral q<le reduza os efeitos do pode!: 

econõmtco no processo eleitoral e que aproxime Tepresentante" 

e represent<'dOs. Quer Wl\a Justiça independente, que niio se]a 

privil-"'io dos ricos, m<~s, ao contrãrio, sej,~ ace.ssivel aos 

mals ool>res do pcvo par;~ comrosição do$ conflitos do seu q~ 

o "Pr<>)eto l>r;osil" 'luer que se restabeleç11. o iS' 

?(;rio d<1 soeted<1de sQbre 0 Fstaóo Pel(J reforço dos Órgãos 



1050 ~bado 8 DlA.RlO DO ÇONGRESSO NAOONAL(~o 11) Abril de 19'78 

da democraciill, Peh. multiplicação dos õ:r-gios intermadiârios 

da comun.idade. cada qual repr<!sentando <:1s seus inte:r.-esse!ll, 11 

sua vhão do !llundo. O li:stado democrãtic<:l, o único qu.e p~nn! 

te ao holllem bl.lscar o sel.l prõpri<:~ caminho, é o re,;ulta:do esP":!! 

tãneo do choque de opiniões, dos conflitos e diver'Jénctas qUi!! 

colocam os grupos aociais un!!l diante dos outros. São e;ses ~ 

nais qu.e ab;orvem e neutrali~am as pressÕes e contl:"ll-pressÕe-11 

que se formam e :se acumulam nas sociedades moderna!ll. A sull 

preSença é que evita soluções extremad<!s, de corte maniqueis• 

ta, as quai!l rejeitam o conflito a pretexto de ser manitest!_ •' 

ção de anarquia Qu deaejo de subverter a ordem vigente. o si!_ 

tema tradicional de freios e contrapesQs, classicamente exer 

c1do pela divisão dos poderes d<:1 Estado, encontra, hoje, nos 

órgãos da comunidade, desde o sindiCato até a as;ociação de 

moraclores, o principal instrumento parll. enfrent""' a tirania. 

do Estado e garantir a libll!rdade do homem. 

O ~Projeto 8r<~:s1l" quer o poder deseentralizado. 

QUer a comunidade part.ictpantll!. Suqll!re UJII novo ...-fm~ulo entre 

.governantes e o;overnados. OUer os MUnicípios rnah fortes,COJn 

sua c:ompeténcia, seus recul:'sos e seus encargos al'rr(:lliados. os 

programas sociais, qui!! transfonl\a em prioridades oac.tonais,n!: 

le são confiados aos Municiptos, COI!l integração efet1va da C!?_ 

l!lllnidade na sua execução e f1sc,.l.izacão. Ao meslllO tempo, no 

l!lf!SJ!>O sentido <ieacentrll.liZildor, vü;,.ndo a aproximll.r governa!! 

tea e 9overnados, p:r-opOe q11e não ultrapasse doa 500 mil o n§. 

meto de habitantes de cada Kllnic!pta, estiii!Uladas, atnda, ~ 

vas e e:f.ic:ientes form'"-S de or9anização comunitária, 1nclusive 

O teconhecimento oficial do sindico do quarteirão, COTD voz ! 

tiva nos temas de interesse. l()Cal. 

Quer o "Projeto Brasil" que, a União se retir<l! dos 

problemas urbanos e loc,.is. l>ela que:t", apenas, os recur11os. 

nunca a intromissão. A população conhece melhol:' que os bur!?_ 

cratas ."s soluções que lhe convêm. coerentemente, o "Projeto 

Br11.s1l" sugere um modelo de.R<!q1ão Metropolitana forn.ado pelo 

consenso dos MUnicÍpios que o integram, Sem um modelo ·rínico, 

ma11 com estruturas livreJJJente criada pelos participantes. 

5~ o pacto de poder for illterildO, J;e a descentr! 

li'lação do pod~r ocorrer - isto é, ce=sar 11. hipertrofi" re! 

nante - se a Nação l:'eCupl<'rar seu contJoole !'~obre o Estado, a$ 

políticas exprimirão as preferências da maioria. E terá todo 

sentido e coer&ncia a or9antzação econÔII>icll. proposta no ~JI'r2: 

jeto Brasil", que vtsa,a de.<:>eracia social, Es!'la orqani2ação 

tambêm <; descentralizada. Deposita confiança n4 empresário 

br11.siletro. Defende a qrande e~~~presa nacional privada cOIII) 

estrutura chav01 do projeto de=ocl:'áttco. Ordena as suas rel~ 

çÕI!s cOlll o Estado. Admite que a COIII\lnidad<'! contribua para b 

sua implantação e e>::f>"nsio. Kas quer, apenas, por justiça ,e 

co(!rência, sem que o papel e a. função do e111presârio fique~~. d!. 

l!!i<'luiõos, que os beneficios colhidO!! pela tr~~onsferência de r! 

reC'Ur!IOS da coletividade retornem a coletividade. Porque sua. 

inllpiração é descentrali-.:adora, o "Projeto Bra!'lil" "uqere que 

iõ grande empresa, 11eja privada ou pública, nacional e e>,~traE 

getra, ae cometam, mediante c(mtra-partidll. adequada, certos 

enc:arqos sociaia "'m beneficio de seus e"'pregados. A média e 

pequena empn•sa s.io tratadas à parte e para elas é sugerida 

legislação e$pec!!'tca <Hstinta da que regulamenta a ex1sté!! 

ci11. e o funcionamento das grandes "'.struturas empresariais. 

Por acreditar "" forç" criadora do home~<~, o "Prg_ 

jeto Brasil" propÕe regime especialíssimo para estimular 11. ! 
niC:iativa individual, no lar, na pequena propriedade rural,no 

fundo do quintal, intelf!ctuais, manual;, a<:~r!coh.s. De qual 

quer nature:ta. Para de11pertar no homem est!mulos par!l dese!! 

V<:!lVer seus talentos inatos e para or<:~ani-.:ar, em pequena f!SC! 

lol:l, a produção de bens e serviços para uso do qrupo envolvidC! 

ou do mercado. 

O ,"Projeto Brasil" defende. cOIUO objetivos naci!?_ 

nais prioritários, a eliminação d<t mtsêria e a redução das d! 

Siqualdades. Deliberadamente, relega para plano secund.irio o 

desenvelvimento. Mesmo porque parece inviável e utopicO S!:!_ 

guir crescendo as meamas taxas do tnlclo dos anos 10 e Qa me! 

ma foriDa. 

O ~l?rojeto Brasil" deseja o pais cresc:endo dif! 

rf!nte. Não quer redu1:ir o papel do E:stado no processo em mar 

cha. Quer, isto sim, sUbm.etê-;lo 11. controle da Nação para i!!. 

Vf!rter o sentido de ~uas ~trioridades. 

O ~Projeto Brasil" q~:~er que as empresas públicas 

possam cont1nuar se e<r.pandtndo. Mas quer que as ações desd!! 

bradas do investimento resl1.::ado com recursos da N11.ção sejalll. 

<;loadas, nas condições que define, ao povo brasileiro. o "Pr2 

jeto ~I:'asil~ quel:' descentrali:tar a propriedade actonâria,atr!, 

atribuindo a todos os bl:'astleiros um p"'trimõnto, q1:1e os int!:!_ 

gre $O<;::ialmente, Quer. também, que os trab.:tlhadorf!s se tran! 

!orment em acioni!ltas das empresas em que trabalham·. pel11. ap%"2: 

pria'l'ão, em aeu t>enef!cio, de parte dos lu.cros que ajud<lram a 

f0Im4r. 

Para que as desiguald.ades não se agravem o "Pr2 

jeto Brasil" quer que os assalllrictdos voltem a ter poder real 

de n(!<JO.Ciaçâa, que lhes tem Sido negado corno condição ~ra O 

êxito da pol{tiCII. econõmic,., embora esta, no ano passado, t! 

nh11. ll.lcançad.o baixa taxa de crescimento, elevada taxa d<! i!l 

flaçiio e tenha conduztdo o PII.ÍS a um nivel j.i quase 1nsuport! 

vel de endividamento <'!Xterno. Pela revisão do mecanismo d11. 

conttibuição prev1den<::iârill, eleva, desde loqo, sem qualquer 

!!feita sobre o nivel 9eral dos preços, o salãrio dos trabalh! 

dores. 

o "Projeto Br..,sil" defendE! prJ.oritariamentf! um11. 

pol:Ct.ica de emprego para elimin"r a mi!léria. Atribui aos ~ 

niclpios o encargo de sua execução. Postul<l que esses elllpr!!_ 

gos sejam criados, preferencialmente. no setor público, como 

contl:'apart.ida de investimentos maciços em pro<:~rarnas sociats 

que obsorvam miio-de-obra e que 9"a.-antalll aos mais pobres educi 

ção, ,...,úd11, ali~<~antação e habita~âo. 
O "Projeto Brasil~ quer uma sociedade deroocrát!, 

ca, socialmente integrada, com :suas l!l.'lis 9raves distorções e! 

truturais .pelos menos aten~:~adas. 11 construt;:ão dt! uma soc1ed~ 

de mais solid.irill. e coesa, com enc:urtarnento das distâncias S!?_ 

cia.is, que â o seu propÓsito explícito. 

Os mecanismos sugeridos inteqroun a Sociedade. Na 

economia ftlonetãria. tia propriedade acionárill.. Na sua capao!. 

dade de influir n11.s decisões na<::ionais. 

Esses aspectOII e o~:~tros de igual relev.ine1a - a 

questão urb11na, 11. de f!nerqia, a cultural· e 11. do ablu~tecimento, 

a politica ftse11.l e 110bre o capital estran<:Jeiro para só dest~ 

c11.r 11.lqumas - "São tratadas no documento. TQdas aob 11. mf!sma 

inspiração• c0111 a participação responsávf!l do pova conatruir 

Wllfl 11ociedade pluraliatll., .,berta, derooc:r.itica, s<:>Udarista f! 

coes11., qU1:! conjugue bem-estar, justiça social, desenvolvimen-

to e liberdade_ 
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Poss.s o ~Projeto Brasil" suscitar Wl1 deb<~.te crf 

ti co fecundo. e o que, confilmt<!s, esperallll:ls, 

R1o;:o de Janeiro, li!. de lM.:rço de l911L 

TEO'l'OWIO \IILLEU R1\PHI\EL DE ALMEIDA HAGAL!tKES 

1 . l. APRESENTACÂO 

Estamos submetendo ao julgam<~nto da Opinião pQ. 

blica o "Projeto Brasil". Elaborado par um grupo dOI brasile!_ 

ros, ~ob a inspiração do Senador Teotonio Vilela· e sob caor<l!; 

nação do ex-deputada Raphael de Almeida Ma<Jalhães, a docume!! 

to tllnl o objetivo principal de cont-ribuir pi!..ta o esforço que 

a sociedade vem empreend<ilnda para interpretar a realidade ã 

proc\ll:"a de um nova destiit<:>, sintont:zado com as tendências e as 

aspi.r<~.çÕes de nosso tew.po;:o. 

O "Projeto Brasil" não pretende ser wn programa 

de governo. Procura defhür os elementos e•u11enciais para a co!'. 

figuração de wna nova soeiedade, a ser constitu!da com base 

em um pacto socbl !llais aberto e de ampla participação pap!!_ 

lar. 

?or iSto, o dot:lllllen.to bUsca, apenas, fixar pol! 

ticas e di1:et:ti"Z;es. Eln torno dos rumos a seguir, 6111 clima de 

t-olerância e compreensão, o debate deve ser travado, ~ ftni de 

tornar possivel a p-rocura consciente de respostas ã.s indag_! 

ções e inquietações gerais. 

o projeto e><;prirne nos&o engaj,'llllento e é prova 

de nossa confiança no futuro e na capacidade do povo de r<~.al~ 

zar, por proce111sos democrátic:os, isto é, pela neqCCiaç.ão, 

reforma do Brasil. 

UJna J::efonna domocd.uca envolve soluções de 

c=p~·OJ!Iis&o entre tendências "' interesses divergentes, O seu. 

~ntuito é o de superar os antagonismos e conflito• inerente" à 

vida em comunidade, at-ravés de pol.lticas que não impliquem ""' 

:.:u.ptura, de nature~a radical, COJll a ordem econômica e social e.!! 

tab<'!lecldas. 

A JIIOdificaçáo co11sentida do contrato social da 

,;ociedade, e nio a transformação radical da sociedadE!, na ótica 

do projeto, é a alterniltiva de me.,or custo para a abqc>rçáo das 

tensõm; e conttadiçÕ<'!!I pre!lentes '111. realidade brasil(lira, por 

força, inclusive, dO p.t""Óprio processo de desenvolvimento, Eis 

porque o projeto sugere processos qradualistas para 

dos caminhos e modificação das prioridades vigentes. 

correção 

A proposta refOrmista =nttda no "PJ:"ojeto Br~ 

sil" tem, pois, inspiração e conteúdos democráticos. Por is.to, 

convcc& a coletividade Pa.t""a participar do debate vtsa.nào 

conformação do destino comum, como requisito es!!.<!t1Ci1!.l p,.ra 

legitimação da,;;; pollticas inqerida.s. 

Os objf!tivos dO documento não seriatn alcanç! 

dcs se não al>Ordaqse, como um todo, os aepectos pollticos-inst! 

tucicn:..is, aconõmicos e sociais da realidade brasileira. A an!. 

li~e e a avaliação ficariam incompletas, corno os ICUmos indie~ 

dos p<;'rderiam em consistência. 

O Brasil, como wação E!J!Iergente, empreende, com 

consider~vel atraso, sua revolução industrial. Esse des<~fio, 

defa.sado no tempo, Ihe é proposto em ci~Ccunstãncias históric<>s 

complexas e contrad~tÔI"las, em qui'! ·os valo~Ces e padrÕes secul.'!_ 

res são questionados, dentro de u!ll quadro em tudo dlferente d~ 

quele em que O!i< paÍses hoje desenjolvidos alcançai".~m su.o Jndu~ 

trializaçào. Temos que gerir uma soc1edade e111 roleno tJrocesS<:> 

de modernização, estruturalmente dividida, a um tempo Ç'~ÔS\l<?I""­

e Jlliserável, contemporãnea e arcaica, reiv!ndicant~ e submissa., 

dil&cerada, sem saber o rumo certo a Se<:Illii", ceceiosa de optar 

entre o presente e o futur~, e~trf! o pa.aslvel e o de!',ejadc, e~ 

tre C.t""es.,er e (listribuir, pou.par e consumir. A conciliação d,! 

mocrática dessas cont.I"ad~çÔ<!.s desl\fiam os brasilelros. 

Somos uma Nação submetida aos ideaii>, aspir~ 

çôes, dúvidlls e perplexidades do tempo; 1>111a tlaçào de dimensOes 

continentais, de <:Jratrle continqen'te popUlacional, com razoável 

dota,.ão de rec,~rws naturais, de lmp<>rtincl.a estratê-gica ine<Ji 

vel, que nãc aceita um destino secu.ndãr~o, e está disposta 

construir, com a brevidade posslvel, urna sOciedade moderna; uma 

llaç'-'<> que há de ser liberta, sob regi.me democrãtico, baseada em 

economia de mercado, com multicentros de pOder, assegurando n! 

vel adequado de bem-estar a todos os brasileiros. 

Vivemos sob um. regime autOritãrio, no qu.al 

vontade do Poder Executivo é lei. Poder soberano, nenhuma fo! 

ma de controle lhe ernbarga a ação. De seu exclusivo arbitrio 

dependem o regular funcionamento dos demai!l poderes do Estado 

e o ~:~fetivc exerclcio dos direitos individuais e pollticos. S!s_ 

nifica dizer, que o Poder Executivo, confundindo-se com o Est~ 

do, tem o !IICinopôlio das decisÕes polÍticas, a resç:.onsahillda<'le 

int~ral pela condução dos negÔcJ.os pÜblic<:>s. 

As i:'stituiçÕes formais de intermediação entre 

governante$ e governados - principalmente o congresso Wacion<l.l 

e os partidos pollticos - cumprem papel de pouca siqn:lficaç.ii<>, 

inflolindo tlpenas marginalmente no pro.ceseo de tomada de de<::! 

são, que se fa~, assim, em. am.bi.e<\t<!. restrito, sob a tutela dos 

agentes do Poder Ex;ecutivc, cD.II\ insuficiente participação d<:>s 

governados. 

Os protagonistas principais da nossa história 

cont~porãnea tem sido Os oficiais superiores das nossss Fo!, 

ças hrmadas, OIS empresárioS privados, nacionais e e.atrangeiros, 

e a oütte bu:ocrãtica, Situada nas empresas pÚblica,; priv!!_ 

das. Esses elementos tem, o;m comum, o propósito de construir 

unia o;ociedade moderna, colocando o desenvolviJllento econômico, 

par via capitalista, ao lado de segurança interna, eOJno objet;!:: 

vos prioritãrios. 

Essa aliança, situada num ma.t""co institucional 

pe caráter autoritário e que, deli•baradamen.te, deixou ã margem 

do pl:"ocesso decisório parcelas ponderáveis da opini.Íio, nos "! 

segurou, a partir de 1964, expressiva taxa de desenvolvilllento 

económic:o, julgada pelc:~~ detentores do pad<l!r sufic1e.nt.e par!l. 

coonestar a estratégia lldctada. E a baixa taxa de legit~rnid.!!_ 

de democrática praticada ~Seria requisito p<tora a expansão econ§. 

mica observada. Em consequência - aleqa-s>;o - " nature~a tut~ 

la:.: do regime, que assumiu o .:1.seo bil>tÔri<c:o àe escolher, de 
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acordo com os cr-itér-ios estabelecidos nos "strito,; âmbitos da 

ali.,nça, os ob)etivos n<:~cionais pcioritãrios, se j<llltifJcaria 

p"ra viabilizar a política econômica adotada, que fi<::ari.a vul 

ner-ável em r-eg unE' de lib.-rdade dctne>crãtica. Elegendo o dese!! 

vohtirn<'nto e a segur~nça como ob1etivos prior-itário", o regime 

ab:H:dontm, explicitamente, qualquer vele~dade de compa.tibil! 

zii.-los, a. cur-to prazo, com liberdade politica e justiça scc:i.al, 

transformados em alvos a serem perseguidos no tempo, como se, 

na verdade, fossem simultâneaments inalcançãveis. 

O m<1rco instituc<:mal brasileiro pode <>té me~ 

mo refl•Hir, uma conc:epção since<"il e patriÓticoa d<! qav<.>rnantes 

cuja fonnaç,io pr-ofis"iona.l os torr,a estreitamente •rinc•;lados 

ao Etta<1o. Pois as Porr;as Arm,adas, « !nstltu.J.'i'ào a q-ue perteE 

cern, e a que se dedi<::arn com abnegaÇão, foram, S'--"'Prc, z-cspons~ 

v"'is pela integr-idade física dg N~çãa. Esse pnxesso de Si!fl 

btose c:urta.rnente respeitável, entre os m~litares i> o Estado, 

em momentos de agudo impasse hislôrico e p01íttco, t"'m col?c~ 

do a instituição acima da sacie<lade organizada, ~nduzü>do 

s<>us militares ~ntegrantes, ati. por- provocação dos clvts, a i.!! 

to:=r-vir nao crises a fim de preservar o Estado <! restabelecer 

condições mlnirnas par-a o normal funcionament<o da comunidade, 

O impasse institucional que vivemos ;, cons~ 

quência da crise global que atingiu, na décqda de 60, a soei!; 

dade brasileira, e que a<:abou determinando a J.nterrt~pçãa da e"'­

periência democrática de 1945, sua presença Já se esb?çar_a iie!l: 

d<; o final dOS anos 50, q.1ando o iJnpUlso deaenvolvtmentista ar_ 

r<>feceu, o surto inflacionâ:r:io recrudesceu <! a revolução das 

e>:pectativa>!;, por efeito da urbani:l:ação e da industrializaç.io, 

j,i era ir-revenlivel. 

A elite dh:ig<mte bra,.HeiJ:"a, repres.,.ntada 

por suas lideranças natu:r:ais., emerc;~entes dos órgãos de repr~ 

sentação espontãnearnente or'lanizados pela comunidade Eoi inc~ 

paz de promover, por via da n·egociar;ão, \Jm pacto soclal <? pol1_ 

tico que pe:t"mitisse a execução de um proJeto suscetível de c"!!! 

patibilizar - em clima de estabiliclade e democracia pol!tlca, 

no quadro d<;! um Estado juridicamente org<tni~ado - àeserwolvc!_ 

menta econômico e justiça social. A ruptura da oro!lem constit!,! 

cional resultou do fracasso da elite em organizar \lil\a baile 11\'lis 

ampla de apoio que pudesse legitimar, em termos democrátic:os, 

o funcionamento do Estado, pela el:Lrninaçào dos radicats 

procurav;am, diante do impasse, a oonftc;ntação e niio a negoci_! 

negociação, e que e>:ptimisse uma efetiva coesão so<:ial, 11través 

de instrumentos mais aUe<,Juados de justa distribuição social de 

encargos e benefícios. I; a retomada do caminho inter1:"o1f!pido é 

SPmpre, taref<l delicada <! de cur-so ucldentado. 

E:m consequ<incia da rt.>putra da legalidade dem9_ 

crãtica, no novo projeto brasileir-o, já elaborado sob lidera!'_ 

ça militar, a. prioridàde concedida ao desenVolvimento é invoc.! 

da para justificar a tut..,la que parte da elit,. dirigente passou 

a exercer sobre a Nar;ào. As dúvidas reveladas no inicio da d! 

cada de 60 cederam passo à certeza de que não podl.,.mo~; per se 

g'lir, ao mewno tempo, justiça "ochl ~ desenvolvim~nto económ! 

co, convicção que se enraizou entre os gover-nantes sobretudo a 

partir do ufanismo do inlcio da decada dE! 70, quando a economia 

brasileitu <tlcançou ellpressivvs n1veis de de5empenho. 

Os governantes tem como verdade a"'iornáttca que 

a eficácia do modelo de desenvolvimento impOe sacrtficio que, 

na fase atual, sob penl'l de vir a COlllprometer-se o desempenho da 

economi~, ndo podem ser socialmente distribuidos, Os lllenos f!:'_ 

vorecidos devem pagilr mais. Com is~;o, fechou-se o c:aminho ao 

atendimento das r-eiVindicações das rnas>sas, cujas d..,.andas pass!_ 

ra.rn a constituir- COlllprornisso êtico <1 ser cumprido somente qua!! 

do o pais alcançar pleno desenvolvimento e urna ll"lis justa pol! 

tiC<l di~tl:ib,.tivista jà não afetar a racionalidade das decisões 

econômicas. 

O regime brasileiro, com sua precária base d!!, 

rnocrática,~eu estreito apoio social e seu inequ!voco conteúdo 

autoritário ;,, assim, mer-a conseqoência do projeto de sociedade 

que se procura executar. t claro que as pollttcas ofiCiais P2. 

dem ter até mesmo o re!lpaldo de parcelas importantes da soei~ 

socied<~de, beneficiadas pelas orientações básicas ad.otadas. Mas 

do ponto de Vistll d<! Nação, as políticas são ind<!fensãveis e 0 

projeto de sociedad<! subjacente tna<lequado. 

Por ~sso, a situaçâ.o brasilelra nos impÕe, 

dever de una análise neces,.a~jam<!nte abrangente, que deve pond~ 

rar os aspectos politicos e institucionais em confronto com os 

dados da nossa realidade econõrn:>ca e social, uma vez que some!! 

te a partir da avaliação s1multânea de todos Os elementos é PD.! 

slvel l.lm exercicic> critico mais profundo, que não se perca e!! 

tre a recusa e o panegi.-ico. 

l. 2. ROTf:ri!.O DO PROJETO 

Em vista da ill'llplitude e diversidade das mat;~ 

rias tratadas, o presente documento, além desta Introdução-,estã 

o:lividido elll outr()s oito capitulo~:~, compreendendo os segulnti>S" 

temas: Capitulo tr - Análise Sumãria da Situação Atual; CapÍtlf 

lo UI Breve E>:atne Ctltic:o das Alternativas de :gNolução ,. 
»rocesso Brasileiro; Capitulo TV - Síntese da Proposta: C"-pÍt~ 

lo v - care.cterlatica~ eástcas das Reformas Institucionais • 
Políticas; Capitulo VI - Bases par-a uma Reforma. Econômica " sg_ 

cial; Capitulo VII- Aspectos Esaenciais da Reforma social; C~ 

plt<llO V_III - Outros Tettraa, P.l!lat.ivos a QUalidade de Vida. 

Não pretendeiiiOs ter encontrado todas aS" rE!spD_:! 

tas. Nem muito menos as respostas que atendaJII a todos os int:_! 

resses, o que seria impossivel. Entretanto, o esforço em.pree!!. 

dido estará recor~~pensado na m~ida em que 11a propostas puderem 

aer .. perfeiçoadas por sugestões alternativas que 10ejem rnai$ ad_! 

quadas para a realização do objetivo desejado: prOli!Over, 

proceaso democ~ático, a reforma da sociedade brasileira, 

A escolna es!'lencial consiste em !>aber se quere 

l!lO$ ,>ma sociedade ideologic:amente homogêne<t, que ace1ta a pr!:: 

senÇil hegernônlca e autÔtlomil, !'1e;11 controle soci"l efetivo, o:lo E;;c 

tado na condução dv seu proccsso histórico, ou se pr<!ferimos 

c-orrf!r o zü;çq da -lventura humana de constru1r urna sociedade 

/tetero<;ênea, mú1t1pla, cont~ad1tÓr-ia, submetida às aspirações, 

impulsOs e EJ"-'ded.,des '-ncrentes ã vida em sociedade. Precisamos 

esclar.::cer "e aceitamos viver ascetic=ent<!, numa Nação sem pa:!_ 

xõe,, cnçaradc. " socieJilde como mero ente econômico, sem qua! 

'lOcr ~ndo1g<1qào f>nd11stlca, ou, se pelo contrário, a nossa ambc!:_ 

ç.lo ~ <r<>lS illl1plu c complc><il, e não se contenta em elege:r: o PNB 

cnrr.v m'-lhdil firMl d.~ felicidade coletiva .. 

Ganhar ta o PilÍS se se pod<!sse db•cutir livr.! 

~Dente os sMIS p~oblemas em ambiente de tolerância, d" respeito 
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Pelas opinJ.Õe!>, (!1!1 que <1 busca do melhor futuro fosse 0 <!lem<!!!;_ 

to de converç(;ncia, c crnnpromi"so I>!Oral, 0 fator doa poh,r:l::tação, 

sem preconceitos, na procura sincerq de. respostas 

corretas e Vúrdadeiras às indag.,ções e dÚVidas le<.Jltimas que se 

propõern ao esp!rito dos que se preocuoam com c destino r.actona). 

Ç A P T U L O li 

ANÂLlSE SUMJ\.RIA DA SITUAÇl\0 ATUAL 

Sem embargo do prapÕsito de não transform,1.r o dg. 

CLllnentc nl.lltl compêndio crlt~co - o que em nada o enriqueceria e 0 

desviaria de seus objetivos - ra2:êes metodológicas tornam irnpre!. 

cind1'1rel uma sumária an.ilise da realidade brasileira e de su.a. 

evolL>ção mais recente. 

Fomos capa~es de- cr1ar no hemisfério sul impol'taJ:). 

te civili21!.Çi\o e nossa ccon<:Jmia revela firo:ne vocaoção para o cres­

cimento, Somos uma Naçio dotada d<! compler;a, soiisticad& mode.r 

na e>ltrutura industrial, com as consequêncj.as dai decorro:mtes, iE 

clusi\re o feJiômeno da urbant?..a.ção l'!.celeraUa. Coro o lll? P:t-oduto N~ 

cional fl:t-uto entre os paises do ch<~.maclo bloco ocidental, somos 

grande ~>ercado consumidor, co"' apr~eciãvel contin<;rente p:>pulacicnlll, 

excelente dota,.ão de recur~t>s natuJ:al.s c novas fronteiras econó"'! 

cas a ser ainda exploradas. Revelamos capacidade de formar qua­

dros ';jualitativa e quantitativamente habilitados a 9erir uma soa_! 

edade 11\CdefTH!t, dispondo a mão-de-obra brasl-leira de surpreendente 

adaptabil.ii\ade à oferta de ,.mpreqo criada pelO atual estigio de 

nosso desenvolvimento. 

A indu~trL>Uzaçâo do pais tem n>enos de meio si­

culo. E, em pouco menos de 50 "anos deixa1110s de ser um pais agri­

cola, correrctal/e><portador, com «mplos cont~n9entes populacionai~ 

ocupados en> atividades primãr~as, no campo, P"ra nos transformar­

mos em N11çiio industrial em.,rgent<!, predominantemente urbana. 

Essa substancüol l:'.odif~caçâo estrutural qanhClu 

fOrte aceleração no período posterior à 2<'1. Guerra Hund"-el at.HI­

vês da intenuficaçâo do processo de substitul'iâo de ül'cpo-rta'ÇÔ<t:s 

por Produtos fabl'icados no prÓpr~o país ~ mat~it. p11ra o surto de 

expansão E'Cof"Jóm~ea que marcou a dêcada de SO. 

E, diante do <:E!t"-"i'HI\0 dto muito!', operou-se~ 

tante transfocma'1ii.o na est.n.1tura de produçào, pa!lsando a indú:;;­

tria a re;>resentar <J :>et<Jr dinâmico da economia. Ao mesmo tempo, 

por força do proC<>S>!O posto em marcha, o J:;stado, isto S, o Poder 

E><ecuu.vo »as,;cu a desempenhaJO papel creso;:entemente saliente "o 

campo eco,Õmico, na funçiio de catausador do proccs,;o e scu prif"J­

cipal agente, co= poupador, inv<!stj.dor e iniciador. 

Es"" rãpida tnudanç"' estrutural, que intphcou, l~ 

clusive, a tf>Qdificaçi:io do papel tradicton<'ll do EStddO na cconom1 a.. 

permitiu ao pais I (a) -complementar o processo de substito.li'iliO 

de importação no setor dos bens ni:io duráveis; [!:>) - u'lstõlar mn 

moderno parque indu$trial Para a produção de bemõ~ de consl.lmo du1! 
vel; (c) - inictar a implantação de indUstdas produtoras de bem; 

de capital; lâ} - dot."r o poder pUblico de inl>trumentos neces..,ii­

rios à criaçiio de uma lnfra-estrutura de sel:viços pÚblicos indis­

pensiõveis ao ê~ito do processo de industrialt~ação. 

O Bo::asil .. e prepa~rava, asBill'l, pat"a. enfrentar os 

anos br:> com um diversificado p<!rque tndustri.al, em urr. cl <~na ele e.':! 

farta e confianoça, fruto da industriuhzação qut' IOOdiflc,uu inte_! 

ramente a fisionom~a nac~onal. N<IS, ao Meso,o tempo, co"'o seu re-

ver5o, a acelerada tr<lnsfor;..açiio oco;rrida deu:ou no seu ra.,tro a_! 

guns probl<!mas insolúvets não l!bonl,•dos, na <Ípoca, 

pela I"Bduçâo d<.> rttmo do d"scnvoh'lmento de 

60: llJ - i1 transforl'laçiio cstrutC~ral no ca~po econômico se 

sem a correspondent<l formação de o<-ganl?..il<iÔ«s politlcas que expr.!_ 

m~ssel'"• os impulsos desencadeados p10l0 prõprto desenvolv~mento in-

dustrtal; (2) - a natuceza do p<~J:que tndus'u:ial instal<~do, a qu~ 

lidad<-' dcs empregos eria.dos, o\> M'-"'-ÇOS >.nv"'stlmento~ públlCOs r!: 

alizados, todos esses fatores contrli.Llr.J.m P<1r.J. .'l.Ccmtuar o.: d,.sn.!_ 

~:~o'"" q·~e fo>. promovHia, a lndustrL•1iz~ção provocou: (ai - !or-

te cvn<;:.,ntraçà.o rcglonal de lnvestir;entO-" vlsando nproveitar ao 

eT!l C>:~t:as localid{lde~ (cronon,ias "xternasJ; [bl - tram>f.,rêrcia <f' 

renda do setor primãrto para os dem<>is segrr.t'ntos da I'Conon·la, com 

cons~q..,cnte reduçiio do r1tmo de eXp<>f!sào do setor ilgricola; lo) 

- tr,.nefcrência desorden.da <la população rural para os principais 

centro.<: urb;tnOs, com a consequente saturação dos ~·,rviços pUbli-

cos. 

E, mais gr.lve, começaram, corno era natura1 1 a se 

fO~mar pressões vis11ndo a niD<iiflcar a m<>neira pela qual os qruvos 

e classes social!> se apropriavam da renda nacional e influJam na 

formulação das política,; governament;u~. Paralelamente, ,.e.,undo 

a lÕ9i<::<1 do próprio proces,.o, a demanda por investimentos 

ve2: matare!>, seja para os seto~es diretarnertte produtivos, seja p~ 

rll os de infra-e~>t-rutura, un;;,unha-ae co111o condiçâo para sustentar 

o dinamismo da industrütlio:ação. 

Ocorreram, então, <::onc.omitant.elllente, tres fatoreo; 

principais de grande siqniíi<:;.ado pano. U%8. Co'mpreensão ju-"tO 

desdobremlertto do processo; (l) - para que o crescimento níi.o fos­

"" bloqueado, os recUrsos pa:ca inve,.timento foralll supridos atra-

vii.s da em1.ssâo de n.oeda, in>'talando-se, então, UJ1l processo .infla-

cionánc de dificil controle; (2) - em complemento à redu:>: ida 

poupança interna, admitiu-se ampla aburtura d<1 economia brasil.,i­

ra pa:ca,., exterior, como re9Uisito par11 formar o capital fil<o ne­

ct>ss5t"io ;:; industrialização do tipo da qu,.. se pro~via, baseada 

em fortes investUllentos em maquinaria e equipamento; (3) - em 1li!_ 

ta da tecnologia extqida pelos equipamento>~ instalados, a gc.-ação 

de empregos fez-se ell1 quantidade interior à demil!lda, de que resu1 

tou: (a) - continuar o mercado consumidor inferior ao uni•·erso 

popul.adonal; (b) - o nível de salihtos e:ram pre-"i>\Onados pari!. 

baixu por força da el<istCncia de enorme contingente hill1lan0 d"sem­

preg.1do ou subempregado. 

A r"'-V<Jluoçâ<J das expectativas, o" conflitos 

interesses, a comple>ddade da socl.edad" ""' qu.,, i>Ubitamente,fomo$ 

convocados para viver, a het.,rogE'neidade dos grupos, a massifica­

ção, a urbani:z:..,oçiio "<:.ele10ada, toda-" essas forças atuando, ao mes­

JPO tempo, sem ct~r>a1s de expr.,ssâo adeql!ado!;, sllbmf!tJ-das, ademais, 

ao ef•Hto multipHca<lo:r de um tipo Je debate passional e extrema-
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E:spontânea mani tes taçii0. 

elo tipo de sociedade em que nos transform.~"'oe, pfff<!r~mos o ca-

minha do autoritarismo para sopitar a ex.,rcssão dos novos ~ncen'.!: 

ses <!In cotejo, deixand<) quase ~ntOC<><ios o rol dos probl<>mils com 

que se defronta, ainda, a Nação bras~l~l.t"ii. 

Essa atitude, no e.~ tanto, insu:.to;,ntiovel a mé-

óio e longo prazos, njo sõ devJdO as tc:nsõ.,s intern;:~.s que St· cr~:! 

raro 4 que t<;ndem a crescer, como em virtude de cada ve~ <e.õ~u::.r in-

terligaqão Qo Brasil c<)m os dem1ns paíse!l dO globo. 

A inserçiio da econnnüa bras i lcira ho cont<'xto ""!! 

d.ial tem implicações óbvins, que paJem ser ilustradas pelos !>lm­

t:>les fato de que, por ~xer.:plo, os intere:!lses do a<Jrtcultor g~úc:ho 

estão hoje muito mais liyados ao que estii aconteçentlo junto uo 

[>redutor do meio-oeste aJoericl.lno, ou ao portuário itallano,t:lo que 

ao lavrador do Norcl.este ou ao pecuarista do Punt ... nãl. E é natural 

que, no bojo desse relacionamento económlco, se inspirem outras 

preocupaçõe.-; e anseios, conexos com os acontecilnentos intetnacio­

nais: e que desembocam neces!>ariamente em aspitaçôes cl.e maior p~ 

t.icipação do homem brasileiro, de todas as clas:~~es e religiões,no 

d.eserwolvi!tlento econômlco, po~itico e social do País. 

O relillcionalllll'nto externo dO Brillsil, por outr<:> 1!_ 

do, especialmente nos últimos nnos, deixou de seguir OStfStreitos 

caminhos delineadO$ pela Visão bl.polarizada do mundo que caracte­

tizou nossa ação dtplolnática no hnal da década dos 60 e tníc1o 

dos 70, intensificllndo o intercilllbiO culturl!.l e políti<:o =n .ir~ 

l!.ntes deaconsideradas e assumtndo atitudes explicitas c= respei­

to às questões int<!rn.acionais lllais avanql<das, como o coloniallslrlCO 

" discrimineção ra<:::i<ll e a ordem econômic:a. Essa pOsição atuante 

<!, às vezes, agreS!>iva da pol!t.ic" e.11tcrna, saudii.v<n sob lodos oS 

<>spectos, é inconsistente cOJll " situaçào interna, Qresccnte,.,ente 

vulnerável ãs críticas par-tida!>, niio só dos setores progrc~sistas 

dliS sociedades ce>lll gue nos rel,.clonamos, coOJo de governos de pai-

ses cOJll os gUI!IiS o Brasil tem trad1cional articull!lctào. 

t nossa convicçiio que a nova soci<!dade bras i let­

ra, fundada em baS<!S de !ll.llOr solidatiedade, deverá. se apoiar em 

um pacto social mats amplo, que pennl.ta .'is forças <!mergentes 

pressão e representação efetivas, para influir no ctentro de poder. 

Pois, o grave não OS -a exiatênc1a de [>res!IOes, muitq menos Do cen­

flito de inter<lsses: o grave € não existirem cana~s de wanifest_! 

ção inStitucionali:<ados, que absorvillll a efelêv~·rsciil)cia e O !ncO!). 

formtsm.;,. 

Por isso, o projeto r<;OfQn'liStll envolve, nec(!!>sa~ 

rialllent'l!, a tentativa de correção dos aspectos mai!fl, nOclVOC gera­

dos pelo crescimento bras1leiro desde o pós-guerra, que precisam 

encontrar uma 1:10ldurn democrática cllpa:z. 

e sl;bsequente !i;uperaçlio. 

de pertnit1r sua exprossló:> 

O elenco dos aspectos desf;,.vorávets da n•aHdade 

braUleira resulta, em grande parte, da prõpr1a exposição: (a) -

concentraç.iio, sem qualquer forma de controle efetivo, do poder do; 

policin, do 1>0der econ<Ô"'"""'• do poder lldll"•lnistrativo, do poder pg_ 

lil~co, n ... s m.iios dos ago:;,ntes dt:> Poder Execut~vo f.,d.3ral; tb)- ae_ 

sorçã,,, pelo Poder ExeC!Jtl>"O f<:ld<'t:al, da competência func10nal tbs 

Eatados <> HUnic!p.ioB, aumentando C desnível entr<! a reg1.ão C<"ntr2 

sul e as demil.l.S r<"giões brasileiras,bem coma entre os setores se-

c>.mdiir~o e terct,~riO da economia em compat<>ção com o crescimento 

do setor pritniirto; (c) - acentuação dos deanlveis sooiais de re!! 

da e bem-estar, em escala que torna inaceitâvel a tese ele que 

concentr<~.ç.io da renda é, Ull".a etapa necessária par11 a correç.'io des­

s.., d"'sequ~librio; (dl - incapacidade estrutural para a gerliÇ.io 

de enpre'ijo em quantidade capaz de absQrver a mão-de-obra em busca 

de ocupação de que n·sUlta um mercado interno 1~terior '>O contin­

gente populacional; (e) ~ atraso relativo do setor agr!cola, <!x­

ceto no que se refete ii. pi()dução destinada ao mercado el(terno, {~ 

nômeno que alcança a agro-lndústr.ia, sobretudo nas reqiÕes de ~'"alar 

demanda de emprego r (f) - acentuil.ção do grl!.u de dependência (!X­

tutr.a de nossa econOJIJia.; {9) - s.Ubordinação e controle incontraa­

tável exerc~do pelo Pod.er Executi"o sobre os poderes Legisl.~tivo 

e Judiciário, l.nclusivCl t>ll\ relaçiío ãs 9arant1as que devem ser ,.,_ 

segu:tadas aos ltl<ilmbros d.estes dois poderes, p-ela lnCXi>;;lCncia de 

instituições estáveis, de caráter democrâtic<;o, que <oarantam <:~os 

brastleiros o exercic!c, de seus direltos poHticosJ (h) - inexi!_ 

tí!~:~cia de ga>:antias jurfdicas efetivas para o normal exerci'cio 

doS direitOS humanOS, <i!Sta:ndO O direitO á liberdade, 0 dire1tD i 

infonnação, o direito 4 honra e o direito de propriedade sl>bord_! 

nado!>, sem apelaçiio, à vontade don governantes; fi) - controle 

estatal absOluto sobre a const.i tutção e o .ftl:ncionalllll'nto de órgiios 

representati"IIOS da cmrn<nidade, gerando difJ.euld<ilde de coMtlnicação 

ente<! a base da socied"-<ie e a orgaJUzaç.io burocrátÚ:Il que <lomlna 

o Estado; (j/ - des<::llZ.acterizaçá<;o dos partidoS poHhcos 

inatitulções de!>tin.!ldaa a organizar, ern termos óemocràtlCOS, 

ta pelo podOJ:", ~ssand<::> a ser utilizados como -ro instrumento r!_ 

tuollistico p11.ra legitiiM.ção formal do autoritarismo; (l) - ten­

dência estrutural de a(óumulação de "defi<::its" no balanço de paga­

Jilentos - devido ao aUIIlento dos preços do petróleo, bens de capi­

tal e matêrias prunas, e do iJ€'.SO expoteneial do serv~ço da d{vida 

externa - surgindo o Urasil <:o~ urn dos maiores devedores do si~ 

tema financeiro internl!.cionl!lll \ml - incapacidade de resposta S_! 

tisfatÕria aos problemas que <!Jne:tgiram nos <;raMles C<lnt.ros urba­

nos, aguçados pela rev<:>luçiio d.as ex~ctat.ivas c<uacter!stic" das 

modernas soctedades de consumo; In) - e, finalmente, {,.lta de 

sensibilidade diante d" crise da civilização contemporânea resul­

tante da conscieiJCia de qua sà.o esgol:âveis as disponibilidades de 

certos recu:t;sos, como o petróleo, fenômeno suficiente para justi­

fic..,r, 1nàependent:<!mente de qualquer outro, ampla retormulaç'ão do 

projeto de sociedade que {>retendemos organi~a;. 

Cl!.be-nos, para não incidir no .,.,esmo erro com<!ti­

do no passado recente, qu11ndo não comprecnd<:>rnos a natu:~;e:z.a da er! 

S<! com que nos defrontãva~>"os, oom objet;lvidllde crítica, examinlor 

<>S alternativas que atendem mais adequadamente às asp:irllçães d~s 

brasileiros. 

8R.EVE EXAlo\E CRtTfCQ DA.<; A!.TER:Il'>'fi\'J',S DE B"OLOCÂCl 

Q\lalquer .,XElt"clcio de p10ospectiva om rel<o>ào 

ao modelo politico brasileiro indicará, (como cQmprovam as "!! 
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!onnas polit.tcas e<:!1tadas ""'a,brll de 1977, em comemoração ao 

;U'I1'1ersário do movimento de 1964), como tendéncia mau provã 

vel de sua evolução, a polltergação do comprOl'Tiisso democráticO 

e a acomtuação do aspecto autoritário dO reqi-tt\e, preço impOsto 

.i sociedade cOJ'Ito condição pat:a que se complete o ciclo de no! 

so o>leno de!len'l<>l vimentt>. 

C:onvê:n ter em conta que o regime tenderá 

novas escaladas autoritárias, sempre invocando razões patriõt;!_ 

cas, na medida em que o seu projeto de socieda-de siq!i. a$ pri2_ 

r idades atê agora dofinidas pelos formuladores das pollticas 

oficiais. Em. obe<l1áncia a esslls prioridades, está o tJistema 

condenado a manter suas atuais alianças e, pOis, a sustentar­

se sob uma pequena base social, apOiada numa minoria benefi.cíª­

ria e are!fice do processo de desenvolvul"'n.to. 

Na verdade, se não for alte:o:ado em !!lUa essê!!_ 

cia o projeto lõOCh,l brasileiro, somente um contexto crescent!:!_ 

mente ao.~t.oritârio, com os canais de manifestação da comunidade 

cada vez mais obstruido, será mantida a atual orientação de ~ 

lltica geral que agrava, SeD! resolver, os conflitos e as CO!!_ 

tradições latentes na sociedade, cuja eclosií.o poderá ser cont!_ 

da e ret.•rd.a.da, mas nunca definitivamente evitada. 

A inviabilida.d<!- politicd da manut<!-nção do pr~ 

sente pacto social ~t:ece tbo evidente que, provavelmente, pa 

ra o efeito de evitar os inconV"enientet~ de Uf!la escalada cmtor! 

tária no tempO e na extensão dos poderes, pOndo em confl'onto o 

Estado e a sociedade - propÕstto que, confia!'l<>s, não alimentam 

os respon:;ãveis pelo regime - a hipÓtese mais provável de ev2_ 

lução, ao l):l.estl\0 tempo "' -única ajustada "os reclamos <ia Naçào, 

será & revisão do projeto de sociedade, em curso, para corr! 

gir suas distorções mais patentes e alargar a sua ba,;e e10Cial 

de sustentação, através da imediata compatibili~açiio entre d~ 

senvolvimento e justiça social. 

Antes de tentar formular os cenários possiveis 

para a eV"otução do pals, é imperativo investigar o grau de co~ 

promet.imento real dO sistema militar com relaçiio às politicas 

econõmico-financeira e social do Estado. 

Respons.iveis principa.is pela sustentação do 

poder, p,.la ordem, pela tranquilidade e pela paz pÚblicas, 

enVOlV"idc>s, diretamente, como J.nstituiçào, na defesa do 

llle, O$ militares apenas na aparência, participam do processo 

decisÓrio e da definição das p0llt1cas gerais. Sua ider.tidade 

com o regime não ã, pois, global e ahranqente. 

A aparente estabilidade .:einante, que, na ve!. 

dade, apenas disfarq<' os conflitos latentes, para ser mantida 

precisa, simultaneamente, do uso do poder 1 corno instrumento de 

sustentação, <1 do ê..:ito da polltlca desenvolvimentista. E, a~ 

ain\, SÕ terá certa dur.,bilidade se o sistema militar, como llJII 

todo, monolit.icamente, asswnir consciente os riscos contido" 

nas premissae sobre as quais repousa o sucesso da expansào ac~ 

lerada. Siqr:ifica dizer que a present<> estal::lllidade <iepende 

a a.de~o irn·str1ta dos militares a políticas que siia farmul"!. 

das a sua revelia. Se essa correlação entre a polÍtica prat! 

cada e seo.~s reflexos no campO social n.io for assimilada, e e~ 

plicttamente endossada, o sistema l'l.ilitar perdará, c0l'l1 o t"!!! 

po, aua coesão interna., pod•ondo instalar-se, em seu prôprio 

seio, utM. 'lisii.o critica que acabarã forçl!ndo mudanças signif! 

cati'las no process-o. A partir desta relaçiio podem ser ident!_ 

ftcadas diversas hipÕteses de desdobramentos. 

Admitida, a premissa, que a sist;e~~a militar 

adere, Selll vacllações, ã prim::idade adot.,da -primeiro cre!:!_ 

cer 9ara, no fut.uro, distribuir - a estabilidade do processo, 

cOAO um todo, poderia ser plenamente assegurad.,, se fosse po~ 

s1vel a manutenção das mesmas tax<J.s de crescimento do produto 

ocorridas no final da década dos 60 e princl:~io Oa de 70. 

Emerge, assLm, llt!l primeiro cenário, de alt~ 

t:a.ção no ll\ll.rco institucional de pouca significaçào 

pressupõe as seguintes condições: 

(a) - integridade e coesão absolutas do si!_ 

terna. militar em torno da prioridade 

conferida ao desenvolvimento; 

(b) - .;etom<>da de alta taxa de expansào ec~ 

nômica; 

(c) - postergação de medidas pata atenuar 110 

curso da década, os desequil (brioe SS! 

ciais que o prÓprio cre»c1mento agrava 

(d) - controle da inflaçii.o a niveill suport:! 

suportãV"eis: 

(e) - manutençiio de elevada taxa de poupança, 

capa;;: de assegurar o volume dos inve! 

ti.mentos tndtspens.iveis ii t"etornada do 

crescimento acelerado; 

(fl - ra~oávei eq_uilll::lrio entre exportações, 

reme"sas e importações, situando-sE' a 

expansão das exportações pdo menos em 

nível equivalente ao do cre-scim.,nto do 

produto: 

(q) - a crise do capitalismo central encontre 

soluçào satisfatÕria, sem alteraçào ~ 

tancial no atual equillbrio intern<tci'! 

nal de forças. 

E: claro q'l>' essa evolução é incompatível com 

abertura pollt.icas liberali~antes do reglJfle. As condições i!} 

dicadas - apenas "S que dependem da açiio do governo brasile! 

ro - impõe o agravamento das caracter!sticas auto,;itiit:iua do 

reqi.me. Pois implicarã, pelo menos do.~:o:ant" <>lg= tempo, 

necessidade de praticar pclittcas que agravam os des<.-qudi 

brios, sem n ... cessariamente permitir a retomada do:> des<mvolv:!, 

menta, mesmo porque aJ.gun_s dos requisitos independem de decl 

sões autõnomas dos resPonsáveis. 

O outro cenário possivel, ·e de caracterist! 

cas opostas- trata-se do! 1':\<lra l',,.pÕl:ese para aniiJJse - sô podg 

ria ocorrer dia.nt" da ruptur., total do proce>isO em de,.dohraoH:>!} 

"'· 
A ruptura, com ii\Ver:úio da iden1<>gl·:t domin<l~ 

te, em tese, se poderia ve~>ficar atr,tv0s de dois .::amir:hos. 
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apenas para ser- eliminado - seria uma revolução social, de f::>_ 

ra para dentro, qQe t;ulminaria COTf' a tomada do poder pela for_ 

ça e a implantação de um regime soc1alista, sem restauraçã<:J 

das liberdades pÜblit;as. Essa hipÓtese, pelo q,,e se verif.!_ 

ca, não tem, no nosso estágio atual, qualquer 

Nem é desejável. 

viabilidade, 

O segundo caminho, par:a um pr<;Jcesso de rupt3_ 

ta, tarnbém com inven:ão dils orientações ide<;JlÓgicas ora prev:! 

lecentes - o outro sl!bCO!onát"io - poderia $ur']ir em consequé!l 

<::ia de uma modificaçã.o radical do pensamento dorninilnte no si!! 

terna m.tlitar. Nesse caso, a ruptura seria apenas em relação 

<loS rumos básicos do proc.esso, no que di~ H!Spe1to ils suas 

politicas econômico-financeiras e sociai!i, mantidos os demais 

elementos que modulam o q»lldro geral, o Estado substituindo-

!!.e ii sociedade. 

tar imporia, 

Ern lugar <lo}ctesenvolvim<anto, o sistema rnili 

como idf.ia-forJa, a justiça social e o nacion~ 
lismo, este signific<lndC! necessariamente a abs<:Jrção, pelo E§. 

tado, de empresas privadas que hoje atuam em setores econôm! 

cos considerados Vitais para o pais. E - ê quase certo - o 

mod<i!lO político-institucional seria mais rlqido, inclusive c~ 

1110 <:::ondiçáo para impéir o novo modelo aos grupos que detêm r~ 

~oável poder de barga.nha diante do sistema. 

1!: claro que a inversão de ênfase signif!c:2 

ria uma clara repulsa aos grupos sociais qu: hoje dão apoio 

incondicional ao processo em marcha e, ao ID.<!SIDO tempo, 

tentativa de absorver, pel'l prioridade conf<.>rúla ii correção dos 

des<!quilÍbrios sociais, os grupos cujos int<.>resses estão hoje 

reprimidos, num convite evtdct>tc à .:Idesão d<~. e.o;querda e dos e_!l_ 

trc:~tos não priv1legiados p<!la política atualmente adot<~d<~. 

Deste subcenãrio emergia um govecno mocionali_!l_ 

ta, sociallzilntc e totalltãrio, com propostas contraditórias e, 

muito prov,-,velm'ente, com poucas possibilidades de alcançar os 

ObJ.,tlVCJs col~mados, cOJl\ um mínimo de coe,rênci<l e eficácia. 

A pOssibilidade abstrata do surgimento de uma 

tal situação depende, !msi<::amente, da ocorrência simultãnea dos 

seguintes fatores principais' 

(a) - t:edução do grau de C01"1prometi;nento do 

sistema militar com r,ef..,rência ao acerto 

do processo em ma.rcha, de modo torná-

lo vulnerável ·a um movimento de infiitr~ 

çào capaz de germinar e robustecer 

efetivo pror::esso crítico, apoHldo na ev!. 

dente :relegação d<> problema social; 

(b) - redução oo variaçiio substancial na taxa 

de expansão do produto int<õ'rno, através 

de: 

agravamento, além dos limites r azo:! 

veis, do problema do desemprego estr!:!_ 

tural, capaz de provccar ações que a.f~ 

tem " eficácia do crescimento; 

intensificação <'lo desequilÍbrio estr!:!_ 

tllral do balan,.o de pagamentos; 

- mutações substantivas na conjuntura 

internac.ional, que suscitem o sÜbito 

ressurgimento de santimentos nacion~ 

listas, orientados contra o capital 

estrangeiro. 

Ambos os cenários são inaceitãvets, seja para 

os tiberais - em termos pol1ticos - seja para ()S reformadores 

que nada mais deseja~~~. senão desenvolvimento com liberdade 

com justiça social. 

Resta, pois, de,.enhar o te<:ceiro cenário, o 

do equillbrio. 

Par!llfdefinl-lo bastaria compatibilizar deS<l,!l 

<mlvimento - que deve ser mantido - com justiça social. - que 

$e deseja efetivanlente l'eal.i.,.ar - poi!l, uma ve<: reconciliados 

i!. abertura do procesflo po11tico seria um corolário inevitãvel. 

Afastar-se-ia então, de ve<:, a ill'l\eaça, mesmo remota, dos dois 

subcenãrios já descritos, porquanto sua Viabilização, <~inCia 

que abstrata, depende d<> pressão da realidade social e da 1!! 

f.leldbilidade do s.isterna polltico-insHtucional para e!;lcoai:, 

normalmente, tais prel;'sÕes. 

1!: evidente o compromisso que telt\OS com. rel!!_ 

ção ao desenvolvilrtento, à correção dos desequilibrios e à nClf_ 

maHdade constitucional e polltica. 

O desafio da hora é compll'tibilizar dEU~enVolV.! 

menta e correçio dos desequillbrios sociais e de renda, Único 

aspecto que del!lconcerta os que responde~~~ pelo êl<ito do proces 

ao de crescimento e111 cui:ao. 

A il!hilqinação dos técnicos deve ser excitada !?!!. 

>:a se encontrar o caminho certo, "' dose correta, que torne Vi§_ 

vel, crescer menos pat"a distribuir melhor, sem comprometer a .,s 

tratégia desenvolvimentista, mas também sem adotar Wlla po'lõição 

fatalista dianU do problema da misêria e da injustiça. 1:: iml;>!_ 

rativa uma fÓilllula de conciliação. Pois ê perigoso contar, ap~ 

nas, com" cert-.%a de sustentação irrestrita do sistema militar 

que, inclusive, tet~del:"ã a se tornar cada ve:r. rna~s sensível aos 

efeitos das distor,.ões sociais implicitas na política des~nvo.!,_ 

vimcntista. em curse, circunstância que poderá, então sim, af~ 

tara funcionaltdade do tnodelo econômico adotado. 

O "Projeto srasil" pretende transform<~.~-s<:>, pe 

1., adesãc do povo, numa al.tentat!va legit1ma entro " ""'""'" d:;. 

d~sordr.m - que e a consequéncia natur<:ll o,, neg<><;io ao b,.rn-esta~ 

a:.s brastleiros -e a escaladil do autorit.utsmo - qu<> repugnd 

;; consci·~ncia nacional. 

Queremos rcform<:~r, por processos democr-dticos. 

sociedade hr.>s1leira. Sabe1110s qu" é urna grande ambtçáo. Para 
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te, as nossas idéias. Nossa arma será o debate, amplo, aberto 

e il imita do. 

Descremos da leq1ti.midade de todo e qualquer 

proJet<> que queiril impor de cima para baix<>, pela fo~:ça d'"-

autoridade. !!em a mais inspirada das reformas vale o preço, 

inestimável e incalculável, que seria a contrapartida de sua 

decreta<;;ão pm· vontade exclusiva e unilateral dos governantes, 

à ~ .. velia da !\ação, restrições à li.berdade do homem e •mpressão 

da sua capacidade de deliberar sobre o destino da coletividade. 

O "Projeto Brasil" quer instituições verdade! 

ramente democl"áticas, que não sõ assegurem, mas que estimul....m <l 

lllai<!- "mpla pi>~ticipação populi>r no p~<>cesso pollti.co. 

SerernQS, por isso, intransigentes com relação 

a05 objetivos dem<>cráttcoS que informam e singularizam a p~:o 

posta: 

(a) fazer dos brasileiros, rec:apacitados ?!!. 

ra o exe~:cicio efetivo do seu direito 

inalienável de autodeterminação, os pr~ 

tagonist~s reais do seu próprio prece! 

so histó~:ic<>; 

<b) - lutar, sem ~:adicaltsmo, mas com a pers!!. 

"Jerança e a u~:gência indispensável, pe 

la criação de canais que pe~:mi tilm mod:!_ 

ficação nos termos do pi!Cto soc~al dom:!_ 

nante, ampliando a sua .-epresentattvid.!!_ 

de para abrigar e expri"'ir interesses 

que estão, hoje, apenas eBc;:ossamente i!! 

corporados ao sistema de decisão; 

f c - pugnar, com respenaabilidade, determin.!!_ 

ção e constância, por substancial mod.!_ 

ficação fo~:ma pela qual os grupos e 

classes se apropriam da l"enda nacional; 

(d) jotilr a sociedade de metos eficazes ~ 

ra controlar a ação do Estado a firo. de 

sujeitá-lo à vontade coletiva. 

A partir dessas matrizes, foi c:onst:ru~do o 

projeto. Elas inspiram as reformas pollticas e institucionais 

e fec\lndam as de nat"Ure:z.a econômica e social. 

As rorformas institucionais c<>nt:idas no proj~ 

:ndooendênCHI e 'laroH:>n~a efet:iva entre 

lS "'aderes ·.io E5t .. do, a ftm de q\J.e 

recuperem 

~ ~u" plena aut:Onomla !unctonal; 

-'"""St1tu>çcio ""~ memb~:os jos Poderes L!'_ 

""s c u-•unid<~de~ :nd1sp.,nsáveis e.a fu" 

:1ona:nento s>Jberotno das tnst>o.uições; 

restiluração do di~:eit:o que cabe ã Nação 

~ .. escolher, ltvr<'.ment,, os seu$ govE!.E_ 

nantes e representantes em pleito dir,! 

to; 

fd\ - qar!mtir o dil;eit.<> da C<>letividade de 

instituir livremente partidos poli ti 

cos que representem correntes de opinião 

e exerçam a função essencial de organ! 

zar, em termos democráticos, a disputa 

pelo poder. 

E as reformas aociais e econômicas abrigarão 

poJltOs taml:lérn inegOciáveis: 

{a) -·prioridade a extinção da misohia e red~ 

ção dos desequil{brios regionaf"s set.e_ 

riais de renda e bem-estar; 

(b) atendidos os objetivos prioritários i!! 

indicad<>s, alcançar a mais alta taxa de 

deseJlVOlvimento possiveJ; 

(c) - aumentar a capacidade de conswno das ma!! 

sas, promovendo a alargamento do mercado 

interno e reduzind<> a relação de depe!!. 

dência que c"racterUa o atual modelo de 

desenvolvimento econômica e social; 

{d) - submeter a ação do pOder pÜblico a amplo 

controle polltico, seja na definição dos 

grandes objetiv<>s nacionais, seja na Í'! 

plementaçào das medidas decorrentes, 

fim de que os inatrumentos se afinem com 

os p~opõsit<>S, e a. prática se ajuste ã 

retórica. 

Esses objetivos implicam em alterar as prior! 

dades vigent:es. E, sobretudo, constituem uma proposta clara.de 

convocação da Nação para construir e elaborar o Beu próprio de.!! 

tino. 

CAPfTUt.o V 

CARACTERfSTJCAS BASICAS DAS REFORMAS lNSTITUCIONAls E POL!TICAS 

5,1 - DAS INSTITUICÕES DI. DEMOCRJ\.CIA 

O funcionamento eficaz das instituições da de1112 

cracia constitui o Ú.nico e definitivo escudo da. sociedade para 

se defender do autorita.riB!QCI e, ao 111esmo tempo, pre!lervar •ua 

capacidade de autodeterminação. Eis porque li idéia rne~~~~~a de r!. 

me democrãttco ê indissociã~el do exame da~ estruturas sociais 

de poder indispensáveis à organização e ao funcionamento do r~ 

gime. 

A• estrutural! sociais de poder, inerentes ao Si! 

te!!\11. nor;~~at1VO democrá.ti.co, sem aB quai.s não existirão canais 

inati~uciona.is que assegurem a fruição e o exerclcto efetivo à:w 

direitos e qarantias individuais e pollticall, 11ão aa 11eguintes: 

(a) - Poder Leqi!llativo; (b) - Poder Judiciário; {c) partidos 

pol!ticos; e (d) - órgãos intermediários de representação da 

sociedade. 
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A diferenç11 fundamental entre os regimes a11torit! 

rios ou tot<:~lttárioii, de direita 01. de esquerda, qualquer que 

5eja 11 sua J:oup11gem e a sua ;ustificacdo circunstancial - e t!:!_ 

dos, em sua retórica, dize,m (inclusive o regime soviético) re_! 

peitar os direitos dos cictadãos - e um sist .. ma democrático de 

governo retcide no papel que, cOM:retarnente, desempenhil.rn no pr!:!_ 

cesso as estruturas sociais de p<XIer. 

NIIS democracias, o~;;·parttdos poUticos organizam, 

segundo re9J:as pré-estabelecidas, a luta pelo poder, sendo a a! 

ternincia e a temporariedade do <::onteÜdo das normas 

disciplinadores desta forma de concorri!ncia. 

positivas 

Nas democracias, C,s ato~ de qualquer autoridade 

são submetidos a controle pol!ti~:o. Postular o exame de sua 1!! 

galidadc é prerrogativa de qualquer pe.:;soa. 

Nas democracias, 01; grupos sociais podem exprirnir 

as suas reivindicaçÕes e manife'lltar O$ s .. us inter«~ses, cert!!, 

lnente conflitantes, sem que a iniciativa seja epica ou heroica 

criando orgll.nizaçÕes cuja finalidade e, exatamente, a de servir 

da leito a e1ses conflitO!\ e reivindic,.,çôes. 

No estiíqio 01cual do pensam<>nto humano, JJem 

tais estruturas diversificados de podel:' funcionem adequadamente, 

independentemente do consf!ntirnento do Rstado, inexistirão canais 

eficientes que permitam o exerc!<:J.o dos direitos individuais ou 

de que se pOssam valer as p .. ssoaa em busca de proteção contra o 

arbítrio dos governantes. 

o poder, no!! regimes democráticos, é Obriqatori! 

mente distrib·~Ido por div.,rsliS organizacões sociais. Essa pu!. 

verização gera um mecõonismo de controle automático entre as mii!. 

tiplas estruturas constituldas, o que, por ai mesmo, sugere 1112. 

<leração aos atores em pre«ença. Esse pluralismo, inerente ao 

regi111e, impo:~:ta em clara e ~;ubstantiva divisão de competênci"s 

E!ntre os poderes do Eatado, ao que se deve acrescentar, por sua 

função relevantlssima, o papel el<ercido pelos õrgãoa intermedi! 

r1oa àe representação da sociedade. 

Todas e!'lsas múltiplas formas de poder atomtzado, 

cte amplo espectro, esr>elham o pluralismo e não a uniformidade . 

São estruturas que informam a própria idéia de democracia,cara!<, 

terizada como o único sistema político que permite a coex19tê!!; 

<::ia civilizada de cor:tentes contrárias, de tendenclau e ideol!:!_ 

<Jias conflitantes, que se forro.am espontane<~.mente no seio da S!?, 

'SOCiedade. 

o fortalecimento das instit:uicÕes dernocríiticas 

conatitui, pois, a pedra de toque, o aglutinador dos esfcrcos 

Uoa que pOEitulam reforro.ar sociedade bras i letra pele v~a ampla 

do livre debate. 

;>or isso, neste Cõopitulo, siio propostas medidas 

e sugerida$ providências para o fortalecimento dos partidor; fl2. 

lÍtl.cos, o aperfeiçoamento do Poder Legisl;.tivo, o aprirnorarne2_ 

to do Pode!:' Judiciário, e a instituiçii.o de múltiplos rnecani9mos 

de participação da comunidade nos processos de decisii.o. 

Tais propostas e llledidlls podem parecer, po...- serem 

quase evidentes e desejadas por todos, a tê mesmo desnecessárias. 

Mas, no alinhamento das çugestões,será po .. s!vel salientar, para. 

a análise, o aparente paradoxo de urna sociedade que postula e 

reivindica viver sob regtme democrático e, ao mesmo tempo, rev!t 

la certa in<:::ompreensiio (para se dizer o menos), alimentada. po:t 

pro:oconceitos injustific.'iveis, com relação ã importância da!> d!! 

ntm.tnadas instituiçÕes <Ja democracia. E urna soc!edad'> gue não 

considera os seus partidos políticos, o seu Poder Legislativo,o 

seu Poder Judiciário, dll associações que organiza par11 influir 

na$ decisões, COJl\0 in$tituições intocáveis e indissociável$ do 

si!'ltema democrátiCO de qoverno, acaba, mesmo sem a plena con 6 c! 

én<;::ia dos efeitos des~a grave mni~siio, privlll<la da sua liberdade 

política, submetida à tutela dos governantes, sem capacidade de 

influir eficazmente na formulação do seu prôprio destino. 

As instituiçÕes da democracia <>>:traem sua autor!_ 

dade do apreço e respeitabilidade que lhe111 tt"ibuta a sociedade. 

sua força é,assim, de nlltureza basicamente !!IOt"al. Seu conceito 

deriva, em grande parte, do julgamento que f a<: a sociedade so 

bre a lllll.neira pela qual desempenham suas funções especÍficas, a 

partir de uma avaliação entre a expectativa suscitsda e o CO:"_ 

portarnento observado. 

Parece, pOis, fundi\ll\ental, ate mesmo para. a co~ 

pro:oensão do que propomo$ em materia de 11perfelçoarnento das e!. 

truturas de poder do si;tema democrático, acentuar as funçÕes 

básicas das organizações - isto oi, o exame do objetiva especif:!, 

co de cada wna delas - a fim de que possam ser fh:ados critérios 

racionais, como paradigma, para o julgamento social do comport!!, 

menta das instituições da dernocrõoci.,. 

Rste exerclcio - CE!rtamente dispensável nas delll!:!_ 

cracias consolidadaa dos palses deaenvolvidos do mundo octde!!; 

tal - ê importante para os povos das nações em processo de d!:, 

senvolvirnento, gue parecem, ãs VEI'l.es, tentados a acettar formas 

de governo de natureza autoritária, em troca da promes$a do ro!!! 

pitnento da situação de atraao rel<~otivo em que se encontram. SI!!!! 

pre sob o prEI!texto, tantiiS vezes tnvocado, de que o regime derns!. 

criítico ê forma de 9overno inadaf)tada ã situ11ção de penúria da 

maioria da p<:1pul11Çii.o dos países doe economia retardada,<::onstttu­

indo privilé<Jio das nações ricas e dos povos que alcançaram e! 

tágio avançado de desenvolvimento social e cultural. 

O tatalit111rismo de <Jsquerda nega a eficiícta das 

instituiçõe~ democriticas para resolver, por ro.eios paclfic:os,os 

conflitos de interesse inerente~ ia sociedactes democriíticas 1<12. 

dernas, sob a premissa de que a <lrganização pol!tica, como ep! 

fenõro.eno do tnOdo de produção econômica, é simplea maneira de ma!! 

manter o pod~er da classe dorninant~e - a do~ proprietários dos lll!:, 

ios de produção - sobre a maasa ass11lariada, colocando-se o E! 

tado a serviço dos interesses estabelecidos. Ao denunciar a f!!, 

lencia da democracill. para cOillpor os conflitos de interess<!, 

mesmo ps990 os comunistas condenam COJl\0 uma farsa, o jogo poli 

tico d(Olllacrático, e, por via de consequência, contribuem para 

de~moralizar os instrumentos da pt'õpria democracia, desde os pll! 

tidos políticos até os poderes legislativo e judiciiírio. 

Significa dizer que, na sua pOSição manique!sta,a 

partir de urna visão parcial do processo histõrico, a esquerda 

to:om sido, até agora, 11liada objetiva dos que, à direita, cond!:. 

mun o sistema de governo democrático por sua ineficiícia e inC!!, 

pacidade congênita de enfrentar o desafio da!õ sociedades de !'; 

fluência em clima de ordem, paz e tranquil!di>.de. Pois ambos os 

total~taris1110s, o da direita e o da esquerda, convergem na crf 

tlca que, unlssonos, dirigem contra a democracia, em relação á 

sua capacidade de atender i demanda de bem-estar e ii afirmação 
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nacional, postulados pelos povos dos pa:tseg de dE"senvolvimento 

retard11do. 

Na "erd,.de, impre!õsiona a coincidência de q•te se 

r::evestem as cr!ticas com que a direita reacionária e a esquerda 

radical fulminam a rejeit .. m a experiência democrática na& 

ções em desenvolvimento' somente atravêa de "istemaa autorit! 

rios, ao preço da liberdade pol!ti<:"' e 1n•Uv1dual, seria pOsa! 

vel às nações atrasad"'s recuper,llr o tempo perdido e an;egurat" 

nfvel de beltl-elltar ao povo. 

Haveria, assim, um conflito inarredâvel entre d!<. 

1110cracla e ge11tiio racion11l da coisa pÚblica. f:, conseqüénteme!l 

conse.:,Üêntemente, !m beneficio do orãprio povo, em resguordo de 

!leu real interesse, seria dever dos qovernonte<~ asse<rurar deSeJ!! 

penho satisfatório às atividades eccnêmica&, como condição pari! 

que a coletividade pudesse gozar de plldriío de bam-estar compat! 

vel coll\ suas próprias aspirações. 

Essa relação d<! causa e oifeito- ent~:e autol'it~ 

riamo e gestão efica~, de um l11do, e entre democrac1a e qe.,tão 

irresponsável de outro - precisil ser df"!nunciada .• corno cond~ção 

para que o debllte so):lre " natureza das inst1tuiçÕes deroocrát;!_ 

cas se f11ça em cliiiUI. de honesticlade intelectual e ooHtica.Poi:> 

o õ:ataoo não é, apenas, o gestor neutro de instru..,entos e tat!2_ 

res visando a obter determinado produto ou servico. suas tu~ 

çôes s.io~::>~~stante mal& amplas, essenciais e com,lexas. E ~ .. u 

Objetivo fundaatental,antes do ato de qerir é o de definir as f;!_ 

nalidad"s a alcançar at~avés da açio a empreender. Somente d;! 

pois dessa tarefa, entre todas il mais relevante, de escolher o 

que fazer - que envolve, necessl!lriamente, a indagação do 'por 

que fazer" e "pt~.r11 quem fazer~ - e que se coloca a questiio dce 

meios que devem s"r mobilizados para que o<> ob)etivos definidos 

sejam perseguidos, 

Quando cuida das finalidades da ação do Est_ado, o 

governante faz po1S:tica, escolhe objetivos, seleciona alvos,OJ'!! 

do coordena fatores e articula proceditnentos em vista do objel!_ 

vo }i definido, faz t11reta de administrador. A. fu.nção política 

é d11 natureza do seu ser, inerente à sua S\>bstância. A de 9"! 

tor nio é um lltributo i.ma.nent"': mal!., é evi<lente, cons~itui pod!::. 

TOsa alavanca ti.a bu .. ca do bem comum. 

I> elli!l.têncl..a de finalidades alternati,.as, de mod!~ 

lllO<ielos. sociais distintos, de uma amola hierarquia de ob-jetivo-> . . -
que podem ser selecionados, implica el'1 permitir a r:onvi ... encia 

dos contr,lrtos, a expressão dos ant~qonismos, em clima de ll.be! 

dade critica, de o:l.ebate amplo, envolvendo tada sart.:. de pro\:.1~ 

1'1411 do homem: sellS pad~:ões de l'eferência, sua .. scala de "alE! 

res, seu crité~io de julgamento do indiVIduo, da relação entre 

o ind.ividuo e a sOciedade e da própria sociedade. Nenhum qove! 

nante pode, leqitimamente, eacolhe1: pela sociedade os obietivos 

sociais ma i~ ajustados ii idêia que dess.,s obietivos fazem o h2 

mem e a comunülade. Ninquém pode, legitil'l.,.mente, eleger, sem o 

f!ndosso da sociedade, por m.ani festa(,'iio expr.,ssa, f in a !idades ·"2 

ciais, Nenh.um qo"e~nan~e, per mals ilu.mlnado e in~pirado que 

;B.e)a {"'bst:ração felt" de sua" intenç-ões, tomada~, oor hipótese, 

como "erdalieiramente destinadas a atender iis necessidade$ da N:!!: 

ção), pade fixar metas para a sociedade s<!ll' que sob~e tais a;!; 

vos se exprima a Nação. Pois, sempre, &O»"'- !'IUbStlt.Jlr "o todo, 

o qovernant<l trar.sfornu,xá em obj.,tivo ela naçiio o resul tallt<' d<:J 

sua visão p11rticuta~, ou da classe ou segrnenJ_o ::la sociedade d" 

!l-Ua vtvênciv, ou tnais representativo de seu p!Ôp>io intetes,;e. 

Ao povo ruu.o J'lão foi dada a opção dE' escolher 

entre t~:a.nsform,.r-se em membro de uma q:rande potênc:ia l'llundial 

ou em elevar o seu padrão de vida e de con!lumo; ent~:e qoza~: da 

liberdade de criação artf!ltica ou constitui~: a segund<!t maior n~ 

ção do mundo contemporân"!O· E, ao prãpçio ?OVO b>::as1leiro, n11s 

nossas 11!;U11is circunstincias, não foi a,.sequrada a escolha e,!! 

tre creQcer a sua eeonomia a uma t11xa anual de quase 10\ ao 11no, 

ou cresce:r em :ritmo menor, mas com uma distribuição mllis justa 

da renda nacional. 

Num e noutro caso, a Nação nio foi ouvida. Os <J9. 

governantes, a pretexto de que a democracia- isto ê, a consu.!_ 

ta ao po"o - afetaria a racionalidade da Qe6tão da economia, de 
I -

ctdiram pela Nação e fh:ar= !HI metal!< que deveriam ser alcanç.!!_ 

d"S· Pot" não se tratar, i!tpenas, de um prohlema de eficácia -e 

es!l"' é o centro da questão mas de escolha de objetivos, o que 

sempre se questionará será racionalidade, em si, aos ot>~et!_ 

vos selecionados pela cúpula do s:l-ste!!lll buroeráti<:o""""Dilitar, de 

sua adequação às aspirações. da comunidade li' "os beneficios que, 

no tCJnpo, serão ~fetiv;omente colhidos pela Nação. r:, mesmo ad­

mitindo-se avanço definitivo no n!vel do progresso material, a 

ponto de irradiar-se por todo c corpO social, 11tnda a$sim,seria 

licito indagar se os result11dog nio teriam sid'l tambffill obtidos 

1:0111 menores sacrif[cios, não sã da libe~<iade, como da situação 

de extrema penúria em que tantos Vi "er11tn ao lonqo de tanto te!'! 

Os governo" nio são empresas. Sua racionalidade, 

pois, não reside no lucro, na produtividade, na perfeição dos 

contr<Jles administrativos ou no excelente n{vel técnico de seus 

burocratas. ~ claro que pode e devt'O a .. x eficiente no manuseiO 

dos meiol!l postos ao seu dispor para alcançar os objetivos da 11,2 

ciedade. Mas sua destinação espedfica repousa na capacidade de 

definir os rwoos da nação em respeitQ aos interesaes e fin11lid! 

des por ela prãpria expreSSillll<!nte formulados. 

Por 1sso,para o efeito da criação "de instr'll!llentos 

de apuração da vontl!lde coletiva., as instituições da democracia 

são insubstitulveh.. Su" eficácia consiste na c:apl!lcidade de e~ 

primil'" ~ fidelidade as aspirações dominantes na sociedade, de 

tal maneira que <!Sses objetivos pessarn ser corporificados em P'! 

ll~icas clar1111 e pr,.cisas. 

A fin;,lidade preclpua das instituições deli!Oc:r.ii~!_ 

cag expressll-se na !;lUa capacidade de \>1'11'11\itir o livre Jogo das 

idéias, a livre organização do processo <le tornada c:le decisão, a 

fim de que a soeiedade encontre caminhos ordenac:los de manife,! 

tar s~a "ontade e definir sua escolha. As instituições da dem!!: 

cra.cia serão eficazes n" medida em que assequr"'m a p~ática do 

regime democrático. E, ness11s, não se inclui, necessarlamente, 

a de garantir administração efiCiente. 

Se os partido" pol1ticos representam efetivamente 

as correntes de opinião nacton81, e se sio os ãrqiios incumbidos 

de 0~9anizar a luta pelo pode~: polÍtico, reali~ando a função dP. 

permi~ir que os governados escolham os aovernantes, atravis dl!l 

manifestação da maio~:ia, a es~rutu~:a partidária. é eficien~e do 

ponto de "ista de sua finalidade it1.ttfnseca. Se, entretanto,os 

partidos não orqanizam a opini.íio nem servetn de instrum~nto para 

a eleição do« qcvernantes, pelos 9'0vernados, entio siio inefic! 

ente.s e., ....., consequênc.fa, niio cumprem seu papel <:01110 tnstitu! 

ções democriiticas. 
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Oo mesmo modo, se o Congresso N•ctonal, centro <:to. 

debt~tes nacion•i•, c•nal de e]('pressio de toda• as tenõincias e 

pensamentos que percorrem o corpo social, a quem cabe, por f o!. 

ça. de SIUt. representtl.tividtl.de universal, exprimir as pol!ticaa 

dll. Nação, tem seu cll!npo de atividade reatdto, seu fWlCionllllle!!. 

to condicionado, seus inteql"a.ntes a.meaça.dos, é evidente q~.~e .sua 

destinaçi.o especlfict~ está. ;rigoros8Jnente af'l!ltada. 0'111 congresso-

assim n>utiladQ nio é Ulll.8 instituição da denoocracia, pois a &11.'. 

f1nalidade nio pode ser reali:rada.. Neste sentido, ssae Poder 

lAgidattvo é ine!'!o:>iente c01110 Órgio da dlliBOC:racia. 

Igualmente, um Po<leJC Judiciário sem aut{)rid~e 

funcional, com sua existincia., ou a de lleu" membro,, posta em 

xeque pelo Poder Executivo, carece de eondtç~s p11ra exerce~: o 

papel vit;al de controlar a. leqalidade doe atos ei!Ulnados dos d! 

mais podl'!res do Estado, falhando, assim, na sua miasão esscmc_! 

al de garantir a ord.ern jur!dica democrática e de proteger o i!!_ 

div.Iduo diante dos agentes do Poder, Neste sentido, o Pocl.er J~ 

diciârio é ineficaz porque lhe faltllfll condiçÕell eoncreta.s pal"a 

desempenl\<!r" as suas fUJ'lçÕes. 

Quanto aoa Ôrgios intermediãrios, liUa existêneia 

<1 organhaçio costumam depende!" de autorhação do poder público. 

E, q\lase sempre, sua capaCidade do:o a9il" ê condicionada i vont! 

de dos qovernantes, Isto é, nos· r&qilfll!e nio democriticoe,"""e~ 

te funcionam na ro.edidJ em que se afasta~~~ de sua l"&z.io de ser, 

que consl,_ste exata111ente em criar cana.i11 orq&oil:ados p.ara ve1CE; 

lar pl"elliiÕEis e influir no proce11so de tornada de decisão. Orqlios 

inte:o:-mediãrioa manipuladoa descumprem sua função e ee transto! 

lNl!l em instrumentos de contenção social. 

conseqÜêntert~ante, o fortalacilllento das 1natitui-

ções den>ocráticaa impÕe, d.esde logo, a imperiosa nece11aidade de 

recuperarem elas a sua plena funcionalidade. N& medida am que 

forem representativas e eficientes no de11empenho de 11ua ta.refa., 

a prõprh. legalida.de democrática estará sei't.do fortalecida. ~ 

las surqiri um siatema de <JOverno c.~~pa:e de absorve:r as diVSl"<Jê~ 

c ias e encontrar soluções de co:nprO:alisso p.~~;ra as diVel"gênciaa '!! 

tua.da.s nas I'IIOderna.s aociedade11 industriais. 

:0,2 - 00 POOER LEGISiATtVO 

S. 2.1-

A revitalU~:tçi{) do P{)(ieJ: L~&qialatiV() é capítulo~ 

b.rigatório em qualquer pr{)jeto que pn•tenda. a J:efo:rma da s-oc.t!. 

dede ~processos democr!itico!l. Pois, i ineqivel, nio há de111.9. 

cracta sem repre;.enta.çiio. E nã(l p()de haver l"epl"eaentaçio sem 

Poder Legislativo. 

o congresso N'acional é o Únieo auditório livre P! 

ra drenar a lllanifestaçio da opinião, o .•nfiteatl"O na.tur•l pa~ea 

a expre&!lão das diV'e'rq.énctae, o palco in•uhstitu!vel para o ,_ 

xerc!cio da arte da pol!t:tca, cuja sl.'bstine:t.a i a de t"ce~e, .! 

través das soluções promovidas pel« negociação, a compolJiçiodOOI 

conflitos colocados pelas socieda.des onoderna.a, ca~eactel"izada J)Or 

infinita divisão de interesses. 

Na. busca de seus caminhos, o Poder LGqislativa d! 

ve ter em conta que é caracteristico do nos .. o tempo o papel pr! 

dOJninante do Poder Executivo na condução, coorilenaçio e orient_! 

çio dos neqóctos do Estt~do. Do me01mo 100do 1evterã reconhecer que 

a sua tal"aft~ ~ b-"•ic~nte polltica. Telll por !!scopo, atrav-és do 

livre debate, obter dhnte cle cada pr{)blema, urna diretriz aql~ 

tinadora que conaidere as dt~;co:t>d.incias e a~; <'">CÕes e alteJ:na.t! 

va' posalveis, procur•ndo apur!lr o~; anseios nmis <:~erais e d=!. 

nadores da pr6pria Naçio. Sua esp~cif'ictdade f'unciOlllll resiJ•, 

exatatM!!nte, na procura do compromisso, na cria~ão de uma atmo!!_ 

fel"ll. em que os contrários possitln se fazer ouvir, exprimtl" <S" .I.!! 

fluenciar :~CeCiprt>Cillllente. E:, e será sempre, um obstáculo i VO!!_ 

V{)ntade de autocdt!ca, que con~;titui a própria neqa'>ão da pol! 

tica democriíttca. RiC{)s e pobres se representam nesta institu~ 

çiio aberta. 'trabalhador e p11.tr.Ses têm p(>rtl'o-voz. Atl"avés d?le 

a Nação contrt;.la o Estado, nel" se trava, com eficácia concret•, 

o jogo polltico e se arma1t1 os verdadel.r{)S p!ctos do pm:ler. 

Na modelação de u.:na h.ova fortn..: de aqir e partiO! 

par, o Poder t.eqishtivo- cuja atuação h.a área especif1ca da! 

laboração leg1slativa soft·eu, em todo o mundo, signific..:tiva le_! 

triçio ~ deve proeurar hannoni~ar ess•s $UIIo; funções legl.Slatt­

vas tradicio:nais,com os novos <!ncarg{)s politic:{)s que deve rlese!!! 

pennar, evitando pautar sua c:onduta por uro tecnic:ismt> teórico, 

que deve ser ltu!tttpulado, apena$, como instrumel1to para o melhor 

exerclcio de suas atribuições fundamentais. 

5.2.2 • FUncÕes Sásio::as do P{)der Lêqislati<tO 

básica.s• 

~eu lac'lo, 

o Pcder Leqislat1vo deve ter as seguintes funçÕe!l 

represent•tividade global da Nação: 

participaçiío no processo de elaboração legisl_! 

tiva; 

- exclusividade no controle pol.Itico fol"mal sobre 

o Pod~r Executivo: 

partiCipaç.io nas tarefas de fiscalizaçíi.{) <:la ge! 

tão financeil"a do Poder Executivo r 

- exelnsividade na fiscali:!!ação g~ral dos atos do 

GovernO I 

centro de debates sobre os gra.ndes ~emas naci~ 

nais. 

O exarcic!o proflcuo dl'!ssas funcões depende, 

do atendimento da:!l,sequintes condiçÕes: 

(a) - instituc:iol'lals, corlf)reandendo: 

autonomia e indep<>ndência para o Conqre! 

so NaCional ante {) P{)der f;xecutivo; 

membr<:>s. 

{b) ~ it>st:rumentals, t"cluindo: 

- adequada or<;anb<ação adrnin.tstJ:dttva, 

asses!Boramento técnico compatível com 

seus 

complexidade dos !;:em<ls submetidos a sU4 !!; 

pl"eciaciio; 

- aCE'SSO a fontes múltiplas de inf{)rmação: 

divulg.ac-ão de seus trabalhos, • fim de e! 

tabelece.r wna ponte com a sociedade que t:! 

present4ttt. 
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As condiçÕes institucionais são decisivas. A pl~ 

nitllde democrática só será alcançad11 se o Conqresso re11dqllirir, 

como l>oder, ao.~tonom111 e independência, e os se\1& membros amphs 

<!IITantias para o desempenho de Sllas graves respOnsabilidades. 

Os requisitos lnstrurnentsls são condicionantes P.!l.. 

Ta qu~! o PodeT Legisl11ttvo se habilite s \1111 n>elhor desempenho 

de suas l'!triblliçõe,. espoocl!icas, que devem ser qualitativamente 

aprimoradas, independentemente de qualq\ler consideração de nat.!::! 

Teza ctrcunstllncial. 

5.2.3 - o controle Pol{Uco dos Atos do Executivo 

A missão fundamentlll cometida aos parlamentos "'2 

derno~ consiste no e:<erclcio do controle polltico soJ:>re os atos 

do Poder Executivo. Este controle se mllflifest" através de est!_ 

mulas, restriçÕes, apeio e veto, e Re destin11 a submeter a aeão 

do Poder Exec\ltivo, necesslltillmente dtníimico, ao criVO fiscal! 

tador do órgão de representação popul11r. 

O objetivo do controle - que se há de exercer sem 

faceiosismo, na busca comum de soluçÕes par11 os problemas qlle 

desafillm a srqúcta dos homens de Estado - e a formu111eão de P2 

llticas que a Nação sancione pela I!I.Ua repre~nt11.çào ql<:>bal, e~ 

primindo " sua adesão ã:s orient11ções 11dotadu. 

As leis nad11 m11is são que a e>rpli~itação das pol! 

t.icas do Governo. ~ em torno do exame d11s decisões fundamen-

tais e opções bâsicas do Poder Executivo, diante d11s eventuais 

!llternativas, que o controle polltico deve ser exercido. E o 

Poder Legislativo, para adequado cumprimento dessa missão esse.!!. 

eial 110 functon11mento do sistema de representação po{>Ula.r, t~ 

i sua disposição um elOJnco ponderável de medidas, rigorosamente 

privativas, e que precisam sOJr utiliz11das: comissões especiais 

para eutudo de problemas, comissões parlamentares de inquér1to, 

11doçio de resoluçÕOJs sob a forll\8 di!! recO!IIendaçíi<:>, elaboração d.e 

leis complementares. 

No campo orçamentário e no d11 formulação dos pl_! 

nos de Governo, encontra o Conqresso Nacional irea prop[cia. P!!; 

1"11 sua afirmação, quer CQmO pllrtieipante, quer atraris do exer­

e[cio da cr[tics de Cllriter pelitico. I! wq, prerrogativa que 

precis11 ser retomada para que a Nação, por aeus representllntes, 

participe de definição do "Projeto" n.acionlll. 

Oa planos e es orç11111entos são instrumentos fund! 

111entlliS que definem I'IS diretrites de coverno. Na ~ull elabor!_ 

ção, é indtsp.ensâvel encontr11r um processo pelo qual se concilf.. 

em a preservação das car11cterhticas qlob11is que lhes !io esse!!. 

eiais com o e"erc{cio dos deveres d11 repr<~sentsção inerentes ao 

111andato popular, necessariamente oarciais. 

Par11 um correto equillbrlo entre essas duas per! 

pectivas, haveria que ser est11belecido um mecanismo de inter,! 

ção entre os dOis poderes, de modo a permitir protrcua inte')'r,! 

çio para que os planos do l.overno trao:all' o endosso da represe~ 

taçio popular, e exprimindo " opinião, e nio " verd11de da estr.!::! 

tura burocrática que o mantpula numa torre de lllarfim. 

Na fiscalização geral do Coverno e na Oe sua qe!. 

tio financeirll, o Poder Leqislativo .tem, também, à sua dispas! 

ção virtllalidades cujc exercício é "!Sseneial ao :-eqtme,como var 

te de um sistema em que 1he eetã consa<>rado o e:<ere[eio ~leno 

jo controle polltico sobre o Poder Executivo. 

5. 2. 4 Prov'_~ênc~as Su<leridas 

Com o objetivo de ilustrar melhor o conteUdo das 

reformas, no que se refere ao Poder Legislativo, cahe indicarm> 

elenco concreto de providências par11 tornar oper11ctonais sUIIS 

indicações: 

1) - Requisitos de natureza institucional: 

(a) - para assequrar 11 sua autonomia, 

- devolver ao conqresso Nacional sua 

prerrog11tiva de 11uto~convocar-se,por 

quorum qualificlldo, superior ao das 

Constituições de 1946 e 1967; 

revoq11cio do disposto no Ato Insti-

tuoional n9 S, de 13.12.1968; que a.!:! 

toriza o Presidente da Repüblica a 

decret11r o recesso do congresso N,! 

eional, aubstituindq•o por dispodt! 

vo de oarâter permanente que lhe per 

mita di8Bolver o Conqresso, com a 2 

brigaçio de convocar eleieões ger11is 

em determinado prazo, sempre quê 2 

correrero diverginciiiS insanâvOJis "'.!!. 

tre os doh poderes; 

(b) - p11ra qar11ntia do exerdcio do mandato: 

- incluir na Constituição Federal rel! 

çio dos delitos contra a segurançll 

nacional. que just!..fiquem pTocesso P!. 

nal contra qualquer pllrlamentar ,cuja 

condenação só poderá ser pronunci11da 

pelo Supremo Tribunal Federal ,em Prs!. 

eesao contencioso, ""'egur11do amplo 

direito 110 parlamentarJ 

assegurar, como princ:=lpio, ampla e 

irrestrita inviolabilidade do mand11t0 

parlamentar; 

supreuio do dlspesitiVO inserto no 

Ato Institucional nQ 5, de 13.12,1968, 

que permite " cuuçio de direitos ~ 

Utie<:>s e de mandatos parlamentare• , 

prOJvllleeendo apenas IIS nonnas estllb! 

leeidas ·na própria Constituição. 

2) - Qu11nto aos reguisitos de natureza instrlli!!S,!l 

(a) - complementar a reformll adllliniatrlltiVII 

do Congresso Nacional, visando a r_! 

cion11lização de seus instrumento•, 

fim de se 11tinqir uma. tu~lhorla. qua.q, 

tativa de seus trabalhos e 11\ilior ef! 
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ciência no preenchi111ento de auas atr!. 

buições; 

{b} - aperfeiçoamento do 11erviço de doçume~ 

taçio e de tnformaç.io, <tqorl!l já ".!! 

tomatizado, de modo a suprir os mem 

broa do Cmigresso Nacional e as bases 

da sociedade, com informações que pe! 

mitam um melhor desempenho do parl!_ 

mentar nas suas relações com os aeus 

representados; 

{c) - contrl!ltaçio de aaaessoria especillliZ,! 

da, para assiatir as cmnissõea perma-

(d( 

permanentes e as especiais no cumpr! 

mento de suas tarefas especificas,cap!!: 

citando o Conqresso para c pleno exe! 

cicio do controle pol!tico que lhe e! 

tii afeto; 

instituição de um sistema visando • 
mais amp,la d:tvulgação dos trablllhos do 

Congresso Nacional e sobre a sua 1mpO! 

tincia democrática. 

3) - Quanto às auas funçÕes: 

tal - participaçào no process-o de elaboraçio 

legislativa: 

- t;lisciplin"r as mat<;:rias que podem,em 

caráter excepcional, ser objeto de 

decreto-lei, bem como as que devam 

ser examinadas pelas duas Casas do 

Congresso, em conjunto: 

- instituir wn mecanumo atravêe do qo.al 

o exame de algumas matêrias, por sua 

relevãnch., seja submetido à discu!! 

são prévia entre os Podere& Execut! 

vo e Legislativo, taia como os orç:!_ 

mantos, os planos nacionais, de d! 

aenvolvlmento, e outro& assuntos de 

"""is ampla repercuasão nil Vida nac1.9. 

nal: 

instituir mecanisll\() que assegure wt fl':!. 

xo de informacão fundamental para aco.!!! 

panhar a <!xecudio <las políticas gove!: 

namentals, habilitilondo o Congresso 

t.lm exame Objetivo <Jas modificações l! 

qislativas de natu,-eza corretiva que 

SeJam necessári.as; 

- disciplinar o sistema de elaboração Qas 

leis deleqadas, internas ou externas , 

garantindo-se ao Conqoresso llta1or part,! 

Cipação na. elabora"ão do processo l! 

gtsllltivo de modo qeral. 

{b) - controle pollttco sobre o Poder Exe<:!!_ 

tivo: 

- mo<lernizar os mêtodos de funcionamento 

das comissões de tnveatigação, a fim de 

que se tran!lformem num instrumento P,!! 

ra o efetivo exercício do controle P2 

l!tico; 

dar grande apoio aos õrgãoa comuniti -

rios, promover pesquisa& sobre temas 

de interesse geral, concluindo pela ! 

preaentaçio de reaoluçõea internaa,sob 

a forma de proposição, a sel"elll forma! 

mente llprovadaa; 

(c) - participação naa taretaa de fiacaliz~ 

çio da gestão financeira: 

disciplinar o exerc!cio dessa atr!. 

buição, mediante articulação com Cl 

Tribunal de Contas e com o Poder EX! 

cut1vo, a fim de que possa acomp.on>= 

o controle interno e externo, exe!: 

cendo o !leu dever de fiscalização,&!! 

ja sobre os õrqios da administração 

direta, seja aobre os descentraliza-

dos. 

(dl - fiscalização sobre os atos gerais do 

GOverno: 

instrumentar essa aua atribuição CC~:!! 

titucional, sem o propósito de emba! 

gar os passos do Executivo, mas para 

dispor de elementos qul'l lhe permita 

avaliar sua eficiícia, munindo-ae de 

elementos para justificar a apresl!~ 

tação dlls medidlls corretivas que se 

fizerem necessárias. 

{e) - centro de debates dos gr,.ndea tem.aa 

nacion&ts, 

- organizar os trabalhos do congressc:. 

Nacional, de maneira a que poss,a Bfl 

transforlllar no eco dall inquietações 

.. aspirações nacion,la, pelo exame 

objetivo doa seus probleJnllll, como e~ 

pressão mesma dos interellsea divera!, 

diveraificados dos seus membros, com 

apoio em asaessoramento e informacão 

que constituem a ba!le para o correto 

desempenho dessa função, cujo conte§ 

<lo polícico é m.anifeato e não pode BE!%:' 

minimizado por um exaqero tecnicieta 

inteiramente descabido. 

S.J - 00 PODER JUDICIJ\RIO 

A fragmentaç-ão do poder do Est,.do entre orqani!!! 

ÇÕ<!s dist1ntlln e el!lpecializadas, cada qual exercendo, com aut2_ 

nornia e independênr::ta, no âmbito de sua competência, as suas ~ 

t.ribuiçÕe!l especificas, «<nStitui-se em requil;ito básico para 

E!xistência de uma sociedade democrática, juridicamente organiz,! 

d •• 

Se não hi demc:>cracia !ift!'-" parlam,.nto, também n.io !!. 

>liste ordE!m jurldica democrática sem Pod•r Ju<Hciirto tndepen:i~ 
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te, respeitado e aoeial~~~ente prest.iqiado. Cabe-lhe na confiq.!:!. 

ra.çio d.o est.ado Qe direito deli!Oerático, e111 .oonapõlio, a função 

de submeter, mediante provoeação, a conduta de todos os aqente.s 

sO<:iais, qo.,.rnantes e01110 qovernados, ao impérto da lei. 

NenhU!!Ia orqanizaçio aoeh.l, n.e!IIM> a mais C:OI'IIple.ll:a 

de toda•, numa. soeiedllde jurldiea~~~ente Or<J•nizada, pod., pr0f112 

ver por seus próprios !QOiioa a reallzaçio da JUstiça. o• eonfl! 

to.& entre os membros da comunidade, em eonseqd~ncia, são re•o! 

v idos msdiante apelo eXPresso ao Poder Judicii.tio, sequmio pr2 

procedimentos formalntente prttseritos, A Justica, par provoc! 

ção dos .tntereseados, e nunca por inicillotiva própria, incumbe! 

pUciJr • I\Orwoa de direito a.os casos concretos qus Lhe aio subm!: 

tidop. Nio é sua missio participar da elabol:"açio daa normas.C2 

1110 nio se inclui nas cual!l atribuicões intervir, enquanto pOder 

do Estado, 1\0 debate sobre as qrandes opc:Ões da sociedade, sua 

atuação é, as.um, sempre r<!!ft.,ll.a, solicitada e passiva. Não lhe 

é licito, por escapar de !fua competência, ~mitir :',ruho de valo.r 

•obre a substin<::ia da norma que é convocada a aplicar. 

A$&111\, e emb<>rll quàlquer sillte/lla normativa ret:l._! 

'101!1. lllll4 tdeoloqia - cc.rre!lpondente à natureza do comportamento 

soc.ial que se pretende iltduztr não é da alçada do poder Judiei! 

ric essa anâlise, d<!! {fl.dole euencialmente pal!tica, oiant<l do 

aistem;1 jurldic:o concretc, tradu1:ido nas n<.>rllla!!' do direito pos!. 

Uvo, que disciplina o comportamento dos aqent.es sociais, i que 

se move o Poder Jud.ic1!rtc, COJPO seu 1ntérprete, em vista s.<:~bt:~ 

tudo a conduta social esperada, Por 1s!lo, e par"' que o sistema 

jurldico el<J:>t:ima o interesse da totalidade da W&çiio, e niio de 

ums parcel.!l redulltda da co-letividade, é da essêneia da no>:~~~a 1~ 

rldica <l<'II!Ocrãtica que d11 sua eleboraçêio p5rticipem repreaenta!!. 

t<!!S l<!!qitilO\oU\er.te escolhidos pela própria Naçíio, representando 

toda a variada gama de tntereaaes.. Pela m<!!sma ra~ão, para que 

o• eventuais ahu!los re11ultante$ da aplica.;:iio ou desrer.peito do 

d•te~ leqal eKS.stente possam ser siatematicamente contidoa ou 

co.rr!q!dos, é tund~ntal quq. o controle da leglllidade dos atos 

doa di~r•o• aqentes sociais (inclusive os emanado$ da autorid,! 

de p\iblica), seja conf1~do i qll•rda de um Poder Judiciário ind! 

pel'ldente e ~utónomo e111 relação ao l'::ltecuti'lro e ao teqidativo. 

l'o ori<lem da norma iurldica e a l!lane1ra ))<!!la qual 

•ua apl1c;1âio é co<'trol<>da tém siqniftcado especial ne.s !IIOde!; 

nas sociedades industriais. ~l!St. é essenciilll comoatibilizar 1.!­
b<!rdade e ordem, obediincia e situ .. cõe• de conflito. A norma 

le<:J{tim• induz o <::arpo social 4 submissão voluntária, J\ aceiti! 

çio tãcita d" solução dos cont:J.itos atravis do oronunciamento de! 

um poder a\ltÕTlomo, cria o clima indhpens..:vel ã existência de 

um estado deroocr.Jttco. 

Por isso, quando houver recusa ao cumorim.,nto da 

!l.<lt"'"-· Hcito, socialmente, impor sancõe!! qu"' obriquem o aqe:!. 

te desviado a cemporta:.--se ~equndo o padrão estabelecido, Essa 

competéncill reservada ao Pode:r Judiciário o transforma, em Ült!. 

roa at~âlise, no administrador do sistema de &an<;:Ões. Mas, para 

que as sancões aeiaw. !luportadas socialmente, é preci$0. que a s2 

ciedllde confie no Poder Judieii\.rio, 11em cu'j" tutela o cidadão 

!'lo.o.!e s« tc--rn<.<r presa iner"'c dos abusos do po-der, de oriqem polf 

tica ou de natureza econômica.. 

Ninquém pode esperar do Poder Judiciiirio d.cãe~ cue 

I!IOdifitr~em qualitativamente qualquer reqime palltico. Nem mu!. 

to JliE'notJ decisÕes revisoras da~ nor~nas jurldic•s peculiares 

de-t•rmlnada ot:ganizacão social, Não lhe é próprio fazer o jul_ 

qamento tde<:>lóqico da ordem socid viqente. Não é isto, em co!!_ 

$eqllência, que uma na<;io deliiOcrática deve exiqir de aua orqan!. 

~ayiio judiciãirta. .!l legitimo, entr<!!tanto, dela cobrar ef1ciê!!. 

cia na adlllinistrao;ão da Justiça, para o que é essencial obter 

ampl.ss qarantias func1onl!.1s para todos os SO!US membros, Sem W!l 

Poder Judiciãrio independente, com S'J.Il CC>JIIPetência e autonomia 

red'JZidas, não ha.verã efetiva qarantia para o e:lterc!c1<:> nonnAl 

dos direitos individuais.<!!, muito menos, condicÕes para a exi!. 

edstênols de uma ordem polltJ.co~~ del!lOcrit!.c!fl, o Estado domin_! 

rii o tndiv{d'J.o-, pela coação, .reduUndo o seu espaco de hberd! 

Um Poder .ludictAri<> dimin\.lldo n;ts suas atribu~ 

submetido a um outro pOder e iloc:iallll8nte des,.creditado, contiq!:!_ 

ra um Estado a\ltoritii:rio. 1.1ma Justiça ~ul:mliasa, confir!lllt a. v•! 

são corrente de que o direito é a expres,.ão dos intereues toe!. 

ais criados, um<~ forma sofisticada ae se impe.di:r ;!llterac:ões em 

determinada estr11tura de r.>oder. A ordem iurldica democritica e 

o exercicio d06 direitos individuais são p ünico processo Civ!. 

1i1;ado de se p.romover a revisão das bases de qualquer pacto •2. 

cial, por l'rocessos tradicionaill, sem os riscos de uma. ruptura, 

que choca a consciência col'!-tiV"-. A Justiça impotente diante 

do Executivo serve ao arbítrio e a verdade polltica doa gove.:; 

nantes. 

A •'~Pressio do estado de d:lr<!!ito e a suspensão du 

qarantias individuais, atingindo a liberdade de cosda qual, ai'~ 

ta.~ a sociedade como um todo, e não a-penas aua elite, O esfÕ! 

ço consciente visando ã desmoraliução do Poder Judiciiirio, 4~ 

preendido aqora pelos buroc.ratas da direita, como antes ji fora 

tentado pele-9 ideõloq09 dos esquerda, e~~:prime, na lógica doa ~ul_ 

gamentos e'ltlitidos, o delSe)o, que os congreqa, de preservação do 

!leu controle sobre a sociedade, af•stando a Nação doa debates~ 

bre o dee.tino eoti'IUIII, Pois, sob qualquer de suas forwoas, o tot! 

Utarismo não •e aco!I>Oda a UJna ordem jurldtca democrittca. - na 

qulll o aisteo>a leqal e produzido por representa.nt01s eleitoa do 

povo e nio pOr tiíit:nlcos entrincheirados no poder - nem com a ~ 

:dsténcia de um Poder Judiciário autônomo e tndepend•nte, cO!tl 

competénc:ta e "tribuição para conter abusos e punir as tr~~.r~~gre~ 

sões e!etiVftS õ.a lei. 

P. Teforrna do Poder Judiciiirio, como orge.nização ~ 

slca para o funciOniiJil<!!nto da democracia, constitui preocupação 

do prc;eto refon'llista, pelo saliente releve ~ue deve assumir no 

desenho de uno.a. nova eociedade brasileira. Sem a preten!!>ãe- de 

propor Ull1a revisiio completa ,de nature~a processual do sistema 

1ud1e1árie- nacional, m.ss no propósito limitado à<!! suscitar o d~ 

bate em torno dos aspectos polittcos dominadores, os do te111a, o 

projeto indica uma pauta de objetivo& prtoritârios para orie:!_ 

tar um.a reorqani:tac:ão democrática do Pod<!!r Judl.ciiirio. 

00 ponto de vista institucional e operacional, as 

medida!!- fundamentais, sempre em car•ter qeral, seriam as segui!! 

tes: 

la) - restituir ao Poder Judiciário suo. 1ndepe!'_ 

dêncie. e autonomia, para que reCupere a sua 

condição de poder soberano do Estado; 

(b) restituir aos """"'brcs do Poder J11dictii.rio 

as suas prerrogativas e garantias funcio-
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nais, indispensiíveis ao de!lempenho d~ suas 

atribuições; 

(c) - investir generosamente nos serviço$ admin.i! 

tz-ativos da Justiça, inclusive n4 melhoria 

da remuneração de se" pessoal, nàa poupando 

recursos par.a datar a mãqutnd ju<'!iC:iiiria de 

meias modernos que permita melha::- de~e11'1P,! 

nha de sua função <X>!!! a ~f1ctênc1a e funci2 

f(!nCiOnalldade exiqidalõ oel~ sociedade~ 

magistratura, como reconhecimento pelo rel!_ 

vante papel social que oa )uizes são cham~ 

dos a C'umprir na orescrvaçiio da legalid.,de 

democrática; 

le) as,.equrar ao Poder .JUdiciiirio, sem audiii_!! 

cia do Poder E'<eo;:out.tvo, <:ompetência para pr2_ 

por ao exame do t>odel.'" Legislativo sua prg 

pasta ort;:..,el1tiir1a, na ámbito federal ou e:!. 

t:Odui!l, o;:oont~ndo sua!l necessidades de recu!_ 

sos e sua estimativa de despesas de custeio 

e de capital, vedado ao Poder Executivo in!_ 

ciat.iv.& sobre a matiiriil e pronunciamento a 

respeito da propqsiçâo votada pelo Legisla­

tivo. 

({) - fil<ilX <:> princ{pio de que compete ao Poder 

Judiciàrio, com exclusivida<le, na esfera f~ 

deral como na astadu4L organizar seu q\l~ 

tlro <Je pessoal e os seus serviços, re.,peit:!! 

<Ja~ as dispoüções legais pertinentea e d!:, 

finidas pelo Poder Legislativo, v~t,..da qua!_ 

quer interl'erênc~a do Poder Executivo na ~na 

' -
téria~ 

(q) - assequ:rar <lO POder Judiciário a 1niciat1v" 

' 

ltla<j"illtratura, no âmbito estadual coma no f~ 

de:ral, independendo de ato de autorttlade <:te 

oualnuer outro noder - do O:>.:ecuti vo ou L~ 

crislativo - a nomearão, a orornoç-ão e a pun!_ 

cão dos ma.,istrados, excccâo fetta ao prov:!_ 

menta <los car<"Os dos tribun .. :is federais: 

(h)' com respeito ao orovimento de carqos nos tl'"! 

hunals de âmiHto nacional, lnclusive no S!:!_ 

pr!l>mo Tribunal Federal, a nomeacão ~;e:râ ato 

r>rivativo do Presidente da República, oue ~ 

colherá o nom<>ado de uma lis>oa triphce que 

lhe >serii submetida, por provocação do Trib!!_ 

nal interessado, oelo Senado Federal. 

1\o lado de!lses r<'r<!uisitos, de natureza institucig 

nal, que subtn<em a orqa:ni7.açoão e a funclonamenta do P'oder ,Jud! 

ctdrio ao controle do Poder Executivo, e aue ter:iam oor efeito 

assegurar-lhe ef<;>.t~va autonomia operacional e política para !:. 

xercer a sua missão eonstituc!.onill de distribuir iustica, é i!!! 

prescindível restaurar o prestígio do Õrqão perante a socieda<Je. 

Pois a crise maior que pode .se abater sobre a Justit;:a, do ponto 

de vista da coleti\Zidade, r,elo seu caráter oermanente, e a da 

descrença coletiva em ~Uil <dicâcia, a convicciio generaLtzada de 

que o aparellw judicial ~ l.ento e caro para os que prec!sam 

bu~cam pl'"ote<;:ã<:J. Esse se:vl:lro julgamento social • é d1spef\sií.v"l 

~ndaqa:r se correspon.d& ou não ã realidade- afet" i! ~;espeitahi­

lidade do Pod<;>.r ,J\.ldiciário. E, par via de c:ontãqio, a própria 

confianca d<1 socie-dade na ordem juddica e no :regime d&mocráti­

oo. 

E: fundamental para a preselêvaçào da ld&ia mesma 

de de1t10crac1a que se encontre, com a brevida<Je posa!vel, esqu!:_ 

e'"tuem,ls que Uesemnerrem, <Je ve7., 9 ~un.cic>namcnto d,.,·,Jud~c1ár1n, 

a fim de que a inst1tu1c-ào cum"ril c:om r:.fjciêncHI a sua funcão 

esoecffica de distrücu~r just1<:-a c oarantir a exercício cios <1! 

r .. itos individu,"'llS e oolitl.cos, 

/1 ima<;em da tnef1ciênc<a do aoarelho ludiciãrio ~ 

labora para que se formrJ um 'õer.tir'Wnto coletivo de compreensf 

vel desar.>rero pela ord"" -jurldlcol, sentimento """• recorrente -

roente, desestimulaO r"s"etto à flor-mil de dire1to e estimula os 

'1lle sõ acn•ditam nas solucõe~ da forca. E, no dia-a-dia ,., 
pcsso11s, nas pcou,.nas tra!"as Jo quotidiano, vai desaparecendo a 

crenc:a dos homens na for('-d ile:. <li,.eita, corno forma de definir o 

f>ilddio de conduta dos "'emhl'"O~ de uma sociedade orqani2ada. 

SÕ terem<:Js uma Justiçoa socialmente valorizada t; 

respeitadil, e, oortanto, politicamente proteoida, quando a cal!::_ 

tivldade dela consequir fa;··''" c.~o C<•ncreto, e com ela se ident! 

ficar. A lei, o estado de direito, só perderão o o;:oarâter ab!, 

trato de que se revest"'m P<lra a maioria, quando se incorpordrem 

na realidade de cada um, como padtào de referência para dise,! 

plinar comportamentos. 

A Ju~ttca não f!"Stá organizada, nem preparada para 

resolver os problema~; do dia-a-dia. Não tem vínculos com o P!!; 

vo. t uma organtzaçào abstratll, ausente e distante. Ficao se~ 

tir.lento de que exist"" para con!=uma de uma elite redu2ida e nio 

da massa, como mero !i;ubpl.'"o<'!uto de uma ordem social flaqrant~ 

te destqual. Pots o povo, na sua lll<lioria, como parte de sua V! 

vincia, diante des p:robltmas concretos de aua Vida di.iria, nio 

considera recorrer à Juatio;:a em. defesa àe seus direitos, em bu!. 

ca de proteção contra a prepot<incia ou abuso da autoridade. 

Numa sociedade democraticamente orqanizada, a Ju!_ 

t1ça deve tranaformar-se, co~no a ordem juridica cuja q1.1arda .lhe: 

OOI!tpete, <m1 instrumento de defesa do~; inteJ:"e.~;ses d!l nação. ' 
pertinente, pois, num documento pol!tieo, preten<'ler fixar 01> tr!!_ 

ços bâsicos para reorganização do t>o<Jel'" Ju<Ueiãrto n.Jo qual se 

contd<'!ere a verdatleira natureza do~; problemas que afligem o qUS!. 

tidiano das pessoas. t ~mportante que na <:!labOr!lci:o d& proced! 

mentolit ae tenha presente construir canais qu~ indu:um a masaa 

a pr<:ocu:r:ar a .Justiça para dirimir os confUt<:Js que surgelll na !lUII 

experiência diária. Desta forma, o povo bcasileiro c01>1eçarii o 

seu real aprendizado da ordem jurídica dem<:>Cl'"ÍÍti<::a, p.a.:r:a c:ons!, 

der&-la um poder a serviço da nação tnteo:;rad!'l. "t, atendido o 

cidlldiio comum, a população, como 11tt1 todo, passarA a. :r:eapeitar 11 

Justi<;:a e a compreender o relevante papel que o i.>o<ler .Judiei! 

rio deaf!"rnpenha no sistema de freios e contrapesos que! caract~r!. 

:.:~ o l:"e<]1ltle tlemocrâtico. 

com o objetivo de irn:licar os C!l.lllinhoa que devem 

&'!r pereotridos para a implantação de Ullla Just1ça populal", de 

{ndole verdadeiramente democrática, as suqestões b!sicas são as 

seguif\tes: 

(a) - gratuidade absoluta para ingceaso na .lu&t! 

ça e para a prática, n0 eu:r:so do feito, de 
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qu11lquer ato J"elactonado com o and11mento do 

processo (a obrigação de Pi!";t·ar \llflól tllxa i!;! 

dlciãria, como fonte de reee.ita -privativa à> 

Poder JudicláJ"io, ocorreria, apena$, no íl 
nal do proces~u:., por oea!J,iiío da liquidação 

da sentença, em valor propQrcional ao d• 

condenacão, devida oela r>arte conder~ada); 

(b\ - custe~o d<! todos os atos iudici<llis atl'avés 

de recurso>; or,.amentãrios, fJ.qurando como 

receita nrópria do Poder Judiciário, na Eo!_ 

ma votada oelo Poder LE!'<üslativo, a recelt.1 

orodutida nela taxa 1Udi<:iiria, cobrada na 

forma do item (a) antericl'; 

~c\ multiplicaciio dos canais de acesso à pres~~ 

"âo ")u<>icial, at~:"avés da descentralizacão 

das atividades iudicials por organizaçÕes 

espectall~adas, se<l\l!ldo os diversos ramos de> 

direito, desde aue, pela e,;periéncia atual, 

o volume de orocessos, presente ou poten­

cial, )astifi<me a criacio da Justiça esp~ 

ctali~ada; 

(dl - em conseqdêoc1a deata descentrali.zao;ão pot 

especialidade, na primeira instància, cri:! 

ciio de trib\.ln31S de apehcio, til.fllbêm eSp! 

cialize.dcs, correspondente a orqan.izaciio da 

instância do in<Jresso; 

(e) - ampla deseetJtraliucio territorial da Jllst,!; 

ça, pela cz:ia.çio de iuizados loc111s, 

bairros (.1\ugere~se, indi-cativlllllente, um ju!_ 

za<>o para Clldll 40.000 mil dOllliCilics), com 

competér~cia para apreciar, de forma exped.!_ 

ta, por meios "'>')dernos, os conflitos mais 

COJIIuns e de maill fácil )lll')amento, no âmb! 

to do d1reito público ou privado, de m>~ne!_ 

r a a levar " JU.!ItJ.ca até os cidadãos, perm! 

Permitindo rãpida solucio para o' processos, 

inclusive os relacim"tados com q0.1estões oue 

envolvam conflitos entre partteulares e ~ 

qentes do poder municipal; 

(f) ~ orqani'Zacão dll instância revts.<;>ra da11 deci 
\ -

sões dos jll!zea dos bairros, compatlvé.L com 

a massa de easas a}ui~ados, e o espirito qo.e 

inspira a sua criação, buscando, antes de 

tlldo, a necessidade de pront., solueio :final 

oara os dlssidioa apresentados, e9t<~.bel<>.c.!_ 

.;.., que, em ·-r.":<:'(;•10, os recursog não terio 

efeito suspen$iVO; 

Íg) - submissão da legalidade dos atos de autor!_ 

de.óe municipal ou estadual, no ll&O dQ dire! 

to de ;><:>lieia, a competfincia, em pril'oe!pio, 

do juizado local, cabendo-lhe conhecer elos 

pleitos entre partleular'l!s e qll,tlquer aut2 

rióade píiblica; 

{h) - COO\ .relação h autoridades fed.era.i.s, ~i:j.nda: 

no que se refere ao poder de pol!eia, depe.;:!; 

dendo da natureza do llto pxaticado e dl! a!!_ 

toridade responsável, caberia. .ao jllizado 1~ 

cal conhecer e julqar o proce••o; 

(U - re:osalvados os casos que enYolvessem crimes 

oratie<ulos por civis contra a sequrança TI:'! 

ctonal, cuja investig'ayão deveria ser CO!!_ 

fiada à Policia F'l!deraL nas matfirJas pen.U.s 

os distritos paliciab loc<>is l!qiriam sob a 

supervisão do jUiz local e de Ministirio P§ 

Público e est...,, eO<ceto mediante nedido e~ 

pressa, dcv.id3mente ,\tst1ficado, sõ nod.,ria 

pern>itir dili'lênci<~s, ror S<llicitacão do "! 
' 

No nropÕ!i;ito de susc1tar o e,;ame do tema, semrre 

com o obiett<~o <>e tornar majs .,~lCH:!nte o tunei.onZimento da Ju_:! 

tiça, com referfincia à c:>ror>etúncl.a do sunremo Tribunal re<>eral, 

seriam pertinentes as se'luint<ls'l.n<l~cacÕes; 

(;:,) - o mais aleo tribunal do na{s niõo funcion~ 

101a corno ir~stãncia revisora, a não se• nos 

casos ero que avoca~se, a st!u exclusivo cr! 

têr.to, processos para sua aorectacão; 

{b) - caberia ao Supremo, como competência priv!!_ 

tiva. e oriqinal, examir~ar as q\.le~tões cro;e 

envolvessem matfi10ia constitucional, em tese, 

ql>.i:lndo solicitado r>elo Mtnistêrio Pühlico 'f!' 

deral, e .-.>Or iniciativa da parte, quando~ 

prOVóldO o seu interesse no exame do assunto: 

{c) - eompetirta, til.mbém, ao Supremo, o exame dos 

pedidos de ~ut;pensio dos direitos políticos 

e das sanções que pudessem ser aplicadas a 

qualquer magistrado ou membros de qualqller 

dos pod.eres do Estado. 

5. 4 - DOS PARTIDOS POL!TlCOS 

Pode-se afirmar que a soci-edade indu!ltrial rnode!_ 

moderna está em estado de crise peil!lanente. O conflito, a' pr~ 

sões soelais e as tenaôes são elementos constitutivos de sua n!!_ 

tuze~a. O inconform!SJIIO, ,. pr<:~<::ura e a indagaçio informam 

seu caráter. Por isso, é essen,io:~l, !'10 esforço para comoree!! 

der ., reallda.de i noss<"t volta, aceitannos, com u.m dado, que o 

sistesna social moderno jamais serà. homoqêneo, estíivel e di5c!_ 

piinado. 

Não for., esse sell inerente J.mpuho crítico, q\le 

penna em lllarchl! um processo de contestação ininterrupto, e 

socj.edade indv.strilll nio ter la o dinami$mo responsãvel pela. ac! 

leração da história e pelo ritmo vertiginoso da mudança,<;v.e suE: 

mete .as esU;uturl!s ~ocials a <::onttnuo exerci cio de adaptação ,c<;: 

mo condição de sobrevivência, sempre "'-111 equillbrlo relativo. E!!. 

se elan vitaL é cauu e efeito da vel<;>cid<tde da transforrnaqão '!! 

trutural, ininterrupta, q\le se renova 1 por dentro e que se mod! 

fica no interior. 

Essa mobilidade e•trutural das instituiçÕes mode::;: 

nas acrescenta aos eonfUtos h=.an>:>s um.s dlmensio slmultiineame!!:. 

te trágica e fecundante. Nada é definitivo. TUdo eatã em s'er, 

A única constante. reside na invencível e indomíivel voeaçiio do 

hOJnel!l para realizar " •u.a finalid!lde peuoal, projeto que é i!! 

dhsocii'Yel d' sua plenitude c:01110 ur al'>eial. 
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A- z::elvin<:U<;:açõ~uJ, a dive~qincl.a, o debate, a pa!; 

tlcipaçio, a vonU.d~ <te autodetei'Illlnar-ae, lil revolução daa e! 

pectativas, au~V~>iram 111M intensldM.e novil. E, em WDa BQCied.! 

de t~rbani~ada, lnt~ra.d• peloa mo<le~:no• ve!culoa de COIII\Inicaçio 

da IUII<aa, a U!blçio de 11ce .. o social. não pode ser contida por 

art1ftc1o11. PoJ:" :t11ao, todOa querl!lll partto;ipar do prO<:esso pol!. 

político c:o1110 úni<:a for~na eficiente de influir nas deciiiÕes e 

sa.thfa:ter a det~~andol! de J:>~tm•eatar. 

esse qu.lld~o de natural exaeerbaçio dos conflitos 

sociais propÕe aos derno~::u.tas um desafio especialllll!nte aedutor; 

<::Qnciliar o 1010vi~nt:o e a ordel!l, o vir a ser e o per111anent.e, a 

expre11siio dos al"lta.gonisi!IOIJ, por natureza desagreqadores, com um 

m!ni:mo de C<)e$âO coletha, éle tal maneit"ll que e10ses fel"lôntenoa 

ellcontrem, natural~r~ente, fol1nlls. ctvtlize.das de escQal'llento, ad:m! 

tidos condicionA~M~ntoEI (! reat~ições aem cujll observâncif: .11 s2_ 

ciedad~ poder-se-ia destnt.egrar. A.s tnatttuiçÕe!l d,a de!IIOCracta 

CU!IIprem, exatamente, a tunçao de e.1usorver ,.,. tensões e provêr ::, 

quil!brio ao 11'\Clvilllento. NO nosso te~o, assinalado pela cert! 

za d.11 amplitude do d()JII!l)io <'lo hO!netn aobre a natureza - a nossa 

é wna l!OCiedade de abun<1ânc1s e nio de eac,aasez - a indagação 

1Usenc1a1 conaistll! lliV. encontr.11r wna manei~a eativel de ... orqan! . ,. 
zar a liberdade, isto é,pGrtllitir, segundo reqras justas e eqt~_! 

nimes, a livre manifestação d" vontade pol!t!ca dos homens, de 

:modo a vU.bilha.r a ilill:litada participação de todos na !bcação 

do deatino comum, ass~'-lrllndo ao meam<:> tempo, em beneficio da. 

eole~·1vidade, a prelletv~açi.o de valores 111em o• quais a socieda.de 

marcharia a. e$1BC1, el!l prejuho de todos. 

Na. vetdill.dl:, t()dQs qu&~l!1!1, podem e deve!ll pa.rtic!, 

pa.r da. definição do deau= comum, e esta1a0• todos engajados na 

a&lllrâvel aventt~ra do h<:rmem l!ll)derno. Por !t~to. organizar a 1~ 

ta pelo pode.r, através i!.a apuu;ção da vontade coletiva, é a "!_ 

gra fund.amenta.l d.ll dei!:IO<:r<oc1a oeid•ntal. Ao"' partidos polit! 

coa ca.be pr011>0ver. e111 tei1110!1 deJDOcriticos, a: luta pelo pOder ,i!. 

to &, ,a dhputa dc.stinada a qarentir o ~erclcio da ca.pa.eida.de 

de conservar ou de 11lte:t"a~ a11 esttuturas que eon!or10111.111 o !liat! 

siste~>~a social, em <letel:'!ntnado ll\Olll(!nto histôrico. Os pat-ttdos 

siio, assim, as instituit:-ÕI!:s boli$1cas d(l democracia, veiculas de 

expressão d'ls te.n<!éncta11 te "'spJ:ra';'Ões da socied'lde, instru<"lento 

de capt<I.Câ<J orden.11da e llãO anâr<ot~ica da vontade coletiva. se a. 

luta: !)elo poder l"líi.o encentrllr nos partidos politicos seu C'lnal 

de fluência, hlC>queta-sl:! tto nascedouro o mecanismo natural do 

relaclonamento ,;entre o l:st'ldo e a .. bases da sociedade, eat'lb! 

lecel"ldo~sl! um conUtt<:J latente que resultará no sacrificio du 

formas Qemoc::râticas de governo. 

Desse modo, os partidos só ooderào desemoenhilr :!U'I 

atribuiç:ão de orq41n1~1'lr " el<pressão àos conflitos sociais emp!'!t 

s~nça at~, efetiva<!\el\toe, forem instrumentos reais da lttta pelo 

pOder e não, ap<!!ll415( agre~niações convocadas para e>tercer simples 

pa~l form'll. sem possibilidade de afeU:r a formacâo das poHt:!, 

ca11 ou. a eacolha ti<JS qove:rnante11. 

A funo;ão social dos p'IÊ-tldos polfticos é tiio e! 

sl!:ncial que a sociedade, o;e quiser transformar o seu -justo <::1!!; 

""'r pela resteuracão da democracia em :realid'lde, deve tnvEistl.r 

substo.neialmente na orqani:taçio e funcionamento de<IS4S institu! 

çõea, delas p"rtic1par, como condição par;~~ fortaleeê-ll'ls, e CO!'_; 

•eqÜenternente, convertê-las em instr,.,..,nto~ b~sicos da prátic« 

e defes41 do regime. 

Pat"a q~ e.,uoe papel seja plenlllaente C\lfi!Prido,idtl!!. 

tiU<:~• •l9wnaa condiçÕes que consideramos indispensiveia i 

pr01110çiio de imediata refor~~~a. partidária ~emocritica, a saber: 

11) - IM!did11s de nature:ta institucional: 

la) - fazer dos partidos pollticos as 11\St! 

i~:>stituiçõea básica• da deJI"Cicracia, a 

f1m de que organizem livrelflente a luta 

pelo poder, admitidos, se111 dh'crimil:l;! 

çio ou preCQnceitos, o pr!nc!pio da il!. 

ternâncu e da periodicidade dos 11111nU!!, 

tos eletivos_, inclusive para os cargos 

do Poder Executivo, ass&<:furado ao p011o 

o direito pleno de vota.r; 

lbl permitir a orqanizacão de qualquer P<l!_ 

(o( 

tido, desCe cue. os seus inteqra.ntes se 

obriguem a respeita.r a Carmo!~: democtit! 

c a. de governo, COIII J:>.!lse na reprE!sEint! 

çã;o pol!tic.ll plural, na llb•rdadEil de 

cri t1c.11 e de in!otll\!lcã<), na; independê,!! 

c1.a entre os pod.ere5 do :E:stai!.o, no re! 

Plllito a:oa iHt'eitos h\Uil4.n<l" e nos pri!!, 

cipioa do it$11 {a.l antfl!rior; 

Ntqula~~~entar a fc.tllla de e:scolha ~los 

partidos doa candiàatoe •~ cargos do 

Lfr!qidat1vo e do EJtecutivo, a fila de 

que 011 seus elll!itores, p~alo menos oa 

CJ:'le o desejatem, e não apen.aa os aeust 

aasociados !CJtlMiS, possa partlcipar <b 

p~rocesao dll! ael•çãc:., aasequrando-se,a! 

a.tm,. o funclonUtll!nto dii!J'IOCr.it!co daa 

prôpriiU5 aqrCillllloll~.l da de&OC:racia, 

(d) - lll:llplb. Ubet"dade da sociedade pa.ra eon!. 

t1tu1r pa.rtidoa p.otlticoa, admitida !!_ 

JDa iiniea restr1çio, - a de e~primirero., 

.refetiv'lllll!nte, a vont-.:le de parcelas ?O!!, 

Qer.iveis d4 oplniio ll.aCionl!.l, apurada :! 

pó• .11 rea'izllciio dos pleitoa eleitor,ais, 

E!l<i<;~in<l.o-sll!, com<:> cntério para existé!!_ 

ci'l de 'lqremh:c.io a oele~ç.iio de um nÚ!llli!ro 

111lnimo de repres.,.ntall.tes em diversas un! 

dade1; da federacão e/ol.l " obtençio de um 

mln1mo de sufrliqios em todo o Brasil; 

(e/ - escolha de direção partidária, com mar.d~ 

tos renováveis, periódica'?el"lte atra11és 

de c<>nsulta direta e efetiva aos elett!:!: 

t-e:s; os dirigentes seri.llm escolhidos em 

vcitação direta, em pleito universal. """" 

não obriqatõcio, aberto aos eleitores in! 

erttos na jurisdição eleitoral con•ider~ 

da, e que fossem adepto!! do parti<lo; o 

pleito seria reali~ado sob 1'1. égide da J<f! 

tiça Eleitonl, admitida ampla camp'lnha 

doa candidatos ao11 c"rqos em disput'l, i!!_ 

clUsive pela mobilizaoção dos instrume!!. 

toa de dtvulqaçio de. massa.: oll ditigentes 

'tocais 11ssim escolhidos terlat~~ a 1n~::ll!! 

béncia de eleqer, posteriotlD.entot, os ICe!. 

ponsiiveis estaduais pelo COliUlndO pal:tid_! 
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rio, re8lh:a.fl.do-se eas8s escolhi!ls em c<>~ 

venç.io especialmente convocada par8 tal 

fim: da mesma forn>i!l, os diriqent<:~s est~ 

duais eleqeriam a <Hreção nacional/de "'!; 

nelra a s,. verificar UIJI<'l tnteqrllçio e!! 

tre a Coi!!Unidade e direção pi'lrt.idãria 

nacional: 

(f) - respeitada a. reqra de forll!llcão dos qll!_ 

dros diri<1efltes e da obrigatoriedade d" 

obtenção de um nfurrero mlnimo de sufrâqiQB, 

os partidos, <::om amr>la liberdade, oroan_!; 

zariam seus s:erv1cos, recrutariam os s.eu" 

associados, e definiriam normas próoria!l 

de conduta r>ara. os seu" lnteqrantes e r>~ 

ra a administra<:iio de seus recursos pré_ 

prios; 

(Z\ -medidas de nature"'a !unc1on1Jl: 

(a) -destinação aos partidos polltlc.os, med1_ 

ante divi,.ão ioualltiirta, de recursos p§_ 

bli<:Os. consideráveis, a fim de que pO! 

sam arqanizar os se"s servico5 em car§:. 

ter permanente, de!!!lempemllando a sua fu!:_ 

çio bãstca de ordenar a expressão das a! 

piraçÕe!J da comunidade, com a qual devel!l 

elltar em constante ~imbiose, pars 

exprimllf!l ~ua!!l aspirações, e, ao nesmo tE!! 

po, orientem e catalisem suas energias e 

expectativas: 

(b) eatrmulo IIO!!l partido"' para que disponham 

de órgãos de divulgação e 1nformaçiio de 

massa próprios, independente do direi-

to <J"-e devem ter de utilizar, definida 

lliiVl periodicidade i!ldequa.da. e.o. içualdade 

de cond1ç~s 1 <los V<!!culos partieularese 

piibl:lcos e><istentes: 

(cl - estimular os nart!do" a ntomover a forrn! 

<"iO de lideranças oara a comunidade, no 

estrito sentidO terrttor)al., e para o~ 

M!tores mats imno.rtantes da v 

ca, SO'"l•J cultural da .soc.-tedade, 

os nartidos oolfticos, alélll dessa sua func-ão eso::_ 

ciftca de orqantzar tlr"llPO.!I para dis,utar eleiçOes e exercer o\1 

partiçtpar, e1r coall.::o.ão, do poder, consttt-..H~m-~e, tambem,ern tn! 

trum,.nto """'"ncia.l p11ra ordenar as deciO\Õe~> <i~ aoverno,transfo!: 

mando a vontade da Nt~.cão em acõcs rol[ttclls concretas, model~ 

àoras da so<:i,.dade.. 

l\ssim, a defJnic3o dos princlpios da refor~<~a pa!: 

~id<iiria, em seu carãter de orql!.nizaciio interna, perdetia sua 

consi!!tência caso não se eons1de~asse, slm\lltáneal!'cnte, a .reel!! 

J;>oraçáo dos instrumentes que d1sctotinarn a fortnil pelil qual ,atr! 

ve, deles, se apur<1 a m<:n!festadio da vontade oclitiea. nacional. 

Na requla!llt'lntaçiío da. ma teria, aa normas <levem vis/Ir' 

(a) me-lhor- ldent!ficaçãc de vontade politi<:a 

na.cional; 

(b) - mais estreita vinculação entre repre..a~ 

tantes e representados; 

{c) - fortaleCilllent.o dos partidos poHticos e111 

rela.:;ão ao e><.erdclo do podeq 

(d\ - articular o Poder Leqt,;tat.1vo e El<eC_!! 

ti'ol'O, como base d<'l soct<odade, para gara_l1 

til' a transformaçáo, em atot<, da vontad~ 

I 
Esses objetivos poderiam ser obtiàos atraves de 

normas concretas que ol:>edecés!!!lem aos aequir.tes princípios: 

tal - adoção do sis:tema "isto, do voto distr! 

tal e do voto proporcion"l, para a coa.pe_ 

siçio du câmaru d<!!. Vereadores, das A!. 

serobléias Legislativas E!ltaduais e da C! 

mar a do• Deputl.dos, ohsel'vac\os os dispg_ 

110itivos dos 1ten11 !!!l<'!qUU'.tes; 

(1) - 2/J <los eleito$ sertam indicados ~o si! 

tema majoritirio do voto dhtrita.l, el! 

gendo-se poelo dbtrlto o candidato que 

ol>tivease, em prbnelro ou llequnào turno, 

a maioria a.bsoluta do~< sufrágios; 

(21 • o:::aberia à conv~ncão do ?artido, no!! di 

verso11 nlveis, a indicação do candidato 

para concorrer pelo di11trit.o considerado, 

nio se exigindo, para posto.üar a tndic!. 

çio, nenhum requisito, até111 dos estabel_! 

cidos na constituição e n.a.s leis vtqen-

(3) -no Gequndo turl'\0 sé poderiam concorrer <>a 

c11ndidi'ltos que, niio tendo obtido maioria. 

absoluta. no prime.tro t.urno, alcançassem 

a.11 d11as votações inQividuals expresstv;u, 

S\lperior "' 1St (quin:o;e por cento) dos ~­

votos recolhidos: 

(41 na deflnieiio da ctrcunscricíio eleitoral 

correspondente aos distritos ~ertam "-! 

tritarnenu. observados critérios que an!!. 

quras!!!lem efetiva reoresentativida.de n!"; 

cional, de modo a evitar que U! fraude 

a aput:a<:iiO ela vontade coletlva: 

(SI - 11) <los eleitos seria.Jll indicados pelo ve_ 

to concedido à 1egettda partidária, obte!! 

do o' oartidos niimero de cacl.,iras corre~ 

pondente aos sufrágios alcançados, e c! 

bendo o mandatc aos ca.ndidatos indicados 

em lista oreviamente. elaborada pela cO!!_ 

venç.Õ.o partidária, sequndo a ordem de h 

cons~ante, e comunicada aos eleitores e 

à .Ju~tiça E:leieoral; 

(6) - <> proce11s0 de ""colha do <:andidato parti 

<iárl.o a cargos do Executivo no iill'blto f!! 

<ie.ral, estad11al 011 municipal, envolveria 

lliiiPll!l con.!!ulta. a011 eleit.oroes ôo partido, 

prO<::edimento que seria ta.mbém observa.do 

com n.ladio ií 1ndic&ção do candida.to ao 

Serta.do f'eàeral, obedecida crit.it:rio sem~ 

lhante eo propesto para dtsc1.plinar a "!. 

colha. dos ll.irlqentes partidários locais, 
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~.S - MS ÓRG,Ii.Os INTEftHEOI.(RIOS 

O <;"r<~nde te11ômeno <:ont.emp<:>rânet>, a llllleaça efetiva 

sua atuol<;iio não <:>stcia $Uh~Cetida a contr-ole da sociedad.,, Sua 

Pstrutul:"a oraan>ZaC"ional crl's"eu; ,,.,.,,. funcC.es se al11rqar1tm: o 

iimbJto <J" ~"" atua .. iio se aMpliou, J\s rorrna" da inter"eninc1a d1l 

<;-r<;aniz,.c.io estatal na vid<i das """"oas, e<"' con"em'!Cncia,-'le rnu!_ 

tipl~caram. O" rnoderno>< métodos de .~dmlni>ttrar<ão, o novo in;! 

trul:1ental t.:=cnico d di!iOO!>iC"iío d<:>s aovernantes, tudo conspirou 

o cid!ldào c os d'l"entcs do poder <>iilil:co. •'311da a afirmac:ão 

de que o Estado, na aus"-.~·' ;"' C<UMJS dcmr>· <r;, ·•s de conte!!_ 

ciio, embor" c~ia<!o pelo n""'""' oara m!lnl~lo, pode se transformor 

""' mii<;utn" ti~ânica, com vontade outônoma, desligada da socted! 

<'!e e qu.,, por seu ;><>der, .scaba s" impondo ã da comunidade.cujos 

\nteres~et dcvcr1" s.e curvar. 

O ''""pansionlsmo e.!ltütal f!stã prasE!nt.e nas soei! 

Jades nue se prete.,dem abertas, COlriO nas declaradamente autor! 

tãtias. Nas plur.:.ustas, o fenômeno exiq" e comparta correção. 

E estes soa sitUdl!! no arranjo pol{tico. fias totalitárias, a co_!! 

centraçiio de poderes <i da lógica do práprlo Si!lt<!ll'a e, port.,nto, 

tnarrediivel, a menos de um processo de ruptura. 

O rrojeto de socied11de quoi! <!efendelllOs postula a 

cott!ltru'i'ão de t.l:»a sociedade abertll e democrãtica, ..:orn 11mpla e 

1n:estrlta participação populat". consequentemente, considera 

Ueqftimas, por nobres que sejam os motivos in!lpiradores, quai~ 

quer polltlca,s llllposta.s pelo Estado ii Nação. E proclama funda­

mental, COI<IO premissa para a o<gllnização de uma sociedade dem_Çt 

cráttca, que o p<:ovo seja convocado para colaboz:-ar na formulação 

das grattdes decisÕes nacion111s. O pluréll1!õt11D exlge a cot\Vivã!l 

ela dli! viiri<IS fonnas de poder. Uma sociedlldtZ! aberta <i incomp~ 

J.ncompatlvel com o predomínio, autõnomo e politicamente irre~ 

ponsável, da burocracia do !':St<ldo sobre Nacão. 

Para que o Estado volte a servi~ ã Nação - e essa 

relaçio é da essência da deroocr..,cla - J\ii.o se faz neceasirio e~ 

fraqu~cer o <;stado. O <:":Ssen<:illl, pelo contrário, é fortalecer 

a sociedade, estimulando-a a orqant~ar J.nstrwr..,ntos a<lequ11dos 

que r"'vertem o sentido da deformada relação hoje existente. A=.!; 

si!u, fortaleCida a aO<:iedade r"'stabelo,ce~ uma relacào mais 169!. 

ca "ntre Est"'· e Nl!çào, 

Não basta, para tal e(etto, as"'equrar atJ cidadão 

liberd11de de iniciativa no campo económico. Embol'll e!lsa Hbe!: 

dade sejll de in.egiiv(>l import!ncta p11.ra a construção de uma s~ 

ciedade democr.itica, sua cornplement,çãc necessária - e, de ""'! 
ta 11\a"eira leqitimadora ~ (i a garantia do ditei to de associação, 

desde que, como ê óbvio, s<ious objetivos sejam socialment~> lic! 

tos. Tamboi:m é es~e.,cial li qarantia plena dos di:reitos poUt.! 

cos. 

lllllll Nação sem capacidade de <:>rqani'l:ar seus contl! 

tos, dellUtuida da possibili<!ade de orden11r, em termos c1v!l1Z.!!; 

dos, a manifest.,ção de suali divergé.,cias, ~~oem canai11 viaiveis~ 

ra ~ostul .. r, como wn direito, a defea11 de seus tntere11ses, é :!. 

ma Nação submetida aos deslgntos do!i< eventuais dor,os do ptJder. 

P<':l1s, ine:xistindo órgãos illter.nediártos representativos, <!! S!!, 

primidos os canal." da expr'"'ss.io p<:>l!tica do povc., cabe aos te~ 

nocratas, hegel!l(ln1camente, sequndtl a sua verdade, substituindo-

se à Naçio, detertttinar <'!e maneira tnapelável o tipo de sOCied!! 

de qu~, no seu ju{zo, e niia 110 da masea, atend<! aos tntere.sses 

dos cidadãos. 

\ 
EHHI premtssa está n!'l. ra1~ d<1 politH;:a de r:stado 

tta Un!iio soviética, col!l(l, de res~o, na de quiilquer reqime a.ut9: 

:rottârio. A pr<!sunção ê d~;" que os aqent"s do poder, t~or sua CO!!_ 

<lição e ni11el <'!e preparo, sabem melhor que o povo as p<:~liticas 

que mais racionalmente consultll.m o bem c:omum. 

A rest1tuiçio ao pOVo da çua capacidade de auto~ 

dal1ber11.ção, dE!sde que feita lealmente, acarreta diminuJ.ciío do 

poder da buroctM:ia. Por isso, para !lU!Itentar a IHM po$1Çiio,os 

tecnocratas, à sombra do estado, protegem as poslçôes com;utst_!!. 

da11, apt:esentandQ ao POVQ ~s su"s dec\sÕe" COil/1:) l:"esultllntes da. 

"plicaçiio da cJ.éncia e da tf!CI'IQlogia, q11e dominariam 11 11.rte "!. 

cular de qoverl'\o. Pot" isso, rE!strJ.nqem o direito do povo Votar. 

Os denorni.,ados mod•elos eeonÕlllicos, na verdade ,não 

passam d:e tentativas - em cuj11 II'O:Intagem t~e esgota " i!lla')inaçio 

dos burocratas, semprf! de in!lp1.ração autocrática par11. impor li 

:SOcie<lade 4ete:nninado padrão de CDJIIPOrtt~mento, considerado nas 

circunstãncUr.B mais cor11renie11te para, a reali211ção do he111 coonun, 

t UIUI camiSa de força, Dessa. manipul11.ção, com b..,ae paeudo-cie!l 

ttfice., resulta a i4iia do plano na<liOnl!ll global, que, na forroll. 

pelll. qual é concebido, sem pe.rticipaçio de base da lloC:iedade, ii 

~M;ro 1nstr=~nto de afl.tlllação da vonu,de pol{tlca doe agentes do 

Est.4do, redu;r;indo a Naçio à condição de sujeito paasivo do J!IBU 

II!On!ltraçio de desconfiança nl!l racionalidade das dt!-eisões da ma.! 

118.. o planejlll!l<!nto democr&t1co pre.l'lsupÕe o ern;rajU>ento, a neg2_ 

ciao;ão e o debate. o autot(l.tirlo, como o nol!so, é produzido,em 

atlllostera fechad11, no seio do poder e imposte:> a<:> povo. 

da ipoca, a lliii tnvenc!vel i.mpul.so de autodefesa da sociedade~ 

tra a expal'\sii.o estatal. Tratava-se, na ve!'dade, de uno' movimen­

to de opinião, Hvr~mente or')anizado pela coletividade e deq;t!_ 

nado a assequr11r a q;obrevivêncla de uma sociedade que se (JI.!el'ill 

deJIIOcr.itica, isto é, oluralista e aherta. 

.rt ineqiivel contradic:ão entre o& objetivos do tnOV! 

mento de marco e a on;ani%ac.iio social e polltica dele resulta.!). 

te, após m.~~~is de lO anos de observat;:ão, COIII a máquina do El!tado 

federal li!xpandlndo 11eus po<leres e suas funo;:ões, provocou rece_ 

nhecida l'Uptura entre as l:>ases da BOciedade e os agentes dtJ pe_ 

der público. A !laçiio aparece, e sobre uso há consenso qener!!; 

lizado, como uma realidade impotente dt.1nte do Estado, AO mesmo 

tempo, seus instrumentos de ex.,re,.são, df!sde as organi>:aÇ'Ões de 

caráter público - o Conqresso ~aciona!, os partidos políticos , 

as universidades, etc. - atê as QUP expr1mem interesses pr!V.!!; 

dos- dndicatos, orqani~'lçÕes profission111s, ~c. - foram del! 

beradamen.te esvll.;o:iados de pode:r. Tudo depende do Estado. 

Todos os poderes foram sendo al:>sorvido!l pelo Est_!!. 

do, perdendo siqnificado os Ót"qios de: intermediação entre a cg: 

rouni<'lade e os qovern11.ntes, não !IÓ para impedir I;JUe as pol!t.tcas 

do Estado fost~em debatlda11, co!IJO pa:-a ev1t11r qualquer posdbil! 

d11de de articult~ção l!tspontánea da <:011\unidade cOift. o objetivo de 

faliler frente aos aqentes do poder púbUco. E, assim, ao rneno8, 

di!'lcutir as prioridades e as concepções da =ocied.a<le, 
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o caminho do autoritarismo é conhecido. o E<ltl'>do 

!~e:ral concentrou poderes p&ra salvar a Naç.io dos efeitos de 

1JII:\i!, <lesutrosa pOlÍtica econdmica que leva.rl<'l o era"il ii de.!lo!. 

dl!lll e. ii inaolvência. Depois, o~tbaorv1!1.\ novaa funções para enqu! 

eru;u&drar as autoridl!ldes estadUI!IiS e munic1pal!l nas suas dir~ 

trii:e• e :<elar pelo empreqo de recursO$ financeiros ellcassoi".E, 

finalme!'lte, também par razões o:ie melhoria de resultados, eran!!_ 

formou o t:.11.tado no maior empre11ário do pa{s, no. <:leHnló:or d11: p~ 

lltica de crédito, r.o. qrande acumuhdor de pOUJHinça.$, não o s~ 

tor privaào 11:0 seu co.nt:role tncontrastável. controlou os sal_! 

rios. Controlou a. moeda. Na~.ll lhe eacapou-lhes: a. Maçio não 

tol confultada. 

l\.0 longo àesse processo, em que o autOTitariji!!IO 

polltico CiWlinhou de pa:t" COIII o autoritarismo económico, no C&!!! 

po polltico, no campo econêmtico, no campo comunitário, o cld!!_ 

dio, f'-"' sua dimensão hW>.ana, deixou de existir, de ter dire-itos 

próprios, ou, pelo menos, de qo1.a.r da prerrogativtt de el<primir 

esse direito, sem risco peswal in11uportãveis. 

A SU{lref.&io do direito de auociaçio, como 

franquia real e nio como 11\e.ra concessio dot detentores do poder, 

expr1m~, por isto ~~~esmo, na situação ;otual do Br~$il. uma resu}; 

tante <la fornta pela qual a tecoocrae:ia se relacionou com at. b~ 

'"""da IIOCiedaàe. Pois. nllo the tel"ã certamente escapado ser 

esta "' ilnica !llllneira àe viabilizar 1.1111 projeto çlobal de socied~ 

àe, con<!ebido autocratica~~~ente, cujo êxito pressupunha ou uma !. 

desão a.bsoluts da comu.nidade, niio •olic1ta<:\a, ou wna subJlliuio 

A plenitude democritic.a, em conseqilência, s1qnif!_ 

cando a. aubmluão do est~~:do ,; Naçio, importa em devolve!' .;; cOIII!!. 

nidade a captu::idade de instituir órqios de ;•:epresotnta,çio doa 1!!. 

teresses de se.u• menfuros. Somente por est.t. via, aliada i reo! 

qantrl!lçio dos órqãos piiblie-oll, .eerâ pouJ:vel: 

{a) - o fortalecimento dos mecani.smos espontâtte.os 

de pllrticipo~u:;io do$ c.idadio.s nas decisões 

que sfetam o seu destino pessoal, rejeitado 

o pl.t.nejamento cent~::.t.lhad~ e autorit.iirio, 

ultbn~~:~~~ente praticado, por ser so.::ill:llll<:tnte 

nefasto e, a longo prazo, ineficiente; 

{b) - o allJOO!lto do poder de barqanha orqt~nhado tm1 

torno dos divt>rsos si•temas de 11'1tereaaea 1!111 

pt-esenç:a na sua relacio com os demais gr~ 

po.a sociais; 

lc) - uma melhor poss;.ib1lidade de mobili:tação doa 

ctd11:dãos para o efeito de evitar ou denu!!. 

ciar abusos doa agentes do poder pUblico. 

estimular a participação da cOJnUnidade, atravh da 

llaiB ampla UberaU:o:a,._io do seu direito o:ie associação, s1qnll! 

ti!l sceita~, Colll todas as suas c~;~T~seq11ênci~~:a, "" ri.scos do jO<JO 

~ritico. Porqua i l.lrçE~nte rt'lllltabelecer os vlnculo.s inter-

rontpiàos ent:te a sociedade e o &stildo. E, com l'f"hçáo à part! 

cipaçio d'3 povo, além dos a.specto!l pol!ticos iii manclon~~:dos, S!_ 

gundo premissas biatcas podem ser levantadas, a s11ber: 

(a) - resti'lurar, em todos O& <::an~pos, desàe o com~ 

nitário ao econômico, O·lll&i.f amplo direito 

da a.asociação, devolvendo .i11 organi<r.ações"!! 

sim constttuida• a Cl!nacidll:de de rep~:esent~ 

ção autônoma '<'l!l ra"e dos <lemais grupos soe! 

ais, inclu$1Ve COIII ~espe1to às autoridades 

estatais; 

(h! - restaurar, nara <TUe as a."lsociacõe• POS!Iarn ~ 

fetiv,mente cumnrir seu papel de intermedl! 

rio!! !I<>Ciais, o direito da coletividade 

lnforrn.aciio, ">~edada nualquer restricâo Cl.! 

cula<;'.io de id,.l.a.s e noticiário; 

(cl - i,-,stit:uir mecanismo' especiais de part~CiP!_ 

çã;o do cidad.io na oestão dos n<>qÕc~os local.s 

'1Ue di:~.em re$neito .ãs suas atividades di! 

ri li:&, i!\dependentemente do seu dire~to d<! ~ 

leqer ltvr.,.!ll<!nte seus renresentilntes no L! 

qislaetvo e !'O t:xec"lltivo; 

(d) ~ criar mecanlS!TIO.!l de inteqração efetiva do 

empreqado na emprçsa em '!'~" trabalha, lTu>dl 

ante o estabelecimento de formas o;:.~e asse<;~ 

rem participação na propriedade actonácia , 

com a conseqüênte pouibllfdade de aco.np~ 

nhar a gestão da ll\e$mil empresa, conforroe d!c 

talhado no Capítulo Vl: 

(e) - estabelece>' mecanismos de distrib"-içio e:!! 

tre os cidi>dios do capit<tl de profJriedade ! 

cionãria do estado n~~:s empresl'ls pilblicaa 

transformando os brasileiros ern proprieti -

rios, o que lhe,; ?'!l:lllitiri.t nscali2ar • 
gestão das grandeg C<l!!lpar>hias estatais,como 

será indicado no fJroqr4llla especial dedicado 

ao t-ema. 

5.6 - OA Oi1GAN1ZAÇ;!i.O f:SPAC!AL 00 !'OOER 00 ESTADO 

Na lÕqiea do II>Odélo politico autoritário, o '''"'e! 
no federal, a partir de 196!!., """cootr-~~:diç.!io com os prtno{plo,. 

<I"" editou para àiscipHnar a. reorgan1zação de seus serviçoa.~ 

OIOU a absorver, numa tendência qu.e se acentucou cnm o tempo,atr!_ 

buiçÕell 11nte11 dei>Cadas â iniciativa privada ou tnclulàos na CO!! 

petência dos Estados e dos Municíploa. 

A experiência. recente no Bra11il demonstra <!""' o 

po.<:\e:r federal, a partir da sua posição de formulador ilnico das 

potrt1cas nacionais, ultrap~~:ssou ripida e decldidl!mente os aeus 

enc~~:rq:o" próprio.ll, a.11sumindo a respon,.~bilidade pela prestação 

o:iireta dçs maifl variados serviços pÚbli<::os, me11mo aquel•>a trad!,_ 

Cionalmente reservados is autoridades municipais. 

A Jllarcha. centr.t.li~adora não foi impedida ou di f!_ 

cultad& porque inexistiam ~~tecanis!IIO& institucionais que,sequer, 

p1.1deasem car.alhar pr<>testos e tradu<r.ir avaliações criticas s~ 

bre 011 rtaco.s da concentração de poder. 

A central! ração vertical ocorrid11: fez-se, ass.im , 

i custa dlt Pe<:leraç.iío e is expen11as <los Munlciptos. Não 9Õ a :::-~ 

pacidade dt'l qeatão filfltadual e Jllunicip.lll autônoma !oi, na prát!. 

ca, supr:Unida, ci>lliO, <!o ponto de vista polÍtico, os adminilltrs­

dores locais trana!or~~~aram-se am aünples aqent.,'l!l d.o poder feê.!_ 

ral, •em inici"tiva e s.,111 poBsiblliàade ,equer de infl\Jir na f! 

:.tação das prioridades ditadu pelas iiUtoriàade" f11!derais. o !: 

feito to1 a de afastar a comunidade da esfera em <jUe se exa:m!_ 

tLa.lll 0.!0 SeQB problt>mas. 
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A presenell assim dominadora cto Governo federal, ~ 

través de Ó.t"qics de administração direta, c.u pela via de sua$ 

E!lllpr .. sas , autarquias e outra11 !o.t"mas de C>t<}llnização que crio11 

e111 todos Cls setores e etividade$, transforftl<>U o Brasil, na ve! 

d~tde, em \Uillil repÚbl.iea unitária, em que o f:xecutivo centr<tl d_!< 

têm a totalidade do,; po<leres. e dos recursos !inanoeiroa de que 

depet~dem, fun<141t!entalmente, a atividade econõm.tca priva<ia e a 

pre,.tação dos servlços públicos bisicos. 

Se e•sll tnm:Uficaç:âo estrutu.rlll não for, em tempo, 

revettida - e, na lõçiea do au.toritaris!IIO, nio é tarefa fâc1l 

provocar movi!llentos d.e!lcentrali'l:adores seri :tmpratieivel qual-

quer p.t"OjetQ de normalidade con•t:ttuciOnll.l. Eis porq<1e a to"'!. 

Qa de consciência da concentração é fund~~.~nental para inversio 

d.o processo. 

Além da !lua CO!!Zpollellte politica, em t!!I'ltiOs maill 

gerais, o I!IOVimento conc.,ntrador foi alimentlldo pelo preconcai~ 

to que os burocrat,.s nutrem em relaçio i sociedade. 1\ racion! 

lid.ade, a ecollCI!lill da escala, a IIISl<imtzaçio no apro.,..eitamento 

dos fatores, a convicção quanto ã p.t"Ópriat lnfalib1lidade,a cre:!!. 

ça na ef1câcia dos modelos abst.r .. tos e teóricos para or1ent"r a 

Qrigem do!!. procedimentos centrlpeto11 como Q observ.,do no Braail. 

Os qrandes p~ble.mas 10ão avoeados pela outoridad& 

c:entral colllCI tnedida pnl!minar para o seu cot"reto e racJ.on.al ! 

quac1onllJllento. Se exJ•te.m proble~~~as de 11.s11111téncb hospitalar, 

i. porque as municip!Cls sio inco~tentes par~ atendE!Ir à demande. 

A os"unção <!o encargo pela 6rbit.a federal, atribuin<!o a \lia de 

se~..~s órgãos a responaabilidad& doe p:roduzir os aerviçoa de aslli.! 

as!listência bospitala;r, em p.11:ralelo <Oom os que são prll!stados P! 

la dlafi<Oiente estrutura municipal, pela precina oro:;anhaçào e!_ 

tadual e pela in<Oompleta, tnas tambél!l exi!lt&nte, estrututa priv! 

d11, e a única resposta efi<Oiente'. 

o Governo federal ch~U~~a a si o problema " seus agente11 se sub! 

t.ttuem aos Prl!!!feitos, Govern .. dorell, Vereadores e municipes.vsan 

do di!!! sua força, mobiliza a:nploa recurso!'~" fiM.ncetros para aten 

de~:, de cirn.a pa.t"a baixo, as prioridades que seleciona, assenho-~ 

reando-se de. aasunto CQm a certt~za dos que confundem " arte dll 

a.dm.trlistrar com lllodelos matemiticos. 

Todos oa planos u~:ban!sticos no llrasil ,ão agor<~., 

elaborados se9undo dirl!!tthes fomulA<llls pelo Podar Céntral. os 

prQ9rallll!l.s d!! habitação, COtnO os do:o !iiSneamanto, os do destine f_!_ 

:nal do lixo, Cls que 11e ~lacionam co111 o trinsico, os referentes 

i alimentaç~o, os que eot~cern!!lfl à educação- tudo, S-eJn el<ceção, 

llti o polici11mentofnas rua!l - ptr.srsa pelo crivo censc:rr de uma a~ 
tori!;i,.de federal. 

De lllll1l si~~~ples função eventual de .tndutor de "O!! 

port«~~~ent;.os. através do uso d!! sua capa:cidade de conceder crêd!. 

to, a ~tutoridade federal acabou impondo aos poderes eiltaduais 

e muJ>icipailtl restrições sever.lls e in.llc!!itáveis ati rneBtnO para a 

utilização ele suas pllrticipaç,Se, em tribut<;os fader,.is. 

l'let<mo que fÓSAeJIIOS Ullla sociedade dot:~tda de ce~:ta 

hotnOq<;m!!idade no seu sistem.!l de produção e no seu perfil eult~ 

ral - e sabidamente J>ão SOiliCls - ainda a.ssim a c!!ntr"lização r>r!2_ 

cessada s~;>ria desvitaliz8I1t6 e pev>iciou, "'"' seus efeitos p<!!l'Jll:! 

permanentes. O erro praticado asaume caracte.rtsti.;a:r desmesllr! 

da!l quando se tf!m presente a irrecm1íivel desconttmzldade estr!! 

tm:al que c"racte.t"iza 11. sociedade b~:asilei~a. 

O resultado dessa p"'riqosa tendência meçalÔJt\ana 

das autoridades federais é a superposição de otqaniZllr;>Ões par! 

lelàs que atuam na mesma área, de forma descoordenada e at'lârqu.!_ 

ca, com qrande desperd!<Oio de rec<1rsos. E. ao entrar n<'l assu!!. 

to, usando se~s el.isti<Oo!o recur!loa ;:>róprios, a União tn"tervém 

da forma mais <OOndelõável, .tnibind<'l iniciativas qu~ poderiam aer 

adequadamente li\Obilizadas pela a~tot"1dade lm:al, mais próxima do 

fato, prÓl<iroa do contribuit~te, e ~~;eJ>sivel aos reclamos do povo. 

cuja voz não alcança os tecnocr11tas federais, 

Das "tividlldes de proqramacão e de de'tentor de r! 

cursos financeiros - a união administra, direta ou incl.iretamen-

te, cerc .. d!! 70\ da poupança nacional - o Governo fE!dE!ral pa! 

s-eu. ã condição de el<ecu.tor direto de serviços e de projetos, na 

ires econômica como na social. 

Através de suas empreaaa, pa11sou a executar 11mb! 

cJosos proqramas de in,..stimento no setor de et~ergU: elétrica 

(com recursos sem custQ financeiro, qerados t:oelo consumidor, s51: 

bretudo o domiciliar}; no setor de tele<Oomuntcações !eom recut 

aos produzido~; também através da tarifa e IIU!;>Ortados pelo usu§. 

rio: no setor do transporte urbano /mediante recursos de natur!!. 

-.: .. tributária, além de p<~rcela: 1nc1uida no preço dos combust!• 

vf"is); no setor de con11t.r-ução r<)dovi,;,ri.a (attavés d<'! .t"ecur!los 

provenientes do Imposto OniCÓ sobre CombustÍveis e LubrifiCa!!. 

tes, e, pois de origem tributária), no aetor da construção n~ 

val /com dotações representadas por taxas espe<Oiais cobradas S,2 

sobre as mercadorias transportada$ por navio), et<O. E, fina! 

mente, atravé11 da a~toqeraç:ão d.e lucros nas empresa!l sob seu c~ 

·tz-ole acioníirio, o GOverno feõe~:al expandiu li<Ua presenca,na QU!!_ 

lidade de pr!!stador de serviços, de fornecll!dor de bens, na adm,!. 

n1straç~o da poupança nacional, subtttetendo todos os dellll!l.is age~ 

- tês sociais ã sua vontade incontrastiiveL 

curiosamente, no decorrer de3sa esc11.lada conOe!:!_ 

t'radora de poder foram si:lcrificados, por falta de m(!canismos ~ 

liliiel1tadore!; de impulsos corretivos, e>tatamet'lte os programas r! 

:tereJ>tes à t>restação de serviç-os aos mais çarentes. Os proqr!!_ 

""'" de saneamento háslco, compr(!etldendo aduçiio e di<;.tribuição de 

âgua e sistema de <>sgotos sanitários, os dl(! habitaçiio populllr, 

os destinados ,; construção de es<Ool"s e hospitais, bem como o 

ev-ent\lal .subsidio para melhorar o n!vel da dieta popul"r, para 

es;oes programas de indtscutJv~l prioridade SOCial nio h.! reCUE, 

.sos sem custo financeiro sufH:ientas. Muito menos <:: .. :nais polf 

ticos r!!!'liS para que o povo tta'lsforme suas exJ_qências em pt"e!. 

11Ões <Ooncretas. 

Por ~star distaJ>te do <Oontribu.tnt!!, na sua pos!_ 

ção de gastar da catxa e de definidor .-.l:>soluto das politicas n:! 

cionais, o Estado federal optou por prioridad.es econômica$. He_ 

je o Bril.s1l, embora conte com deficientlasiiiiO 11istema ho"pit! 

lar e de ;aúde pUblica, se orgulha de falar, Pelo telefone, com 

quase todas as cllp!taia d" Europa, mesltiO a p~trtir de alqumas r~ 

metas cidades do interior. quase desprovidas. d.o serviço para os 

IIISiS carente,.. 

05 desaquilibrios ~spaci.ais, C! agravamant;o d" cr! 

•e urb~tna, a aeen.tuação dos desnfveis de renda, a preroE~nte n! 
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neceuidade de soluclio para o problema da t~~iséria extrema e'!!' 

tes S"1!quem sendo, CO!tiO ninquénl maia conteSI:il., os grandes des!!_ 

fios nacion\lis - representam evidências para lastrear, fundame!!; 

talmente, critica à politica centraltzadora praticada nos' anos 

recen-:es. se acabOU com os munic!pios e se mutilou a rederação, 

a \lntão foi impotentf! para aequer indicar i!lii.Ídas para all rel~ 

vantes questões sociais apontadas. Pois tais questões, que e!! 

volven, diretamente, o cidadão, sio insuscept!veis de trata.me!!_ 

to adequado a partir de um centro de poder distante da rea.lid_! 

de, perdido em um mundo abstrato e, em conl!lequência, sccial e 

politicamente alienado. 

uma vigorosa pollttca descentralizadora é compro­

misso inegociivel do projeto, para a formação de uma nov" soei,! 

dade brasileira. essa pollttcll descentcahza.dora, exigirá li!!! 

pla revisão da competência dos governos federal, estaduais e rn:!! 

nicipats, da form.,_ de distribu!çiio da receita tributiria entre 

a União, oa Estados e oa MunicÍpios e do papel que pretendemos 

reservllr a.o povo no processo, 

co:no ponto de p10J"tida, é essencial a fixação de 

critê~los que poulllll orientar s definição doa encargoa e respo!!_ 

sabtlidades que devem ser atri)luldos aoa Munic!pios. 

Em principio, a prest.eção dos serviços pÚblicos 

que dil!cm respeito ao dia-a-di8 dos cida.dios deve ser tarefa do 

municipio. Significa di:l:er que os encarqos de natureza social 

- saúde, educação, habitação, transporte urbano, alimentação -

bem cOJOO a prestação de alguns outros serviÇO!! - eonset'Va<;io de 

prédiof públicos, manutenção daa vias, praças e loqra.douros,li!! 

peza urban11, coletll do lixo, segur11nça pes.1110111, licencialllento e 

obras e 10tivid11des, iluminação pGbUca, tràrlsito, execucio de 

um proqrama de obras, etc ••• -são tipicamente de tndol.e tnunic!_ 

pal. Cada comunidade deve definir de acordO com 11eus costumes 

asptr<lçÕes e heranca cultural, os padrÕes do! qualidade e a n10t!:_ 

reza dos serviços prestados. E quanto mais próxlrno do contrih!:_ 

inte estiver o responsável pela preataç:ão aos serviços, mais e_! 

treitot e representativos seria os seus vínculos e p~aior sua C_! 

PliCidade de influir oara o aprirroramento doll !!lerviços. Somente 

ao nlvel municipal a neces.lllidade dos serviços se tra.n•for11111ri 

etn demanda efetiva. 

Tais servicos sio csros, SO!!m dúvida, e os munic! 

pios não costumam ter renda suficiente para mantê-los. A sol:!! 

,-;;o evidentemente não está na transferência do encargo para. o 

Estado ou par" a união, corno tem sido preqado, m.as na alocação 

de recu1·sos complementares para que o municlpio fique hllhilit_! 

do a assumir os serviço!!. 

Os grandes programas para a eliminação da miséria 

e a efetiva participação da coletividade na gestão da coisa p§. 

blica - e, de certa maneira, el"S se misturam - só enccontrario 

solução 11e realizados no ãmbito dos municípios, atravêa da de!. 

centralização executiva, e assiJI' mesmo na medida em que se est! 

belecerem regras que aproximem, verdadeira...ente, o contcibuinte 

da autorid~tde que d~cide. 

Nosso compromisso e nossa confiança relatiVIImente 

aos efeitos da descentra.li~a.çio verti.::al são arraigados, por 50.1 

efeito multiplicador na conformação de uma nova estrutura soe_!, 

al e poHtica. E nesa .. sentido, indic10mos a• sequintes e fund~ 

funda.ment:ais prov1d~nc1as: 

(a) - transferir paca a alçada municipal a COI!IP! 

tência para a administr&çiio dos setviços de 

natureza social, compreendendo aducaçio b! 

!ilica obrigatória, saúde pGhltca, ~~~edicina 

cura~iva, habitação, alimen.tacio, esportes, 

la~er e ati-vidades culturais: 

(h) - transferir igualmente para o municlpio os 

serviços referentes ã execucão de obr11s p§:_ 

blicas, ii m .. nutençio de loqradouro•, à co!:_ 

.111ervacio dos prédios púbUcoa, à limpe la u_t 

bana, à aegurança das pesaoas, ao licenc:i! 

menta de obras e attvidadu correlata•, i 

fhc:alização do cumprimento das postu~as,ao 

trinllito e à coleta. de -lixo~ 

(c) - o deslocamento dos encargos será aco!llpanh!!_ 

do dll autornitlca tra.naferêneia, seja pelo 

GOve~no federal, aeja pelo estadual, dos r!_ 

cursos que ora utilizem na prestação , .. 
serviços confiados ao municipio, tnclusi~ 

inataLs,çõea e ?f!ssoal., a !i.m de que &Omente 

uma entidade de direito peibUco preste, nll 

área, os serviços' relaciol'lados 1 

(d) - a~ttcula.r 011 órgãos municipsia incumbido& 

da. prestação dos serviços na área 11ocia.l eo1n 

entidades niio governamentttis (privada.,, cg 

munit:iria.s, r!lligiosa.s, ate.) que :li •xe~ 

executem os mesmos !!lerv!ços, a fim de obter 

melhor grau de utilização da totalidade dos 

racursos existentes~ 

(e) - instituir mecllnisrnos de articulação entre o 

Elltado e os Huniclpios que o integram,sobr! 

t\ldo em relaç:io aos situados nas regiÕell rn!. 

tropolitana8, parll se estabelecer um fluxo 

institucional de informação que 11proxime a 

autoridade do contribuinte. 

No intuJto de caracteri:zar o aentido descentral! 

zador do projeto, com retpeito .i divisão municipal (sobretudo 

nos grendes centro11 u:rhano11 ebra.ngidoll por regiões metropolita­

nas), em complemento ãs n~edidas htdictldas deveriam, ainda., aer 

adotadas 11-s seguintes: 

(a) - a região metropolitana, para ter consistê!:_ 

cia polltica e tranaformac-se em instrume!!. 

to efetivo de atu~tcio do poder público nas 

questÕes \l.rba.l'\as, seri dotada.de or91lnt:t! 

çii~ própria, com ~tutoridade po~Ittca e adm!. 

ntstração aobre o território compreendido 

no per!metro do espaço 111etropol1 ta.no ~ 

(b) a região metropolita.n& terá Ulll poder •xec!: 

tive e Wll poder le<]hllltiVO; constituirão o 

poder legislativo d~putados eleitos pela t2 

taltdade dos vere11dores dos IIIU!lic!pios int! 

grantes da regiio~ e o chefe do poder exec! 

executivo aeri esc:olhido pelo Governador do 

Estado onde se locali~a a xegiio, com ba•e 

Prefeitos dO!I muntcipioa tnteqrados na iraa 

m~~tropolit.,na.~ 
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(c) a região metropolitana terii a seguintE! CO!!! 

petêneia básica: administrar projetar o 

sistema de transport"s de massa com as adae 

taçÕes convencionadas pelos interessado$ da 

região~ definir, em suas Linhas qerais,a P2. 

1It1ca de ocupação do espaço metropolitano; 

planejar e ad:ministrar os serviços àe ll.llllll:!! 

menta básico e de água (suprimento e grande 

distribuição)~ promover O aproveitamento ou 

a recuperação de iirêas devolutas que ultra 

passem as fronteiras municipais; assumir a 

administração de órqãos federais de atuação 

localizada na região, cujas funções,pol: sua 

natureZa, interessem a mais de um município 

integrado nilo sua esfera: 

(d) - a administração de re9ião metropolitana di! 

porâ dos segllintes recursos biisicos• l:enda 

doa serviços diretiQ!Iente prestados i pepul:!! 

ção: renda decorrente da revenda de imQveis 

desapropriados em vista da execução ds · pr2_ 

jetos de sua respon•abilidade; receitaq: tra;! 

feridas pela Uniã-, Pt!lo Es;ado ou pelo M~ 

nicipio, visando i execução de projetoq: de 

interesse co!llum, participação na tt.rrecad!. 

ção de tribut<;~s federais., estaduais e m<~n! 

cip.,is> contribuição de melhorta decorJ:"ente 

de valorizaçii:o imobiliiiria resultante de 

programa de 11ua execução; 

(e) - a área da região metropolitana será compo! 

ta de certo número dé municÍpios, detel:'lnin! 

do com base em just& propOrção entre popul! 

ção e área, de maneira que a jurisdição 

da Prefeitura abrangerá uma população sup~ 

p1:ietã1:ios, rateando o seu custo entre os 

.i.Óteressados, na forma pela qual seria dev! 

da a contribuição de melhor ta); prOduto da 

venda de bens imóveis desapropriados pelo 

Munic!pio; produto da venda do denominado 

solo criado; contl:ibuiçõea que, de form.a ! 

t!pica, a comunid;:r,de, mediante cons.ulta pl~ 

bi5citii.r1a, estiver disposta a destinar i 

Prefeitura, para a prestação de d.etemin!!. 

do$ serviços comunitirtos; outras transfe -

rências de receita federal, seja do orçill1lle!!. 

to da União, seja de qualquer outra entid!_ 

de pública federal; e, finalmente, o produ 

to do paqamento do imposto de renda devido 

por q.'lnho liquido obtido na venda de propJ:!!! 

dade irnobiliiria, na forma a •er definida 51 

lei fede1:al. 

Quanto sos probl8111as da diversificação horizontal 

d;u atiVidades do Governe Pederal, através da criação de gra!!_ 

dea empresa"& públicas, que também contribuem Para sua macrocef,!!; 

lia, o tema serã tratado no curso da exposição sobre a organiZ,! 

ção econÔlllica, no Capitulo Vl-

CAPITULO VI 

BASES PARA llMA REFORMA ECONOMICA E SOCIAL 

6 .1. APRESENTAcJ!.O 

rio r " 500 n>il habitantes: Coroa resultante. d11 filosofia qua orientou as proP2_ 

!,tJ - os munic!pioll urbanos assim conatituido:s or 

ganizarão seu.s serviços e:n ba.&e$ comunit§. 

rias, fazendo os cid!ldâoa participarem ef~ 

tiv11111ente da gestão dos negócios píiblicoa, 

(g) a receita municipal compreenderá> part1cip! 

ção na arrecadação do ICM, do IPI e do Inp:>_!l 

to de Renda, da ordem de 50\ (cinquenta por 

cento) da receita, de forma a garantir um 

flu>\o adequado de renda aoa MUnic!pios com 

menor poder de arrecadação e 11\aior lndtce de 

misêrilll imp<:>sto predial urbano em função do 

valor do imóvel, e do número de iméiveia po.! 

su!doa pelo prpprietiriOJ imposto tert:l.to • 

rial urbano ()U rural lançad.o nu 1118smas b! 

s.es estabeleeidtt.a para o imposto predial ,c2_ 

mo instrumento de pol!Uca fiscal, urbana e 

agrária I proéluto dU• taxas e e1110lument<::>s de 

seus serviço>~, compreendendo o imposto de 

serviço.'l e a,. taxas para licencial;rl8nto de g 

bras ou atividades; contribuicão de melhoria, 

tendo como fato gerador o acréscimo no V! 

lor do imóvel em virtude de obra pública !:. 

xecutada pelo Munic!pio (permitido, l!lll al 

guna casos, que a c0111unid11,de promova, sob 11 

fisc,di=çio da au!oonallde .lo<ial, ~xeeução 

de obras que interessem a um grupe de pr2 

sições referentes i orqanização do Estado democr&uco brasileiro é 

irrealista formular, de ci- para baixo, .i revel.i,. de Naçio e com 

ba.se em estudos te6ricos, um modelo de politica econômica alterna­

tivo. De conformidade cont ess« colocllção, que inapira e ilut~tra o 

presente documettto, escapa ao propósito do projetO encontrar res 

posta$ in!alivei& para todas as questões que' a.flio;em a soeiedade 

brasileira. o projeto nacional será, afinal, o que emergir da 1! 

vre illanifestação das fÓrças sociaiiJ eao presença, das deciaões neo;g_ 

ciadQ. ent.re os diversos agentea. POis, segundo a. nossa wrspecti­

va, o fundamental é liberar as, iniciativas, eetimular as propoai -

çções, deipr fluJ.r aa reivindi<=açõea, limitando~se o Estado a of,! 

recer canais institucionais adequados para sua e>q>ressão, fecund., 

porque corretattte.nte ordenad.a. 

No ClllQpO .polit1co, esstt. diretriz liberalizante i!!. 

forma o aJnplo elenco de providências concretas sugerida111 e traduz 

a. conv:tcçio do! que os br~tsiléil"'s esúo exemplarmente c10polci ta dos 

a se pronuncia~, com plena segw:ança, sobre o tipo de aociedadeqUI!I 

desejll!n construir, 

Oa mesma forma, sem a pretensão de propór pol!U­

cas co:~crctas, qc•e mai11 se assemelhariam tt. um programa de governo 

(e, como já se assins.lou, tal não é o escQpe deste documento), a 

anâlhe da realidade e.c::onõmtca e social brasileira conside~:ará, 1-

nicialmen~.~oa prõbleW relac.tQnado:.s com a orq<~.nização dd •iate­

ma de produção, a fim de que não ocorram. conflitos entre os princ! 
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pios da eutrutura econômica e os fundamentos da organização demo -

crâtica postulada. Em se<JUid..'l, definidos oo> critérios para orqani­

zar o sistema de produção, com referência "o papel que devem desem­

penhar os seus principais agentes, serão indicadas algll!nliS mec:l.idas 

!dni!l\o!s consideradiiS necess.õxias parf" a correção dos desequiLibrios 

eetruturais mais fltlgrantes, em torno de cujo equ ... cionamento, JÁ 

mente dividida, cultur ... lmente desintegrada, não resiste, por muito 

tempo (a niio ser sob a tutela de UJll Estado autoritário e absorvente~ 

ao paradoxo da convivência da extrema miséria e do luxo ostent ... tó 

rio que caracteriza o Braeil de hoje; (e} - o direito dos emprega 

dos de instituirem órgãos que represente os seus Últimos interesses. 

&e vai formando um amplo consenso n'"-cion'"-1. A sociedade que devemos organizar deverâ. poio>, <l.:!_ 

6.2. ORGANIZACÂO ECON0M.I.Ct\ e OE"..CRACIA POLh'lCA 

No Brasil, a função de orqanizl'r e adrninistrl'r o 

sistema de produçiio de bens c serviços é confiada '"-<'> empresário pr! 

vado nacion~>l, ao el'l{'resãrl.c privtldo estrangeiro e ao Estado. 

Nos ~>nos mais recentes, l'lém de Eluas '"-tividades 

normais O.e forlllUll'dOr das poli tictls <Jerais, de coordenador do pro­

cesso econólllico e social, o Sstado tem sido compelido "' exercer fu!! 

ções empreoariais diretas, tornando-se proprietario de meios de 

produção. 

Essa forma de intervenção é, de cert~> m10neira, llln4 

decorrência do estâqio atual de nosso desenvolvimento econôlllico, e 

não fruto da pollttcas deli~radas. Nãc obstante a ressalva, 

forç10 do carâter exponencial de que se reveste o processo de inte.r­

vençiio - e ele se apói10, basicamente, ni!l Ci!!pacidade do Estado (di­

teta!IIO!nte ou ~>travéll d10s empresas sob o seu controle) de acumvlar 

ou ad!rlnistrl'r <Jr~>nde parte da. poupança intern~:~ - é importante P:!!. 

ra o projeto democrático, cri~>r mecanillfnos que permi t~>m à soctedl'de 

civil controlar os atos do Estado-empresârio. 

O regime de liberdl'de polltica sõ costUI!ll' sobrevi~ 

ver em sistem~>s econômicos descentraliZI'dos e abertoll, baseados nl' 

livre inl.cii!ltl..va doS individues e no funcionamento do merc~>do, I'SB!: 

gur~>da ~>os ~rticu110res a propried~>de dos noeios de produção, di~ 

trib\Úd10 de forma jUSta. P~>ra que o cidadão possa se mover coro 1! 
berd10de na sua esfera própri10 de 10tuaçio, é necessârio ved~>r que o 

poder de propriedade. o poder empresl!>rial e o poder polltico sejam 

todos reunidos na mesma estrutur10 social. consequente!llente, 

perspectiv~> mais a.mpliad~>, a liberdade econômica - de produzir 

trl:lbe.lhar e consumir - e a liber~de polltica e individual e!ll seu 

mais IUnplo espectro, são '"-Spectos da mesma verdade. A liberdade ecg 

nômica perde su~> justificativa e sua base soci ... l se os 11qentes eeo~ 

nõmicos se curvam aos designios pollticos ~>Utoritários do11 governa!! 

tes, compact~.._ndo colll Uit\t> ordelll politic~> despoticl', em bUScl' de VI'!! 

tagens ~>parentes e preservaçiio de interesses momentâneos. A submis-

siio, mesmo com ganhos Jllateriais e"l'ressivos curto 

ptcazo, não COlrlpensa os riscos contidos no processo concentrl'dor,que 

destroe os ôrgiios da comunid10de, da qU!ll a empresa priva provem. 

O projeto defende o capit ... .lismo como for~ de org! 

niu.çio ec:onÕ111l.ca compadvel com o re91me democrático, mao preconi-

za, P"'ra torná-lo social~~~ente aceitável, certos valores como sejam: 

{a) - os devere" sociais 10 que devem submeter os a<Jentes privados 

da produção com respeito l'os JOOmbros d ... comunid10de, em seu conjuntol 

{b) - a imperl.mo~a necessidade de contribuir para '"- redução dos con­

flitos de classon (c/ - o reconhecimento de que 10. questão da desi -

qu.aldade social e dos desniveJ.s regionais e setoriais de rendi' di:t 

respeito à sociedade, como um todo, e não 11pen11s '"-O poder pÚblieo 1 

(d) - .finalmente, o reconheci~~~ento de que Ul!\ sociedade estrutural -

trutur~>r-se 11 partir de uma visiio solidarista e huro.ana. que est>:el.­

te os vincules comunitârios e elimine, de vez. da Naçi.io Br~>sileira, 

o!i! bolsÕes de miséri/1, que se localizam no campo e nos principais 

centros urll ... nos do pais. 

Para a construçiio do re<Jien1 democrático, é essenc:!_ 

al. prel!lervl'r 11 empreSI' priv11da, como organiza,.ão social b.isica.Pois 

as du11!1 estr:utur11s modernas princi~ais - o Es.tado e 1:1 gr>:>nde empr!::_ 

si! - não podem submeter-se a um comando unificado. A reuniiio de_! 

s~>s estruturas 50b Ull\ só pode.f conduzirill ao totalit~>risroo pol!tico 

e à centraU:te.çio econôttdc11 a}?solutl'. 

Assim, como compromiuo filosófico e político, é 

fu.ndamental, na org~>nização dO sistema econõmico: (a} - manter e! 

trutur11s priv~>dlls, nacionais e estrangeirlls, com IIS correspondentes 

restriçÕes cabíveis, n11 função de cri ... r e '"-dministrar o sisteml' de 

produção de bens e serviços~ (b) - 11dmitir a existo~nci~> de gnmdes 

empresas pii:Dlicas, nos casos em que essa providência de impuser, em 

vistl' do mont~>nte do investimento, do tempo de retorno de Ci!lpital 

aplicado e de 10spectcos rel11cion~>dos com a seguntnÇ'"- n.o.ciOn'"-1, o bem 

estar coletivo ou 11 essencialidade dos bens e serviçoa que se dese­

jl' produzir; (c) - atribuir i.is eropres~:~s privl'd~>s de certl' dimensão 

novos encargos socia~s no '"-tendimento direto das necessid,.des bis!-

cas de seus empre<Jados; (d) - encontr~>r novas formas c:l.e integr10r os 

interesses do C~>pital e do trab11lho n ... empresa, p~>ra obter ma.ior 

converqencil' de objetivos; (e) - definir meca.n1sl1\0s <J.U<l ~:~ssegurem 

maior participação dos empresârios junto '"-OS organismos oficiais de 

planejttmento e financiameoto; (f) - estimull'r a cria'iio, 10 exp~>nsão 

ou a consolidação de e111pres10s mE,d.i~:~s e pequen11s, n10 ârea urban11. c~ 

mo n11 rur ... l; {g) - estimul'"-r as micro-~>eividades org~>ni~lldi'S pelas 

pessoas de for111a espontane11, visando ou niio, o mercado; (h) - aSS,!;_ 

gurar aos õrgi.ios intermediários representatiVOs das classes l'rticu­

ll'd!ls no sistem10 de produçiio econõn11Ca - !l.eja a dcs proprietãrlos 

dos meios de produçiio, sej~> 11 dos assllll'ri~>dos - arnplll liberdade 

de negoci~>çiio, em torno do salário e de outrlls· questões relaciona -

di!IS Co!ll o ernprego, aceitando, como normal, o choque dtts divergênci­

l's, g~>rantid~> a mediação do Estado em instância i!ldequad~>, JPas nunca 

pari' suprimir ou inibir o poder de negoci ... çiio de qualquer das par -

tes. 

P11r10 efeito de ilustrar melnor essas indicações 

álquns pontos serão adianee desdobudos. 

6. 3. A GRANDE EMPRESA NACIONAL PRIVADA 

O Est~>do expandiu, forte e ~>celer~>damente, sobre­

tudo nos ültimos anos. sua funçito de produtor de bens e s-e-rviços. 

Primeiro, para resolver problem'"-s agudos locali:ados n ... infra-es-

trutura dos serviços, evitando a forfM.ção de pontos de estrangul~ 

mente que pori ... m em risco a estraté<Jil!> de crescimento econômico :!!. 

celerl'do. Segundo. par10 prover o fornecimento de bena intermedii­

riOII exigidos pell's indústri~>S priVI'dll!l produtoras de bens de co.!! 
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SUJIIO durável, Eomp:teendimentos que, como os de inf:ta-estrut.ura, ~ 

quere-m vult050EI recursos financeiros, pra~os longos de maturaçiio 

e de retorno da inversiio. Terceiro, colll('l resultado da I!.Ção dl!. b!,! 

rocrl!.ci.'l oficilll, que, adotando ctitério!l pura~~~ente qerenc.!ds n.ll 

adlninsitração das empr<'lsas pÚblicas e d.ispondo de fartos recursos 

fin.nceiros, não (!xitou <'IID aproveitar as oportunidades para expan 

dir e diversificar as l!.tiV1dedes daquelas e.mpr<'!sas. Ou&.rto, om 

vhta da crise do balanço de pagl!.ll1entos, para subatituir, por pr~ 

dução interna, bens necessãrios a manutenção do ri tinO de exp11.nsão 

dos atuais .setorea dinim.icru<. Quinto, com a mobilização de gran -

des volumes de poupança, os &iste!Das financeiros '>statais monopo­

lizaram recursos ®stinad<;>s a atender 11. e;q>ansão do atiw fiKO no 

pais, co1110 as ~~~ai$ de 60\ do volume de crédito, de curto prazo , 

dEostinado ii.s empresas privadás. 

Atuando co110 e~ttp:tesãrio produtor de bens e serv_!. 

ÇQs, operando COII'C) gestor da fundQs financeiros, 1nesmo qu&ndo de! 

tinados ao seeo·r privado, l!.dminist.rando recu~os orçamentários pr.§ 

pt"ios, o Estado se apossou, pt"aUeamente, da quase totalidade da 

poupança inter<lll., disciplinando ainda, ao seu talante, o :fluKO de 

inq~sso de t"eCI.lrSos financeiros l!xternos. E fê-lo, numa 11tmosfer11 

pol!tica confinad11., sem dfl!lfl!gação d!l coletividade. 

Essa concentração dfl! lltribuiçêes - empresat"ial , 

acumulador de pou~nçll {voluntárill ou compulsória), fol"mubdor <!(!! 

pollticas, fornecedor de insumos, financil!.dor do !letor privado, c.9. 

o.rdenador das .~tividadee econõlllicas (e nelas Gfl! misturam funções 

próprias do Estado com outras evidentemente criadlls por suas dec1• 

sOes autõnomas} - resultou, para a grande empresa nacional priva­

da, as seguintes fi! graves dificuldades= {a) - redulião da capacida­

de de desempenhllr ll função e~npreSil.rial, em vista de suo!t qul!.se l!.b.S;!;! 

luta dependênCl.ll do!ts fontes fin"'nceiru controladas por llUtoridades 

pGblicas; {b) ~dificuldade na geração interna de lucros, capaz de 

pertl\itir ll fo>:~~~aç.io de excedentes par11. finl!.ncillr a expllnsiio das a­

tividades empresariais: (c) - inexistência de uro ll\ercado interno 

de capitais do! que se possa valer o empresário nacion.:!l para roobil!_ 

~ar poupanças do pÚblico, visando a pr<:>mover a implantação, ou 

exp&.nsíí.o, de empreendimentos que existam montllnte elevado de capi­

tal: {dl - f1nll.lmente, como result...,do, o eropresariado MllCiOil"'l, d,!!: 

ve muito aos órgãos públicos, ostenta urna e>~trutl.lrll. de passivo ex­

trellllll!llllnte Uesconfortável, com custos eleva<ios e alto indic& de e!:. 

div1da~nente e que o torna. vulnerável .i.s pressões dos burocratas do 

Estado e do t:apital internaciollll.l. 

Esses fenômenos poo::lem ser veri fic,.dos na e:~tperiê!! 

cia diária <l.os empresários privados nacionais, em suas relações COIZ! 

o Estada. P.!<ra sua solução, no propÔsito da construçiio de I1IIlll,. soe!_ 

edade pluralist"' e aberta, i necessário ll aeeitação de algumas pr! 

lllislõas. A primeirll politicat é preciso que o empresiirto priv,.do 11! 

cionl!.l aceite os riscos de um regime aberto, posto que: (4) -

grl!.nde empresll privada nacic:onal corresponde urna necessidade soc_!; 

.111, econômica e polltica dll democraci.:~; ll:>) 1!. grande ef!lpresa pr!_ 

v"'da nacional não será viabillzadll atravis da mobilização de capi-

tal de uma pessoll, ou mesmo de um grupo reduzido de pessoas, ner:o, 

apenas, mediante 11 obtenção de emprêstimos de organismos oficiai$ 

de financiatrento; {c) - o mercado de capitais do B:casil, pelo ~ 

nos em prazç méoio, ainda que se deva estimul&.r ~~;ua e:~~;pansão, será 

in•trJ.m~ento secundário no esforço p"'r"' a capital\.zaçã.o da empreaa 

privada nacional. 

P:,cl!. que poss"' ser adotado o sistema de econolnia 

de merC4do, e portanto se crie a base econol!".ica pat"ll. a deii'IOcr ... cia 

plur"lillta, é fl.lndamental que a se<:::iedade, em seu conjunto, "'eeite 

uma radical modificação no conteúdo das rel,.:;ões entre a empresa 

privada nacional e o pod.er pÚblico, a fim de que se inatl!.ure \l,f!lll, 

atmosfeta de confiança mútua, indillpen.s&ve.l pl!.rl!. an.imar a ação co­

mum. Pois, a curte ptllZO, parece evidente que só o Estado reune r!. 

cursos no montante necessiirio à execução de projetos de grande poE 

te, na escall!. exiqidl!. ~lo desenvolvimento nllcion,.l. Cabe-lhe, as­

sim, colllO cllnalizadot dE! poupança, lljudar decididamente ll capital_!; 

~açiio da e~ttpresll privada nacional, possibilitando-lhe o desenvolvi 

mente e "' maturidade. 

6. 3.1, Medidas de aooio ã stande empresa nacional 

(1) - Forma!l de finllnCia!l)ent.o 

Para que esse apoio, como se pretf!:nde, seja p~eQ~ 

vi do com pleru~ conaciêncill social de seus efeitos e consequênc:ta e, 

pot"tanto, ~ luz do dill e sotr o controle pol!tico .:los órgãos 15.!1 d._! 

moeracil!t, o projeto sugere a adoção d"'' seguintes J:Dediass 

{a/ - indicação dos setores empres,.riab priorit! 

tios p"'ra efeito do programa de apoio ii ca­

pitaliz,.çio da grande empre!l"' n"'eional 

tais c.oii'IO as que visll.ll\ a p:roduçi(l de bens 

e serviços parll o consUJnO popt.llllr, ao dese!l 

volvimento region<'l:l, "'o "'pro~itamento de 

l!lll.térias-~irnas abunda.ntes, e a subst:l.tui -

ção por produção inte:r:na de bens hoje illlpO!_ 

tll:doS; 

{b) - e!!lpecificar as empresll.s e.scolhid<'l:s pat""' ·pl!.~ 

ticipar do progra~. eom a mensão do esfor­

ço prQprio mlnimo Uelas exigido e justific~ 

tiva do convite; 

(cl - definição da estrutura de capital necessir! 

1!. exi9ida de empresa selecionada "' integrar 

-se no pro<;Jrama, com indicação do montante 

do capit"'l que d.eve ser mobili,.ade pelo a­

cionista controlador, pelo poder pjbliCQ e 

por terceiros, admitida, sempre maio.: part!_ 

c1p,.ção do poder público na forta.a adiante 

regulamentt~.d"') 

{d) - sempre que, por qualquer motivo, o poder- p_!! 

blico tranaferir pari!. a empresa privada r! 

cursos finll.nceiros a custo sUbsidiado, ou 

assegurar-lhe isenções f1s<::ais, ou outro!t 

forma de estimulo a parcela corr-espondente 

ao !!lubddio, isençiio ou es'ti111ulo serã trall! 

formada err;. I!.Çõe9 do capital da e!fPresa • 
distribuidas, sem õnus, pa:ta todos os btas! 

leiro11 que tra.blllham e cujl!. renda men11sl S_!! 

ja inferiot" a cerca de 10 {de:;~:) salários mi-

nimos, revfl!stindo-8e tais a.ções, entre O.!:! 

trlls, dl!.s aeguinteB caracter!st.i=:~: cWln.!l;!! 

ti v as: seríí.o as ações ordinárias eseri turat.s, 

co111 di=ito a voto, mantid-.s em conta dEI d!_ 

pósito am 1nstituiç:iio financeira, em n01tae 
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do titular, sem eJU.iuio de certificado, in! 

lienáveis durante os l!tris) primeiros a-

noe da sua diatribuiçio, tornando-o dispo-

niveis, depois, a razão de S%(cinco por ee!! 

t<:.) ao ano1 

(e) - da !:lesma maneira, com os mesli!O& requisitos 

e restrt,.ões, o -podou: público poderá tran$-

fer:l.r ao& trabalhadores, em 9era1, a propr! 

edade das ações que subscreyer do capital 

de empresa privada nacional; 

(f) -o acionista controlador, enq1.1anto tal, nio 

terlí , pessoallllente, para beneficio próprio, 

q1.1alquer forma de financiAlll!!nto pÜbUco &":!?_ 

sidiado para subacrever capital da e.mpresa 

por ele controlada. • 

O esquema apresentado, em seu Pl!li& simples enunc! 

ado 1 visa a dee.lnibir os agentes do poder pÚblico diante dos empr.!<_ 

sáriOS privad.o.a, perlldtind<~ q1.1e se torne lllllia normal o seu relaci_e. 

namento, uma ve~ que1 

(a) - o ato de escolha é público e. justificado: 

(b) - os r<ocursos públicos alocados ou têm retor­

no total ou eeus beneficios patripooniais são 

traMferidos para todos os brasileiros; 

{c) - o elllpres.irio privado beneficia-se, do ponto 

de vista patri1110nial, na proporção de sua 

capacidade de a~rtar poupança própria para 

a formação do capital da empresa; 

(d) - a p4rcela correspondente ao f-llhsidio ou a 

isenções reverte para a coletividade, e não 

para o empreaári01 

(e) - a pOpulação Fll'f8ll. a ter llO!i!liiiiO 11 propriedade a-

cion.iria, integrando os brasileiros nos ins-

trll!ll(!ntos principais de organhação empresa-

rial da1 •ociedade• IDOdernaa, neles deaper -

tando, possivelmente, a consciência da ellt~ 

ta relação que edste entre propriedade pr! 

vad.o. e regime de~~Dcrático, 

Do lado de> Estado, ao que tudo indtcà, cessará a_ 

incômoda posição em que se situam os seus agentes, ao favorecer um 

partiCUlar, com recursos pÚblicos, ainda. que as raróes da medida 

também sejam dEI ordem pÜbl!ca. De outro, a sugestão pÕe termo ao 

coro dos que sequem clamando por uma redução do volume da poupança 

nacional posta sob gestão pÜhlica, fenômeno que, na& nossas cir -

cunstincias, não deve ser abruptamente interrompido até para pro­

teção da empresa privada nacional. Pois, a curto e !llêdio prazo, 

concentração de poderes na,; mãos do Estado para orümtar a poupan­

ça nacional, desde que submetida a amplo controle polltico, é esse!! 

c1<~.1 pata compatibilizar os objetivos de melhorar a distribuição 

de renda e manter uma taxa razoável de cresci~t>ento. 

(2) - IncentivOS e Isencões 

As pOli ti c as adotadas para estimular investimen -

toa privados através da concessão de incentivos e isençóes fiacais 

file multiplicaram de td modo que o labirinto de mecanismos, regul.! 

fii;E!ntadoll, critérios e dilpollitiVOS tornou-se caótico e disfuncio­

nal: pão raro um incentivo neutraliza o O\ltro, nivelando as vanta­

-gens de 'lllrl »eto:r, ou região, relativamente aos demais. 

Pelo lileu caráter quase autom.itico e pouco seleti­

vo a pol!tica de incentivos, pro=u efeitO.. distorcidOS e confl! 

tantas com os objetivos iniciais visados. Nem sempre prevaleceu p~ 

ra e"feito de sua concessão o quadro de realidade concreta dire~ 

mente relacionada com o projeto ex.aminado. Por h.sc, forMto et~t:l.ro~ 

lados empreendimentos com baixa capacidade de absorção de mão-de­

obra e de aproveitamento de recursos natur,.is disponiveis em .5-

reas que chl:m.avam por emprego e utilização de matéria-!?rirna local. 

O resultado é que na Amazônia, com sua bail<a densidade populac:io­

nal, corno no Nordeste, onde a e~<periêncta (ie desenvolvimento reg! 

onal já existe h.i qusP. vinte anos, persistó!o para de dJ.zer o me! 

mo , a.misêria decorrente do s®emprego, urbano e rural, ao mesmo 

tempo que as disponibilidades de matérias-rrintas sequem subutili­

zadas. Incentiva-se indllstrias que usam m.Jitéria-prtma importada 

na Zona Franca. E !E'Stimula-se t.ibricas de J:>ebidas autollllltizada$ 

em Olinda. 

A política de incentivos, assim- desde os reg! 

onais ate os setoriais, compreendendo o set:or da pesca como o do 

reflorestamento ou o do turismo - pela iml'ropriedade dos cri tê -

rios adotados por seu carátet generico e i.:~acional, esqllematico 

e lÓgJ.co, não tro)lxe oiJ rellult<'ldos esperados por seus formulado -

res. Faz-se wn grande sacrific.to para se m11nter a miséria e prem! 

ar aventuras notórias. 

Esta verificação, que con:esponde à avaliação de 

quase todos os participantes dos programas incentivadoS, provocou, 

ainda, outro fenômeno extramamente curioso~ a preferértcia 

velada pelos empresários não de organizar estruturas de produção 

vinculadaS à existência de fatores económicos reais (mercado, teE, 

nologia disponivel, fatores subutilizados, existência de matéria­

prima), mas para criar empresa.s destinadas apenas ao aproveitame!! 

to dos estimulas que o Estado pôs à disposição da comunidade, Es­

sas distor,.Ões preci!Htlll terminar. 

A modificação do critério ôe transferêmcia ·de re­

curSos piilill.cos para a empresa privada nacional - e a concessão 

de estímulos fiscais \lma fonn<> indireta de t:ransferir recursos pú­

blicos - corno anteriot:mente proposto, permitirá sem qu<llquer SU! 

peita, profunda mudatl<fa na adlllinistza~ão doS 1ncentivo.s fiscais, a 

fim de que "ejam concedidos a determinados proJetos e a certos e!'! 

presirtos e com possibilidade de se alcança-r os objetivoS sociais 

'liSados. 

A obrigação d" transferir para a sociedade os be­

neficios extraidos atr1>vés da utilização de recursos pÚblicos, d~ 

volvendo-os ao povo, implicat:á, por si, em melhor seleção dos pro­

jetos a incentivar, pois será preciso que ofereçam lucratividade 

real pllt:ll que sejam vi5ve1s. Os empreendimentos que não sejam eco­

nomicamente f<>ctrveis, mas cuja realização seja recomendáVel, por 

seu cunho social, devem ficar a cargo de órgãos oficiais da região. 
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0'-'anto regiões e setores abrangidos pela poli-

tica, a va.-i.,<!Mie dos níveis c ÍOrr.las de 1nccntivos, é indispensá­

vel que se proceda ao reestudo da situação atual, com vistas a 1.\Jn 

mel'"loe equilihrio. lloje, C<!rtarnente, a tlesordem reinante implica 

em d:.>sperd!cios desnecessários dos recursos do Tesouro e em preju! 

~o par" o povo quo, em última. análise, paga as contas, 

Nesse se'nttdo, e resumindo os pontos cuja reform!!. 

laçiio .,arece inadiável, sugere-se o seg\linte elenco de providênci-

as: 

(a) "' apÕ'ill al!lplo debate pÚblico, com envolvt~~~ento 

dos >.ntereasados, redefinição das áreas e 

set<::>res a serem llbrang~dos pelo!! politlc.!l de 

inc\!ntivos fiscais e credit!cios; 

lb) - nivl!lamento dos incentivos con<;edidos, por 

set<::>res e regiÕes, de modo que as diferenç"-s 

que forem mantidas reflitam de fato priori­

dad~s pohticamente justificá~is~ 

(c) - crh.çio de órgãos regionai!õ, ou transfot'mll­

ção dos existentes em nova articulação com 

o E10tado, MunicÍ{:Iios e Comunidade, com a i!! 

cuml,ência da adlninistraçiio de programas e 

projetos de interesse social, que seriam e­

xecutados com re<:ursos serados por incenti;-

vos fiscais; 

(d) - condicionar a concessão dos incentivos aos 

projetos que de fato atendam, cUIIIulativa!IIE!.!!_ 

te, os objetivos e requisitos enunciados P.! 

ra orientar o de11envo1v1mento regional ou 

•etorial (absorçio de miio-de-obra, aprovei-

tartento de recur11os naturais lacaia, tecncr­

logia adequada, substituição de iJilPOrtações, 

expartação, etc.); 

(e) - excluir dC! programa de incentivos as emp~-

sas estrangeiras. 

(l} - A 1\ssociaçã:. Tripartite - Governo. EF..pres_! 

rio Privado Nacional e Empreaiirio PrivadO 

Esl::r.!ln9e.iro 

Nio resta dúvida de qlle, na atual etapa de nosso 

desenvolvimento, d.llda certa fragilidadl!! da empresa p:tivada nacio­

nal em terJOOs de estrutura. de recursos e doiiÚnio de. tecnolO<Jia "'2 

derna, a associação entre o Governo, a empresa privacta nacional e 

a estrangeira, para a ext~cuçiio de projetotl com elevltlda de!l.llidade 

de capital, foi niio sõ en'ienhosa, como correta.. Sobr•tudo, diante 

das altern ... tivas que er=: permitir que as empresas estrangehcae 

se instalasa,.m, ou criar \JJDa empres"' estatal para exo:ocut;ar o pro-

jeto. 

A experii;ncia revelou-se certamente fecunda, n.io 

obs~ante, e!ll muito!;! casos, o Governo ter sido obrigado a assumir 

a li<ierança do projeto, seja por elevação do <;uato de implantaçio 

que o empreEiir~o privado não cOll5eguir acompanh;a>:, seja porque a 

·--.-·.-·-.------

empresa estrangeira, por razões de sua conveniência, nio lhe deu 

conheci!tlento das soluções tecnológicas pertinentes ou não quis a-

portar capi t ... l. 

Do ponto dfl: vist"' social cumpre final~~~ente menc! 

on"'r que a evfl:ntual vantageiCl patriiiiOnial do empresã>:iO privado n!_ 

cional, cu)o aporte de capital tem SidO quase insignificante, de­

s;aparocerii se for adC!tado, eoll:IO postulaJOOs, o mecanisJDO de trlflns­

ferincia já descri to, u:m ve~ que a vantagem economica decorrei\ te 

da capitaliza'i'iO do fl:mpreendirnento com a ve>:são de recursos p!Õibl! 

c<::>s reverterá em beneficio dos cont:tibuintes. Por isso, deve a ex-

p(!riência ser mantida e, eventualrne:nte, ampliada. 

<4) - Novas Funçôe.s sociais para a Grande Er..presa 

o estágio alcançado pelo desenvolvimento nacional 

leva ·• supor que o sistema de produção de bens e serviços será cre!. 

centemente dominado ~la grande empresa. de capital privado e de 

capital püblico, Portanto, e co100 corolário, parece certa a .!lft.rrtl!. 

çio de que o destino pessoal de um nú.me>:O cada ve:r.: maiot de il'ld.i-

viduos estari associado ao da grande e~~~presa, COIIlO estrutura .soci­

al autônoma. 

Ninquém ignora, por outro lado (E! a literatura "'2 

derna tE!m sido pródiga em destacá-lo), o fenórnen<::> de que, na gran­

de e~~~presa, colliO organização eminent<'lmente burocratizada, eomo 

forma dE! integração, o assalariado aeaba t>:ansfo:tmado em uma peça 

na engrEtnagem da produção, despenonaaza<io E! desestimulado, de!_ 

teu.! do na &u.!l vontadfl: e no seu impulto criador. 

Paradoxal~~~ente, a lllC!de>:nl!l sociedade indlllltrial 

(que r1111gou hori:r;onteEI antes inimagináveis para o homem, a ponto 

<1e lhe pertUtil.'" .tlimentar o sonho Cio Elatil;r;fatório atendi100nto das 

11uas neeesaidades bisica,), de que a grande empresa é • expreaaão 

~~~ais caracte>:Istica, não conseguiu, ainda, romper os efeitos do 

trabalhado em sirie soh:te a pessoa hwn.ana, trabalho fracionado 

repetitivo e automatizado, tt suger:tr, n.!l repetição dOJII 9estos 

que o individuo se r01duz à condição de máquina. 

Em consequência, duas sio as burocracias, "-lobas 

gigantescas, que ameaçb.m a integridade do home111: o Est.!ldo-le\t.iatii 

e a empresa moderna. Mas, na medida. em que existem grandes 81Qp>:e­

sas, to>:na-se urgente (!stimulii-las a desm~~penhar 5eu papel sC:.cial, 

aproxi~~~anào seus assalaria<ios e interessando-os na sobrevivência 

e expansão da empresa, através da prestação de serviços básieas "­

eeus l!lnpr<!gados e >:"<!S~ctivas farnllias, em perfeita eintonia CO!ll 

ae a1.1toridades municipais e sob a fiscalização das enUdades r! 

presentati v as dos trabalhadores. Essa mililsio da granel~ empre11a 

fiel aos ObjetlvOA descriWa na anã:use da organização econÕII:tlca 

bisica e aos p>:incipios de descentralização pol!tica propoatc>s 

8eria executada atntvêa do atendimento, a custO subsidiado e sim­

bólico, da• seguintes necessi&t.des básicas dos empregados: (<~.) 

assistêno1a ltlêdica, preventiva e cu>:ativa~ (b) ~ auxilio na uduc.! 

ção doa f.tlhos de Sfi:US e ~~~pregados, mediante contribuição e121 espé­

cie, de carátfl:r complementar, onde houver rede de enstno gratuito 

básico sufict.ente, cu 111ediante o pagamento da mensalidade e!ll escg 

la privada ""' localtdade que não dispUSer de rfl:de de ensino cfic!_ 

al gratuito sutici'l!nte, ficando certo que o awdlio visa a pe:rm!_ 

tir qua os filho• dos el!lpregados completem o ciclo obiigatór:Lo de 

8(o1to) ano. de ens1no bieico; (c:) - qW!Lndo for o caso, a •lllp>:eaa 
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poderá manter escola para os filhos de seU!! empregados, desde que 

a RM!dida seja aprovada pela autoridade municipal responsável pelo 

ensino bidco; (d) - al1~~~entaç..:o se<Jundo dJ..eta fi)<ada por especi!. 

listas, a seus empregados, de acord<> com o tipo de trab.alho de C! 

da qual, sendo que para os que trabalham f<>ra da llede principal 

devará ser fornecido auJ<111o em espécie} !f!) - cOll\plementaçio da 

dieta da fam!lia básica do elllpregado, mediante o forneci111111nto dfl 

cert~ quantldllde de gêneros alimomt!cios, ou, na illpossibilidade 

disto, mediante complementação do salário para a compra dos gen~ 

roe netessãrios ii. dieta básica: (f) - orientar o empregado e sua 

fam!lia para atividades relacionadas com o lazer, o esporte e a 

cultura, estimulando a criação de organis!riC)s destinados a desen­

volver t•lis atividades. 

Essa forma de transformar a macroempresa -

deveria ser fixsda Ull!a quantidade minima de assalariados p11ra que 

a emp~Cess tiv<!sse de organizar tais atividades - opera.:-ia o e -

feito de: {a) - descentralizar a prestação de serviços destina -

dos ã melhoris do pa<k.io de bem-estar da coletividade, atenuando 

a pres.sií.o da demanda sobre a rede pUblica !prediria e inviável ~ 

J<lltlllller>t$ por ca\l.!lla do volume de serviços a prest11.r: lbl - inte­

grl!lr o aasalaUado n11. empresa em que trabalha: {c) - gersr nos 

detentoro::s do capital maior consciência dos problemas sociais; 

(d) - pel'miUt que os deatinatíirios de~uerviços, no seu ambiente 

de trll.balho e devidalllente organizados, tenhma condição de exigir 

o <!fetivo 'atendimento de sua demanda, na lll(ldida em que o encargo 

da prestação for absorvido pela empresa. 

Como cont~Capartida, e pari!! que ae~ empresas seja.n. 

estimuladas a usumir tais encargos, se111 invi.H>ilizar seus custoa, 

serii!llll adot.ad&s, entre outrlls, as seguintes medidas: (a) - dedu­

ção, como despesa operacional, dos gastos com os programas soci­

ais cuja prestação vierem a asswnir; (bl - redução do recolhi!!>e,!! 

to de sue.a contribuições ao INPS e a outrlls entidades assistenC;!_ 

ais, no montante correspondente ao custo dos serviços absorvidos, 

limitando-se 11. empresa a recolher a parcela neces01ária i formação 

do f1,1J1do de pensão pOr aposentadoria, do pecúlio por tempo de ser 

viço e pua a cobertura de r:isco de acidentes do trabalho e tundo 

de garantia de tempo de serviço. 

(5) - Integtacií.o Empresa-Empregado 

A macroempr<!sa moderna, mais qu01 as outr:as fo~: 

mas de Oro:Janizaçiio do siste!Da ",apitalista, adquiriu relllidade 

própria, transformando-se e~ instituiçiío que obedece a r<!grae 

especificas de existência e funcion<~.mento. Sua importíincia soc~.­

al é tio considerável que, \X)I' exemPlo, mesmo n.as sociedades mais 

111"-rcadamente Cllpitalistas d<:> mundo ocidental, el!lbor!. observe a 

regra furullunental do c.._pttaltsmo d<! perseguir o llláximo de lucro 

poss!vel nio esta sujeita à falência. 

A sociedade moderna p10ecis11 da <Jrande elllpresa 

t'or ifl;to - por sua importância so<::ial co11>0 prod\Jtore. de bens E! 

.serviços, como fonte de emprego, por seu eventual custo de reç<:>­

aição, pelos efeitos que o encerralllento de su<~.s atividades tet·ia 

sobre o merclldo fint>nceiro e de capitais - a grande empresa não 

pode falir, nem fechar as suas portas. 

Essa nov11. realidade explica perfeitamente porque, 

entre nós, como em todos os .palses ocidentais o Coverno tem ampa-

radp empresas para que escapem da falência. O que prevalece sio 

considerações de ordf!m pÜblic11 f! nio v propósito de proteger o e_!!! 

presirio. Socor~Ce-se a empr01sa, enqu.!.nto produtora de bell!l e ser• 

viçoe, paJ:'a evitar q\le seus elllpregados fiquem 5em trabalho e que 

• eociedade fique sen or~ bens e sci'Viços que produz. E, como se 

r;abe, é mu.itO mais Útil, do ponto de vista social. mllis racional 

do ponto de Vista econômica, manter empregos que ~1<1stern e recu­

penlr uma empresa em operação, que admitir .!!Ceitat, passivamente, 

a sua falência e o seu desapat:ecimento. 

como decorrência, e tendo a =cro empres~ •• 
transformado em UJIIll grande organização burocrâtica, tambiim se a! 

tersram ss relações inlcio!I1S entre o c"pit,.lista E!mpreendedor -

que a~g;sumia riscos financeiros na expectativa do lucro - e os 

assdloi!riados. Mesmo porque o empresário encontra sempre, por 

parte das autoridades, proteção e apoio em suas diftcul~des ex! 

tamente na m~ida em que é considerado o interesse da força do 

trabalho. Por outro lado, e dada a tcondéncia das empresas moder~ 

nas p~ra dissociar gestão e propriedade actonária, p11rece evide!!; 

te que o conceito clâssico de lucro e o da lilUita'ião da respons! 

biltdade do capitalista 110 simples pagamento do S&lário de seWJ 

ernpregsdo11 dev.m ser encarados, no nosso tempo, com certa ponde~ 

ração. 

Finalmente, ê justo proclamar que o assalariado, 

no seu trabalho diário, recebe wna reJDuneraçio corresponde1.te ao 

seu esforço mo~~~enti.neo, 11eja flsico ou intelectusl, restando dar 

-lhe um complemento compensatôrio pelo papel que desempenhll no 

senvolvi•ento da empresa, para o qUIIl contribui ~m parte izapor-

tante de sua própria vida, dedicando-lhe tempo, desgastando-se 

mentalmente, privanóo-ae de outras oportunidades. 

Há tu•sim, ell\butido no lucro gerado pela empreaa, 

uma parcl!!la que é dl!!vida ao lll!laalariado, como forma de retribuir 

seu empenho e sua &ubltlissio i m.iquina de produção em que conao-

sua Vida. E um intang!vel percepttvel e de ex.ist$nc-ia incorporei!~ 

mas inelutável. 

E mais: é fundall;lental, na medi& l!!m gue desej! 

mos 11\inimiZllr os conflitos soc~ais e buscar novos csminhos de 

convergênci.l!l, sobretudo na gq•nde empreSll, alillr gradualmente 

emtorno da propriedade acionária, pelo menos na moderna empresll. 

privada, ser dialeticamente superada. Pois, em lugar do capitali!. 

mo de uns poucos, sobretudo diantf! de um incipiente mereado de 

capitais, o nosso objetivo é transformar os assalariado;, obset­

vadall certa• noriMS, em proprietários de ações rf!!presentativas 

do capital das empresas em que trabalham. 

Os objetivos básicos al~~~ejados 10ão os $eguint•s: 

(a) - integrar, em definitivo, os empreg<~.dos das grandee empre­

sa2 nas organizações em que trabalham; {b) - perlllitir que, na 

condição talllbém de proprietários do capital, os <ISB<'I1.ar1ddos te­

nham consciência dos problemas e élificuld,.des doa administrado -

res; {c) - <!.!!Segurar .aos llss.alarilldos a propriedade de ações dll.s 

empresa2 em que trabalhal!l, para que possam, independente da von­

tade dos controladores, participar dos '.Uc~COS da sociede.de, para 

os quais contribui~Cam; {d} - permitir que os assalariados partl­

cipe!l'l, como acionistas, das decisí5es que afetam 011 interesse" da 

empresa e, portsntc, deles própri<>s, na sua dupla qualidade .:l.e 

acionistas e empregados. 
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O program.s de integração, na formos por que está 

concebido - convém que ae resat~lve loqo - não descapitaliza 

as empresas, .;le vçz que os assalsrit~dou receberão sua participa­

ção em liÇÕes e não em dinheiro. E o progrt~ma proposto, cujo l!len-

tido Bocit~l e poUtico não pode ser !legado, tem "'' seguintes ca-

racterf!lt1cas biisica.s; (a) -do lucro liquido apurado e.m balam;:~ 

oe111 lug;ar dos 5\ \cim:o po% cento) destinados à constituição do 

Fundo de Reserva Le9al, 11eria formado um fundo sob a denominaç.io 

de "Fundo de Pt~rticipação Aeion.iria dos Empregt~dos~~ {b) - o 

fundo será utilizado, exclusivall!E'nte, para aumento do capital da 

sociedade, a ser pro!llOVido em assembléia geral conwcada com es­

se propósito especial trinta dias após ., t~provação, pelos acio -

nistlls, do balanço anual e respectiva conta de lucros e perdas ; 

{c) - consumado o ;!IUillento de capital pela incorport~ç.iío do "Fundo" 

ao capital anterior, seriam emitidt~s, pela sociedade, cautelt~s 

representativas dato correspondentes t~çàes, ou, dependendo de seu 

volume, ações estriturais, lllllntidas em custõdill em instituição 

escolhida pelos a.saalilrta.do,;; (d) - as ações aasim emitidas se 

riam toda!l nominativt~s, apurando-se o número de ações qJ.Ie cabe -

ria a cada empregado, dividindo-se o montante .;lo fundo pelo nÚI'tl_!:: 

rode ew.p:.:egados, excluí:dos, !penas, os que, por força de suas 

funções, ou por contrato especial de trabt~lho, tenham direito ã 

participação nos 11.1cros em moeda1 as sobras eventuaiS seriam r! 

teadas entre os assalariados, por sorteio, com preferE!ncia as~e­

gurada para os que percebessem menoreil salirioll nll organização ; 

(e) - as ações seriam ordinárias, assegurado ao seu titular o d_! 

rei to de voto vas 6Ssemblliit~S gerais, como qual-quer outro llcio -

nistas, bem como todos os demais direitos inerentes ii. ação; (f) 

o empregado não terã a livre disponibilidade dllS ações nos prl. -

meiros )(três) anos dll datt~ da emissão, podendo, a pt~rtir do 49 

ano do pragram6, vender, t~nualmente, cerca de 5% da.s liÇÕ"s rece-

bidt~s: (g) - elll ca110 de dispensa por iniciati\!a do empregador, o 

empregado terá o direito de vender suas açàea contra a tesourar! 

a da sociedt~de, peio vt~lor patrimonial, ou no merct~do de capi -

tais; (h) - em caso de aposentadoria ou morte, a exclusiVO cri­

tério do empregado ou seu sucessor, poder-se-á dispor das ações. 

sem qualquer lUnitaçáo. 

Este programa, como concebido, no caso .:le em -

presas estrangeira$, provocarii gradulll e lenta nacioflalil'ação 

do seu capital votaflte, assegurillndo ainda mt~ior participação de 

brasileiros nas vantllgens e beneficios alcançados, no Pa!s, ~ 

las empresas estrangeiras. 

(6) - Mercado de Capitt~is 

A capacidade dt~s grandes empresas capitalistas 

modernas de reunir vultosos recursos para li expansão de seu$ n_!. 

gôdos resulta da combinação de duas fontes básicas; (a) - dt~ 

auto geraçio de excedentes financeiros, por força dos lucros o!?_ 

tidos e acumulados sobretudo em virtude de qanhoa de produtlvi-

dade por inovaç$o t<o>cnolõgicll alcançados; e {b) - da captação , 

nO mercado primário de ações, da poupançt~ particular dbponlvel. 

A pulverização e !llo!ISsificaç:.io da proprh!dade ! 

ciondria da grande empresa privadt~ foram result6do niio somente 

dos qanhos financeiros atraentes pllrl!. OI> ilWe'lti13ores, tl\11.5 t.t~m­

bém da função desempenhada pelo mercado llCion.irio nll aproximação 

entre capitalistas empreendedores e capitalistas inveo!ltidores de 

C$pite.l financeiro. Com o objetivo de tornar menos llrriscado o 

investimento na capitalizll<;ão du com{>llntda!h garantindo ao in­

vestidor liquidez para sua t~plict~ção, criou-se o mercado secun-

dário, no ql4'11 os diversos <"~gentes de poupança realizam transt~ -

ções de compra e venda de titulas de que siio possuidores, sem a­

fetar, il não s"r indir,.tarncnte, a situação da empresa cujas a­

ções foram transaciopadas. Significa di:>:er q\le, respeitadas cer­

tas regras, a especulação é inerente ao movimento das bolsas co­

mo requisito para o desenvolvimento da função econõmica e !IOCial 

bâsica do mercado de açàes - a capitalização da companhia atra­

ves da oferta de suas ações ao pÜblico investidor. 

No arasil é fundamental, do ponto de vista pol!_ 

tico coroo econômico, encontrar meios de fortalecer a estruturt~ 

de capital das empresas nacionais, parti que elas possam promover 

os empreendimentos exigidos pelo atual está<,JiO ds '-osso O.eaenvo}; 

vimento, todos requerendo ll mobilização de vultoros recursos fi­

nanceiros e longo prazo de maturação. 

Indicarros, anteriormente, algumas medidas para 

reforço db capital das companhias nacionais. Ela!!' admitem, como 

preSS\lf'OSto, que o Estado õ.eve continuar acumulando grande parte 

da poupança interna, e orientar posteriormente sua aplicação pa­

ra setores li economicamente prioritdrios, mediante tram:;ferên-

cia desses recursos ao setor privado nacionaL 

Mas o ideal, n.a configJ.Iração de uma sociedade 

realmente aberta e plural, seria transformar o mercado t~cioniirio 

no instrumeJ>to principal de captação de capit6l de risco para o 

empresário rtacional. Este fOi a finalidade que inl!'pirou a !110der­

n1:1:ação da l-ei das sociedades anônimas, infelizmente afetada nll 

sua estrutura por recuo injustificdvel em relação à sua formula­

ção inicial, que asseguravill ao acionista investidor substanciais 

dividendos em moeda. Esta foi tt~mbém a finalidade que serviu de 

amparo para a criaçdo da Comissão de Valores Mobiliários, cujas 

funçàes terminaram pouco nltidas diante da compet,;,nc1a residual. que, 

sobre a matêr1a, o Banco Central ainda consegui\.! manter. 

1\.patentement.e, a no\!a lei das sociedades anôni -

não ba•lto\.1 para tornar o mercado acioniirio a fonte básica pa­

ra a formação do capital de :risco das companhiaS brasileiras. Ta! 

vez seja essa tarefa - a de criar um verdadeirO mercado pr1mir1o 

- !llM das que mais desafiam a imaginação criadora dos brasilei -

ros. 

As estatistJ.cas 1ndicam que a taxa. de formação 

da poupança atingiu cerca de 28% do PNB. As estat!sticas demons 

tl"am, ainda, que grande parte.dessa poupança é formada por impos_! 

çiio legal. Também é fato sabido que, no tocante à poupança volun­

tária, tem elj se orientado preferencialmente para aplicações em 

que há garantla do Governo, a taxa de juros 'está previamente fix~ 

da e a correçiio monetãria é pl"ocedida "a poster~or1~, -há liqu_! 

dez garantida e o prazo da aplicação e rela.tivamente curto. 

Além disto, por força de algumas deformações c~ 

nhecidas, cert<:~ :margem de cap.l.tal financeiro di,.pon.ivel é canali­

zada par<> o setor imobiliário, no qual os ganhos· de curto prazo , 

sobre os quais não costumam incidir tributos, despertam grande i_!! 

teresse dos aplicador .. s. Do mesmo modo, graças a um sistema anár­

quicO de JUros subsidiados pal"a grande níwero de atividades, par­

cela importante da poupança captada compulsoriamente realimenta o 

circuito especulativo dO op"n market, quando não engorda o imobi-
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lizlldo daa empresas, como forma d.e ~Selhorar o seu perfil contál)il 

e e-conômico. 

! no .. a firme .;onv:Lççio que u,ma da• a~is iJDpC>r -

tantea reformas • auc;~erir c;:onshte tuu propor l!ledidss dU quall 

resulte um verdlldeiro mercado llcionirio. Para isso, não fllqindo 

ao deeafio, indic•damos como providências iniciail a aeroem t~ 

ntadas ll ordenação de in&trwo.entos fiac&is que deseaumulem for­

rou de aplicação especulat1va em outras .1real do mercado finan­

ceiro, ou do mercado imobiliário, que ni.o o ~rcado de ações.A!_ 

s1m: (ai - todos os tltulos em circulação ..... letras de cb!bio, 

certificados de depósito bancário, letr4s do te1ouro nacional , 

obrigações reajustãveis do tesouro nacional, lett'as tmobili.iri­

as, ações de controle das sociedades de cap1t4l abétto, ações 

de qualquer empreu fechada - tetiaiP. ol:lriglltoriamente quE! se 

revestir d• forlllll nonimativa, isto é, o seu Proprietirio seria 

identificll.do; (b) a forma llO pottador !Seria excluSivo p4ra a­

çõea dos acionistas m.inor.itAriot dlll companhiu c!e r:.erçado1 (c) 

alétt do desconto na fonte do imposto de rend• sobre rendimentos 

de valores mobiliãrios, que seria tanto ~~~ais elevado quanto I!II1S 

curto o prazo da t~plicaçio, os ganhos de investidor (seja por 

vill dos juros ltquic!oa reçebidoa, seja por llic:ro. obtido na com­

prll e venda dos titulas) ingressariam na sua declaração anual 

de rendll para serem somad.os aos d<!mais ganhos ou relllunerações 

para definiçiio da renda tribUtável; (dl - os ganhos retuH.antes 

de lnversõas financeiras de e1T1pre11at induatrh.is, agdcol4s ou 

agro-industr1d!t seriam tributados i patte do lucro operac:ional, 

com base em alíquotas superior i incidente. sobre o flegõcic bssi~ 

co1 (eJ - os luC:ros re•is resultantes d4 C!OIIIPI:"a e vend• de iJIIÓ ~ 

wl por pessoa }uddiC:ll ou Hsicl!l (feitb. l!l atuali:ra.~io do preço 

da compra até • dat• êla transllçãoJ serillm incluldoa na delçara-

ção de renda e !lomad.oa llOS d.e~~~aU ganhoa ® contribuinte par• ~ 

feito de d.efini:r: a renda tr1butiVf!lJ (f)- os d.epósitos em cadeE 

net.a~ de poupsn"4 ao r<l!nderillm jurt:la e propicia.rialll dedução fia-

até um certo 111011tante por contribuinte! (g) - os lucros obtidos 

atravéii\ d4 vend4 de ações de empresa de capitlll fechado, tnclu­

siv" de quotas de socledade limitada, seriam lnclu!dos na decl!_ 

r•çiio de renda do contribuinte e soma.dos para o eleito de defi-, 

nir • renda tributável. 

Esses mecani!lm.ot complementados por O\ltrafl pr2 

viclineias na política de crédito, indu:iliriam os investidores li 

procurllr aplicações forll das áreas espeçulativas· 1118ncionlldas 

Consequentemente, e porque aperuos as ações das empfis•• oSe raer­

c.!ldo estariam e!tl posiçiio privilegiada em relação ao regime sug.!!: 

ridtJ, é j1111to supo~ que, existindo poupança dispon!vel, ela &C! 

bllr1a sendo cllrrelld& p .. ra o /lllfCC.!!dO pril!lár.io, gue hcllria rese.! 

vrtdtJ, com exclul!ividade, iis empresas P.rivadae nacionais, enten-

did'lls, como aquelas cujo controle pertença a brasileira.. seria 

vedado, portllnto, o acesso do mercado das empresas estrangeiras, 

m<!SI!\0 porque tais empresas possuem fontea alternativas p&.ril. a 

obtençiio de capital de risco. 

f:t>S& indução, pela via fisçal, serta cOII\pleta-

da com a instituição de instrwnentos que assegurasse~~~ certo grau 

de liquidez aos invelltimentoa no mercado printlrio de açôe•, i~ 

trUJnentos esse~: que se apOiariam nos sistemas financeiro e seq.!l. 

radar, atravês. dos quais os papéis que niio consegu1tsem obter 

liquidez no mercado eecund!rio seriam Ol:lrigat.orialllllrite re.<:o~t~pr! 

dos pelas aeguradoraa, dividindQ-se o prejuh.o tver.tual entre 

o .. ll., a inst.ituiçio finat~ceiras respol'laival pelo lanç&Mnto I! 

o in~stidor individual. Para dese!npenh•r essa função de g•ran­

tir liquid•:r ao invellltidor primário, que é esse.ncilll par• o de.­

•envolvimento desta fortl4 de cllpitalizaçio das empreslls privll -

das, as contaria~~~, por curto prazo, com os •uxllio de caixa do 

Bsnco Central, os quai.r s•riam devolvidos quando da incorporllçio 

d.e11a11 açõe1 ao leU ativo ou dll recolacaçio dal açÕes no msrclldo, 

6. 4 • [)A M!OlA E PI!:QUJNA EMPRESA 

6. 4 .1. Conceito e Peculi.u;tdades 

A lllidia e pequena empresa tem sido conceituada 

em função do lftOntante do seu capitlll ou .do vol~ de Sf!u f•tll.ra-

lllento. Mas o seu pillpel no desenho de uma sociedade que se prete!! 

d.e pluralista e aJ:>•rta nio teJn sido suficientemente dut.acac!o • 

lleste propósito, p.lra o •feito de aprofundar a enilise da 

<:~struture interna, é ia•perativo pÕr em relevo &l'iftlns espectOIIH.! 

O primeiro traço a aer salientado di:r respeito 

i posição do capit&liatll. Nas médias e pequenas orqanhações, o 

patrão exerc., em sua plenitude, a f=çio empres4tJ.al. SiqnifJ,ca 

d.i:rer quto o capital lhe pertence, • 4dmin.i.atração lhe Eosti cc:mfi! 

da e os riscos do empreendimento ele os assume inteqralmente. 

O aegundo aspecto se relaciona com. a fonna d.e 

orçanis.açio d.o empreendilllento. Por sua dim.emsão, o pllttão-prc:.pr!. 

etário é um individuo d.edicado i administração quot1di4na da e111-

presa. Não é um gestor distante, que a dirige l!elll cont4to oo• 

se1.11 e~~~pregados. E, da .. ,111& forll'lll, c. empregado, ao contrário do 

que sucede na ma.croe~~~ptesa, é \l.lllll pessoa cuja indiv1dll4lidade não 

•• per11e na ussa de assalariados desta Ült.ima.. 

o terceiro ponto, extrema~~~ente importante para 

a fixação do perfil d• m.idia e pequena empresll, consiste n• sua 

profunda de,pendêncill em relação ao ~~terc•do. Isto é: pela dil'lle!!, 

eio <!!e capitlll, pelo tipo de atividade que desenvolve, e pela 

tecnologia que utiliza, a média e pequena empres• está sujeita, 

sem anoparo ou defesa, .; concorrêncill do mercado, ia roo<lificaçi5tm 

nii.B diretrizes da poliUca de crédito e dE! invesUm.entos pÜbli-

coa. 

PEila fraqilidade da! result.!nte, essz.a unidl!. -

des de produção estão expostlls ii insolvênc;:ia, ao des!lp4reciln~.m­

to, &em gue di.ante do fato, •o çontr&rio do que 4contece na llla­

c::roempreaa, lle justifiql>f: qualquer intervenção pUblica que rev~ 

tll na realidade em proteção ao capit.alistll. Em. outras palavras: 

o tzé<:liQ e pequeno e~~~preslirio, llujeitQ i econQm.ia de mercado, S! 

5ume, seguri.dQ os pe.drões tradicionais, o rtsco de perder o cap! 

tal apliclldO no el!lpreendimento, se o negócio não corresponder ã 

.,... expect• t1 v a. E ntllis, niio :raro, ~;>erde os seu11 bens pessoeis. 

Era quarto luqar, por sua posiç.io cresc;:entemrnte 

trw~rqinal na eatruturllção do sicteraa de produçiio econõmica, a m.é­

di• e pequena empresa, el!bQrll sejll a 11uds •fetadll pelas poli ti -

cBB governam.entais, é impotente pllra influ.ir n•s deciaões do EBt,! 

do. E, tqualmente, a sua margem de efetivo poder c!e barganha em 

relação i m.a.croempresal privada i, também, despredvel. 
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Finalmente, o mito generali2ado de que a soei e-

da<le moderna só admite empresas de elevado capital, ~ tecm].g: 

gia e sofistJo;<~da técnica da 'l"stào•, difundido pelos tecnocr-atliS 

do Estado pelos burocratas d·1s empn•sas privadas, desconcertou 

méd1os P"4"""0S <>mpr-esãrios e desestimulou suas ln~ciativas. 

Além d1sso, .,asa falsa-verd.,de alimenta a desconfiança dos agen-

tes finilnCeiros com respe1to à sull lltUIIÇào. 

6.4.2. Conse<JUÔr.cla~ Pollt.lcas e Socl~is 

Antes de mais nad'"-, para ;;dequado enca:r.inhamento 

do tema, cur.:pie contestar a f.,lâcl" segundo a qual cod" e qualgo.e.-

atulld.o.de econÕm1ca moderna exige alto volume de c.o.pital e tecno-

logia soflst1cada. A -éxper>éncia demonstra, mesmo nos setores mais 

avançados da ce.cnologia rrmnd1al - especlfic.,mente, na tecnologia 

espacial - qlle certas atl.vidades, por su" natuJ:"eza, sõ podem ser 

executad<>s com "'eficiência por [lequenas ou médias untdades de pro-

dução. !: do mesmo modo importante desmitificaJ:" o preconceito de 

que politicas destlnadas a pl:"eseJ:"va,- ou a estimula,- o méd1o pe 

queno empresãrio impliquem em deslocar fatores de produção que 

teriam melhor apJ:"ovet tamento econômico se outr" fosse sua destin~ 

çào. pois, como acont.,ce com a escolha da tecnologia a adotl!r, 

dimensS.o do empreendimento deve consider-ar sua funcionalidade es­

pecífiCa, tomado o caso concreto, e não declar-ações de intenção 

formais. 

Tendo em conta a or-denação bãsic.o. atu"l do siSt~ 

ma econômico, que reduziu o poder da média e da pequena empl:"esll 

de. postula:r medidas p11ra sua proteção, em bu,ca de sobrevivênc1a, 

vári"s se tJ:"ansformararn em foJCnecedo,-es de iriSWilos pllr'l o setor 

constituido pelas mac,-oempresa.s, ou rep.roce,.o;;adores e d1st~ibu;.d2 

res de seus produtos. Essa in~eJ:"ção na ôrbi ta de interesses dom•-

nantes - como se mostr-ou, as macroempresas estão esc10ssamente S!:!_ 

jeitas ao risco da insolvênci<l - preservou a média e pequena em 

presa; mas, como seu reverso, as submeteu ao dominio econónuco da 

grande empr-esa, diante da qu11l seu poder de ragoci~çao desprezi<.;:el, 

uma ve~ que os mercados em que atullm eEtào, via de .-egl:"a, organi-

~ados sob formas monopolistas ou Ci>:rtelizaàas. 

A maneira pela qual as grandes empre!llas modeJ:"nas 

e as pequenas e méd110s empresas se artic~lam com o E,;tado, em vi!_ 

ta da divergênc1a do P''P"l soclal global que cada qual desempenha, 

é profundamente desigual. Na prática, .o.s políticas do Est.o.do mode,r: 

no, sol:>r-etudo quando se vai acentuando a sua vocação auto,-itãri.o., 

e centrallzadora, costumz.m enfocar- o univer-so nac1onal como res 

trito .'; árc11 na qual atuam as gr.,ndes empn,sas bur-ocratizadas. 

Po~ i,;so, numa aliança tácita, os grandes intere:§. 

ses econom1cos estabelecem com os agentes do pode,- público uma Vl!! 

cul.o.ção bilateral de interesses, em que ambos os pa,-ceiros têm fo! 

ça, Mas, .asse tipo de articulaç;;_o, que deixa ã ma,-gem os pequenos 

e médios empresár-ios, e que estã na m .. triz d<I.S pollticliS do Estado 

brasileiJ:"o, sugere a existência de um sistema. econômico homogêneo 

e estr-uturalmente coeso, o que é rigorosamente flllso. 

A mesma politica econômica enunciada pal:".o. " macro 

empresa, ou para J:"egiÕes onde predominam as qrandes empresas, sejan 

-públ:l..cas o~ pri-vadas, provocará. efeitos rigorosamente distintos 

-ruando .o.plicada aos médios e pequenos empreendimentos. Uma poli ti-

ca fiscal untficatla, uma política financeira e de crédito pensa 

da para a macroempresa de grande porte util para assegurar a e~ 

pansão destas, pode condenar, simultaneamente, a invoslvência a 

media e >'equel\a u:r.idad\>. 

J\. grande ind.,gação de ordem política col\siste 

em saber- se as médias "' pequen.o.s emp,-esas devem ou não ser pre-

Se10vadas. Pois, na Ôticll de um projeto descentralizador do sis­

tema de produção económ1ca, elas constituem, como as /tlllcroorganl 

zações, centros que devem son estimulados e amparados, como r_!!_ 

quisito para a construção da sociedade abeJ:"ta. 

Oi evidente que, se ilevem ser pl:"esel:"v"-das nos 

setores em que são eficientes, e 1r,-eall>lta, entl:"et.o.nto, a liiUa 

existéncia em ã:reas que exigem economi.O. de esc"-la e g~ande vol)! 

me de capital. 

Torna-se necess.irio, pol:"tanto, juntamente corn 

o elenco de medidas destinadas a descentrali~ar o poder poli ti­

co, considerar e:m plano adequado a função da média e (ia pequena 

unidade de produção, com a ressalva consignada, que consiste em 

i'ICeitar as consequéncias dlls mudanças estruturais jií. ocorri.àas. 

A sociedade capitalista nasceU dessas estrutu-

r"s, que formara.m ;!1. base da burguesia urbana e rural. A grande 

empresa :node,-na ro!llpeu o equilÍbJ:"io dessa arrumação soci.o.l; e, 

paradoxalmente, simboli~"ndo a grande e definitiva J:"eali~ação 

do capitalistmo, eJ<pressão dos interesses da buiguesia, ,o.cabou 

,-elegandO .o. cl.asse media urbana e rural paJ:"a urna posição secun­

dii.J:"ia. Esse deslocamento da pequena e média burguesia do centro 

das transações sociais da sua fo.mção de moderadOra do jogo polf. 

tico, explica, em grande pal:"te, a crise na organi2ação do Esta­

do democrJ.tico moderno. 

o papel crescente das grandes estr-uturas afeta 

a classe ,eni;, urbana e rural, como p,-ovoca vis!vel_ cortatrangi~ 

fl'll!nto e perplexidade no pequeno e médio empresãrio. Seu espaço 

vital e sua capac:idllde de existi:~:", autÔ!lOmamente, .ast.ão cadave:z:. 

mais limitlldos. 

Mas, porque consideramos fund.unental sua prese!! 

ça polÍtica, o documento propõe medidas especificas, que asse91! 

rem ã media e pequena empresa sua sobrevivência no sistema. de 

f'roduçio. 

6.4.3. Medidas Especiais de Apoio 

Antes de indicllr .o.s medidas especi.o.is de apoio 

que consubstano::illl:"iam uma po1Ític.o. para a pequena e média empr~ 

sa, convélll, introdutoriamente, reafil""Jllllr que as providências d~ 

verão distinguir semp,-e os setores em q11e a presença de grandes 

empresas e essencial e aqueles em que ambas as estruturas são 

funcionaiS. Além disso, o elenco de medidas pressupÕe que paJ:"II 

cada setor espec!fico, ou reqitio, se adotará critério adequ.o.do 

de classificaçio das enq:>resas quanto ao seu porte, evitando-se 

as gener,o.li2açôes nocivashoje vigentes. 
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(1) - De !latU!'E'Zi!l Criditlcu. 

(a) - com rela'j"io a eapital de giro: reserva 

de recursos nOII esto!.beleclrnentos afiei-

ais de crédito, federll.ia ou estaduais 

bem como nas institl.l1ÇÕes financeitas 

p:tivadas (lls qUais teriam em conta-p.:or-

tida libeu.ções de recuuos depo.eitt~dos 

em caráter cOmJ?l.lhório no Banco Central) 

pll.ra concessiic de erupréat.11110s is ~que­

nll.s e médill.s empresas, :roedill.nte e.squemll. 

de. <;arantia. otspecial, que não envolves­

sem o pl'!trimõnio pessoal do empresârio, 

ved11da qua.lq~Jer forma de 15ubs!dio at::ra­

vés do cuato do dinheiro, e&tabele<::ido 

Wll ahtem.a de ~;eyw:o para riscos de cr-ª 

dito t"esultantes dess"s operaçÕelll; 

(b) - com rel<'lç:io Zl capital flxo: rceserv11. de 

recursos destinados i aquisição de mlqu.!_ 

n"'s e equipamentos, medill.rrte linhas de 

crédito a longQ prazo con•tituldas por 

transferéncill.s do qoverno, através do 

sist.e.lD.II. de agentes repusadores ho)e u• 

it.ilhado (FlNAME) de rocxl.o i!t. cont~lll.r 

o UitO do crédito, a custos redudd<ls liE 

:ferior a 5\ a.i!t.. reais). 

(li) - a allquota do 1mposto de renda dll.s mé -

dill.l> e pequenll.s comp.anhill.s sedll. de lO\ 

sobre o resp.ectivo lucro liquidO! 

(b) - oe ónus incidentes sol:lre tnOnta!ltli' de ='!. 

lÃrios pagos, 1.ncluindo-se INPS e:. FGTS, 

sli'm afetar a condiçio de aegu.r11.dos dos 

Sli'US erupreg-sdos, incidiriam sobre <:> &eu 

fatursmento, apurado ~~~ensalmente, e nio 

sobre a sofl)a. dos salirios pll.gos; 

/c) - os prazos pll.ra recolhimento do IPI, dlls 

contribu1çõea par<'lfiscais, bem como do 

IC::M, seriam <ie 6(}/seseenta) d.ill.s, 

(3) - De Nature2.11. t>olltica 

{a) - encontrar rnecanisi.IIOS de ali!Paro às tDédiiiS 

e pequenll.s etnpresas fornecedorll.s de 1!!; 

S\l!IIOS a macroorc;ani~ação, li. fim de que 

aquelas adquiram maior poder d<e barq~ 

nha para negociar os preços de seua pr_2 

dutos 1 

(bl - pol!tica de eompu.s governa.merrtais vol-

tt.dll. parll. o apoio dli.S pequenas e llli!dias 

elJl!•-"sll.s e não disc..,.iminando-a~. co!!\0 

atuall1lf!nte se ta a, com exigência~> que 

sõ beneficiam as gn.ndes e~~~p:teall.e (cap! 

t&l m!ni.IIIO, cauções, etc.ll 

(<:;) - si:r.plificaç.;o efetiva das exigências 

6. 5. A MICROA'rlVlDADI;;. 

quanto .i escriti< c')ntãbil fiscal das 

pequen<>s ~· mé<ltl•s empr.,sas, ampliando 

os limites pêra " tribl.\taçiio por esti~ 

t~v1'1, :tac~onaliau.ndo e reduzindo drll.st! 

ca~.entc as providoinc~as b!Jrocráticas a 

que tais ett.pres<'l:s e.stão subrrl('tidas por 

uma infin~dade de õ~giios municipais, "'! 

taduais " federais, 

6. S. 1. Conceito e Impo~et~ncia 

'Qualquer pesquisa di! emprego no Brasil 1 

indicará q.m, ao lado de organizac;ões form<Hs, jur.idicamentees_ 

truturadas, nii.S qua.ie ee incluirill. o setor qoverno, milhares de 

pessoas se dedicam, integr1'11 ou parcia.lmente, a certo t1pc ele 

atividade econômica qu<i!, à falta de melhor denominação, pod!': 

1:i11 ser considerad" de natureza fam.iliar. 

S!;sas orq.nlizações vHt de regra, quer 

as existentes no campo, quer nos centros urbanos, nio diepÕam 

de forma jurídica definida, nem d~ estrutura oper .. tiva dgidll.. 

Sio fruto excl<.<sivo i!a cap1'1Cidade pessoal que <'llquér.~ possui de 

aglutinar e ordenar o esforço de outras pessoas, serupre em n§ 

11\e-t"O limita(lo, para somar habilid<~.des com o fitn de produzir ll.lll 

"Dlume pequ<!no de bens ou serviços. Por su11.s característiCi!B, 

E!SS1'1 forma d~ atiVidade é, quase sempre, complementar de ol' 

tra atividade básica desenvolvida pelo individuo, destinando -

!le a obter ganho adicional, e para isso utilill'ando talento in!: 

tifltivo ou aproveitando tempo o<!ioso. 

Essa forrna de prO<lução, grandemente d!_ 

fut'ldidP no nrasil, sob a formll de artesanato doméstico, peque 

nas prestações de servlços espedali<:ado>~ ou limitadas prod_!! 

ções agd<:ulaa de auto consumo, envolve a <Jti!tzaç.io ele equi~ 

mentos extr<;>mamente simpl<õs, in<üspens.iveu;, apen.!ls, para aux! 

lia r na produç.io do bem ou do serviço, que, na realidade 
4
é 

o resl.lltado do t<>.lento dos membros da !Jnidade de produção. 

Por suas caract<!.ristlcas, alêm da si!!] 

plicidade do instrumental manipulado e dt;> pequeno g~eau de Or<J"_! 

t'li<:,.ç.io formaL es!>a formo. de ativid"de envolve um tipo de r~ 

laç.io personalfs>nma que n.io permite a aglutinação de mll.is de 

cerca de 10 (de<:) pessoas. E, em vista de sua pnlc.;.-1., b~:~se O! 

gãnic21, ·tem ex~stencia e.fiimera e acentuada de.econtinuidade na 

produção. Normalmente, é cl.csenvolvid21 em espl'lr;-os dispontveis em 

imóveis ou terrenos ocupados em outras funçiie!l, motivo pel<'l 

qual o capital requeridc:. .; sempre bi'!stante hmitado (fel:"r>!meE 

tas, pequenos utencílios, S'i'mentes, """c.). 

Sendo importante na eriação de empregos 

e no complemento d" renda pesso«l, .para n:io se considerar a s~ 

tisfação do ato de criar, Ppoiando-se sempre no talento vocacl 

onal e con>~titUindo ulllo'l forma de associ~ç.io que n.io requer qu~ 

se nenln1ma forma de cornpulç:io antes de tudo, o traço que " 

caracteriz<~. ê a espontaneidade que ereside às relações do rnin! 

grupO - esse tipo de ativida.de traduz, em nosso tl!mpo, 

forUU> de associa.ção de trabalho de lndole extremamente humana, 

Convenient<!!rnente El!>tplorada e incentivada, mesmo que sua prOd!:!c 



!084 Sãballo 8 mARIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçit> H) Abril de 1978 

ç.io não se dt>.!õt1!1e ao /llerca.do, desempcnl'lllt"ã, PUlhA orqani~aç.io 

que tende a transformar o homem em inst~Ulflento, relevante P.! 

pel para o equiHbrio da estrutura socLd, Se~Cá \llll convite p~ 

ra que todos exe;:-citem a sua imaginação, a Slu.ll capacidade cri~ 

tiva e desenvolva"' pCqllenos centros de serviços e do:. produção 

de bens, que pelo meno,s marqinalrnente e e111 certas áreds influi 

r.õ. poderos'"'~~~ente nwn melhor perfil de renda.. E!, sobretudo, PS' 

derá contnbuil' decis.hn:unente pa.r<O a e>epansáo da capacidade i!'_ 

dividual das pessoas, coJDO forma rle redlitaç.io pessoal der;vi!'_ 

culada das su,etções e frw;trt~ções imp<:>stas pela mocierna li!OCi~ 

dade industrial. 

t c.la.ro que esse tipo de llt.ividade niio 

deve ser tomado cotoo p.Jn!lciha, nem corno Ufi)LI for!!IIS de cont<i!star 

a sociedt~de induatl'ial, A .grande eSII.prest~ "continuará sendo, e. 

cada ve-,; mais, privt~dtl ou pÚblica, a estrutura dominadora do 

llllndo contemporaneo. MtiS nem par ili!so são incompat:l:veis, no e! 

paço e no tempo, t1 qrt~11-de eT~~prella e "- Jn.iniatividade de n~~otur~ 

za iamiht~r. O Jmportante, na óticl'>. em que nos coloct~mos ~e e_! 

timul.'lr centros autôno!IIOs de poser, t~tn.ves da desconcentrt~ção 

dos sistemas de presta<;ão de serviçol3 e da prodll.ção de 

pOr estruturas distlnt~~os, ~ o reconhecimento de que "-!!h<'os, 

1'!11.cro como a macroempresa, a púl:>11ca como ll privt~dt~, a ,nédia. 

com t1 pequena, todas têro vma f1.mção O<Ocie.l a desempenhal' 1 o1ão 

úteis e socialmente respeitáveis em si, independente:roel't<' do 

seu pOrte. 

ProclamadO!! " necessidade da eoc:dsté!! 

ci"- - e a.s miniorqt~nizações fallliUares talve~ .abriguem e ~~ 

tente!ll, oaolo menos dirett~mente, mais indivi:duoe que tiS <Jr.!lnàes 

Ol'ganJ.uoçÕell -o efe1t:o lÓgico !lerá o de estimular a cdt~ç.io 

dessa:; mtniorqani~açõee, a Um de deixã-lt~s emergir come tltiV! 

d~~ode que conta com o endosso !l01{tico da socied.,de. Como !le~ 

pr.,, para que surjam com força revitalh;adora do sistema 

cial, é prec-iso ter presente que e~s,o.s t~tiVldades não SllpOrtt~m 

o tnesm tipo de normas que "J"isam a disctplin'"'r o funcional"llento 

da gr<'<nde empre$a. Ct~da ~ dessas. fo:rm~s d<;> organi<:aç~o tem 

su" racionalidi'lde prôpria; em cons.eq!l.ên<::ii'l, devem ser sul:lfneti­

das a \"9l'a.s di,tintas. E, se as pequen,os ativtda<J.es desse ti­

po niio se multiplicart~m ainda mais, o fer1ômeno se expliea pela 

in.,dequaçã:o de seu funcionamento is re9r<1s que informam a orga­

nização econômica <!o pa,is, profundamente inibidoras das peque­

nas iniciativt~s, porque tOlW.m como Paradlgrrtll tiS e!llflrest~s bnro­

,:r«.ti 1.adas. 

Um<O polltica especial para estinrular a.s mini~ 

tindades de natur.,;:a ft~omilia:r - e nos lirllitt~relllOa nesse doC}! 

ll'le"nto •1 esboçar lllgUlll<ls - c= form~~ co!llplerontar, mas extre­

!(l,.~lll"-nte fecundante do pOnto de vista socit~l, do $iStem.a de pr9_ 

dução de bens e S<i!rViÇo,, que venha distino;~u!-la$ das ordent~­

ções jurfd~cas pelas. qut~-11!0 se regem as roaCl'Osociedades, é =­
necessidade que não pOdC ser desconhecidt~. Assiln, ln(!smo que 

a.s nte.did.as concretas a Gequir sugeridas não sejam suficientes, 

o debate em t.orno do te!M há que ser t~berto, inclU$ive porque 

a expansão dessas mJ.n"ia~;.lvidades J.mportt~rã na cri.,ção, a custo 

de inv~>stimento muit.o bail<O, 'de empre9os rura15 e ur.banoll, in­

O.ispenS"<ive.is à :melhoria do padrão de grande l'!lllssa de brt~si.lei-

ros, 

&.S.:Z. l"ledi~as de Apoio 

o fUndamental par~ despertar o interesse comu­

nitârio por .:.-ssa.s ativii;J.ades, <]"lle denominamos de donüciliar,oo~ 

siste em aceitõ:r su<!s C~>.racteristict~s de ÜIOt<Jilnicidade, desco!! 

tlnuidade e espont.aneidlllde. A partit dd, e que nos propomos " 

deflntr t~lqumas orient10çi'ies estimulaõort~s. 

Como attvidllde estr\ltl.!raltr.ent: lllllrqint~L orie_l! 

tadll ou ni!o pl!ra o <~~e-:rcado, t1 minit~tivtdadc de nature:za famt­

litlr seria aquela que n.io reunisse, em C8r.iter perm.,.nente, ~Ue.l.s 

de 10 (d,.:z) pcsso<Js e que funcionasse em il!lÕvel ou terr<'no de 

área muito reduzida ou jii destinado t> outro filll, se'" r!!siden~ 
ctal, comercial, inctust(\.al, agrlcoh ou agroindustrial. 

A Jlliniorganl~ação d<;' nat.u:t"el:a ft~milillr poderi" 

produzir bens e. ser...,iços para autoconsumo ou para o m,rcado,sero 

qualquer limitaçào qu<'nto ao volume da produç.io, que não sel'i.,, 

de 1110do al<Jum, critério para sua car,ctetiJ:açào. 

fortM de socied.,de ju;:idicamente organi~"da, fic.,ndo, assim, d~ 

!lobri']<>:das de escnturt~ção formal de seu movimento comercial, 

bell1 Co!I'Q de registrO como pessoa juridtca. Sua razào social s~ 

ria a do i!ldivido.:.o Or<]ani;zador e re.spons.iivel pela ativida.de que, 

com relação do poder pÚblico, ter~tl "penas o,_; "equintes encar­

qas; ía) - solicitar na Prefeitura licença pttra funciOntlr, in­

dict~ndo a fint~lidi!de ~a atividade e o ncr,~e dlls pess~s ptlrtici-

pantes; (b) - tei<~eter i! Prefeitura, anualmente., '"'ti o dia 31 de 

janeiro, ro.!atiirio das ati\'~<lades corte!>pondentes 110 ar'O encer­

rado em )l d" de~enbro, contendo informações qut~nto .is despesas 

reali~a.da.s e as vend'.ls efatuadas. 

As mintorg.,ni:>oações esta.rit~rn isent .. s Q.e q>.l.ais­

quer ttii:>utoS, f<•del;"ais, estaduais e J'l'>l'icipt~i€, bem cc><no de CO]! 

tribuiç5es p!>rtlfiscais. com relação ao HiPS as pessoas congte<J~ 

das que ..,i,da não edtivessem a ele vincul.'lda.s, media.nte P"\lamen­

to de UJM. ta><a a.nut~l redu~ida, pll!;!sartam li ser t~ssoctaO."s da. pr~ 

vidência social. Para efeltO do FGTS - não se carnctE'ri~ando 

um verdt~de.i.rO vinculo de empreqo, estJ"uturt~do e perm11nente, JnaS 

uma. relaçiio de associaç~ - as p<!SSO<!S inteqrlldt~s nessas mini­

or9t~nizayões nio serlt~m beneficiadas pelo regime de gt~.r"tlntia p~ 

lo tempo de serviço, nem o org.,nizt~do;r--re.spor.siivel teria os de­

veres impostos aos .,mpreg'"'do:res pela ).egüslt~çiio trabalhista. 

Com relt~ção ao !CM e aQ lPl, as minior"gani~a­

çôes, nas vendas que flzessem ao me~Cll.dO, ""' <tirtude de esta­

rem dispensa.da.s de ~nte~emlivros merct~nds, não seriam cl>tiga-

das a recolher os l:efer:ido!l tributos. Ma,., os seus fornecedo­

res. de matéria-pri!fltl ou de equipllmcnto, Mts vendas que lhe.s e­

fetllt~ssern a.ssinal~siam nt~s nott~s emitidas o fato de se trdttll' 

de operações com o,:qanizaçào eapeeial, de nature:zafamiliar, com 

ll"ai'>Çii.o do local do nome do ree.ponsâvel. pelt~s atividt~des. 

6. 6. A GRANDE EMPRJ'SA <:S"l'ATAL 

li. 6 .l. Esuacionamento do Problema. 

Col!l exceção dos chamados secviços sociais e de 

alguns setores de lnha-e,;trutur,, ~té t1 década dos-trinta., no 

Bnl.sil, o S.iStemil de produçiio de bens era, praticamente, função 
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Na década dos trinta, após a eris~;> de capita-

lismo internacionaL o Estado brasileiro começou a esboçar si­

nais de ;,.nterferêt'lcia 1011is direta n11 estrutura econômica, cons-

tituindo a companhia Vale do Rio Doee e 11. Comp11nhia Siderürgica 

Nacional, m11reos lmpo:>..-tantes na história do de!lenvolvimento in-

dustrh.l do pais. 

1>. pa..-til: de então, a eKpll.nsiio do Estado COJilO 

empresãt·io não fe:r. se não se acentu<:~r, emO-ora sob a éSJide d!l 

Constituiçào de 1!146 apenas as &tivldades .relacionadas corn a "1!' 

plcraçà<l indulltrial do p<i!trô'leo f~llelll definidas como privilé-

<Jic submetid411 ao monopólio estatal. 

O surto de deSE!nvolvimento industrial deflagr:! 

do noa anos cinqOenta foi promoVido, sero d~vida, pela empreaa 

privada, O E11tado Sllncionou o processo, eEStimL>lou o <leu dina-

mhmo, criou os instrumentos institucionaia que pe..-mittraln sua. 

eclosão, a co!M!ça..- pela criação do SNDE e terminando na adoçiio 

de med~das protecionistM; do mercado interno, tornado C4tivo P! 

ra as 1ndilstr1as aqui inatalada!ll, 

A modificação estrutural :resultante da ind,a­

triali;~:açio trouxe v&rias consequêncii!l!l importantes. oetermi.n;lu 

o êxodo rur.,l, num =vimento nunca ltlaia interrompido. Evidert:ioU 

que a in:fra-estrutura de serviços, para uso urban~ ou para uti­

lil'.'açâo indu!õtrilll, não estava dimensianllda para suportar o pr.9: 

cesso de desenvolvirn~nto desencadeado no pais e explicitou de­

ficiência$ sérias na capacidade de gera.r recu..-sos para atender, 

com a ~ntensid11.de e 11 urgência necessárias à demanda de capi­

tal r~uel:ido para e><pamoão, qUIIlitlltivas e quantitativas, dos 

servi:;os PÚblicos, cuja exploração havi11. sido concedida a empr~ 

sas partic:ulares. 

A el<p.:tnsão dos serviços de inf..-a-estrutura pa.':'_ 

sou ~ constituir prioridade n1'lCional absolu.ta. Como forma de 

financiar o desenvolVimento e reunir recur:llos para. enfrentar 0 

prot>:ema o Estado recorreu ii emissão de papel moeda, o que ati­

rou o pais no võrtic<! de um processo inflacionário, que termi­

nou por inibir qualqu .. r investilnento parti<::ulllr na setor. 

com;eqOentemente, por força dll necess;idade im­

perim;a de romper os estrangulamentos ele infra-estrutura ident! 

fic..,dos e estreitamente vinc:ulados ao desenvolvi~ento irdu:strial 

- basicamente, transportes, energia elétrica e comunicações 

e pa..-a fo-cnecer insumos que garantissem .o dinamismo do setor 1~ 

dust:rial IIK.derno, o tstado passou ã cond1çii.o de empresário, or-

9'"-n~zando as primeirlls grandes empresas públicas. 

• 
A densidade de cap1t<"1 necess.ári21 para levar .á 

frente os cmp..-eendimentos, o longo p;rao:o de sua maturação' e a 

baiKa taKa de retorno - e, é claro a essencialidade lndiscutl­

vel do serviço - levaram o Estado a constttuir .._ Eletrobrás , 

Clljos recursos para investimento p..-ovinham do BNDe, de financi~ 

:mer.tos externos e da tarifa de energia elétrica, ou seja, Oo 

conswr.idor. Gradativamente, alérn de sua presença como empre111& -

rin financeiro, através do Banco do Brasil e do BNDE, o Estado, 

na inicio da déc11da de 60, detinha o controle dll Vale do Rio Co­

ce, da, PetrobráS' e da Eletrobrás, da CSN, da il.!calis, e ds mais 

alg\lllllls poucas indústrias. Adernais, adJnin1strava alguns serv.tços 

czoni<!llii>Emte defici tiírios, <::omo os ti"4!Tsporte9 ferroviários, os 

transportes llSIIr!t.tmos e o sistema portuário, eom exceção de al<J.!:! 

rr.as inst~>:lações confiadllls i ge5tio de particulares, 

Depots de 1964, por força. do impulso deacnvolv!_ 

m<mtista. e porque o EStado ampliou a área de "ua atua.ção, cres -

ceu ainda mab o seu papel como empresário, dEI!vido às SEI!<;fUintes 

ra.,.õeu'fundiUIISnte.ts: (a.)- pelo caráter autoritário do regime , 

que tende a concentrar poder, inclusive econôlllico, na cüpula d0 

sistema bU:roeráticoJ (b) - em decorrflncta da muda.nç~>: de esci!lll!l 

da. economia El! daoa imperfeiçÕes do lllercado de capit<'!lis, exigindo 

1111mpre novos empreendim<!ontos, Cl.fja de"""nda de recuraos para inW_I!. 

timento não pôde ser enfrentada pelo e:mpresi..-1o privado nacional; 

l<::l - para evitar, mais wna vez, gue a ausênCia de ins=s e de 

serviços de in:fra-estrutura afetasse a taxa de crescimento do 

p/:Qduto; ld) - porque 'o Estado passou a acwnular Ulll volume vult9. 

so d" poupança, voluntária ou compulsória, qui!! lhe per..dtiu org_! 

n1'11'ar griUldes empreendiluentos, 11. seu juh:o indispensãveill ao d~ 

senvolvimento nacional, 

Hoje, ao lado da concentração ve..-tical de poder 

no governo h•deral, co111 o consequente esva:tiamento dos EJJtados e 

dos Municipios, ocorreu um processo de di<>erai:fic11ção hori11'0ntal 

de atividades do Governo, rep=sentado por um vasto, di:ferencia­

do e poderoso (do ponto de vista econÔmica e politico) elenco df!! 

empresas pÚbliCalil, caãa gual com o seu pragratn.a, a su.a rll.cional,! 

d .. de e oe •eus objet1voa, com vida prÓpria e critérios ge·nnci -

ais autônomo~ que tornam singularmente complicada sua articula -

ç.lio com seu aciOnista controlador - o Esta.do. E, em consequência,. 

com a Nação. 

A estrutura do Estado ê um centro de poder. A 

o:strutur!l de suas e~~~presas, um segmento dE! SU<!I própria orgaJ\iZII­

ção. O pllpel de cada uma delas é, sem dúvida, relevsntissimoi oa 

recursos que adminUtrllln são p~:oduddos, internamentE!, através 

de seus lucros oper>!cionals ou são arrecadados cornpuboriamente 

de Sl.la clientela cativa - cont~WIIidores, usuários e contribuin -

tes. E, diga-se, alem dos sistemas financeiros anteriormente e­

xistentes, outros foram criados, a.dministrando soroas .inCillculâ -

ve.is de recursos, cuja utilizaç:iio é didcil de aer supervisiona­

da pelos órgãos centrais da Governo. 

Alim des11111s macroempresas estatais, taltlbém ..,,. 

unid4des da Federação, seguin.111 o mesmo processo e criaram as 

suas própri.;,s e111presas. E, embora na. a.parêncla pertençam 11 estr.!:! 

turas de poder distintas, na prática, por :torça da at..-açio cen -

trlpeta peculiaJ: a qualqueJ: forma àe autoritarisrno, graviti!lll e111 

torno dos sistemas federais que lhes financiam a atividade e dos 

qu.!lü; dependem muito mais do que de seus acionistas controlado -

~·-

Easa claJ:a e irr:eve~:sivel tendência do Estado 

de exercer funções empresariais te11'-Se, sobretudo, p.ar21 atender 

ii demanda dos lletores !l!Odernos da eConOJilia. Seu propósito niio 

foi o de pôr e111 prática woa poHUca deliberada de sufocar ou 

asft><iar a inieiativa privada, De certa r.tane1ra, a estatização 

da "cono:mia foi induzida pelo setor privado. Pois o Estado ass.!:!. 

lll.iu encllrgos f1nancei..-os que ultrapas,.avam a capacidade dos ll<Je_!} 

tes privadoa, e$cassamente capitalizados, e qkle, até mesmo 
"'" 

razões de segurançll, nào deveria.m ser deixados ao capitlll eostra~ 
qeiro. 
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Pc.-::.e'ltl, "'·'~smo tc~Jc. sido "rr.lst,.do "t'1"r COil'Q 

empresário, n""' pvr 'Isso, <lo por.•c. d<> vista d" org.lrüz,.çiio dt' u~ 

"'" sc.ciet!ad,.. dernocrât~.:a, deve ~er o;StLrr.ulad~ a p:res<:>nça do Est~ 

do, corno proprietáno dos mei<>.> de produção. Sobretudo, ntr ause!) 

ela de instrul'lentos que permitam a un1dade o controle político 

sobre os sec;s "<Jentes. 

Para qut> se possa <eonctliar, de um lado, " !un­

ção que o Est .. do deve cont1nuar ex~rcendo, de acumulador de pou­

pans:a e <'!e event'->"1 ernpri'Sário - <'I> setores que nii:o foOSsi\m ser 

ocupados pelos empresários privado~ nacionais - e de outro llldo, 

o objet1vo de pt-ivatizar a propriedade dos m<>ios de produção 

cremos neces,.ârJ.o, para rorrp"r o lmp .. sse, propor mecanisll:IO 

<:>ompatibiliz,.dor que, aliim do mais, teria indiscutível apelQ 

fecundas consequências sociais e polit.icaa. 

6.6.2. Programa de Distribuição da Propriedade Ac1onãr.l" i\Os Br~ 

O FHl)<!t.O reformist~ niio pretende dilllinuir o p~ 

pcl que o Estado deve joqar no processo económi<:o. Reconhece 

também, qll.e o esquena trip~rtite, através de sua "ssociaçio com 

empresá>:ios p>:iVados n~cionais e estrangeiro_s é, sem dÚvida, en-

g<!nhoso e deve, por tsso, ser estimulado. 

Mas, paril gua os ,.gnntas do. poder pUblico possam 

- como os maiores gestores da poupança nacional, e até g11e o mer 

cado de C"Pitais possa cumprir o seu P"Pel de fortMdor da grande 

empresa nacional de oapit"l pulveri<!ado- decidir, desinibidame!l_ 

te, levando em conta em cada caso concreto o interesse público 

sugerimos um programa especilll através do qmll os trabalhadores 

brasileiros lia elevem .i condição de propriet.;rios d"s ações roepr~ 

sentativas do capit"l das empresas pUblicas detido pelo Estado. 

O progr .. rna tem " seguinte justificativa, (a\ - o 

desenvolvimel'lto nacional requer que o Estlldo siga concentro;ndo 

grande parte da poupanç<> nacional em su .. s mãos, OJ.a.s niio e><ige a 

transferênci" deÚnitiva dessas poupanças ã proprtedarle do E11tado; 

(b) ·- nos projetos que o Est.,do executar d.iretamente, não há ne -

cessidllde alg\JlM de que ele rnantenhll a propriedade de todo o cap.!_ 

tal investido, porque, detendo o poder de império, o direito de 

propriedade do capit"l de eovresa.s é politicamente irrelevànte 

\c) - não haverá nenhum p.:ejulzo sobre ., t.,xa de poupans:a agrega­

da e, portanto, sobre o dese.n.,cl_vimento eo;:onõrnlco, se o Estado , 

exercid" ;11 sua taref"' de formar e arrecadar poupança.s, bell! COiliO 

de canaUJ:i-la para os projetos de interesse nacional, devolver 

aos cidad.ios a. propri.eda.de dos investJ.Itlentos constituidos nesses 

projetos com oz .recu:tsos arrecadado• da Nas:ão; {d) - a retribui­

ção .aoa i.ndi.,;_üuos de •ua!l poupam;as sob a forma de pat"tiCipaçio 

patrlmo:mial em investin>entos feitos pelo Gov.erno poder$ se:r uti­

lizada CO!liO instrumento ptrra " crlas:iio d.e uma sociedade ma.ia i -

q\li!llitiiri;ll., mn termos de distribuição da riqueza e da renda, de;! 

de. que, como se postula, !ie processe mediante ampla repartição 

pelo povo, do capital investido pelo Estado. 

A organização sob a forln!! de sociedade anõnt!I\I'Jo 

dos projetos pr01110v~dcos pelo Estado, perr.litirl.a, que pelo menos 

parte da poupans:a forçada arrecadada dos individuas fa~l!.e d<!VOl 

vida ii p>:Opriedade priv,.da, sob a forma de ações, dO&da,. ?""lo 

Esta.do "os cjd,.dã<'s, B<>gundo critêrl.os de rep,.rtiçiio socl-,.lmen~ 

te justos. 

O prO<;Jrama., além de pos~nbil!tar aos agentes 

do poder pGJ>Uço roaior deselllharaço nas deCiJÔes sobre investi 

mentes em setoJ:es não monopolizados, t:ransfOr!n!!ria, ao fim de 

al<:JunS anos, i;raticamorne todos os cidadãos "ttvos do pais e111 

proprietá>:iOs de urna carteira de ações do capital de gr,.ndes co!!) 

patlhias, cujos dlvidendos contribuiriam para promover cert .. di,!~_ 

tn\:.uiç>io de renda. E, o que tealvcz seja m;'lis importante, inte-

gr;o,ria concretamente, e de maneira personalizada, cada bti!ISile! 

ro no processo do desenvolvime11to, com efeitos sociais e polít_! 

cos 'de grande rep"rcussâo, contribuindo para a formação de 

clima coletivo de rnator coesão e solidariedade, 
"" 

Eis, em SUIIS car~>Cter~sticas básicas, o progr~ 

ma destinado a distribuir a propriedade acionãri" das empresas 

pÚblicas,de nature<!a industJ:ial, aos braSileiros: (,.! -as 

çi5es que seriaJt doadas, cor~espondentes a 90\ do capital da~ 

pi!nhia de p~opdedade do Estado, deveriam pertencer aos indivi­

duas, e não a fundos geridos por administrado~:es, privaãos ou 

pÚblicos; {b) -as açÕes se;ri11m escriturais, com direito a -votQ, 

perrntindo "os que o desejaSsem partic.lpa.r efet-iVall\ente das d_! 

Hbet,.çôes sociais; (c) - as companhialõ Com. co:~.pital aasi1D pulv!_ 

ri~ado funcionariam como empresas privad .. s, reservando-se aoo; 10' 

das ações detid"s pelo Esta.do o di:teito de indicar o presidente 

da empresa e dois outros diretores~ \ó.\ - as açôeo; sert..ro inali_! 

nâvei!l d\lrante o .,raw de 3\trial anos, contados da data da sua 

efetiva repartiçiio, pode;ndo a partir de então ser vendida á r! 

zão de Sl ao ano; \e\ - as ações derum distribuidas aos traba -

l~adot-cs qu"' pert"ebessem re:rrmneração inferior a 10 (de~) dal!riOII 

mini1110s ll'l"ns"is; 11') - somente trabalhadores brasileiros poderi-

C progr,.ma esboçado, além do seu significado s,2: 

ciat e poll\Oico, fazendo" cisão entre o poder do propriotário e 

o poder do t::stado, contribuiria para " fOrmt~ção do mercado de a­

ções e P"ra a educaçào jurídica e econômica d" maior pârfe d .. pfl_ 

pulaçio, 

Com relação ã.s empresas públicas prestadoras d.! 

retalllente da serv1s:os - âgua, esgoto, energi" elétrica, etc. 

ccmtroladas pelo governo feder,l, pelos gowrnos est,.duais ou ~ 

los munic{pios, desde que seu capital tenha sido formado lltravés 

de pQupança forçadll, do _contribuinte ou do conswnidor, propOmos 

que as .. çôes dO seu capital sejam distribu{das apenas entre os 

usuârios de sel.lS serviços, segUJldo critiirioS semelhantes aos .. n­

tçriçormente derlcritos par: as empresas pÚblicas, com as necess&­

ri"'s ad~ptações. 

I>squema esped fico foi imaginadO para BNJI, <'.!! 

jos luc-.:os oper,.clonais, segundo se apura dOs 15eus b .. l .. nços 1 têm 

sido vultosos: o ba!lCO, obedecidas -.:egras relllistas visando ã 

formas:ão de reservas SUficientes pllra cobertura de seu exig!vel 

(saques do FGTS), distribuiria parte subst .. ncial de seu• lucros, 

observados os seguintes parãmetros' (a) - só se benetlci,.ri"m os 

mutuários em dia c0111 suas prest .. çóes; {b) - a distribuis:io dos 

lucros se faria em razão inversll!llente ptoporcional ao valor da 

prestação, favorecendo, assim, aqueles cuja pr..,•tas:ão ê menor , 

(C) - a parcelll dos lucros recebida pelo mutuário poderia 
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ll.plicllda n.o pagatuento antecipado de prest.,çães, sequnóO label" 

que estimulasse esse procedimento; [d) - ou, se IISSlm pneferis$e, 

llladi.,nte "stirnulos especiais, o mutuário poderia utilizar-se do 

f!:<cedenta em investimentos p .. ra a melhoria dOI! serviços cornuni tª­

rios de que se serve. 

6.7, A GRANDE EMPRESA PRIVADA ESTRANGF.IM 

6, 7 .1. Colocações Prelimin11res 

A presença da grande empresa privad.a estrangei­

.Cll no Brasil é l<ll\ll re ... lidade com a qual devemo" convi ver . Sua <':O!:l_ 

tribuiçi.o !oi, sem dÚvida, decisiva pa.ra 1:1 conformação do perfil 

atual da socied"de brasileira. E é como N111.ção adult11., definida 

em seus trt~ços culturais, com estruturas internas organi:.adas 

que deve111011 colocar o problema da empresa estrangeirll. 

As companhias transnacionais aqui 11e estabelec~ 

ram visando a utilizll.r o mercado interno brasileiro. PriJDeiro 

nos serviços pÚblicos e nos setores de produção de bens de cons~ 

mo de ~SIU1.; depois, no pós-guerra, para produzir bf!ns de consu­

ID;:I dur.i1·el, Foram el.11s, nll verdade, estimuladas pt!lOs incentivos 

e protecimtismo da polltica governamental, em boa mE!didll as pro­

I!IOtoras do processo de substituição de ilmportações por produção 

interna, reapon11.ivel pelo e~tpressivo surto de desenvolvimento a!. 

cançado pelo ps!s nos anos cinquenta. 

1\o instalar no Brasil seus estabelecimentos indu!~_ 

triais, a <;rrande empres<~, estrangeira, inequtvoCAII'ente, deflagrou 

um proc01sso de modificação est..rut.ural que ainda est.ii em curso, IM!s 

que, em substinc:ia, abriu para o pais perspectivas favoráuais para a 

construção de UJIIa grand« Nação. 

A grand.e empresa estrangeira, em todos os setores 

em que 11tllb., ou em que já atuou, ao se implantar bu!;lcava, é claro, 

expiora~e eltl seu benefício as potencialidades que identificara no 

Brasil. M.ts, como contraP"rtida, trazill urna no?a visão da socied~ 

de, novas técnicas df! produção e de administração Oi! singular capa­

cid<~.de de promover inovações tecnolÓgicas. 

A moderna socil'!dade brasileira, no que tem de l!a1s 

dinâmico e criativo, beneficiou-se de su"' extnoordtn.iria capacida­

de de aprender, assilttilllr e adaptar-se aos novos padrões propostos 

pelas empresas estrangeiras de que nos tornamos hospedeiros. E: ho.:! 

pedamos, a partir de meados dos anos cinqtlenta, as indústrias mais 

representativas que l!limboliz"m a sociedll.de de SQnsumo. 

Porque as inst.ala!!K>S e porque, em potencial, so­

&111 Ulll qr11nde mercado consumidor, a partir de então, inclusive pel 01 

rapirlaz da llU!ança, as nl..açÕE!!I entre o Brasil e o capital estrangeiro têm 

sido consideradas gerall'l\ente nu.m clima passional, v;uiando da sub­

llllsão absoluta i. rejeiçiio" sem quartel, o que torn<l o debate el!l tos 

ro do -tema particularmente irracional E! imaturo. 

O dtsmãtico, no nosso caso, é 11 existência, Rii!IU_! 

tinea, de um Br<ts.il liiOderno, qrande produtor de bens de consUIIIQ C_! 

racte>:bticos das naçõe!'l indWJtriais do mundo ocidental, com outro 

Brasil, representado por mais ile 30\ de sua população em est<'!do de 

mi~:~érl a quase absoluta. E claro, e ninguém nega a evidência, que 

presença de empras<~s estrangeil::lls gerando bens <ie consumo n~o es 

no da desigo.llad"d"' so<"I'IJ yue f." <Jn>ndc '-'St\gma hM:1onaL ~l<1s 

nem por isso o'! possr•·el at<Jbutr 5 cmpres-:. estran•;wira, em 5 ,_ mes­

n~a, a rcsponS<!bllida<lc Ptolus nc>ss<os d,;saju5t<?s soc1n1s. 

renda relativllmente ma1s elevndo s.~o chtados pelos p<H"3.dl'Jmas dlls 

soc1ed<1des av<~nçadas do mundo. Ma.<;, es::;<' processo dto ii'Utllç.io, t~ 

~t~ando COP>o modelo <1S potências ir.dustdais modernas, nC.s o teria-

trangeiras. Num mundO transformado em ald(õia uniftcada pelos mo -

dernos veiculas de comunica<;:ão, o padrão de refer<!-ncia p .. ta mas 

sa seguiria sendo o acesso aos bens postO$ ;, disposi'<ão dos h~ 

mens nas socif;ldades modern .. s, como s{mbolo de "status" ou for""' 

de melhorar 0<1 padrões de vtda. 

A presença da eMpres~ estr01ngeit~ não põe em p~ 

ri9o a nossa edentidsde cultur<'ll, que se transfortna se"' desc 01 rac-

terizar-se, num processo que deve ser encar"-do sem os preconceitoa 

elitist<IS e pouco deiUOCZ:áticos frequentement4 ligados .is llvaq" -

ções éticas de padrões da consumo, e sem ilusões de que seja pos­

sivel " reconstrução da sociedade e:rr· b4ses autárquicas, preserva!.! 

elo-se simultaneamente UJIIa t<~Xa aceitável de liberdade. 

Por outro lado, os custos e encargos resultantes 

da transferência de teC<~ologia promovida pelas multina<::ionais síio 

p<:>uco express~vos na composiçilo do nosso bal<!!!nço de pagam<:mtos, c-2 

lllO são irrelevantes as cifras correspond.,ntes à remessll d<:' lucros, 

temas que por taqtos 01nos apaixonaram a opinião nllcional. 

Se não existe ~meaça .; Na<;:lio, é neceas.;rio cons! 

derar que - como " empresa privll.da nacional e a est4tal - 11 e~ 

presa estrangeira busca maximizar seus resultados, ..ie ltl<>do nem se!!! 

pre compativel com os i<~teresses nacionais. Por conseguint.;,, a em--

presa e.strange~r" tem q~.>e ser tratada como uma e&trutur" d"' inte ~ 

resses autônotoos, cuja lltuação deve ser ajustadl> aos objetivos da 

Na<;:ão, tal cOttiO deve ocorrer com ~ empresa privada n<lcion~l ou co~n 

" empreS<I estatal. o que torn<~ particul<~rmente delicado este pro -

i:liema de alinhamento de interesses no caso das empresa$ estr<~nge1• 

r<1s é que tém multiplos centos de decisão no exterior, aos qu<1i1; 

cabe a dE!finição dos objetivos básicos que consideram o un1verso 

dos. interesses da emprella e não apenas os da unidade instalad<~ no 

nr11.sil. 

No est.;_'JiO atual do capitalismo intern<l<:lonal -

dill.nte de evidentes sln<~is de inadequ<~çeio dos padrões que impuls.t2 

n<~ram o crescimetlto das socied..,des tndustria.is II\Odernas atii o pr~­

aente balie8dO no cons\li!IO de recursos não-renováveis - hli plltente 

perplexidade qua<ltO .. a flJturo, dEH;conhecendo-se o perfil da soei~ 

dade quê emergira do longo e peno<~o processo de <1daptação das es~ 

tr\ltura:< de produção ao prôximo esgotamento do petróleo, como pr.2_ 

duto biis1co d<1 civilizaçii.Õ ocidental. Os investimentos estrangei­

ros aqui localizados assumem import.incia inàesconbecivel par~> 08 

centros de decisii.o das eltlpres<IS '!!;trangeiras, constituindo blOCOII 

de c<1pite.l, com ~nteresses dispates e C<l<b vez lllllis autõnoll!OS ei!Q 

relaçíio ãs matrill:es, com poder d~ b01rganha sensivelmente reduzJ.dO, 

par ,.., encontratem os <ldministrll.d,;res de Sllas e&tleutUrlls centrats 

e<lvolvidos por esta cri!'H; e 1nde<:tsos em f<1ce da jmprevtstbi1id,.-

de dos rumos do processf) de reconversão. 

I 
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Com todo re,..lismo e maturidade, podemos então 

suf>Or que o Brasil, p<>r representar Umll llltern;ltiva promissor" p!l_ 

ra os blocos de interesses em que se converter<lm <1S empresas es -

trang:eiras, tem condições maiS que rllzoáveis para deftmr diretr_!: 

zes políticas em relllção is mesm_..s, visando a delas obter Ulõl co,..­

portamento mais >ll.int\ado ccrn os interesses nacionais. 

6. 7. 2. Diretri ze!!i para o Aiinhamento 

Com a premissa de que, como pll{s amadurecido que 

tem consciência da sua prôpria importincia, adquiri!I!Os acentuado 

poder e llutoridade em relação aos interesses estrangeiros ."~qui E',! 

tl!belecidos, uma política de alinhamento deveria U&Ul!\ir, com re-­

lação aos investimento existentes, o aeguint:e perfil: 

(a) - estimulllr a transformação de empréstimos 

contraídos em moeda forte, com remessas a 

titulo de alliOrtizaç.io e juros em di!l.tas pr! 

viamente fixadas e com custo• prê~estahe­

lecido!!i, em capital de risco, registrável 

para todos os efeitos juridicos; 

(b) - desestimular a entrllda de capitaL finan-

cetro 11ob a forma de emprestimo, exceto 

cc110 medida de emerqênci.a, justif:l-cada em 

vista de situação conjuntural de&f4vorá -

vel de b"'l4nça de P"-9al00ntos: 

(c) - condiciOnar ii prévill l!utOri'zação governa -

mental " comp;ra do controle acionirio dt& 

emprestl brasileira el!istente, adntitida. a 

parttcJ,paç.iio como investidor, mediante co~ 

prll de titulo" destituídos de poder de vo-

to; 

(d) aeelertJ.r, mediante dr.iistioo "'vanç<:> na reg_!:! 

lt~menuç.!io já existente, combinado com "!­

timulo!l especiais, a transferência de tec­

nologitl para O P"-ÍS: 

(e) - induzit" as empresi!I.S produtoras de bens d<'! 

consumo durável a elevar suas exportaçõe,;s 

de manvfaturados, não só pt~rtl os merclldOS 

próximos (corno é o caso dos países da Ame-

rica L<ltina e da Africa Ocidentlll), como 

parti O!l paiseS industrillli~ados, por medi­

das especiais de estimulo, como por provi­

dência!!! que deficultem " sua expansãÓ sem 

contra-partidll no mercado interno, manten­

do, além disse:>, os estimules exi11tentes f>! 

ra a •quisição de insumos e equipamentos 

no ·mercado interno; 

(f) - manter o programa bi~>ico de articulaç.!io 

tripartite- empresa estrangeira, empresa 

nacion"l priv,da e etapresa est ... tal: 

(g) - impedir o dominio de mercado, por integr!_ 

çõe 9 verticais. ou por coaliZÕes de empr~ 

sas sobretudo em rel,..ç<io às empresas que 

. ..Jquirem matÍ!ria-prirna loc,.l, cujo poder 

hnan<;eiro i;, desproporCiOt)<ll em ViSta da 

dimensão dos eventUi'Ol.s fornecedores. 

com n:-laçíio a novo~ investimentos - e aplici -

vel também ii hipÕtese de_ empresa esU'Ingeira optar por reloc'"'r os 

recursos aqui aphcados - as diretr~~es teri'"'m o seguinte per -

fil: 

' 

(a) - estimulllr que' os investidores estrangei 

ros ass~m, preferencialmente, a condi 

çiio de aplic.,dores de capital de risco 

em associação com empresas brasiieir"'s 

privadas ou estatais, devendo o controle 

ser detido pelos sócios nacionais, admit!. 

da " participação parcial do '"'cionista e!_ 

trangeiro na gestão do empreendimento; 

(bl - locali:<arem-se esses novos investientos , 

de preferência, em setores que exigem gr.._.'! 

de volume de Cllpitlll e/ou tecnologia de 

ponta - que se comprometam a transferir 

para o Brasil - vi&llndo ainda ll tlprovet­

ttlr. matãritls-primas locais e substituir 

importações por produçiio interna, ou prC>"" 

duç.iio bl!sica._rnente destinada ii exportaç.iioJ 

\c) - impedir a implllntaçiio de empresas control.!lc 

das por cllpi tais estrangeiros em setores 

nos qua.is não tenham contribuiçio especial 

a aportar, em teri!IO!i de tecnologi4 ou de 

nwursos financeiros sob a formA de capi -

tal de risco, corno, por exemplo, no setor 

financeiro, segurt~dor, i>IIC>bili.ô;rio e 

maioria dos r.,.mos do comércio. 

CAPITULO VII 

"" 

ASPECTOS ESStNCJI'IIS DA REFORMA SOCIAL 

7 .1 - ADVtRTtNCIA "REL!MINAR 

O ~projeto Brasil~ 1 como concebido e mencionado, nio 

é UI'IJ modelo teórico formulado por tecnocratas, com O propósito de 

definir de cima para bt~il<O, uma e5trutura social coerente, homoqê~ 

ne4 e disciplinada. Sua formulação e de inspiração pollttca. Por 

isto, sua preocup ... ção central foi a de propor wn elenco de medidas 

que <lSSegurassem a participação de todos os brllsileiros no proces­

so decisório, fazendo-os presentes em todas as instituições pollt!, 

ca10 1 sociais e económica$. 

o projeto de sociedade que queremos ve;r realizado se­

ri, afinal, o que resultar da livre manifestação das bases da COirf\!. 

nidade, expressa através dos mecanismos e canais abertos ã sua fl!! 

ência. Mas, por se tratar de um projeto de inspiração e conteúdo 

polÍticoS, é de sua natuTe~a a indicaçiio de objetivos e a identif! 

cação de prioridades, as quais, recorrentemente, vão influenciar o 

desenho da flociedade que 11e deseja construir. 
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Nesse <;:Apltulo derradeiro, sem fugir 'lO esplrito que 

orientou -sua formulação, o documento apontará um elenco de questZ:e:o 

' sociais que desafia!~\ solução urgente. Cano forma concreta de con-

tribuir pa.ra a discussão dos tem"'s selecionados, proporá um conju!l 

to de providências (llle, sem pretensão de esgotar a matéria, !:lervi­

rão de pauta para um debate qqe deve envolver a Nação. 

1.2 - REl\.l.lDADE IRRECUSAVEL 

o Governo organi~ou, em bases cientificas, um Sistema 

de apuraçí'o de informações sobre a realidade brasileira, iniciati­

va serr dúvida meritória, que tornou disponivel amplo espectro de 

infonr.açôes sobre o padrão de vida da pOpulação. Em conseqtlincia, 

a· aborda<tem das questões sociais tornou-se mais consistente e ob­

jetiva. Em vista dos indicadores manipuláveis e pelo volume de di'! 

dos acumulados, a discussão sobre tais temas perdeu seu caráter a!:: 

bitrát·io (tradicionalmente, a controvér$ia se estabelecia em torno 

da confiabilidade e ori<tern das informações) para se transformar em 

um diáloqo amadurecido, 

Diante da evidincia empirica resultante das informa­

ções recolhidas, formou-se no pais um consenso bastante general!~!! 

do Ca"\ n!lação à p<:~rsistência de certos desequili.llrios estrutu:ais. 

por cuns<eguinte, as questÕ<:~s sociais que antes di"idiam emocional-

mente os brasileirOs passaram a integrar, como rotina, a pauta das 

preocupaçÕ<es nacionais. E a busca de soluções veio a se constitu­

ir em denominador c:anum de tOdas as tendências e c:orrentes da opi­

nião nacional, deh:llndo de ser urna preocupação exc:lusiva da esque~; 

da ideolÕgica, para se incorporar à retórica dos sovernos e dospa;: 

tidos de centro. 

Todos, sem exceção, respeitadas difeJ:enças de ênfases 

e de explicação sobre a origem das questões, reconhecem que os gr"-!l 

des problema/\ estruturais que afetam a sociedade brasileira, cuja 

gravidade ê admitida, são os seguintes: (a) - estado de carência 

em que se encontra mais de 30\ da população brasileira, no ca~npo, 

na periferia e no interior das grandes cidades, auferindo renda i!! 

inferior ao salário-minirno, decorrente do subemprego ou do desempr! 

go; (b) - o agravamento das desigualdades da qualidade de vida dos 

diversos grupos sociais, can a acentuação doa desníveis de J:"enda,V!! 

rificável atravis <los diversos indicas teóricos de mensuraçiio; (c) 

- agravamento das desigualdades regionais, demonstrãvel pel11. avali!! 

ção dos medidores do crescirntmto das regiões mais- pobres em relação 

às mais prósperas; (d) - agravamento dos problemas urbanos, revel~ 

do pela evidente ~nsuficiincia da infra-estrutura para aten<:ler a d!! 

manda dos serviços pÜblicos. 

A tornada de consciiincia dispensa, agora, o discurso de 

den.:ir.cia, comprovação da extstincia desses deaequilibrioa estrut!:! 

rais. E:, se ao lado deles, alinharmos a inf.lação e o desequilibrio 

do b11lanço de pagamento, teremos logrado abranger os prÓblemas na­

cionais mais agudos. 

OS DESEQUILIBRIOS E SUA CORREÇÃO 

COI'll relação aos desequilibrios apontados, duas corren­

tes rr.ais amplas se formaram na indicaç.io de polÍticas corretivas. E: 

bom salientar que, se houve largo consenso com resp'l!ito à identifi-

cação dos problemas estruturais, persiste clara, e até agora irre -

conciliável, a divergência sobre as pol!ticas corretivas que devam 

sez: praticadas, as quaia, nl'! verdade, envolvem também um jui~o de 

valor sobre a urgénc~a de solução. 

Quando as questões rf!lacionadas com os desequillbrios 

já não _podilllll aer negadas, nem recusados os seus efeitos sobre a s 2 
ciedade, !oi proposta, em defesa elas prioridades que inspiravam a 

polltica econômica, a tese de que os problemas da misé:Ua e dos de!! 

niveis de renda e de padrão de bem estar só teriam solução mediante 

a <tdoção de politicas q\Je, a curto e médio pra~o, visassem à obten­

ção da maior taxa possivel de creecimento do PNB. Pois, do ponto de 

vista racional, somente se poderia pensar em distribuir melhor a r! 

que~a, li'lirninar a miséria e disseminar os frutos do desenvolvirnento 

pelo pais depois do crescimento do bolo, •una vez que, pelos crité -

rios clássicos da teoria econômica, o crescimento e a distribuiç.io 

seriam objetivos incompativeis. 

Essa politica, oficiqllflente adotada, permitiu que o Br!! 

sil alcançasse uma expressiva taxa de desenvolvimento. S<ou efeito 

social, como aliá!il era esperado por seus fonnuladores, no curto pri'! 

zo, foi o de agravar os desequUihrios, uma vez que o aumento na tê 

xa de poupança, necessário para o processo de acumulação, se fe~ "'!! 

diante explicita transferência do; renda dos trabalhadores para aa 

empresas, através da politica sah.rial, e pelo aumento dos tributos 

e c::ontribuições parafiacais do setor privado para o piíblico, afeta~ 

do a capacidade de c::onsumo dos grupos de menor renda. Além disa() , 

visando a obter maior eficiêncill econômica na utilização de fatores 

esc::assos, concentrou o cresc:inento no Centro-sul, agravando os <lesn! 

veis regionais. 

Oper ... ndo sob o exclusivo critério da eficiincia econõ­

mic::a, foi sem surpresa que o pais pode alcançar wu crescimento do 

produto bastante significativo, a ponto de elevar a renda interna 

per capita para US$1.200 e de se transformar no 89 m<ercado consumi-

dOJ: do IIIUndO ocidental, conforme propaga a retõrica do Governo. 

Sucedeu, entretanto, contra a suposição dos formulado!; 

formuladores da •politica oficial, que o crescimento do bolo, depois 

dos exageros concentradores da defla.graçãn do processo, niio trouxe, 

como conseqtléncia automátJ.ca uma melhor distribu1ção ele nnda ou urra 

relativa redução da massa de miseráveis. Ao contrár~o: erquanto o 

pa!s crescia, os desequilÍbrios se acentuavam, nu!n<> clara evJ.déncia 

de que, diferentemente do que supunham os que se filiilv<I!Tl a essa e~ 

cola, a!õ des<gualdades, pelo menos no caso braslleiro, não são autg 

corrigidas pelo desenvolvimento. 

Stgnifica dizer que, segundo o postulado dos quE cons! 

deram o crescime,-,to prioritário "'m relação aos de~equil{brJ.os, como 

condiç;lo para um tratamento racional do tema, n;io existem políticas 

que possam compatibili~ar a curto prazo crescJ.mento e ju 3 tiça soe!, 

al. <:, em nome da ractonalJ.dadc, como probos e s<evero~ homens pií­

blicos, incapazes de ceder aos demagogcs ou ao~ di5tribuliv.lstas 

precoces, insJ.stem em que o cresctmento do PNB é o iíntcQ ,;,m\lnho que 

p<>rmJ.tirá ao P<1is, no futuro, garanti.- aos bra•al<>>ros padrão de v! 

da correspondente iis s~as <>Spiraç;;ies. Por 1sso, c para 4ue o País 

crescesse, internacionalizaram a sua "conomla, a.rtJculando-a com 0 

sistema financei.-o internacional criar.do um canal de exporto.ção 

suportado por um mli'Cani~mo interno de 1ncentivos e v<~ntagc:ns que~ 
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organizou, perntcios<UOcut<', a organ1zãç.lo cconOOnca do Brasil com 

gravíssimas rcpercus~6es futuras. 

A vinculaç.io de d<·scnvoJv1mento e justiça soc1,,1, como 

objetivos obrigatoriametltc defasados no tC'mpo, apo1"d" n" crença de 

que o crescimentO continha, em s1, dutomut1c<UnPnte,., JUstiçu soei-

al, parece claramente abalada e de,ac.-editada pelo povo. E poucos 

são hoje os que persistem, diante dO>i (lados ma1s recentes sobre o 

Brasil, na defesil da tese mecan1c~sta para correç.lo dos desequili-

7.4 - DIFICULDADI:S QUE DEVEM SER RECONHECIDAS 

Ningúem,de boa fé, poderá negar a evidente interrelação 

entre desenvolvimento e justiça social. Conseqdentemente, a eleiçdo 

do desenvolvimento como meta prioritária, segundo o ponto 'de vista 

dos adeptos do mecanicismo corretivo, não significava descaso pela 

problemiitica social. 

desequillbrios estruturais. A vontade polÍtica, autocrática, desligada da Naçdo, e 

são exemplos expressivos dessa posição algumas coloca­

ções c<mstantes do 19 Plano Nacional de Desenvolvimento Económico , 

elaborado ern 1974, sob o Governo do Presidente Ernesto Geisel, no 

qual se aborda, com inquestionável desembaraço, os problemas do!!~ 

equil!brios estr\lturais, tendo sido, u1clusive, susCitadas dúvidas 

com relaçdo ã maneira pela qu<>l o esforço de desenvolvi.merto deveria 

ser orientado. f. a le~tura do 29 PND sugere, serr, dúvida, umil reor! 

entaçâo da visdo do Governo, repudiando a tese da cor-reção automãt! 

ca dos desequilibr10S e indicando a necessidade da adoção de polít! 

cas que invertessem algumas prior-idades atê então observadas. 

Por isso, o Governo do Pr-esidente Geisel iniciou a de;:! 

compressão da polÍtica salarial, representada pela reposição gradu­

al, mas constante, do valor real do salário mínimo; por isso corr;!, 

giu alguns aspectos mais gritantes da enviesada política fiscal;por 

isso, considerou prioritãrios macroprojetos visando ao aproveitarne!: 

to de matêrias-primas existentes na região Norte e Nordeste,cuja e~ 

ecução, inclusive. induziria a construção de um" infra-estrutoura ED_< 

nómica ~ transportes, energia, portos, etc. - e a instalação de 

indústrias sat<'ilttes, provocando inequívoca desconcentração no des­

envolvimento espacial. Pelas mesmas razões, e para apoiar proqramos 

de implantação de indústrias de insumos básicos e de bens de capi -

tal, em articulaçlio com as elllpresas nacionais, ainda de forma deSO<!!:! 

tralizada, foram constituidas subsidiiirias do BNDE, a Ernbramec, 

Ibrasa, e a Fibase, cujos recursos deveriam ser concentrados nesses 

setores prioritários. 

Se o Governo do Presidente Ernesto Geisel foi claro ao 

apontar a necessidade de revisdo das prioridades económicas, cbegd!! 

do a ensaiar a execução de politicas alternativas que tenderiam a 

corrigir, no tempo, as desigualdades regionais e sociais, os docwren 

tos oficiais fora111 muito menos enfáticos com relação ã necessidade 

de atendimento doS problemas relacionados com a miséria, os desní -

veis de renda e os desequilíbrios urbanos. 

o fato de grande parte dessa estratégia ter sido aband2 

nada - e não vern ao caso, agora, interpretar as razões eventuais d:; 

terminantes do recuo observado - não prejuCiica a conclusão de que, 

como esboçada, a cstrat<'igia implicou no reconhecimento de que os de_!! 

equillbrios exigeJll, para a sua correção, polÍticas explicitas e def;!, 

nição de prioridades, como condição para a reversão do curso do pro-

cesso. 

Pode-se deduzir, em conclu::;ão, ter a experiência dernon!! 

trado que as desigualdades não são autocorrigidas pelo desenvolvime!:! 

to. E, como corolãrio, resta a Nação, como um todo, reconhecido 

problema, convergir no esforço de encontrar caminhos que antecipemn-e 

dificações no per~il social. 

só ee:ta, elegeu o desenvolvimento como objetivo nacional prioritãrio 

de curto e médio prazo. E, ao fazê-lo, desencadeou a execução de P2 

liticas consistentes com o propósito chave escolhido, e intrinseca 

mente aj<:.stadas à estratégia. Os setores dinâmicos da economia fo 

ram amplamente favorecidos, exercendo um papel de alav<tnca fundamen-

tal para acelerar o crescimento. E o Estado, alargando sua partici­

pação na economia, foi criando uma infra-estrutura institucional 

de serviços que assegurou o funcionamento das indústrias modernas,a:! 

sumindo até mesmo o encargo de produzir os insumos básicos indispen­

sáveiS ã manutenção de expressiva taxa de expansão dessas atividades. 

Do mesmo passo, como efeitO do desenvolvimento observado e logrando 

êxito as políticas de estimulas á exportação, foi-se criando um mim:; 

ro considerável de empregos induseriais e nos setores terciários,com 

isso se integrando milhare!! de tr<lbalhadores urbanos e ru.-ais, tran!! 

formados em mercado consumidor para os produtos industriais que se f~ 

bricava. 

Esse impeto de cresci-mento, com a conseqtl€nte relegaçd~ 

a plano secundário dos problemas dos desníveis sociais - que o au­

mento do produto se incumbiria de eliminar ~gerou empregos, crist:~ 

lizou interesses,alimentou a esperança de que o Pais estava no cami­

nho certo, alcançando o seu apogeu no ufanismo caracteristico do in! 

cio da decada dos 70. 

A realidade, entretanto, frustrou essa., expectativas e 

devolveu à Nação, em sua crueza, as questões sociais - inteqras,de!! 

afiadoras, a aguçar o sentimento de toda uma Nação, inconformada arte 

o espetáculo de desigualdade que o País oferece às consci<'incias, mes 

mo dos mais ardentes defensores da racionalidade de uma pol!tica ec2 

económica, cujo éx1to material foi incapaz de pernutir sequer a re~ 

dução da faixa da miséria. 

Ninguán, nenhu!l'l brasileiro e muito menos o!: responsã 

veis, del'Oejam praticar pol!licas que perpetuem a desigualdade ou que 

não contribúam para sua gradual redução. M<ts, tendo que optar entre 

objetivos de curto e médio prazo, em vista das escolhas anteriores 

já ocorridas, e que são, sob a õt;_ca governamental, em regime poli­

tico fechado, irreversiveis, cornpreend<!-se a existência de certa ?"!: 

plexidadB, na revisão, em concreto das pollticas praticadas. Pois , 

o que temem os governantes, não sem certa razdo, é a ocorrência si­

multânea de uma desaceleração do crescimento, com efeito direto so-

bre a taxa de expansão e dO emprego, sem a corre!!pondente melhoria 

dos desníveis sociais que, pelo contrário, poderiam agravar-se. E;:! 

se receio é sem dúvida pertinente numa perspectiva de curto prazo. 

Mas de modo nenhum seria váliCio num horizonte de tempo mais amplo. 

Teme-se que qualquer polit.ica concreta de inversdo de 

prioridades afete o desenvolvimento, com graves conseqtliincias soci­

ais; ou que, tendo em vista a rigidez estrutural da organização ED_< 

nórnica e seu entrelaçamento internacional, o ens11iar uma revisão de 
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objetivos represente risco insuportável, até mesmo para a segurança 

nacional.. ArnbDs os rE>ceios podE>m atê tó'r certo fundamento. M,,s,se 

não devem<>s desconhecê-los, nem por isso é justificável uma pollti­

ca de renUncia e de adiamento da ,.oluçiio dos problemas socülis. 

Basta, no encaminhamento do assunto, em lugar de te!l -

tar prever todas as conseqlléncias resultantes de uma politica revi­

sionista, admitir que a economia e a ordem social irão, nat\lralmen­

te, procurando a linha de menor re,;stência, encontrar um novo equ!_ 

equilibrio, uma nova forma de ordenar o comportamento dos atores em 

cena. 

A dific•lldade - frear o desenvolvimento, provocar o 

desemprego, criar um cLClllil negativo nas expectativas nac>-onais, • r~ 

crudescer o processo inflacinniirio - pode existir. Mas, não deve 

ser obstáculo se houver uma clara vontade politic" reorientadora do 

processo. 

Impõe-se estabelecer cl.,ramente que o objetivo de cur­

to prazo, " essiância da nova politlca, é a .,J..irninação da misêria, a 

erradicaçii<l, com a urgência possivel, da marginalidade social, atr! 

vês da intugraçiio da população em estado de carência absoluta, de 

modo a Lhu assequr;u pa<irãc de vida <:ampatlvel com as ""igências 

minimas requeridas pela dign1dade da pessoa human"· A taxa de des­

envolvimento, em conseqllência, deixa de ser o objetivo prioritário 

nacional. Não que se haja a ele remmciado, mas porque, nas cirCUf!:! 

tãncias, dEvemos almejar a maior t"xa desde que não sacrificad" 

meta de extinção da misilria. 

Signific" dizer que podemos também admitir, para argu­

mentar, a incompatibilidade, a curto prazo, entre crescer e distri­

buir-, Mas, porque queremos antecipa~ a eliminação da miséria, nos 

dispomos a correr o risco de subordinar o desenvolvimento a esse o!? 

jetivo, mesmo porque, como qualquer polltica social, QS seus efeJ. -

tos a prazo médio, em tertiiOS mais estáveis ,. ee.-nstantes, "cablllll se~ 

do o grande elemento propulsor da exp.,nsão econõmica. 

7.5 - PROPOSIÇÕES PARA A ELIMINACÂO DA MIStRIA 

7.5.1 - Politica de Emprego 

o estado de absolut" caréncia em que se encontra um te; 

ço da popul.,ção brasileira é uma questão de consciiincia individu"l de 

cada um e da sociedade em seu conjunto. A ostentação de riqueza de 

uns poucos em contraste com a miséri" de grande parte do povo, num 

desnlvel de padrÕes constrangedor e pungente, não serve de matéria 

prima para a modelagem de uma sociedade democrática e livre. 

A questão tem que ser enfrent.,da em profundid.,de. Ela, 

sem dúvida, não comporta soluções mil.,grosas ou instantâneas, Nem 

justific" um.o. radical transformação na estrutura da socied.,de brasi­

leira, de resultados duvidosos. As proposiçÕes devem, pois, visar 

prioritarie.I'M'.nte a erradicação dos efeitos mais perversos da pobreza 

marginal, a saber: subalimentação, educação de base, predirias c<;m­

dições de moradia, b"bo padrão de s"úde e escassas oportunidades d! 

ante da vida. 

Não se trata, a .. sim, de um programa ambicioso e megalõ­

mano, que quet\tione toda a ordem social. Pelo contrãrio: pela elim!_ 

nação da miséria a sociedade deve encontrar forma mais estável de Ot 

ganizaçâo política e social e," portanto, menos sensivel às clclicas 

variações rla histõria. 

O objetivo de erradicação da misérta vai-se confundir 

com a ado.;ão de pcliticl'>s e providências que, sem carãter gratuito 1 

integradas com outros objetivos prioritários liqados à pollticll dt~ 

desenvolvimento urbano e rut"al, visam à criaçào intencion<ll de empr§! 

qos püblicos e prwados, em número sufic1eDte p<lra absorver a popul! 

ção subempregada ou desempregada, import.,n(lo pouco o nível atual dt~ 

formaçâo dos indivíduos. 

Os programas de absorçâo do desemprego e do subemprego 

na área urbana teriam as seguintes caractet"isticas: (a) - seriMI 

eKecut.ados descentrali:l-adamente, pelas Prefeituras municipais, que !:! 

tilizariam a mão-de-obra disponível, mediante pagamento inicial do 

salãrio-mínimo, nos serviços de sua competência relacionados com o 

bern-e,;ta• da coletl.\lidade e com o bem-estar individual; (b) as 

Prefeituras, pn.ra o efeito de dar execução aos programas, além dos 

recursos prõprios, terlarn assegut"ada s transferência de recursos fe­

det"ais sufic,.entes pan• promover a absorção pretendida; (C) - os ad­

mitidos seriam de!<tinados, conforme sua habilitação anterior, a ser­

viços auxiliares, como limpeza urbana, limpeza de parques, manuten­

ção de logradouros, podendo, mesmo, ser utilizados como integrantes 

da guftrda municipal, incumbida da segurança dos cidadãos; (d) - na 

contratação de serviços que a Prefeitura fizesse, seri<'llll estimulada!! 

condições especiais que induzissem as empresas prestadora,. dos ser -

viços, dependendo de ,;ua natureza especifica, a contr.,tar mão-de-obra, 

submetidas essas contratações a regime próprio que não onerasse em~ 

Esta política de emprego nos .::entras urbanos, através 

rlo governo municipal, deverá ser adequadamente articlll.,da com a do 

Estado e com a da regiiío metropolitana, a fim de que os resultados 

visados sejam mais r"cionalmente alcançados, mesmo porque visaxn a wn 

duplo efeito' melhoria qualitativa na prestação dos serviços urbano:~ 

e absorção do subemprego e do desemprego. 

Quanto ao setor rural, os programas teriam as se<;~uin -

tes carscteristicas: (a) - organizar " força de trabalho no campo, 

prestigiando os sindicatos d':' trabalhadores rurais, estilnulando 

fundação de cooperativas d.- prestação de serviyos que co!lgreguem li!; 

vradores avulsos (bÕias-frias) 1 lbl nivelar, m.un primeiro estã-

gio, a remunecaçãc do trabalhador ru:tal com a do trabalhador urb.,no 

de qualificação equivalente através da concessão do salário m!nimo 

rur"l e de vigilante usdalização de sua observância. A remunen -

ção inàlreta eventualmente concedida pel<;> empresário rural - sob 

a forma de habitação, alimentação ou uso de parcela de terra, a ti­

tulo gratuito, por exemplo -deve ser entendi(la CO<OO um incentivo 

adiciona.! a qu" faz jll5 o trabalhador para perrn.,necer no campo, pr~ 

vado de algumas das vantagens de que desfruta o trabalhador. urbano 1 

(c) - financiar s execução, através das municipalidades, de progra­

mas de habitaçio, saúàe" educação no meio rural, que gerarão ativ~ 

dades absorvedoras de mão-de-obra com efeitos multiplicadod•s: (d)­

reduzir e disciplinar os subsldJ.os, lloje exagerados, existentes pa­

ra a mecaniZação da a<;Jricultura; !e) - financiar atividades que P"l:: 

mitam fugir ao ciclo de emprego safra-entressafra (por el<emplo: ro­

tação de culturas; pré-beneficiamento dos produtos agricolas nas y 

nidades de produção; atividades de conservação de solos; irrigação, 

etc., -em função das posstbilid.,des de cad,. caso) 1 (f) - doaçiio de 

terras agriculturáveiS, devolutas ou que estej#m em podeJC do Estado, 
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ou de su111 ~preaas, a aqricrultores Ml:>i~ita.doa e llllltriculados em 

progr11111as coordenados pelas Prefeituras, com limi.tação ra~oivel do 

tamanho d,u prcpriedacles, intensificando a execução da reforma agr! 

ria através da taxação das terras improdutivas nas reqiõn 111111 que a 

providincia for indicada e, quando for o caso,pel.a desapropriação na 

forma p:çevista no Estatuto d• Terrll. 

ocsaionsl.Jnente, semprll! cons-iderando a nature:r.a da tec-

nolOgia e o d~n•1t1no dll produção do bem e dos serviços,alqllnlas empr! 

fila& púhlicllll, nos setores secundário e terciário, poderiillll ser es-

tilnuladaa a adotar políticas de lldntissão de pess~l ~e contributs­

sern para a eliminação do deset:~prego e do subemprego, desde qUe 11 Pl12 

vidênch. não afetasse a racionalidade, stricto sensu, da comp~~nhia 

públic•. 

Essa opção - de forçar a al:)sorção do desemptego e do 

subemptego via adnlisaão de pE!"SSOIIl pelo 11etor 9overno - itaporta,de 

maneira evidente, etn renunciar a tentativas de induJ:ir as empresas 

a contrariar sua natul'e:ta e racionalidadtt p,1.r11 adotar tecnoloqia i!! 

adaptada à sua atividade espeo::1fica. ou a empregar mão-de-obra alilll 

do nív•U ótimo exigido pelo negócio. 

os objetivc:>s de uma empresa, a menos que opere em .üeas 

nas qull.is o emprego é da essél'l.cia da atividade, ou nas quais não hi 

tecnolOgia moderna dispcm!vel, nio se coadunam com propostas de po­

lítica!l que a lavem a um desetD.penho incompat!vel com a sua func1on!; 

lidade. Nesses CIIIISOS, t.~tis pol!ticas se:r::cilllll cel'tllll\ente l'E!pelidas • 

Cada at1vid11de pl'Odutiv!l, em &i, te:n detilrminada tecnologia JUis ! 

deq>.!ad.a ã sua eficiência, em função da disponibilidade dos fatores 

de produção. E esta tli!cmolOqia, e não decisões de podei', é que dg 

ve detll!rminar o pel'fil <ias empl'egos nas companhias, püblieas ou pr! 

v.ulas. 

POl' outl'O lado, e ainda paro!\ juat.tficar a escol.ha fe! 

t11, deve-se as5inalal' ~e os setol'es de pl'esta!fãO de servtçoa do gg 

Vel'no, especialmente os comunitál'ios e de nature:a social, exig~~:~~~ , 

pal'a seu adequado funo::icmamento, qrsnde contingente de mio-de-obl'a, 

de111de a mais ~alificada até a mah l'Udilllentar. 

A deflagração do prOql'ama de geração de _emprego exlg!­

rá a t:r::cansfel'ência dos !lel'v.tços comunitários, para a órl:>it:a dcs mu­

niclpios, acompanhada d<'! recursos ccnpativeis tom os encargos nu;:e­

bidos. Mas, corno o Estado detêm, hoje, direta ou indiretõlll!ente,ce! 

011 de JO\ da poupan'i'a n<~.cional, sendo re11ponsável dil'eto por aprox! 

m11damente 46\ dos investimentos l'eali<~'ados no País, a execu.,ão do 

preoqrarna exige, antes e acima de tudo, dof!terroinaç.iio e vontade poll­

tica. E sua deflagl'ação, certamente, importal'á no crescinlento do 

11\ercado interno para prOdutos de conswno de maeaa, COI!IO <~limentO!I , 

veatuáto.io, calçados, etc., COI!I efeito direto sobre o nivel das t.ti­

Vidades aconÔlllicas.. 

1.S.2 • PoliUca de Jnveatilllentos em Sei"Viços sociais 

A miséria absoluta é eliminãvel pol' polltica$ qoverna-

mentai" geradol'as de emprego. Mas o mecll.niSIIIO de recorrência - ! 

tl'avés do qual, pela lóçica do sistema sQcial, a miséria fll'odUZ a 

~t~iséria, num cÍl'milo qu~ soment'l politicas d.e Estado pOde~~~ rCfll~r -

- impÕe a definição de diretrizes para a ação que interr<::apa!O o 

pl'ocesso, pelo menos em seus as~ctoJ mais constl'anqedol'et~. 

Pol' isso, o pl'Oqrama de el'rlldicaçio da f!liséria, como 

fo:rm>l~o, atr11véa da absorção do aubelapl;"eqo e do de.se~~~pl'ego pelo~ 

t<;~r ~bUc.o, COI'II mio-4-0bl'a destinada a intens1t1c11r a prest11çê.o 

doi serv1çoa ~bltcos, •obretud.o oi de finalidad<!l social, i, et11 11ua 

es1inc-ie, Cl;llllpat!"'l e ~pl-nur Call po1Itica1 que vise~~~ a l'omper 

o proceseo da mi1iria CW!IUlativa e a abl'ir nova• perspectiva.• pua 

a D!.llasa. 

tudo a partil' de UH, COI'IfJ."ontado COIII os dados fol'necidoa pol' seu 

Siltetna de info;pa.a.'i'i.O, c~ou a dar ênfas~ i necesaidade de aten -

d.er ao. ~;~roqrAIIIaa aoc.tai6', como ponto de p.llrtida para reduzir AS 1:etl 

aÔfls soc-iais, .atl'avis da elilninação da misil'ia e dos desnlveia de 

renda. tntl'etanto, ae ab<:lrdou a queatio proclamando, de Ulll lado,ser 

il!IJ>erati\ra a de1timt.çi.o de m.aior massa de l:'ecul'Sos para esse!l pl'o -

gr-.mas !c)legalldo, meUQ, 11!1 cel'toa c11.sos, 11. esboçai' projeto• concr! 

toe para d11triJ:>uiçic de llled.1~entos e al1mentos, entl'e outl'OS) ,J;Or 

outro l11do a ra:sistincia oposta a uma efetiva reordenação dos fun -

dos público•, aliad11. is dificuldades na situação econÕmico-finance! 

ra, cons~;~irou no sentido Ce mantel' as pr0111essas de revisão (le prio­

ridades no plano d<11 retól'ica. 

Ora, pal'a que os pl'ogr~~.mas sociais sejam,efetivamentfl, 

executados, Cotl o supriiUnto de l'Beurso• necessários, é fundamental 

antes de m~~ois n&da ~itil:'~le que; (a) - <:>s pl'Ogramas soci~.1s só 

pod.em ael' eficiente.ente l!xecutados d.escentl'al1z~amente, por &o;ãQe 

UI artiC\llaçio direta cc:a o indivíd.uo, destlnatirio do serviço l 

(b) - é 1\ecesairio, porqufl os proqr1111.aa exigiria recul':~~os financei­

ro• eonsideriveia, a {undo perdido, em qUa~e todos Oli casal, revi -

aio 11111 profu.n4tdade daa pt:iorid.ades nacionais, abandonando-ae a e:.t! 

cução de p-rojetos de p~:estlqio - JDas de pouco ilnpacto para a massa 

e de racional1da4e no llllnilno contestivel, ou meramente elpetaeular­

es - para con~ntrar JlleiQs na. consecuçiQ de pr0<3rlllllill que benfici­

em o lll!lior n~ra: /c) p a -lhoria da prll!staçio dos serviços soe! 

ais - encargo do Governo - nio interessa diretamente is clasaes 

de -1c»: ~:onda, qu• nio dflpend- do pocter pú;bliç,;, para saHaf•çio 

de sua• (lemanda.s, pois, inclusive, nos ql'andes centros urbanos, po­

d- {lti contl'atal' !lerviços p11rticula1:es para SUil segur11nça pessoal. 

Os programas; Joeialmentli! pl'iOritirios, ccxno inteqran 

te$ do elenco dos direitos hUillanos fundillll8ntaia, seri-.m os seguin -

teJu alimenta;çio, 1S4uc11çio bi.sica, saúde pública, auia'tência médJ: 

ca, habitação e transpol'te urbiUio. No atendilnento da demanda popu­

lat, nos iiltimol!l anos, consid~rado o volUIIIe dos recunsos pÚblicos 

qus o Elt&do acwaulou, direta ou indiret!llllente, em nenhwn desses S!: 

toree os investimentos acanpantur.ram aequer a taxa de expansio do IX';!' 

duto interno. Signtfica dizel' que, {1111 plena prosperidade, quando 

aobl'aVII!II meios para executar obras qiqantescas de prioridade discu­

t!vel, a s<:r~~~~ dotJ 1l>vest1.111entos totai11 na il'ea social, em l'elaçio ao 

pl'Qduto e i cCIIIposição ·doa gastos públicos, diminuiu acentuadamente. 

A taaada de eonsclincia desse fato é important'l!, pois 

se não v,ier a ser lflallnente l'OConhecida, dificilmente logrará êxito 

a tentativa de inverte!' Pl'iorid.ades na alocação dos n~cu:.;-soa públi­

coa. PrJ.Jo,etro, por~e a te:laçio entt"e as fontes e as aplicações -

COlll a divel'sificaçi.a hori;onta.l daa lltivid.ades empl'esa.riais do Go -

verno verificada, beJD cano a multiplicação de mecanis:nos de vincul! 

ção da receita - redu:&irlllfl o grau aparente de flexibilidade do Gg 

verno. Sequndo, porque a revisão de priol'idades, implicando 81!1 re­

definir prefe~:êneias, atingil'á o pto~eto de .alcançar a condição de 

gre.nde potinc.i..a "' el.lrto prazo, IUbstttuindo-o por outtoo, menos es~ 

u.cular, porb rn.ais adequado, de inteqração efetiva da Nação, única 

(ot'll\il d~< vie.bUizal', eJII termos perma~:~entes e estáveis, o pl'ojeto em 

marcha. 
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Admitido que se forme razoável margem de consenso Em\ 

torno da imperiosa necessidade de revisão das prioridades nacionais 

-atender, primeiro, á questão social, preservada a maior taxa de 

crescimento possivel - a forma de dar execuçào a essa polltica,com 

a indicaç.io do perfil básico dos programas, será a seguir desenvol­

vida. 

(1) - Q<oanto Orga,nizaciio 

Como foi dito anteriormente, os programas sociais ind! 

cactos -;,os quais aorescentariamos, sem a ênfase dos já menciona­

dos, os r<![erentes ao 1a;;:er, cultura e esporte·- só podeJII ter a sua 

execução oonfiada aos municlpios. 

t da natureza desses serviços que eles sejal!l atribui -

dos a órg.ios em contato direto com o usuário. Essa relaçio direta, 

inclusive, que, de certa maneira subordina o prestador do serviço <'10 

beneficiãtio, é a maneira m"-is eficiente e insubstituivel de fisca­

lização. Pois a comunidade, por necessitar dos serviços, e pela 

proximida;;l.e fisica da autoridade responsável, será aux.tliar inest.t­

mável do poder público e implacável avaliadora da atuação dos seus 

Órgãos. 

o segundo efeito, sem dúvida s11lutar, de confiar a~ 

taçiio dos serviços de finalidade social ás a\ltoridades locais, é 

dela resultar lliii<l estrutura de pOder mais bem distribuida, CO!tlpon<'lo 

urn sistem~ mais aberto, diversificado e equilibrado, ajustado 110s ! 

deais de uma sociedade pluralista. 

o terceiro efeito, decorrente dos demais, é o i!Tipacto 

redução da força da burocracia, que vivé e se alimenta dos pro­

cessos ff-·Chados, indl.lz.idos por pol!ticas centralizadoras. Trazer os 

problemas das populações locais para a competência de autoridades 

que este:i~~m em relaçã:o direta com a comunidade i realizar urna rev<:>­

lllçio capaz de transformar a face do Pais, podando os excessos COII!<I! 

tidos pela burocrac1a centralizada, na sua determinação de impor A 

Nação os seus critérios, a sua verdade, a sua racionalidade. 

Aos munic!pios caberia, corno se disse, na sua área, 

responsabilidade exclusiva pela prestação dos serviços relacionad()s 

com os seguintes programas: alimentação, habitação popular, educa­

ção básica, saúde pública, medicina prevent1.va e curat.tva básica , 

transporte urbano. 

Todos os estabelecimentos públicos, pesso111 e material 

ligados ii prestação desses serviços existentes no terrttór1o muniC! 

pal, seri<rn po!itOs !iOb a égide do municipio, por lei ou mediante CO!): 

vênio, tl·ansferindo-se, igualment'El, os recursos destinados a custe­

ar o funcionamento de tais serviços. 

Na administração do conjunto de meios destinados a a­

tender on programas de bem-estar social, os municípios poderiam, fta 

área de :<eu território, reordeni~los, reorganizá-los, alterar-lhes 

as final:..dades, visando a obter, em cada ãrea considerada, maior r!! 

cionalid.lde no cumprimento de suas finalidades. Para esse mesmo 

feito, os municípios poderão integrar nos re.spectivcs sistemas org!! 

nizações privadlls que, nas condições definidas pelas autoridades ml:) 

nicipais responsáveis, prestem soerviços de finalidade social a cli­

entelas prefiguradas , nomeadamente as grandes empresas e os sindi-

catas, não se desprezando a inllet"ção nos programas de outros órgãos 

espontaneamente criados e voluntariamente mantidos pela cOIIIllnidade 

(associações religiosas, beneficentes, grupos de moradores, etc ) . 

Assumindo a totalidade dos encargos pela execução dos 

serviços de natureZII social aliim de outros indicados na secção em 

que se el(:aminou a q\lestão da organização espacial do poder do Est!! 

do, para que pudessem desempenhá-los com eficiência, os rnunic!pios, 

11lêm da sua receita própria (e alguns tributos novos lhes seriam ! 

tribuidos), receberiam, em principio, cerca de 50\ da arrecadação 

do reM, do IPI e do Imposto de Renda, segundo critérios qu.e levem 

em conta a população a ser atendida e os recursos próprios dispo"! 

veis, a fim de que haja uma distribuição o quanto possivel justa dcs 

meios disponiveis. 

Alguns programas c1e finalidade social nas regiões me­

tropolitanas - transportes coletivos, saneamento básico, destino 

do lixo- podem, eventualmente, escapar ao âmbito de um sõ munl­

cipio. Por isso, na distribuição de competência espacial que SU'J~ 

rimos, essas questões figuraria.m na competência dos poderes adrni 

nistrativos da regiii:o metropolitana e devem a elas ser transf,;ri 

das, como definido em relação a.os serviços postos na competên<!:ia do 

mllnicipio. 

(2) - Pontos Essenciais CO!tl Respeito à Educacão Básica 

o objetivo do proqrama é o de assegurar educação bisj, 

ca, de boa qualidade, gratllita e obrigatória, a todos os brasilei­

ros, cO!tlpreendendo 8 ai)OS de escolaridade m!nima, além de wne. pet"­

manénci.a diária do aluno na es<:ola de, pelo menos, 5 horas. 

. São pré~requisitos p11re. o programa: (e.) - delegação e­

fetiva aos munic!pios da competência exclusiva para sua execução, 

través da garantia de fornecimento dos recursos nec .. ssãrios a fundo 

perdido; (b) - alter<&ção dos critérios de avaliação das prest11çÕea 

de contas dos munic!p.tos, utilizados pelos órgãos estaduais e fede -

raia, considerando CCVl!O investimento, e não como despesa de custeio, 

os gastos com pessoal e material necessários à' prestação de serviços 

de educação; (c) ~ até que haJa rede de préd1os escolares disponi -

veia, e para que a extl'cuçio do programa se faça imediatamente, prom2 

ver 11crésc.tmo de salas nas instalações existentes, mobilizar prédios 

públicos e privados subutilizados e aplicar o sistema de rodlzio da 

folg11 semar!al, consideorado para E!sse efeitO o d01<1ingo como dia útil; 

(d) - promover a integr~~oçio da rede privada de ensino no programa 

mediante a concessão de bolsas de estudo ou mecanismos integradores 

semelhantes. 

Além dessas indicações, com relação aos objetivos e aos 

pré-requisitos fisicos, cwnpriria, ainda, levar em conta os seguin -

tes pontos~ (a) - o corpo docente deveria receber rC!IIl.ll'leração can­

pativel com a importincia 50Cilll da sua função; (b) - o corpo doe(!!! 

te deveria merecer fonoação profission<'ll 11dequada ã su11 função, aUm 

de treinamento especial, de caráter permanente; (c) - a política &!! 

larial deveria considerar e!õcala de estimules ã formação e ao aper -

feiçoamento do corpo docente. 

Tendo em vista a ênfase manifestada CO!tl relação aos ptÇ! 

griOJI\3!1 sociai!l, como ponto de partida para a criação de umll nova sC>­

ciedade, mEolhor articul11da socialmente, a escola constitui a unidaQe 

básica para que se com.ece a romper o circulo vicioso da miséria e da 

desigualdade. 
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11.1~ da formaçi>o tnt-~l~ctual, a escola deve servir àe 

núcleo para a inplementaçiio de outros programas, entre os quais : 

(a) - o de alimentação do educando, mais amplo que o programa atu­

al de mer~nda escolar, de maneira a assegurar ao aluno uma refei 

ção completa dieteticamente equilibrada (e esta é uma das razões 

dl!ls cinco horas de escolarização diária minima) 1 (b) - o de medi­

cina infantil preventiva - de modo "' assegurar, desde cedo, 3 in -

corporação da criança a um sistema de saúde amplificado, no qual 

haja efetivo acompanhamento da população, pelo vinculo que se vai 

criar entre o médico e o paciente infantil 1 (c) - o de iniciação 

cultural - através de um sistema de complementação especial, devi­

damente articulado entre a escola, o rádio e a televisão, tornando­

se obriqatórla a tranSII'.issão, em h<:>rário:B adequados, de programas 

produzidos para esse fim1 {d) - os de esportes - visando i ident! 

ficação de talentos esportivos, na base da pidmide demoqráf1ca,p!! 

10 efeito que a prática esportiva, socialmente difundida, poderá 

ter na formação geral da população urbana, como elemento catalisa­

dor de energias e indutor de ura canportl!l!lento comunitário de coop~ 

raç.io. 

A escola como centro comunitário básico, unidade ch......, 

na montagem desses programas, perml-te, com razoável facilidade, eJil 

relação aos programas indicados, a construção de mecanismos de mo­

bilização da comunidade, indispens.iveis ao pleno éxito do esforço 

de.scentralizador que inspira <:>projeto. E, do mesmo pass<:>, em vi! 

ta dos desdobramentos apontados, além da revisão dos critérios de 

j'ixaçio dos salários dos professores, os programas não só permiteJll, 

como exigem, a deflagração de polÍticas de emprego Óbvias, como se­

ja: pessoal de m<~nutenção doa prédios, pessoal para exe<:ução do prg 

grama de alimentação, de sa\i.de e de espOrte, para não mencionar o 

que deveria ser mobilizado cor.: vistas à execução do prog:tama cultu-

ral. 

O Municr'?in, inCWIIbido, segundo o projeto, da respons!! 

:bilidade exclusiva de organizar o sistema de ensino básico, deverá, 

além dos recursos estaduais e federais que lhe serão transferidos , 

mobilizar as grandes empresas, as quais, corno se sugeriu, poderão i.J.! 

tegrar-se nos programas de fin<~lidade social. 

Finalmente, por força da experii!nciS anterior,outro prg. 

qrama suplementar deveria merecer prioridade, quer nos C<!'ntros urb!! 

nos, quer nos rur.-ai.s: 1m1 programa que as~~~.equrasse t.rans!><)rte a<:>9 ! 

lunos entre a escola e o lar. 

No nlvel. em que se situou o projeto, parece desnecessª 

rio quantificar o programa de educação. Dependendo do volume de r!: 

cursos neceslloii:rios- e eles não poderiillll ftlltar -seria iQdicado 

wn programa de construção e manutenção doe escola'!! públicas de pré­

primãrio e de creches, que permil:isse ao9 filhos de famUia mais PQ 

bre, desde tenra idade,ant.es do ingresso normal na escol<l, proteção, 

controle alimentar e de saúde, aliviando os paiS que trabalham dos 

encargos de assistir os seus filhos. 

Vencida a etapa dos B anos (!e escQlaridade obrigatói:ia, 

bi.sica e universal, o ensino dev~ria assUJIIir características voctl 

cionais mais visíveis, realizanrlo-8e dois tipas de formação: (a) 

curricular, nlll!leric&nente restrito, aequndo a filosofia ampl.ia.da de 

totmação, como a proparcionada por instituições tipo SENAI e SENAC; 

e {bl -extracurricular, de natureza mais prática., do padrão dQ •a-

prender fazendo", a ser promovida ent articulação com empresas, vi-

visando ao mercado de trabalho. 

Destaque-s•· que, segundo o enfoque global, o pro;rrama 

de educação básica, como d<"l1neado, recuaa-se a encarar o hemem,me!!! 

mo o mais modesto, e sobretudo este, como um simples fator oaconõml­

co, uma peça no processo de produç.l.o. Ao contráriO: os oito anos 

de escolaridade básica vis<i!t!, especificamente, a for:roar o hOIIlem co-

mo ser, não como instrun<Cnto. Sua especialização, sua funçoiio econª 

mica, sua e!lcolha far-se-âo após urna fonnação geral estimuladora de 

suas aptidÕes enquar~to ser globu.l. 

Com rel<~ção ao en5ino superior, que não tem os objeti­

vos social-s amplos do programa de educação básica, duas observações, 

ent.retanto, se faze!ll necessárias: (a) - não tem qualquer cabimento 

cercear o funcionamento P. a expansão de escolas superiores criadas 

pelos particulares; o que é relevar~te, do ponto de vista do poder 

público, é não envolver na fl'latéria recursos pÚblicos e submeter os 

estabelecimentos a controle 1 de modo a que não se afastem dos seus 

objetivos didáticos; o cerceamento frustra expectativas e comprova 

a tese dos lmrocratas de que o ser humano só aqe racionalmente se 

encarar a sua realidade sob a ótica da vantagem econômica; {b) - é 

um contra-senso o e.nsi.no untverslt.ário oficial continuar qratuito 

quando há cariincias no sistema do er~sino básico. 

Com relação à gratuidade do ensino superior oficial, é 

socialmente inj:usto e injust1ficável manter o sistema atual. a merns 

que, COJIIO não sucede atualmente, as vagas no ensino superior ofici­

al gratuita:s, seJam reservadas aos universitários carentes de recu!; 

aos e não,como agora, aos intelectualmente tnais bem dotados, segun­

do o ~rlncipio de mén.to apurado nos vestibularea. 

Coro. efei.to, a.penn.s cerca de 3S\ õ.os vagas no c1.clo un~ 

versitário provêrr. das escoll!S ofi ... iais gratuitas. Predominam as V!! 

qas oferecidas por faculdades particulares, mediante pagamento, não 

raro, de gordas mensalidade:s. O custo das universidades oficiais é 

elevado e consome a quase totalidade dos recursos destinados ao se­

tor eõ.ucaçi.o pelo Governo federal. Destinar vultosos recursos para 

atender apenas a J5t da massa universitária, sem cor~trapartida, ge­

ra wna Situação de desequilíbrio COJI\ respeito aos que ingressaram 

nas instituiçÕes particulares, os quais tém que pag;~r pelo ensino 

Os alunos oriundos de famllias mais ricas, culturalmente mata bem 

situados, que frequentaram colégios melhores, e puderam pagar cur -

sos especiais ou professores particulares, t:êm maiores possibilida­

des de ingresso.nas escolas oficiais, gratuitas, o que ae constitui 

em contra-sonso evidente e Clll grote$CO equivoco que precisa aer de­

nunciado e corrigldO. para tanto, o ensino universitário, tanto na 

rede privada quanto na oficial, pas!laria a .ser paqo por todos os ""! 

tudantes a custos reais, financiando-se aqueles cujas farol lias não 

I}Udessem arcar com o ônus durante o curso através de mecanismo de 

crédito dotado de recursos pÚblicos. Segundo o mecani5rno a ser in! 

tituldo, o aluno 5e obrigaria a repc:.r, depois de concluir o curso,o 

investimento que a sociedade fez na sua formação, de tal maneira que 

o montante "eria reembolsado sem juros, mas computada a correção mQ 

net.iÍria. Seria ~tssegurado um ped.odo de carência de dois anos a 

partir da ·conclusão do curso para o inicio dos paqaJ~~entos de reembo! 

so, -o qual e:e cor:~pletariil. etn prazo igual ao da dur<~ção do ourso,sen­

do O crédito do pader público garantido por seguro que onerasse ape­

nas margina~mentc o estudante. 

(3) - Sa0:J.e (Medicina Co..rativa ou Preventj.va) 

o objetivo do programa ê o de assegurar a todos os bra­

aileirQs, independente de fortunt~ ou relações sociais, pelo menos em 
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relação )j e('lll<H]adora maior"' das do('nr;as, illnpla cObf.lt"tura de &ssis -

tência "'''-dica, curauva <;\l preventiva. 

No seu <'nUnci<lch m.;ts geral, um progra~t~a de saÚdt' 

massd abr,.nge~l., tarnt.<'on p~o'lram«5 d<:> assi~ter.c>a al:l._n,ent«r, s,mearne12 

to bás1co, compn,cncicndo ,Jquil" c~got<.>, d<! h..>l..<t<~r;ão em condJçÕes 

normai$ de conforto, oe quu.t~, l'or r .. zo~·" "'"~-odolóq:tc .. s, são trata-

do>< em Cutrar partes d<:>st" donur.e.oto. 

Como pré-rcgut~ito fJdra " c•xücuçào de um progra,ma de S!! 

(ide pop'-lar, quo pretendo alcançar, nos tcmos n.enctonados, a massa 

dos bra>dl<'tros, indicanarnos' (.;) - delegação aos ~uniclptcs da~ 

petênci<, exclusiva f"H<i organtzar c ad!nini~t:rar o Sistema de presta-

ção de <;erviços d" "ssist:~ncia múdicu., pr,.ventivo ou cur<l.tivv, p&ra 

Utilizar- pl .. munent" os n•etv~ dlSPÇ>uívcis, considerando a totaltdade 

das ins<:alaçôca cxtstentea, tnclusivc, em relação aos recun;os huma -

nos; (.)) - sob a orient"çii.o do Munic~pio responsável, mobil•zar or­

ganizaç:)es da comun>dade- ernpres<>.s, instalações hospital,.l:"cs, as­

sociaçõ~s, sindicatos, etc. - integt""-ndo-as nc- sistema local de sa• 

úde, mO~ivando os profissionais envolvidos e os usuários dos servi -

ços, pal;a partiClp<~rern do prograrn .. c fiscaltzarem <>a serviços de sa­

úde; (\;) - permitir ao Município qu" reorganih' os meios existentes 

em seu terr!tÓrio, ficando o INPS, ~· Funrur_.l, o M:tnist<irio da Saúde 

e as S~t:retar1as competentes dos tst<>dos obrigados a transferir a t2 

talidaée doa meios di~pon!vei>< ~ ho:.pitais, pesso;;,l, equipamento:; , 

etc. ~ subordinando sua utilitaçiio ao cr1tiir1.0 dd'l autoridades rnun! 

municipais. 

OUtro ob)etlvo a s"r p.or~egu1do C:entr<::> do programa de 

saúde e o de dar- aos "•-'óh'os, " a.-:; l''ess<-ul P<1ra-mé<:lico, remuneração 

justa '' condtçõ~~s de trabc~lho -l"'-' lhes pemita u:na relação médico -

paciente adequa<ia, t•ltl"inando-•w .; vr-itica ate<cd, <?m que o,; médicos 

que tr~balham Cill lnstlt<Hçàes pU:bltcas tão obrtgados a manter dive~ 

sos outros empregos p<:ua ~obrl'viverem. E!lsa multi~;>licidade de em -

pregos que os m<>dicos, " outros prof lSSlonals do S!.'tor, são forçada; 

a ter Q.m ra~ão o .. \l.'l\d des.,gregaçã.c 1rrao;10nal do Sistema pÚblico de 

saúde em difcrefltcs orqanl~;;çO.-~, torna-o•; pn'stadt>r<>s 1tin•orantes 

de ser"iços e os impf'de d., manter vincul-o adequado c:om se·u pacien-

tes. 

P. un1dade hospital.:.r, sob o ponto de \lista da :nassa,p!! 

lo in~.,stimento qtJe n·presenta, pelo númet'o de leitos existentes,p!! 

los r...::-ursos hUITlanos que mobilizi>., será o centro do programa, o lo-

cal b<Íit;ico de trabalho do mêdico, o ponto de articulação entre o m!j 

dtco E' o paciente. A adequada utilização dar< instalaçÕes, inChlSi­

ve par" a mcdicinil preventiv.'l, com bJ.se no hospital, integrando-S~e 

na SiH1oema, também, unid.;des particulares que <iesejem se associai:" , 

permitirá uma eficiente respo>t.!. ao<~ problemas de &aúde, d'-finincto­

se, auldjlo os dois segui:.tes pontos: (al - o INPS não farta qual -

quer ptestaç.io direta de serviço'>,n;;:.m mes..11o por via de contrato, Cê 

bendo-!he transferir recursos ,,O$ ~1\Jnicipios para que estes cuidem 

da pr~>;taçl!o dos serviços; (b) - todos os assistidos cuja renda f~ 

miliar fosse de lll<liS de 5 (;:lnCO) ~lllários mtnimos, pagari<mt um pe~ 

centua\. de sua re.,uneração em C'Ont.rapartida pelo atendimento que r!:! 

cebes~\om nos hospitau, ;,úblicos. 

QUanto aos ~,ed~carn<Hltos, os própr i :;,s h05pi tal s f ar iam 

entreg,. ao pac1ente dd5 drogJ.s rr.scrltil "''' qtJ<\ntidildes ncC"essª 

rias, <:!bservada qu.:nto ao pagarnc.1to dc .. ta~ a me~m'l rcgr"- proposta 

para a assistência mêdiO<l. 

Pela importáncia atribuida à pscola como centro para a 

prestação de senriços de s"Úde, h<tverá qu~> se:t estabelecida urna e­

vid .. nte e necocssãria articulação entre a escola e unidade hospita­

lar, a fim de que a reL•ção cliente-médico se forme desde a infân-

c ia. 

O "lilquem~< proposto, <:onforme apresentado, em tE'!rmos 9!; 

r.ér1c0s poderi<> ser revisto nos casos dos hospitais especializados, 

pelo caráter dos serviços, pelo custo envolvi~o e/ou pela necessi­

dade de pesquisa, .. mbora a integração dos meios devesse sempre ser 

considerada. Essas unidades pode:t"iam continuar na órbita E!!ltadual, 

ou mesmo das Universidades. 

"' Habitação Popular 

O objetivo do programa, destinado essencialmente a a­

tl!nder carênclas habitacionais nCJ6 centros urbanos, é o de criar~ 

dições para o acesso da massa a casa própria. OU, como outra forlfla 

de sua apresentação, o px:-ograma visa a permitir que os favelad~ fC! 

sam habitar em Casa própria, dotada de adequada infra-estrutura de 

serviços, e que os habitzmtea de cortiços e outros aglomera<J.0111 UI-

próprios para a habitação humana se transformem em proprietii.rto 111 , 

Tais objetivos, como é natural, exige111 prograrna.s, por 

sua natureza, de massa. E, considerado o perfil de renda do Brasil, 

e'lses objetivos só podem ser obtidos mediante subsidias do Poder P§ 

blico, que devem ser explicitados mas que, de nenhum modo, d.eveJII aer 

totais, exigindo um auto-esforço do beneficiado compatível com a ~ 

renda efetiva. 

Na verdade, o proo;rratna de habita.ção popular, C()mo será, 

e!l'l linhas gerais delineado, retOI!Ia, em sua essênci.'t, as razÕe!l de -

t~orminantes da Criação do Banco Nacional de Habitação, cujo objeti­

vo, segundo declarado na ocasiiio, era o da crtar condições para que 

todos os brasileiros se t:.ran!l:formassem em proprietàrios de aua pró-

p>cia casa, 

O desvirtuamento do Banco - na verdade, o sistema aca­

bou favorecendo a especulação ilnobili.;ri" e não a construção de ca­

sas para o povo - deve ser vigorosamente <:orrigido, para que ele se 

transforme, simu.itânearnente, numa instituição devotada ao dilosenvol­

vimento urbano, e de apoio a programa que vise a assegurar ,_os JM.iS 

pobres, nos centros urbanos, acesso a casa própria. 

COfl\ relação ao programa de habitação popular, QS prin­

clpios básicos'l;)ara que se elilninassf' o problema em 10 (dez) anos 

seriam os seguit\tes' (a) - execução do p:tcx;I:"ama por empreBas esta­

duaiB ou munici~ais, ou mistas, destinadas, sspecificament•, a exe­

cução de pr09r1UMs de construção de habitações populares, admitido, 

desde que se enquadre nas parimetros do progi:"allla, a execução por O[ 

ganizações privadas; (b) :. o adquirente, conforme o caso, recebe -

r ta, não urna Uil:tdade pronta e definitiva, maç, uma parte da unidade 

final (compreendendo, necessâriamente, as in,talações dos oserviçoa 

pÚblicos) e passaria, sempre, es<:ritura de compra e venda, transfo!: 

11\ado o imóvel e:rn bano familtan (c) - o preço da compra e venda se-

aeria, Bempre, o equiva~ente a 15% do pag~~.~t~ellto de 144 (cento e qug 

renta e quatro) prestações mensais, a partir da e~<~critura, iguale e 

consecutivas, equivalente a l5t do salário minimo regional, dosq.JB.ill 

12% destinados ao pagamento do preço e os restantes H a CO!llplemen­

t;os na urbanização e na manutenção de serviços comunitário,., (d) -
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o S<!ldo devedor remanescente, corrEspondente " diferença entre o~ 

ço pago e o c·~sto de d!!sembolso da empr<;sa pública, seria levad~ ii 

cone<~ do Governo federal, do Governo Est.,du,ll e oo Governo Municipal, 

a fundo perdido, como subsídio explicito ao programa de t:tabitação P2 

pular. 

As "-J'lpresas pÜblicas encarregadas do programa gozariam 

das seguintes prerrogativas: (a) - disporiam, como recett..a própria, 

de 5% do. receita tributária da União, dos Estados e dos Municípios; 

(bl - disporiam de l!nhas especiais do BNH, que tt:<~nsferiria recur­

sos em propor<;ão ii receita das empresas, se.'l. custao:;, sendO os seus 

encargos ressarçidos pela União; (c) - disporiam da faculdade de 

desapropriar por tnteresse social, sendo-lhes pen:Jitido a revenda dO 

bem desapropriado; (d) - ad<><:cari<'lm, J>a .:.xe<:ução dos programas téç 

nic<'ls construtivas que, embora racionaliZ!Indo Cllstos, nâo implicas­

sem na adoção de tecnologia que causasse des.,.prego. 

E claro que os programas aqui sugeridos, nos centros 

urbanos contemplariam as seguintes nodalidades: (i) - eliminação tg 

tal de favelas, mediante programas de indução à transferência, obe­

decldas regras de dimensão, deslocamento e adesão da população t:cmg 

vida; (ii) - urbanl.zaçii.o integral, que permita a criação de lotes 

individuais, perfeitamente identificâveis, e a instalação de inft:a­

estrutura de serviços; (Ui) - construção de conjuntos de habita -

ção popular,~que contemple a abertura de novas ,:reas de emprego pef 

permanente, proqra.ma que, é evl.dente, deve ser articulado com setof 

es privados, inclusive sindicatos e associações de l:lOradores. 

7.6 - PROGRAMAS DE REDUÇÃO DOS DESNl'VEIS SOCIJ\.15 E DE M:E:LHORIA DA 
DISTRIBUICÀO DE RENDA 

7.6.1 - Pol!tic<'> Fiscal 

A politica fi=al brasileira, ao contrât"io da retórica 

oficial, ê escandalosamente regressiva, como reflexo inclusive das 

políticas dominantes de eleger o desenvolvimento econômico como o 

objetivo nacional prior'!.t.â.rio. 

A maior arrecadação tributãria provêm do ICM 1 que não 

Leva ew. ccnt.a "eapacidaõ.e efetb'a do contribuinte: a sequnda maior 

fonte de receita tributária é constttuida pelo IPI, que, embora t~ 

bém não distinga a capacidade do contribuinte, considera ao menos a 

<;>ssencialidade do produto sobre o qual incide. Esses dois impostos 

são tributos indiretos, desvinculados, pois, da renda do contribui!! 

'"· 

com relação ao Imposto de Renda, il!lposto direto, ele 

distingue entre os ganhos de capital e os proventp~? do tr<lbalho._E, 

fiel. ã Ol'ientação básica das politicas dominantes, tributól o salá -

rio e todo tipo de honorárlos e submete apenas alguns rendimentos do 

capital, exclusiv<l!llente, ao imposto na fonte, subtrain<'lo-os para o 

ef,.ito de definir a renda tr~butâvel das pessoas fÍsicas. Além das 

allquotas do imposto na fonte sobre os ganhos de capital serem rel~ 

tivamenta generosas, para os capitalistas há certos qanhos que são 

absolutalflentc isentos, como os lucros na compr" e venda de ações e 

os lucros auferidos n<'> maior1<'> das transações tmobillária5. 

Tratan<!_o da for!l\a tão desigual as rendas do capital e 

do trabalho, e preferindo, de maneira inequívoca, tributos indire­

tos aos diretos, a legislação fiscal brasileira, que, ~nclusive, 

provoca transferência de renda dos Estados mais pobres para os mús 

I:icos, precisa set: ur9Emt.emente revista. 

Nesse sentido, invocando a j.ã proposta extinção dos t! 
tu los ao portador \exceto no caso p1:evisto), COJI\0 base para U!:la P2 

lltica mais JUSt<~ em matéria de distribuição de renda, e COJ!l a pr~ 

ocupação de que a arrecadação seja suficiente para a cobertura de 

certos progr.unas sociais prioritários, propomos as segu~ntes me<ii­

das: 

(1) - Quanto aos impostos: 

(a) - quanto ao imposto de renda da pe~>soa fisj, 

ca, que se considerem, para c efeito de 

cálculo da t:enda tt:ibutável, em igualdade 

de condiçÕes, os salãrios e honorãrios pe;_ 

cebidos, as rendas provenientes e os lu -

cros obtidos na venda ele ativos financei-

ros ou de im6ve1s; 

(b) - além disso, que se considere, no exercício 

de seu efetivo recebimento, o valor de h~ 

rança eventualmente recebido como um ganho 

lÍquido, a computar no cálculo da renda 

tributável; 

(c) - criar fundo de redistribuição da arrecada­

ção 1 que permita a correção do processo de 

transferência do ICM dos Estados pobres p~ 

ra os mais ricos, evitando o agravamento 

dos desníveis regionais de renda; 

(d) - devolver, por processo de bonificação,ii. s~ 

melhança do antigo sistema do "seu talãc V!! 

le um milhão", aos que ganham ate ~ (cinco) 

salários, a p<!rcela correspondente ao im­

post-o pago através da aquisição de generos 

ali!l'lenticios; 

{e) - instituir um Ltc.posto tel'ritorial urbano~ 

gressivo, incidindo sobre propriedades ur­

banas não utili:tadas, elllbora dotadas de i!! 

fra-esttutura adequad!l; da mesma forma,to!. 

nar fortemente progressivo o imposto terr± 

torial rural aplicado a terras não aprove!, 

tadas; 

req1)lamentar a contribuição de melhoria,de 

modo a atender programas de ocupação de ª 
real> urbanao;, recuperação de outras cujas 

condições se deterioraram ou o melhor aprg 

veit.amento de algwnas subutilizadas, perm,j, 
• 

t~ndo que as cbr11s sejasn de iniciativa do 

poder público ou do particular, promotor do 

empreendimento; 

(g) - criar tl'ibuto sobre o patrimÓnio, em cond_! 

ções que levelll em conta a capacidade do 

contribuinte e o valor do seu <'ltiVO glo -

bal. 

(2) - Quanto ii.s contribuiçÕes parafiscais: 

(a) - nas contribuições do INPS e do Fundo de 

Garantia transforn~ar o fato gerador da ccn 
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tribuição, fazendo COIII. que a sua incidên­

cia s6 faça sobré o faturamento da empre­

sa e não sobre o salât:io, mantLdo,dc qua} 

quer forllla, o montante total atrecadado: 

(bl - modificar os crit~rto,;; para a in,.crição 

dos autônomos nos proqrll.lllas socilllis,de mg 

do a favorecer-lhes a iniciativa prõpria, 

sero lhes ratirar as vantagens do sistema 

previdenciá.rio de massa. 

Alêm <;Je~Jeas madida"', outras providências deveriam ser 

observada$, a fim de que, na adn'lini,;tração dos recursos piiblicos , 

fosseM consideradas a totalidade dos recursos disponíveis, inde~E 

óente~~~ente da fonte, inclusive as que derivam dos ~ucroe obtidos~ 

las e.'tlpt:esas pÜtllicas. 

7.6.1 - FOlitic<'l salarial 

Ninquim desconhece que os a;salariados, de modo qeral, 

COII!preend<mdo inclusive a !lliiSI;;a dos servidores civit; e militares , 

tiveram sua parttcip~çio nos frutos do desenvolvUnento ba.stante re­

dul!'ida nos últimos anos. o dado mais <:!Xpressivo, a respeito, segui! 

sendo, !!<em dúvida, a relação entre o salirio mlnitno efetivo de l977 

can o de 1'158, que d$!\Omltra haver ocorr-ido \U!Ia perda efettiva de 

cerca de 30\ do seu valor real. 

Não é posslvel, a não ser que se mantenha a estru.tura 

de poder autoritário, a permanência de fÕnm>lae :dgidas de cálculo 

de salário que o governo manipUla para alcançlilr determinado objetJ_ 

vo de polltica global. o fato é que o assalariado, nos últimos a-

noa, paqou o preço :ma1" c:aro pelo milagre brasileiro, iJ:npedtdo que 

foi, pela burocracia dc:minante, de exprimir SUllll reivindic:ações 

c:ondenadas, de salda, por não se ajustarem aos esquemas g~rnal!le!! 

tais. 

Assim, aquela burocracia, enquanto estimula e consid!! 

ra le9lt:IJII.as as pres!:!Ões dos :patrÕe.11, desgualifica a priol'i, 110b a 

suspeito!! de subversão, as tímidas sugestões de reformulaçiio dll po­

lltica sal.,rial t>Q;tuladas pelos .tnteressado;. Na verdade, as fó;: 

11\'>llas matemáticas tém c:olocado o Estado a serviço dos e~~~pl:"aqado:res, 

retirando dos empregados qualquer capacidade efetiva de n~oo;:iação. 

As três providências que o problell\4 susc.it<'l aíío, a tq 

so:. ver, a!l seguintes: (a) - estilllular a fonuação de sindicatos e!ç 

t.ivarnente representativos dos intE!resses dos trabalh.,do;res,sem qua! 

quer ingeréncia do Estado, deavinculada a atividade sindical de qual-

quer ranço paternalista; (b) - atribuir aos sindicatos plena com. -

petêncu. para negociar livremente, aem 1nterferêno:::ia do poder públ!: 

co, c:ontratoa coletivos de trabalho, que teriam validade necessária 

para a categoria) (c) - revC>q"ar a legislação vigente qUe fbs fór~ 

mulas para reajuste ll!<'llarial, admitindo que a aua definição resulte 

da livre negociaçã<:> entre as pat:tes, reserv.,ndo-s"' o tsta<io, sem sE! 

prendt!r a qualquer fõrmula apriorlst.ica, para os casos de leg!tU:>a 

intervenção s\.laaórta: (d) - direito de greve irrestrito, nos te~:­

mos da lei e da Constituição, des<3.e que decretada por maioria dos 

trabalh.,dores da categoria, ero assel\thlêi., especialmente con,ocada. 

I" CAI'IT!·Lf) VIII 

OUTROS TE:"J\5 !lfLI'-:'H'05 A f'>VJILIDADI: DE VIr!ll. 

1\S nconosicões 11presenta:las limitaram-se, <:lelib!;: 

r"<.ltw,;,nte (e:<ceto na seccão dedicada aos pcagr<-mas sociais) , 

sugerir medidas de c<~.r<iter institllo:::ional. 

Alquna temali, entretanto, c:om repercu~sio direta 

no Plildrão de vlda da mataria. da população e na fi"aç:ão do per 

fil da soo:::1edade, merecem tl'ataroento especifio:::o. são as que! 

t<3es urbanas, a.grárias e culturais; são o,; problemas atinente• 

poluição ambiental, ao "'bastecimento de qeneros alillll:!nt!eios, 

i procura de novas fontes de energia e i. definição de mecanl!_ 

mos de planejamento delll(>crit.ico. 

Além de sua inegável prioridade, esses t~s col,2 

ca.l'! no centro dos debl!.tes algWI'!as das questões de fundo mais d.!. 

retamente vinculadas ao destino do -hol'lem. Vel'SII.lfl matéria pol,! 

mica e induzem fecundo exercício critico sobre alguns valol'e• 

solidamente incorporado• ao estilo de col'lportamento da soeittd! 

de brasileira. Pois, é em tol'no dos problema• vinculado• l!.o 1112 

do de relacionamento doa indiv!duoa entre d, entre os indiv! 

duas e o Estado, entre os indivíduo•, o Estado e 11. sociedade, e 

de todos coro a natureza, que o debate público sebre eese• •seu!!. 

to• deve ser provocado. 

~ evident<.'! q!M! a queatio urbana, o proble~t~a agr!, 

rio, a dLscu.t~sio sobre li proteção do meio ambtent~~:l·e sol:>re a 

na.tureza d!! \Una poHttcll cultur<'ll, contemplam indagações eobre 

a propria organtzacão social. E!!tâ em 1oqo, em cada caso, o 

cOilt!!Üdo concreto dos direitos individuais em confronto com os 

J.nteJ::"esses abstratos da sociedade, como u~:n todo. uma análise .!!. 

profundada trllrií à superfície <'I investigação da capllcidade e 

dos limites do alcance da coletividada para restringir o exerci 

cio de certos direitos indiV1diJa111'- especificamente, o dit:eito 

de propriedade urbana e rural ~ condicionando o seu uso ao be111 

estar da coletividade. Em conseqÜência, suscitarii. o tem• da 

criação de canals para a regulamentação dos conflitos e pata a 

dhtr!buiÇ'ão sot:illl dos encargos e beneficios decorrentes dll 

submissão do ditei to de utilJzação do solo urbano e rural ao i!J; 

tere!ise coletivo. 

A reo:::onceituaçã:o do direito de r>ropriedade Ul:bllna. 

e rural condiciona as prerrogati,as do proprietârio, a elas 2 

pondo o imperativo de zelar pelo pdtrtmônio social, atravé~ de 

uma equilibrada regulamentação, ajustada iis realidades U.t"bar~a • 

rur<'ll c:ontemporaneas. E mesmo que de,.sa re<;oulamentação reaulte 

mutilado o conteúdo original do direito de propriedade, o C'O!!; 

junto de restricões não conflita com a org<'lnhação do sh;uma 

de ptodução econômica prec:cn12ado no "Projeto•. Pois, a pn:pri! 

da<:le pr-ivada dos meios de produ,.iio, corno orientação básica sug!. 

ri<:la, tem, também, c:omo contrapar-tida, a submissão do seu uso 

ao interesse coletivo. 

Na verdade, na moderna sociedade de massa, sob r~ 

gime democriitico, n.io hã direitoa absolutos, nem poderes incon! 

trastãveis. A sociedade, pelos canais institucionais <jUI! ho~ 

"er criado, caber-i reg1.1lamentar o exercicio dos direitos ., o 

uso do poder das diversas organi:tações em que se estrututa. 

l\ nuestào cultural, nor seu lado, num mundo de 

fronteiras transparentes, desperta sentimentos o:::ontradi tótios, 

que alimentam urna retõrtca radical e irrealista, trazendo COflS~ 

r;uêr.~ias acentuadamente a\.ltoritii.r1<!S ou um absenteis,mo pernici!:!_ 

saroente liber-al. De um lado se al1nham os qUI:!, a prO!texto de 

d"'fender a heranca cultural acumulo!lda, se ~nsur,em contra a e~ 

posição dos habttos dos brasileiros iiiO!I padrões dos naises m'<!iS 

avançados. t:, da outro, tomam posiçiio 011 que erobemdem desnece.!!, 

silrio zelar pela defesa do patrimônio comum, consider<!nCo no! 
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mal a eventual perda da tioiC:idade nacional. 1\mLas .;~s correg 

tes, qlle se forml'lm no seio dM> elites, a n~rtJr de orôcriil 

avatiacàc d'<' valores, n.io cm>side,-am a dimensão da L>~rdade do 

hom<>m, e do direito de cada ;n.>.al nroct>der il trH•oem dos estÍm;! 

los referenciais e i~'>fluênci;lis ..,,., lhe são fornedd<:>s. As p~ 

l{ticas resultantes ou sei-i"lil art1fictalwet\te prcteclonistas ou 

excessivamente abertas, em do'-corrância da in<'oãvel caoaCid~d<" 

de penetração prôpria àos certtros culturalmen~e ma~s avaneados, 

donde serem ambas condenáveis. 

O problema do abastecimento dos qeneros - pelo m!! 

nos os de primeira 11ecessidade - afeta profunda....ente a sorte d.a 

maiori..a. Tem peculariedade que o distingue dos demais, embora, 

em substância, pela diversidade de maneira con> oue tem !lido ·e:; 

frentado, pessa ser situado na mesma zona cinzenta que coloca 

frente a frente organizaç~s privadas e õrqãos pÚblicos, contrg. 

le de pJCeços e economia de n>ercado. O liberalismo e o inter-ve!! 

Cionismo, en> diferentes formas e qraus õ.e intensidade, inspirou 

pendularmente as medidas adotadas e abandonadas, associadas ou 

C<:mflitantes. E, quase sempre, em vista também da presença de 

fatores aleatórios nas athtidades açrãrias, as pol!tica~ forarrt 

casuisticas, as in1ciativ.a<> ..,osteriores ao fato, nraqm.iticas e 

insuficlente!l oara asseourar relativa contirmidade no abastec~ 

mento dos gefleros em nuantidade e nre,.os comnative1s com a n~ 

cess1dade de consu.mo da maioria. 

o problewa das fontes Ctlternativ.as de enenri.a ten> 

siqnificado 'rioorosamente abrano.:mte. Talve~ seJa, no nosso 

tempo, o tema mais oreOCL.lo<~nte e decisivo. Porh~o. o aoverna!:'­

te (cuja atencão ouase sem,re est.i mobilizada -nelas que~ tOes de 

curto pra~o - pois são e!ltes os desafios concretos, oos'tos na 

mesa-) considera o futuro oara efeitos meramente verbais.A sua 

patlta, pela ;oressào do quotidiat~o, é elabor.o~da para enfrentar 

os eventos do dia, as dificulilades que estão ac:otltecendo. E,ce!:. 

tamente, haveria retardo na si>lUcào dos mesmos se os agentes· do 

peder ,rocurassem ajust.i-la .i lÕ<jica de uma estratéaia de long2-

-prazo, que niio têm t"moo de formular e def1n1r e cujo r::onto:<Ono 

estã, inclusive, sendo afetad,:>, pela rotin" <Hãria. Este co~ 

flito entre perspectivas de clltto e de longo pra~o bloqueia os 

governantes. o seu instinto ,:>s faz &gir e abandonar investiq_<! 

o;:ões prospectivas que paraliz;>riam >;;ua ação no presente. Mas, 

como sabemos, nào sendo o lonrJO prazo exataMente a soma da!l d~ 

c1sCes de curto prazo, as dec~sões casu!sticas de "go:ra,dttadas 

pelas circ:unstãncias, podem comprOf\\eter irremediavelml!nte o f!;: 

turo. 

J;;sse fenómeno d<' rejeiçio e:-itica das conseql1é!!. 

cias, a longo pra~o. d11a deci,.Ões do dia-a-dia - o futuro não 

tem uma clientela efetiva a n.í:o ser nos círculos intelecb>ais, 

e, eventualmente, políticos - ass\lllle relevo exemplar no trat.! 

mento que as autoridades pú)>l~cas (não sõ as brasileiras, mas a 

de todos os palses ocidentais) dis,ensararn, até aao!Ca, ii oue! 

tào essencial, entre todas, foJttdamental entre todas, da procura 

de fontes alternativas de eoerqia. 

N"\l!ll ato falhado coletivo, oroc..,.ramos esauecer que 

sociedade moderna Ocidental como a oriental (a, mais dramatl 

carnente, a <:>eidental), foi construida a oartir do oetrãleo bar~ 

1'-0, como fonte ene-rgi!tic:a b&stca. Sabe<IIOs qu" o prec:o do petr§ 

leo elev(>u-se consideravelment". E pior ou.e a el.evacão do oreco 

(Que ainóa nermlttria certa marqen> de gradualis!llo adaptativo na 

estrutura de produc.iol é a verificacão ~ncon'IO.,st:ável da exti!'_ 

<'iio, na melhor cii\s hi=t.,se~ até final ia .~êcwlo, das reservas 

t J<>'"'~ .~ _.,..,~rnante, eom os olhos "05tos no f~ 

turo e CO<" consc_t.::ncHt d~ in-ilssolubilldade do <>recesso histõr2:_ 

co, reconhecer a ruavidade d.a «uestão. ~ão rode ela ser vincu 

lada ao e<~l.lilil;r~o <lo baian-o de nartam,nto, nem soil.>Clonada ~ 

través da discut!vel <>rov1dênc1a do romnim<"'to do rnonopOlio da 

Petrobras sobre ;1 <J><nlori'>çào de 1azidas de "etróleo. '1esmo '1ue 

as p-erfurações tolnham e)(lto (e e"'! to es..,etacular\, o problema fl!.!! 

tarã sendo, simpJesmente, adiado p-or ma15 alqum tempo. Pois,na 

medida do seu cr"scimento, em vista do padrão desse crescimento, 

a demanda intern,;t por petróleo e $eus derivados cre!lCerã exp2 

nencialmente até o ponto de in-viabilizar a própria sociedade, a 

meno,; <:'lle t .. mbén> abdi<Juemo!> do propÓSito, até aqora mantido, de 

cresci~rento. A auestão enerqética atinqe, também, a economia e 

a sociedade dos ,:>aises cent~<ns, a cuia capacidacle o Brasil, ao 

que parece, tran~fer1u o "nçar"o de encontrar uma sai.d<"l. "as, 

nem por isso, nof sua característica c-.-ít.ici'>, o terna deve ser 

omitido. E se o r..overno, envolvidO nos oroblemas de curto pr~ 

zo, t.eina e:n olhlõ-.o !>Ob a Ótica deformada do balan<'o de ,a,.,~ 

mente, c-abe à soc:iedade incornorã-lo à "auta de suas f'reocup!!. 

cões, mes<110 !'Oroc>e o (jue est.l em 10<10;; a sorte da prónrla. civ!. 

li::acào q!le almeiamos construir. 

ó.2 - 11 Ol'E:STÃO UPBANI\. 

Jã a"'irmamos olle a ouestâo urbana estã centrada 

no confronto entYe o peder de prorriedad" iodividual e o poder 

<la coletividade. E111 tes.,, no direltO u~bano mod.,rno, ninguem 

mais postula que o d~reito de propriedade oarticula.r do solo u;:_ 

bano seja ilimitado. As duas inda<!acOes fundamentais C<)rn re_;: 

peita ao tema, e que devem inspirar Um<> r"forn>a d"macr.itica das 

cidades, podem ser assim formul.,das: 

(a) - Corno subordina,:- o exer<::fcio do direito de 

prop10ieda<le particular do solo urbano ao i!;. 

teresse da coletividade, na prãtica, sem e:! 

vasiar o conteúdo desse direito? 

(b) - Que mecanisn>os podem ser democraticamente 

instftu1dos para que os interesses da cole­

tividade possam, efetivamente, ser resquatd_<!, 

dos diante do direitQ do proprtetârio? De 

que forma devem ""r socialmente distribu!. 

<hstr1buidos os encar<los e benefíctos, na 

re<lulamentacão nue su.hmeta o direito de pr~ 

t>ri.wJa<ie urban.; ao in~eresse coletivo? 

A '>f1me1ra r•uestão n,cende-se ao conteúdo do dire! 

to de uso, <>elo pfoprietãrio urbano, ao solo de sua nrooriedade. 

A autoridade oúbJjca oode impor, atraves de no~"'as concret11 s, 

restrio;Ões ao direito de propr:ietii~ic:> o~ra construir sobre o s2. 

lo que lhe pet-te<v;oe. r:ssa faculdade nade, se~ dúvida, abri9 ar 

llm amplo espectro de restric:Ões, como seiarn: 

"' 
"' 

Ü!lli.tacão da área a ser constru!da: 

fixacào do nUmero mãxlmo de uotdades auton2 

111a" que nadem si! r ed;: ficadas sobre o terr!; 

no; 
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restriciio auanto ã finalidade da edif1ca.çâc; 

'" 
dific<lcO.,s: 

"' 
<'OS COl'>tivOS; 

{f) - finalmente, fixacão da altura mÂ>tirna a. que 

deve obed.,cer a edificacão, o" J.ndieaçiio da 

denstdade m.Oxiro.a de hi!bitantes ni! áre;, de 

solo- considerada. 

~ingu<3m recusa ao Poder PÚblico, a.o qui> licen<:ia 

P•lra constn1ir, competência e legitimidade para discipl.hliU" a 

matêria, através da qual, como é obvio, restrin<.Je o direito de 

propriedade do particular. Mas, e9sas Umitações, para s.erem ~ 

efetivamente iustiíicãvets, d"vem considerar, antes de <"•3il! 11!'._ 

da, os ob"jeti<~os de U"'-ii nolitlca "~bana consistente, em tO:r:"no 

de cujos objetivas dev""' comunaar os membros da comunid<>de. 

A industriallzar-iio tra"'•feriu a r;opulacâo braslle_!; 

ra para as çj_d3des. Esse fluxo. inicia~o na d<3cada dos S(l, ai2 

da n.lo sf! f.:>cl"lou e;:., s""' dUvida, ameno,; de uma re<~ersâo r>eta 

forr-a do Estado e à re..,el~a di! vornade das péssoas, riqorosa=.!;_ 

te incontrolável. <'-uando multo, o,1ra <'Ue niio se contrarie Ul"!1 

movimunto natu;z:-al determinado oelo oroc-esso de industrial~:;,,._o;,-, 

""' n"~ "St,J:'·""- "-"" ,ll""C.,dos, poderiamos eleqer algumas cidades 1!! 

t<õ!r-diãri .. s, de port<> ...edio, estrat,;qtcarnente loca lixadas, P:! 

ra ret.,rem J-9 corrent<õ!s ml'1ratéirias, \Jrhanizando-as, ma$ sem 

pressicnar <linda mais os qrandes aglome,.-ados metropolitanos, C':, 

)os servicOil, bastante orec.ãrios, n.io l!Uoortam novas demandas. 

Se o poder de proprieclade no<le se.r- Hmiudo no ?! 

rünetro urbano, GQ!l1 <:JU" do ato decorra a obriqação d,., paoaro~nto 

de indena.acáo, parece óbvia a concltJsão de que o pod.er p\Íblico 

dispõe, em tese, de competência e autoridade para S\Jbmet<.tr o ':. 

se do solo ao interesse da coletividade. O'i'sta maneir"', e sei\' 

nenhl.lll1a v~olaçâo d"s reqras e prine!pios viqentes, o poder mun!_ 

cipal ê a o~ganizaçiio sochl indicada para definir llllliil JX>lítica 

urblllna. 

A que propomoll teria, basicamente, O objetivo de 

ori'i'ntar o processo de ocupaç.io do espaco urb.._no, através de 

norma.s e p"rãmetros que indicassem, de ll!Odo a po9!ilibilitar 

sua aplicação em espaços urbanos da& mais variadas d~men,.ões e 

cara.cterbtlcas, tres hipôt,.lles do projeto: 

(a) ~ os que eonteltlplasa-em a_ c.:.:r:reçâo de probl~ 

mas existentes, resultantes do <lesordell!!; 

do cre~~õCJmento, no pa_O<sa<lo, de determinada 

irea \Jrl;>ana, pr1nc1fJalmen~e os. reli'lttvos ii 

e>tcessiva densidade nooulacion.,l, ã mult!_ 

plic.tdade de funcões conflitantes e s-atur! 

c:ãú de servlcús bãsieos Cl<l <lista da demanda: 

(n) ~ os qu<! vi>~assem ao reaproveitamento de :! 
reas urbanas, dotadas de in!raestr<Jtura su!2_ 

ut1liMda, visando ã sua remodeladio urb.!!_ 

nistic:a, redefinicão de suas t:uncões e a m!;: 

ltlor aoroveitamento do-s inve,;timentos jã ~ 

><i!<tentes: 

(c) - o" destinado-s a incorparar nov!l<s áreas ao 

"olo urbano, me.::lia.nte i!ll troplal'ltacio de n~ 

vos ba-irros ou a criação d., <:idades satel!. 

tcs. 

A elaboraçâo_desses projetos -que poderia!ll •m 

Vista de suas ca.racter!stt.ca~, alcancar bair~os ou atê 111esmo ~ 

C(' las de bairros - seria a~ribuição dos Munic!p:tos, respeitada, 

roats 1eral, para mero efeito de assequra· " Scl<l unidade files§ 

ftca, as normas int~radoras editad"s pela entidade metropolit!_ 

na, de cuja orientaçip, como se mostro" <lnterior~t>ente, os Pr!:. 

!eitos <!! Vereadore9 participariam. 

Pa~a qo.~e os projetos, inclusive no que diz respe! 

to ã definição das norm;u, limitativas do direito de propriedade, 

tenham aceit,.c.io e ~atrocrnio comunitário - e nenhum pX"og-ram.:t 

.url:>ar~o terã exito sem que a comunidade com ele se identifiq\Je -

é fundamental a criacâo de um mecanismo de consulta <JUe efetiv~ 

mente permit<'l '"-OS ctd<'lóiio" participarem do seu prê..,io est..,do. 

Para est" efeito, " por que o urbanisme é um assunto <la comun!_ 

dade e não de técnicOS, al-'111 d" frag<~~entacão dos muntc[pios C2_ 

mo proposta, <~pro>t:lmando <.JOVernante e governados, su'_<ere-se e! 

t!ttUJlos especiail< pouca a indica"ão de sfndicos para os hairros, 

~de orgatli:taçÕe!< dali propria.s ruas, com repr~sentatividade q\l-!1! 

permita a i\Valiac-io, !1!111 concreto, das propostas e suas alt.ern'! 

tlvas, 

5e-m essa inteqracão, e sem que se crie uma metod<?: 

loqia eficiente de ins,..rç-ão da cnmunldade no processo de defin! 

ção das normas par<!. o crescimel'lto das cidades, dificilmente t~ 

rão exitc as política$ destinadas a int.egrar o homem urbano na 

con(ormação de $"U destino, humani~ando as cidades. 

A adesáo da co.rnuntdade âs normas orientadora" do 

crescimento das cidades é condição para ""'" pol!tica urbana de,! 

ce-ntrali~ada e vüle\llada .;; comunidade. Do mesmo modo, na av! 

li aç-ão dos meios dispconlveis para pl'Oll\0\ler os projeto~, a9rup! 

dos c0111o indicados, alêm da quantificação - e a melhor utiliza­

ção dos ~ervtç(>s instalados- ao lado ele eritérios racionais de 

alocaçào de novos reeursos - ê necessário, como principio, di!. 

tribulr <r~ais j~stamente pel,.,_ po-pulaçÃo a carqa_ tributãria co!: 

respondente aos investimentos, de acordo com os seguintes crit!_ 

rios' 

la) ,. nos projeto:!! doe criação ou. expansão de c"'!l. 

centros urbanos, E!S$es custos dev-em ser di! 

tribuidos e f>i!l90!> peLos proprietários dos 

t<11rrenm1 he.n.,ficiados. pelos ;L•w.,stiroentos 

piiblicos, até o limite da respectiv<1 valor!, 

zaç;ão somente se admitindo outras !antes 

de rec<Jr:os piihlicos quando Cemonst.rada a 

invial>ilidade de se financiar ·esses 1nvest! 

l"!1entos exclusivamente co111 a valo:ri~aciio dos 

terrenos por eles beneficiados: 

(h) - o imposto preàial e territorial urbano deve 

ser utili~ado de modo que os !Jrop:rietárlos 

de roredto.s <lu terrenos à<> maior valor co!! 

tribuam para os investim<>ntos na infra~e!! 

trutura do11 bairros urbanos d11s classe.; de 

menor renda; 

(c! - as unidlld"'!< industr1a:ls devem paqa,.- ,a traves 

de tt"ibuto e"pecial a ser in.stitu!do, ao m~ 

nos p11rte das economia11 externa$ proporei~ 

nadas pelos investimentos urhano9 de que &• 

beneficiarem; 
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(d) - 08 J:e<."Q.l'SOS p<ibUCO!I provenientes de outros 

t:dbuto•, espl!llc:ialment.e os fede:ra.is (e if: 

c:lu,.ive OEI r:efer:entes á venda do solo c:ri~ 

do), <leven se1: illplic:a<lo!l preferencialtner~te 

tU!I eo~:~:eção de c:ondiçOee. 1nadequad11s, já ~ 

Xililte.nte!l, nas aeq10es Metropolitanas e nas 

<Jl:lln<le.s eida.dea, rtHIUltantes de seu cresc! 

•1'\to rápido e deso:rdenado. 

Finalmente, é neçessá:rlo ut.UHar. tamb&rn, c:o1110 

fonte fi-n~ncei,n•, o poder tribut.i.rio federal. <!stadual e munic:,! 

pal, ob ... rvadas', para efeito de um<1 cor~:elação entre 001 prOj!!_ 

tos e os re.,ur~;os públicos, as seguintes tndi'eações: 

(a) - nos projeto~; de incorpOração de ii:reil!l. ao 

perímetro urb<mo ou d<:! criação de no,aa <::! 

contribuição de melhoria, de tal maneira 

que os proprtetilrios benefic:iadoa pague,..,, 

em sua totalidade, maa o prazo, o cu!l.to 

efetiVO dos p:rogri'!JtU.ls de c0n11trução da 1:!: 

ft"aestrutura de serviços. inc-ltl!~ive oa n~ 

cessii~:tos à artt~ulação <la â.rea <tOs 

troll urbano:; existente!!, sendn a "lllori:r.!!_ 

çiio estil'rldda do" imõvei<; O fato <jEI!rador; 

equ1pame,toa urbano~;, de que reliulte: valg_ 

rU:açio dos tmõv•üs, em b<!ne:flcio do pr~ 

pr1et8rl.o. ser.S. estabelecidil modalidade: de 

contr1bulç.iío de melhor ta, tende como fato 

gerador 11. valorha'{.io <>lc-ançaàa como 

dos: 

(c) - nos <::aso~:õ d'" projeto!! do l:<!apro"eitamento 

da 1nfrae~;t:r-utur<J, de que decorra relote~ 

l!lento de bairros e c-onaequente :r<'!ordenaçii.o 

da iirea edUic<ld"- sobre o solo dos mesmo>~, 

vts<tndo ao ~Mtor apr<:rvéi tQlt\ento da infrae1_ 

trutura lm•t<~l<tda. a eontrJ.buição de mt~lh2_ 

ria será cobrada tendo cQmo fato g-erador a 

valoriza<;ão decouente da execução <io pr~ 

jeto, e como limite o c:<:~sto efetivo do"'"!! ... 
(d) - como (Onte de rec<1rsos p<!t:a Ctl!lt.ear o>roj!! 

toli de co:rreç.io dos problemas já existe!?:, 

tEI!s, par11- atender ao crit&rio da capacid~ 

de contributiva d«s diversas alas,.es da pg 

pulu<;ii.o: (1) - ao!I>O base de d:laulo do 1!!] 

posto pte<lial e totrl'"itOri<~-1 urbanc, c ju.'!; 

to valor do :tmõvel par-a effdto de des11-pr2_ 

prill.çiiio, asstm declarado anur..lment.e pelo 

proprietiirio; (2\ - aliquot.a!!l de impono 

predi<~l p:roq-~:essivo em fun~âo do valor d~ 

ct&.r<ldO do intÕ<r.el; (31 - c:cn,.idotrar como 

<:l.e uulidade pií.blica, para efeito da ex~ 

<::uç.iío de projeto de melhoria das condições 

de vida urbana, a desapropriação de qual 

quer ii!IÓVel, ainda q1.1e para a r(l!vendA, COII'I 

b.ase no ju&to vator óecla.t"aào pelo proprl~ 

tiírio, podendo o paglll!lellto, c:OD>O no caao 

de desapropriação para refo=a aqriiria,$~r 

efetuado elD t{tUloe píibl.ic;o11. que rendlll'l 

juros e correção ~netiria e tenhiUII praz-o 

certo de :resg11te1 (41 - e•tabelOi!Ce..: al.iq\12_ 

ta crescente do illlpoat<:> territori<i!.l urbano 

n<l$ íireas do;>tadas <:'le infraeetrut\lra, a fim 

à<> inibir a especulação i.nlobiliirta; e (S) -

desestUnular, ml!'dia.nte indenização ctm~pens!! 

tó:ria, o aproveit<'llllento de te:rre110a em á:rea& 

com alta <lensidade populacional, indu;:indo o 

proprietiírio a sobre ele edificar construçio 

co111 finalidade que atenda ao intereat<e col.~ 

tl.vo, seja por via !iso:;:al, &eja por via de 

c-oncessão da f1nanci4lflento, ""''"' lhe ss&e<J!:!; 

rando mercado1 {6) p instituir t:ributQ es~ 

cial 110bre ativid<~~des indu&triais q1.1e oobr! 

carregue® ou pertubem a eomunH'Iade junto i 

qual se lo<::alizarlll!l, de l!!Odo a c:r.t.ar 1.1m eu! 

to adicional CllpU- de induzir m.:XIlf!ca.çà<'<ll 

nos critérios econÕJllteos para l.Qcalização de 

atividades aconÕIIti<::as, des<::on<;est1on<~n<lo OIJ 

Tndo& esses tt'-ihutos, ut1Uz~os em ~;eu <:Onjunt.o, 

e coloc...ctos sob 9estii.o municipal, se const1tuir1;vv: em tnliltriVII(i!!! 

tos valiosos para a implantaçãQ das pol{ticll!il u:rbanas, se>bretudo 

&e, como se pretende, Q GoVe<no l!'eder<tl eoM.J:tbuir,a partir dali 

definições loeais e metropolt.tana~~o, c0111 os Vl.llto<JQII :recu:niO!il que 

hoje manipula, em apoio i e"'-ecuçio de p:r<.>jetOI> dl!lstinado!l a m<elb!:!. 

ria dos tran11p<>rte11 de ~~~assa, (os de- superflcif:! COIIIO 011 Sl.lbt.e;r<! 

neos), ao co-ntrQle das enchentes, o:ia população lllllbillntal, Etotc.,~~;~ 

gundo prioridades definidas junto a COIII\Inidadc. 1!1 n.i.e., C::C>n\0 hC:)e, 

de cima pa:ra baixo. 

A participação da cOIIlunidade, a.ua., ê fund4lllent.a.l 

na definição da ll!Odalidade de <::<:mtribu1çio de llll!llhoria. que se P~! 

tende in&tit.uir. Primeiro, oa projeto• .s<Jbre e.s quoth incid:tri,lllll 

podei!! &ar da iniciativa do poder rnuJ)iCtpal, ÓQ pQ<l<tr met.:rop<>lit!_ 

no ou dos particulare!l 1ntere&!llldOs. Segundo, por que, tendo C2 

mo propósito a recuperação do custo do inVI!IIIttmento, i essencial 

que a cQmuntd<tOe benef1C:l.iiHia - e q1.1e ta.ml:>êm l'lf!t:â a contribuinte -

cOllheça o projeto, aprove a sua <:!lCec:uçiio, acompanhe a sua impl! 

nos, exer.-:sndo papel educativo do mltior r~tlotVQ e Eliqnific<~-çia, 

=mo· canal de a:rt1eulaçào entre os munidpi.os e a.!l! autori<l<r1des 11\!', 

f'inallllente, 110 propósito de servir como fonte dé 

receita municipal, distribuir r-enda entre os dtversos srup<:>!l "'!: 

banos e facilitar na e>~:ecuçio de \llM pol!ttea de melhor distr! 

buiç:iío espacial da população, fico sug-erido, pdo lllet>O!I pano d<!! 

bate, a po~;!libilidade do poder llltmiçipal Ucitar • venda do solo 

criado. 

A justificativa é a sesuinteo o p>:oprietã~:io do 

terrena pode r.ele construir seo;undo nol:lllil8 ~;Jetl!:rlllil'lada.s pelo J;>2_ 
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der público, que lhe concede, para este efeito, uma autor~açio, 

que pode limitar-lhe a ãrea e o número de aruiares. Por cons~ 

guinte, em principio ninguém tem o direito, integrado ao de prg_ 

priedade, de construir verticalmente, a não ser ee a autoridllde 

municipal lhe autorizar a construção. 

Por consequêncill, o direito de construir unid,! 

unidades habitacionais superpostas umas às outras, a partir do 

solo, decorre de uma concessão do poder público. E obedecidas 

as req~as qe~ais r.utc-limit.<rtivas, não t.em o deve~ de concessão 

como o particular não tem o direito de exigir a '"-Utorização. 

Ora, em vista da fisionomia das cidades 

1111.11, as unidades residenciais e de serviços estão loc11li2adass 

ediflcios. t como se, n11 verd11de, ao conceder a licença, o pg_ 

der público houvesse criado um solo novo, um espaço areo que não 

pertencia 110 proprietário do terreno, sobre o qual edificou,""""!. 

cendo sobre llS unidades agregadas o mesmo direito que tinha sg_ 

bre o solo inicial. O proprietário inicial ganhou às custas de 

um11 concessão pÚblic11 que em nad11 o onerOllJ mas 11 multiplicação 

d11s unidades sobrecarregou a infraestrutura de serviços e o n! 

vel de bem-estar da comunidade como um todo. Simul tanearnente, 

portanto, h<>uve um ganho pr~vado e um prejulzo coletivo. 

A fim de que o poder municiplll disponha de um 

instrumento eftca2 para ordenar o crescimento urbano, decorz:e~ 

te da edific11ção em andares superpostos de receita oonsider,! 

vel para atende:< aos seus encargos decorz:entes de construção 

dessa 1111turez11, o proprieti.irio beneficiado pel11 licença, deve 

pagar, a partir da Wllll base mlnima a ser definida, por cada 

unid11de vertical que acim11 desse limite venhll a aditar acillla 

do solo, como se, em verdade estivesse 11dquirindo da muniOiJI!! 

lidade o espaço aéreo. 

8. 3 - PROTEÇÃO AMBIENTAL. 

A dotação de recursos, esnecialmente os não ren2. 

váveis, para 11proveitamento econômico ou "ar11 l11zer, constitui 

patrimônio con•um de valor inestimãvel, pelo qual cabe zelar, p~ 

ra Çarantir a soberani11 do País e para assegurar melhores cond!_ 

çóes de vi<l·l ã população. 

Nos últimos anos, é lneqiivel que o poder pÜblico 

tomou consciência da necessidade de preservação de nosso meio­

lllllbient", ilustr11d11 pel11 posição que o Brasil lldotou na Conf! 

réncill de Estocolmo, em 1!174, segundo 11 qual o pior tipo de P2. 

luiçiio nos p11lses em via de desenvolvimento seria 11 econômica, 

representada pelo subempre<JO e pel11 blliXII industrilllizacio. 

Essa enfática declar11ção estimulou, ent;ret11nto, 11 

exploracão predatóri'1 <le nosso p11rrimónio. Pariste, o desenvo! 

vimento industrial, agricola e urbano do Pais foi promovido sem 

qualquer 11tencão do poder pUblico para os aspectos preventivos 

e de conservação do meio-ambiente. E os 11gentes priv11dos 

sentiram, assim, desobrig11dos de prec11ucões - nem mE"smo as de 

custo desprezivel - que eliminassem ou atenu11ssem os efeitos 

predlltÓrio9 de suas ativid11des. Há casos conhecidos em que 

• 

----------

deterioração do ambiente se tornou grave e - se bem que ainda 

aejSIII_pow:os. e localhados- aio indicadores claros da tendê~ 

cia de rápida 9enerlllizaçio dessas situações, caso não sejam 

tol!ladas medidas acauteladoras. 

Com vista a aperfeiçoar a tlmida polltica atual 

de proteção ambiental, '"-Ssunto que o Projeto considera da maior 

relevância, suqere·Be a adocio das sequintes Providências: 

• 

(a) - reformular a leqislaciio sobre o 11ssunto, 

trllnsferindo o tratamento das questões ref~ 

r<'ntes .i polutcão nrovoc11da por e!luentes 

industriais p11r11 11 comoetênci11 dos Munic! 

pios, que requlariiio a matérill e estabelec~ 

r.io posturas locais! 

(b) - 11tribuir e 11té impor ao MuniCÍpio 11 inc"!!! 

béncill de conceder e renov11r Ucenca te~ 

rãria par11 o funcionllmento de indústrias P2 

luid.cr11a {porque est.;li em melhores ccnóicões 

de exprimir o interessE" d11 comunidade de ~ 

brigar esse tipo de indústria), Cllbendo aos 

Estados e ao C".overno Federal, apenas, assi,! 

ti-lo tecnicamente, quando for o CIISO, e ! 

poLi-lo em sulls decisões, através de med! 

das &UIISÓrias (atr11vé5 de crédito, licenci! 

menta de importações, el!;portações, etc.) ; 

{c) - instituir le9islllção especlf1c11 que obr! 

gue 118 empresas, públicas ou privlldas, que 

!I<' dedic11111 11 11tivid11de extr11t1v11s, com pr~ 

juizo para a.s condições llmbientais, a pagar 

contribuição 11.0 Município, destinada obrig_! 

toriamente à reconstituição ou recupE"ração 

das áreas exploradas, podendo-se admitir,em 

certos casos, que a própria lllllp'resa execute 

as obr11s e melhorias necemsãrias, sempre que 

segundo proieto 11nrov11do pel11 municipalid~ 

de; 

(d) - n11 palltica de créüito runl, discriminar 

e:<plÍCitamente em favor dos agricultores e 

pecu11ristas que 11dotem priitic11s conservaci2. 

nist<is (de combate .i erosão, de recuper11cão 

de solos, de combate às praglls e doenças par 

meios que nii.o preiudiquem o equilibrlo ec.2. 

ló<;ico, etc.), financi:.ndo-os a custos co!!!c 

p11tiveis1 

(e) - exigir dos beneficiários de crédito runl 

o 11tendimento de reqUisitos mínimos de r! 

serv11 de iire11s florest11ts e de adequ11cào da 

propriedade par11 resistir melhor 11os az!! 

·J:ea do clima; 

{f) - neqar 11 concessão de incentivos pelo poder 

pÜblico, e mesmo desest!mular a installlo;:âo 

de indÚ5trias cujos produtos, insumos 00 

processos de producão implique"' em desperd! 

'cio ou gerem sgentes agressivos ao meio-am­

biente) 
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'" apoio fin10nceiro dos qoverno1 federal e e:!_ 

tadu10is a programas formulados pelos municf 

pios, com utilização t10mbém de seu111 própr:los 

recursos, com vista ao combate à ero,.iio e 

à conserv10çiio da natureza, principalmente 

quando tenham capacidade de absorção de mã~ 

-de-obra, dentro do espírito da politiC8 de 

emoreqo antes referida: 

(h) - orioridade nara a alocar-'" <!e recursos S!:_ 

ficientes que permitam a realizaciiio de ~ 

bras de defesa civil nas zonas urbanaa,sob 

a responsabilidade das prefeituras ou, 

f">r o caso, das administracões das regiÕe!J 

metropolitanas. 

8.4. - DESENVOLVHIE!lTO CULTURAL. 

como fruto dos tempos em que vivemos, o desenvo_l:. 

vimento da cultura nacional também está carecendo de suporte e 

fomento. Graças aos meios modernos de comunicação, estamos ae 

tos a aCOIIIpanhar sem defasagens as transformações e os movime!:_ 

tos culturais que surgem e se afirmam no mundo, especialmente no 

chamado mundo ocidental, o que constitui fonte permanente de 

indispensável renovação e questionamento dos nossos valores cu! 

turais. Do ponto de vista da crh.ção autõctone - sobretudo nos 

Últimos anos, em que houve melhoria sensivel no clima de libe! 

dade para a manifestação artistic" e literárho - também ae ver,! 

fiell!ll, em todos os campos, sinais evidentes de que o processo 

cultural bra.roileiro está vivo e progride no seu ritmo tradici~ 

nal. 

Os padrões de consumo do brasileiro - é inconte! 

tivel - são ditados pelos paradigmas das sociedl!des avançadas 

do mundo. Mas, esse processo de imitaciio, tomando como modelo 

as potências industriais modernas, nós o terlarn.os incorporado 

mesmo que po'lra a<jui não se tivessem deslocado as empresas e! 

trangeiras. Num mundo transformado pelos modernos veículos de 

comunicaçiio, numa grande aldeia unificada, o padrão de ref~rê!!. 

cia seguiria sendo o acesso aos bens postos à disposição dos h2_ 

mens nas socied10des modernas, como símbolo de "statua" ou como 

forma de mel" ~ar o padrão de vida das pessoas. 

Existe Ullla corrente, certamente utópica, que pr~ 

pÕe 0 fechamento da fronteira nacional a fi111 de que o Brasil i><:!' 

sa reconstruir urna sociedade autárquica, apoiada em valores pr§: 

priOII que deveriam ser despertados. Noutras palavras: no prol'§. 

alto de evitar a perda de nossas caracterlsticas próprias, 

medida em que a noss" memória histórica e cultural está ameaç! 

da pela nossa inserção, sem defeaa, no mundo do nosso tempo ,que 

pass.a a nos ditar, de fora para dentro, os padrões de referé!!_ 

cia para o desenvolvimento nacional, devemos pr0100ver, COIIIO CO!!_ 

dição para preservar a nossa realidade, uma verdadeira revol~ 

çio cultural, que sublinhe as nossas singularidades e crie ba_E. 

reiras à nossa dominação cultural. 

Ellta tese, que está $ubjacente. a certo tipo de re! 

ção que de,.perta a ampresa estrangeira, exprime um preconceito 

elitillta. E, lflll.is que isto, tradu'l: um sentimento de inferior,! 

dade, sempre infecundo para inspirar decisões e 00111portamentos 

pollticos concretos. 

• 

A Nação brasileira, que soube, ao lon9o dos anos, 

COIII uma população pred0111inantemente iletrada, preservar a unid! 

unidade nacional, num pala de dimensões continentais, possui um 

acervo cultural comum, construido ao lonqo de sua história, que 

o torna imune a quaisquer tentativas de descaracterização de 

seu perfil. AO nosso modo, mas Selll perder a nossa marca cult!:_ 

ral - que não está nas formas marqlnais de manifestaciiio - abso_E. 

vemoa, com certa sabedoria, os impactos decorrentes da profunda 

alteração eatrutural no sistema de producão. Sem perda da no! 

sa autenticidade como Naciiio, recusando tnclusi;.e solicitacões~ 

ra a retomlldll de 10lqurnas formas de expressão de cunho restrito 

ou reminiscente, a expectativa nacional, pelo menoa da massa , 

é a de ttor, a curto prazo, acesso ao elenco de bens (hoje já i!:_ 

corporados aos hábitos da elite) que distinguem a moderna soei!<. 

dade de consumo. 

Não podemos deixar de reconhecer, entretanto, ser 

justa a alegaçiio de que a importação bnsilein de produtos da 

manifestação cultural das sociedades mais avançadas, nos quais 

estão erobutidos padrões de consumo e valures determinantes de 

c0111portamento alienígenas, é indiscriminada e ultra-liberal, do 

ponto de vista econômico, contrastando com os excessos, freque!! 

temente desmesurados, da censura de costumes. Essa abertura f'!!.! 

mite que entrem no Pds produtos ct~lturais estranqeiros (qrav!!_ 

ções de som e imllgem para reprodução em cinem8, televisão,râdio, 

aparelhÇIS de som, etc.) em condiçÕe!l tão favoriveh para COIIIp~ 

tir, no mercado brasileiro, com aqueles de criação nacional,que 

a sobrevivência e o desenvolvimento da nossa arte só podem ser 

<;~arantidos 10través de medidas que tornam obriqatõria a apresen­

tação de um mlnimo de programações aqui produzidas. 

Esse aspecto de proteção do produto artistico n~ 

cional, de ~~~elhor equilibrio, através de taxaçio alfande<]iria,!!; 

dequada, das condições de competição entre o p:c-oduto importado 

(que pode entrar no Pa!s até a custo marqinall e o produto n~ 

cional (cujo custo teDI de ser amortizado no mercado do,.éstico), 

é relevante do ponto de vista de preeervadio e desenvolvimento 

de dqnificativo mercado de trabalho para o artista nacional. 

Além disto, há uma faceta da ('!Uestão, da maior i~ 

portiincia, que é a de evitar que a ml!Ssificacão da sociedadebr_!! 

sileira através de veiculas de comunlcaciio modernos se faca s~ 

qundo padrÕes de consumo e de comportamento impostos de fora ,sem 

possibilidade de comportamento impostos de fora, s"m possibil:!:_ 

dade de discutir sua adequação - em termos de desoerdlcio (as 

embal8q.,ns e outros produtos descartáveis, por exemplo), de ~ 

luiçio, de escas&eZ de insumos etc. -e de avaliar padrÕes e v~ 

lares alternativos, desenvolvidos internamente, mais compatÍVel.S 

com a cultura brasileira. 

Niio se trata de censurar o conteúdo cultural dos 

produtos artísticos importados, o que consituiria um entrave P.!!_ 

ra o próprio desenvolvimento cultural brasileiro, mas de impor 

ônus alfandegários que viabiltzem a emergência das manifestações 

dos artistas nacionais num mercado que está, hoJe, entre os c i!:_ 

co maiores do mundo ocidental. 

Ao lado da cobrança de direitos de importação, ca 

beria 10inda revis11r as normas legais que requla.!n as relacões e!:_ 

tra arti!tas, produtores, distribuidores, exibidores e proprie­

tários de c10sa!! de espeticulos, para tornar relativamente mais 

atrativa a apresentação de produtos nacionais. 

Finalmente, com o intuito de ampliar o mercado de 

trabalho para a classe artistica, suqere-se incentivar as casas 

de espetáculos a apresentarem exibicôes 100 vivo, com frequência 
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rE!qular, ficando o aindic<lt.O da classe com a r-e!;r>onsabilldade<t> 

c~rtificar o Cl.\ln;>rirnento 4os pro<namas. 1\11 casas de espC'tá<::"los 

que aderie;sern ao programa seriam dE!sOneradas dos encarqos fiscais 

de respo,.,:>abilidade mun1c~pal e, se lnctJentes, estaduais. 

B.S. OEf.ENVOLVH'IEt.'fO 00 S1S'l"E'J1A OE ABP.S'!"EÇTMEN"l'O OE GENEROS ALI 

MEIIT!CroS 

As dE,&,pesii!s com lllimentação absorvem mais da 111'.!: 

tade do or'Õnme,.,to de qrlln<le rnaiofi.'l das famllias l:>rasileir"-s, f~ 

to que, por si, ilustra a importán<::ia do tema do abastecim<>nto. 

Reccnhcça~se, inic1almente, qi.le toâos os goveE. 

nantes despendera/11 considl!ráveis esforços na tentativa de f!Vttar 

as criS<"S qu(', ciCl~ca!'l(ln\oe, ating<!ll! o SUFU"iiM!nto de alimentos 

bdsicos "os 'Jl'!H>des centr<Js url:lanos. O fato, porfun, é que os l"'.!: 

sultados atê agora colhtd<::>s podem .ser qllalificados de sofrlveis, 

se lev<l<las em conta as di'l!ensões atuais da agricultura e da pe 

cuária nacionais. Mesmo llos onos de boas s"fras, há sempre pr9_ 

dutos que f<<lt.am na praça, por escassez ri"<!l ou artifl.cial, el!t 

vando~se os; preços a nlve:ts insuport.iveis >:>ar<l a bolsa dos cons~ 

mldores de b<lil<O nivel de renda. 

i'<"' ""1.1sas variarn de <tllo para QnO e de produto f'!! 

r" pr::.tluto, <"olternando selhpre entre exr,ort<~ções demasiad<u;, pre 

anterior, 

queb•a de 'lafra, atraso n<ls impor-taçÕes, etc.' mas sua repettçiío 

tão ~requent<i! le,,a a crer que não há. vontad& pollt:!.ca re<"ol para 

resolver '"" óeUnitivo tats problema,;, pois tanto as dtf1culd~ 

des q..,anto as soluções são conhe<:-idat~ de todos, 1nclusiv& pot-que 

já :ri <»<perienci3. sobJ:e st.ras aplicl!lçÕes no Sr<110ll e no exterior. 

oantre os principais probl<!!llaS que estão l'l>erece[! 

do reformulações profl:wd<~s, a aeJ:ein provocada" por mudança= de 

rumo nas palÍticaa qovsrnarnenta.is específicas - viáveh. '!le a a~ 

çiio das a.utorid-.ides s"' circunscr.,ver aos produtos de maior CO!!, 

.;"Onsumo popu~ar, selecion<~dos segundo a Sll.l> pJ:eferência - tl estac_! 

mos os apresentados a seguir, juntamente com as respectivas suge!. 

tões de corr<J:Çâo: 

(a) no setor d~ produção agro-pecuiria, visando 

sobretudo <lO aurnento da produtividade: prg_ 

mover a re<!struturaç&o fundiária, onde n.!!:. 

cesaá.rio: aperfeiçoar as politic11s de pes 

quha, assistência ticnica e eXt<!nlli<l r!! 

nl, de modo a que aUnjal!l os pequenos prg 

dutores e aque~e11 que elltio situados em r_!!:. 

qiÕes hoje não atendida'-; o mes.mo cmn 

peito ii. políti<::a de crédito rural orientacb, 

reservando O'> recurson 1> juros subs1diados 

para as :umaa mais necessitadas (e><< Norde! 

te), da modo que as reg1Õea em que a agr,! 

cultura. atingiu nível e<\'lpl'esarial (ex: São 

Paulo, norte e oeate d.o Paraná., etc.) rec!. 

bertarn recursos a custo de mercado/ o;stilrt':!, 

l<tr o COOP'f!r<"otivis.mo, atraves do emp:rego d,!c 

rec,ionado do crêdito rural: buscar a raC1f! 

nali~ação da ocupação de ãr.,as pelaa lavo!! 

8 .8.1 

mente pEil<::> 'JOVerno fEideral na polit1ca de 

aquisi<;.So e estoc&qelll de qêneroa esse!]; 

<::iaia, <te modo a ass~urar exclusividade à 

1niciat.ivq privada par-q " o::onstituiç.io de 

estoquea "te<Juladorea; <::abe:r:ia .. o qove:rno li 

formação de estoques e.stratêgicos pa.ra i!!, 

te:rvenç4:o no mercado, no sentido <'!e 

Si.h'<dir Os a<jentes (produtores, comercia!): 

tes e consumidores) a reSolver os illlpa!_ 

ses sur91àos, sem permitl.r, contudo, cr,! 

fi;es de abastecimento r ~ls estoques, se 

bel'n que de prop~iedade governamental, S!t 

riant arma'l'enados e manti<l.os pl!la rede pci 

vada de silos e ann.a~éns: 

(cl - quanto à intermediaç:io, !i;eria nece<1slirio 

int&n.i!11'iaar a atuação qOvernai!IE!ntal no 

llentido de proteqer os produtores e cona:2 

lllidores, cujos interessei! ciio são qontr! 

rios - o qu01 tem sido feito de mane1rl!l. e!: 

rônea - atr.:w9s de cornt~etição com as ~ 

pr-esas privadas de corn.,rCialização, ar'lll!. 

zenaqem. fi! prestação dE! llerviços. Caberia 

ao governo prover estrl.ltl.l:ras e sisteznas de 

padronhaç.io e das!lif.icaç:ão de rner<::adg_ 

J:::U.s, de controle de qualidade e inllpeçio 

~;anitári.., de 9eneros que, por si, jâ !)e!: 

lllitiriam o funcionamento mais perfaito do 

-ercado. Enl cont~::a-parttda, as fll!lPr'!lsas 

governa~~~entzt.ill que hoje liltuam na intE!rtn!_ 

dh.çiio de gêneros CCOM.L, COl!EC, INTE!! 

BRJls, Cl:BAAZEM, BANCO DO BRASIL, etc.) d!: 

socuparia111. o e10paço tCI!lad.o à iniciativa 

privada. 11.t11.ando apena11 CORtO interventora, 

na •ventual1Íl.ade de cris<!ls, 

(QJ - alnda. <::0111 respeitQ ii tnfra-est~:u.tu.ra .. 
transfer,eneia da prMucão ati oa centros 

de COn!IUliiO, é indispensáV<I!l 11. açi:o enérq!_ 

ca. do qove:r-no no sentido de indu:ttr a r! 

duçio drist.ica. das r>erdas (<\<'la etapas dli! 

cl1>!111;itieação, tran~;portes e anaazena.qen'l. J 

e do11 cuatos operacicm.aia que frequententen, 

te Ol'leram o ç0nsumido:r por v;e.lor I!IUperior 

;e.o do própl'io preco do alimento fla zon.., <!e 

produçio. COlll sue objetivo, devem ser r! 

estudad.os os sistent~~.s de :arma:ranag<i!m ir>!, 

xistll!ntea (junto às unid"des d<e produção , 

coletores e dhtribuidoreal, de tnm"po!. 

tea (qus envolv~ problemas de e!llbala<J&III , 

inteq:r•ç~o moda.l, etc.), de db·tribUiÇi<l 

CilllentO). 

r:as: O desenvolvihlento brasilei.ro do ~p<:>st.,.querra"~r~ 

(b) - quanto ii. garantia da pr<ld\lrriio e à intarve!!. 

çio no mE!rcado, rever o papel exE!rcido af;le! 

p:t"e teve <::a.riter social perverl\o e não cont~eguiu inteqrar a 

Nação. Os ônus de J.ndustrialiução nio !ora.m sociallrlsntlt bea 

distribu.i<Sos e tez-se i cuatas da. lll&iori<'l dll! popllla.çio. O pr2_ 
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ces,o de modernização operou un:a mu.,ança estrutural e cult:!:!_ 

cal en. larga ""cala e d., ~tlnsfvf!!.t" efeitoa sobre a orqanil! 

ção do Estado. 

O desenvolvimento. como promovido, e:'ll qualQuer de 

~eus estágios, integrou, .:; certo, setores ponderáveis da s~ 

eted:tde brasileira. Expandiu, subStanctalment_e, a oferta de 

empregos urt»nos, nos- setores industrial e de ser'fi\'OS. De-tl~ 

qrou um processo de urbe.ni>.:ação ainda em curso e que não mats 

pode ser artificialmente interrompido. Despertou esperanças. 

Ma!lsiftcou ae el<pectativas. Mas não absorveu a mtsé:r1a extr,: 

ma, Nem reduziu aa deaiqualdades. 

No seu rastro foram se acUIIIUlando assim, alguns 

problemas de base, cujll solução foi sendo posterqada. Com ceE_ 

ta aceiu~iío social tácita admitia-se que as distorções IIOC! 

ai!.1 geradas pelo desenvolvimento econômico seriam auto corr!_ 

<:tióas atravêo~ do p:rôprio crescimento. 

Crescer, sempre, a qualquer preço, aài.-.ndo para 

o fututo a elim1naçio da pobrezot e 11 corre.~ã:o das desiquald~ 

de~ foi, sem exceção, 1!1 estratégia dos governos. Não sõ a dce 

que se segoirotrn ,_ 64, mas, sem dúvida, a de todos os demais • 

meslliCI os de verbalização popuUsta ou de ~:et-õrica esquerdista. 

C CTesctmento brasileiro, de se.u laào, nunca foi 

cont!nuo. Colllhinou ciclos de otv~nços rápidos com pe>:!odos ãe 

quase estotgnação, Nas fases de Pail<o :ritmo de ctescimento as 

questõ.,s sociais são postal! com mais clarezfl ., -os desn!ve.ts 

tornam-se 11111.is vts!ve1•. 

ViveMs desses momerltos de redução no rendi~~~ento 

ecortÕI!I1co. O@sta ve:t, CO!II peculj.a~1dades que precisam ser d!!' 

taca.das: a retODIIIda do ciclo de p~osperidaãe, e1!l vista da aE_ 

solutot articulação do a~asil com l!t economia internacional, d! 

depender;i, fatalmente,de faton~s sob os quais Tlosso domínio e 

cap<~cidade de manob:no ~, p('ra .<~e dizer o 111enos, o;!Xtrernamente 

limitada. E, o 0'"-<' é mais arave, não temos efetivotmente re'! 

posta adequada p&ra a questão crucial das fontes de energia 

para su~tentar o modelo de crescimento adotado. 

A sociedade i<'.d\lst.rial que construiamos que cOn! 

trui .. mos tinha como '"ressup09tO a existiincia de petrôleo abu!!. 

dilnte e barato. Esse pressuposto, desapareceu trremediave~ 

, .. 
Por isso, a atual crise brasileir~ tem compone~ 

tes no..ms. Por tsso,a Naç.io está "-n<JUStiada. Descrê da vi~ 

bilidade do modelo de c:ivili:ação e de sociedade ati- agora!'>".!: 

seguidos. 

Nessa,; circunstánci<rs é ntrtural que os 1mp11sses 

sociais se tornem mais agudos e dS rn:oblemas naclonais ganhem 

uma dimensão d:ramãtica especiotl que desccnget"ta o"' governa~ 

tes e causa apreensão aos <JOVetrti!ldOs. 

Tudo leva a c~:;er, sem pessimismo, que' a inststé;!_ 

cia no fnelrn!O modelo de desenvolvimento terá por efeito,otpena$, 

o de retardar pr!vi<l.ênctas que jií deveriam ter sido drá:~tic!! 

mente adotadal!l com relação a Ull'a pal!ticO!I enerqéticll nacional. 

POis, a menos de improvável descobertas s1qntfic.:ttivas de nC! 

v,!ls jazidas de petrÔlE!O em quantidade e vo111n1e suficiente P! 

:ra atender a dernandot mundial, ou de Sllil substituição, a curto 

pr-azo, p<:>r outro combust!vel, com os ~tos de r:rue diepomou,t! 

znos que, capidamente, encontrar solucão ç:>at"a este problema do 

qual depende, essencialmente, o bem estar dos braaileit"<H• e o 

futuro óa Naçào. 

8.6.2 - BhSES 1'1\M tJ.'IA NOVA POL!TICA. nt: CNJC~C:l;\ 

A política de enerq1a do ~Proieto Bra.sil" ê de 

ins.piraçi!;o revolucionária. Exiqe 'f<mtade -polltica e mobilü~ 

cão do pais. Tradu2, ao mesmo tempo, um voto de confil'lnca na 

capacidade do oovo bras1l<'d.ro. 

Em primeiro luq;:no, •eri.a nece~sãrJ.o redudr o 

tráf'I'.<JO de automõveb e caminhóes naquilo que el"' tem de S):l; 

perfluo. t: claro que esta medida ~ó noderia U!!:" qr .. dativame!!. 

te adotada, e na medida e!l\ que se fosse ampliando o sistema de 

transporte coletivo urbano para que atendesse, na quantidade 

e na qual.idade., a demanda da mas$a. Esclareça-se, de logo, 

que não estotmos condenando o uso de aucomôve1 - simplesmente 

:-e~>trinqindo o seu uso para que se transforme nulll instrumento 

de locomoção para o lazer, férias, etc... na !1\eSlfla forma o 

trifego rodoviário de {:l!t.l::<JaS pod.,.ria pelo menos em pa>:te ~>er 

gradualmente substituido pelo tráfego ferroviário elet>:ific!!_ 

do, htdrQViário ou mar!timo. 

Em segundo lugar, o potÍs precisaria ser ac:laptado 

a utilizar fontes de energia renováveis, que possui em abu!! 

ãiinc1a, e não ficar atrehdo à poltt1ca de consumo de petr§: 

leo. Essa a<l.>'~ptaçio pre .. supõe o retorrtO a ut.ili~ar.;ão de fo!!_ 

tes coi!IO a ener<;!il!t htdroelétrica e sol<Jr, sob as suas 111ais d!, 

versas formota. 

o erasil é particularmente bem dototdo de rese!: 

vas hidroelêt:ricas {cerca de 150 milhÕOJs de l<ilO><at:.ts) llpe•ar 

de llpotnlls cerca de 20 milhões de 'kilcwatts estarem se.ndo uti 
Hzados no presente e mais lO 111Hhões Blll irlstalação. Sucede 

oue estas fonte>; estão lo.;~lizad"s n>:1ncinal~.ent~ na :r{,qião 

amazõntca onde a dens~Cade de nonularão t>atx!s~tma, A sol~ 

cão seria tran~roorUor es~a ener"i" rc,rião Centro-Sul 

(OndC" el<lste ca:riinc1~ de .,,.,.,,-crtu a r>nnto ele e><i<~~r a l.n!ltal~ 

c:.io de centrili~ nucl<>nr<>s) ou então !'10Ver as indústria"- (,. a:; 

popollacÕes assoc,adas ~Or> elas! ""'"" a reai~o <JIM~Ónic.'l. 

t evtdent., no:rtanto <~ue o uso de enernill t:Jdro~ 

lCtrica "ue ser la deseiãvel semrre nue nossível inor ser ren~ 

vãvel e nâ'J nolue:tte) niio poderã ser feito de forro.<~. ;!.rnl)la no 

Btasil sem urn~ dtstribuv·ão i"'nt)rtante de OOt>ul<!<"Ões e do• 

!-lã i'li:nda uma enorm<' cuantidade de ne<>uenos CU! 

sos d 'ácru.1 cu e ooderiam ser usados através da nova tecro.oLoqia 

das minintledas. Seu uso si<mlficaria um abandono do <Jiaanti!_ 

mo das arandes Centrais hidroelétrJcas para o use- de enerqi;~ 

produ«ida n"s vizinha.neas da comunidade que a usaria. 

O uso de enerq1a 110lar atravtis d<~ fot'ossintese 

col<:>c<lria a nosso serviço a gr<~nde rtque2a que e a extensã:o 

territorial do Pa{s; o uso do álcool orodu>.:ido da cana de ~ 

ç(Ícar {ou da mandioca ou do sorgo) poderiam "salvar• num ce! 

to serltido O uso do automóvel, sendo incompreensível as di f! 

cu1dades ainda existentes ao Programa Nacional do ~lcool. 

!'ara produdr álcool na quantidade que necess1t! 

mos te!nds os eres fatores básicos' !al - mão-de-obra em O!lbu!! 
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dãnch., df.lSI!Impreqada ou •ub-empregadat (b) - vae-ta~ perçi)efl; 

do território por oct~p.~:r; 

dOIIlina~ .. por brastlctros. 
(c) - tecnoloqia conhecida e do:nn1 

Ba!ltaria r>Ue, mol;liliZaftdo vultoao!l 

:t"~!>rSDs pÚhli<Oos aumentassem<>$ a orodut1v1dade atua~ do <>la!! 

tiQ, ainda oue utiii~ando r><oees.'los de ii:"rtrracâo rudimentat , 

~>ar,. alcancarmos, dentro de al<lum tenu><:>, ofcrec.,ndo preco eo~ 

pen!l<1tÓrio nara o '>rodu!or, volume nue nos liberte da necess1 

dade de imoortar".os matérta-m:ima de r>tero crescente e em e! 

')'Ota:nento, llão comoreendemcs, pe>rnuo o na[s não ontou, <lec!_ 

lliva e coraiosamo•nte, pela &oluráo d<:> ãlcool tnle, inclustve , 

perrnittria a <!era<:;-ão de milhares de emore"O• a distribUição 

do culttvo de Cil:'lll do tal man•Hrs a reduzir as desic:<~ald<tdes 

regionais, o nue ac:elerar!a a correcào, ao me5mo temoo,dQ or~ 

blema da miséria e do campo, 

Niio há" c.ilculo de cc~sto nue iuatifi']Ue niio se ~ 

dot.".r, no ritmo, determinaçà.o e emoenho indispens6veis,UI'l Pr!=J: 

qrama d!! auto-suficiência de iilcccl. como substitutivo ra.r.!l o 

Cotnbustfvel l!quido. 

E8U'.!11'1hantente,, mais d<! ctuatro l!flOs são Joa~sados, 

e ntnq1.1ém tem a corageJTI de d.efendet, no tom adequado - de sa!_ 

va~·iio pÚblica ~o PrO<Jtllma. dn álcool como a iínica altert~ativa 

polftica com q<>e nos defrontamos para manter em crescimento a 

sociedade brasileira. 

?refundo 

complexo de lnteuorHia<l.e de ortqem colont<~:l - de ql>!! · tem<:>s 

pudor de pn:Jcl.tmar que 11 crhe do petróleo, e1ue sequndo o Pr! 

•id<!nte Cart"'r vai extqtr que a sociedade americana .seja ret!!_ 

v~ntad.ll - (oi p.or nós rl!!solvida, no Bradl, atravé, d.a 

substituicio como comb"'st[vel motriz of'lo álcool, obtido 

o-.~rtir de produtos anr[colas e nois rl!!no:;.vâveis, nroduz.tdo em 

nosso t"rritÓrio, com nossa tet:-nolon~a, oo:r <!'1Uipamentos acn.1! 

faobrjcados, com mão-de;-obra nacional, m:o<1ra"'a nue, com sub­

produto 1o Blcance tn.,!>tim.ív~l, nl"rmite a deflaora ... ão do nr!?. 

ce.~so de cxoansão do mercado cons<Jmidor de bens de consu,"ll;(l 1">9: 

f'<lli'l:r, 

ToJaos es.s.!ISI substitu~côes devem ser con.sideri!ldas 

como um lMPEf~TIVf"l lllST~RICO, oo1s, do oonto de vista da 

ciedade brasileiro., elas são substituicÕes orivile<Hadas, 

to é, são 11'1Uelas S<lhstttutciies 'lU" melhor aproveitam as 

noloaias iá dist>Cn!veis, ao mesmo temno em que maximizam o 

uso de fatores ociosos (terras de,oeuolldas, ~nulações s>Jb-e.!!! 

pre<radas .e enerqiil solJir), 

11s altern;!.tivas ora o;:ot>siderlldll$ pelas nacões i!!_ 

dustti<alüada!f ~ p.ara substituir os dl!rivado; do f'etróleo 

ainda de!lland.!lm a c:rbcio di! novas U.cnolocria$, certamente f9: 

ra do alcance das- nações do terceiro mundo. 

Optar por essas solu~ÔI!s - como o motor a t>id:..-9. 

gênio, por exemplo - s.grl"' optar pela dependin.c:ta tecnológica 

a longe:. pra:to, o que n;.o parece r~&:toivel. 

E:m contraypos.tçio, a opcio pelo desenvolvimento 

das substituiçÕE!s acima lllencionadas - dos derivados do petr§: 

leo. pelos derivados da "'gricultllr<) - colocar!;!. o Brasil na ~ 

dçio de exportador de tecnolaq1a para os países da: taLJUI in 

intel:"-trop1cal, que, l!f!l lua maioria, também diSpÕem de, terra; 

ociosas, de popula.;:ôes !luh•empreqad<~:s e Qe energia ~olar abu::_ 

dante. 

. O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTIO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin­
te disciJrso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O concurso 11acional para a escolha do Sfmbolo da Semana da 
Páuia continua despertando grande interesse entre os jovens brasilei­
ros. Esse fato é indiscutivelmente gratificante, tendo em vista que ho­
je, mais do que nunca, devemos despertar a atenção dos jovens para 
os temas cívicos, sobretudo quando se constata que são constante-­
mente procurados por divu!gadores de idéias anti brasileiras, fomen­
tadores de vícios e empenhados em criar ambiente desagregador e, 
por isso mesmo, prejudicial não só aos altos interesses nacionais co­
mo à própria vida familiar de nossa gente. 

Desejo, por isso, destacar, com entusiasmo, a iniciativa em boa 
hora tomada pela Assessoria da Presidência da República, ao insti­
tuir aquele concurso. Com imensa alegria vejo que jovens paulistas­
com o nunca desmentido amor e fidelidade à nossa Pátria -se des­
tacaram neste certame, no qual 21 coestaduanos meus já figuram en­
tre aqoeles que se classificaram, tornando-se credores desde logo de 
um prêmio pelo trabalho realizado. Segundo os jornais de hoje. são 
estes os 2 [ finalistas de São Paulo: 

"Aiiana Midoru Umeda, 14 anos, Olinda Martucelli, J8 
ano~ Ana Maria Biasi de Toleda Piza, 15 anos; Antonio Sér­
gio de Melo, 16 anos; Sílvio Renato de Oliveira Faria, 12 
anos; Adalgiso Ribeiro de Paula, 15 anos; Sandra Regina Sar­
torato, 17 anos; Francisco Antonio Marcolaw, 17 anos; Mari­
!iza Piragine Zafra, 14 anos; José Ernesto lsenco, IS anos; 
João Antonio Dijogov Duarte, 16 anos; Ângelo Alberto Friz­
zi, lS anos: Marísson Pedro Camargo, 14 anos; Roberto Ro­
driP"ues de Barros, 17 anos; Ari Quaresta da Silva, JJ anos; 
Va1demir Rabelo, 17 anos; Celina Aparecida de Jesus, 13 
anos; Ana Elizabet Freire Alvares de Lima, 16 anos; Raquel 
Maximiana da Silva Neto, 16 anos; Marcelo Rossi da Costa, 
14 anos e Maria José GilbeTt, 17 anos." 

Fazendo este registro, desejo consignar nos Anais do Senado o 
acontecimento auspicioso, que reafirma aquilo que a todo instante o 
Brasil está a demonstrar: o interesse de nossa juventude por tudo o 
que torna positivo e evidente o amor tenaz e palpitante com que se 
dedica à construção de um País grande, independente, respeitado é 
cada vez mais glorioso, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em janeiro deste ano, faleceu um grande amigo e notâvel sergi­
pano, que prestou relevantes serviças à Nação brasileira. Refiro-me 
ao Coronel Jaim·e Rollemberg de Lima, Presidente da Caixa de Pecú­
lios, Pensões e Montepios Beneficente (CAPEMJ), a maior e mais 
conhecida instituição de previdência privada do Brasil. 

Hâ longos anos conheci o Coronel Jaime Rollemberg de Lima, 
cuja vida de trabalho e patriotismo sempre acompanhei com vivo in­
teresse. Era homem dotado de virtudes raras, que o tornavam queri­
do de todos que o conheciam. 

Foi, portanto, com profundo pesar que tomei conhecimento da 
morte desse grande sergipano e amigo, cuja memória não poderia 
deixar de homenagear desta tribuna. 

Creio, Sr. Presidente, que a melhor forma de desincumbir-se des­
, se doloroso dever está em transcrever em nossos Anais o noticiàrio 

da CAPEM I publicado em O Globo do dia 26 de janeiro passado, 
SÇ~b o título "Missão Cumprida". Com verdade, tocado de emoção, 
diz o articulista, amigo e companheiro do Coronel Jaime Rolemberg 
de Lima: 

"Exi~L:::m ~ome:<s qy~ p~rür.:ipam de forma tão profunda 
,dos problemas e m:cessidades do semelhante que passam a 
ser inspiração para todos em todos os témpos. No mundo de 

•I 
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hoje em que predomina um esquema de trocas, ainda há, feli:t:­
mente, quem reparta, quem serve mais do que recebe, Jaime 
Rollemberg de Lima, nome de um homem simples, mas que 
já deixa saudades nos corações da gente também simples que 
sua generosidade e abnegação estiveram a serviço durante a 
maior parte de soa vida fecunda e pródiga em servir. 

"Homem plenamente homem, irmão plenamente irmão, 
amigo plenamente amigo, semeou a semente de amparo aos 
necessitados, que germimJu e gerou a maior obra assistencial 
de iniciativa particular em todo o mundo. Ele participou. E 
por suas convicções religiosas para o outro plano da vida, o!1-
de, melhor do que aqui, saberá dar continuidade ao seu traba­
lho de amor ao próximo. 

"Com ele aprendemos a ser solidários. Com ele aprende­
mos o que significa viver a fé. Ser gente. E mais do que isso; 
ser humano. Ele nos deixa um legado incomparável de feitos 
e realizações, sempre em favor dos mais humildes. Muitos e 
muitos foram arrancados das garras da miséria, da fome e da 
marginalidade pelas suas mãos abençoadas, instrumentos do 
poder divino que liberta os fracos e oprimidos. 

"Siga em paz, caro Chefe, porque outros deveres certa­
mente o aguardam. Suas <.:rianças e velhinhos o saúdam nessa 
passagem, sabedores -de que na terra sua missâ.o está plena­
mente cumprida". 

O Diário Popular de São Paulo, do dia 27 de janeiro passado, in­
forma sobre merecida homenagem que o Vereador Urzedo da Cruz 
propôs, através de requerimento que apresentou à Câmara Munici­
pal de Caçapava, à memória desse inesquecível brasileiro, nascido 
em Sergipe. Diz aquele órgão da imprensa paulista: 

"O Vereador Urzedo da Cruz, no seu projeto de lei, his­
toriou a personalidade marcante do saudoso Diretor·Presi­
dente da CAPEM( e do Lar Fabiano de Cristo, abordando, 
em especial, o trabalho anonimato por ele desenvolvido e de­
sinteressado à frente do Lar Fabiano de Cristo e Cavadi. 
Além dessa nobre 111issão, "o Coronel Rollemberg dispunha 
ainda de temPo para exercer- com afinco, entusiasmo e de· 
dicação- a presidência da CAPEMJ - Caixa de Pecúlios, 
Pensões e Montepios Beneficente-, a maior instituição da 
Previdência Privada no País, com mais de l.100 mil associa­
dos. O Lar Fabiano de Cristo, cuja obra social é conhecida 
em todo o Brasil, ampara cerca de 75 mil crianças, seguindo 
os princípios de que "a vida em família é a mais alta expres­
são de civilização" e que ''nenhuma criança deverá ser retira­
da do convívio de seus pais apenas por motivo de pobreza". 
Mais de 101 mil pessoas recebem assistência do LFC. Em 
São Páulo, o Lar Fabiano de Cristo ampara cerca de 400 
crianças, através da Casa de Tiradentes, localizada na Vila 
Brasilândia; em Caçapava aproximadamente 500 crianças re­
cebem o calor humano na Casa de Ciri!o e, assim, sucessiva­
mente, por quase todo o Brasil. Uma obra social que nem o 
tempo apagará. O Coronel Jaime Rollemberg de Lima' nas­
ceu no Estado de Sergipe. Filho de João de Lima e Maria 
Rollemberg de Lima, o ex.tinto iniciou sua carreira militar co­
mo soldado, na Escola de Formação de Oficiais, de onde saiu 
aspirante pelo Quadro de Intendência do Exército. Serviu no 
Exército atéJ966, quando passou para a reserva no posto de 
coronel. Atuou em organizações de sua classe, sempre com 
destaque. foi fundador do Ciclo de Oficiais de Intendência 
do Exército- COIFA; participou da fundação da Carteira: 
Hipotecãria Militar, fazendo parte de sua diretoria. Em 1957, 
criou a CAPEMA, depois CAPEMl, onde permaneceu na 
presidência até seu desenlace. Com 65 anos incompletos. o 
cel. Jaime Rollemberg de Lima deix.a viúva, D. Elza Síquei· 
ra Lima, e os fithos João Lima Neto e Eli Lima Feíjó. A obra 
social prestada pelo Lar Fabiano de Cristo não tetn similar 
no mundo". 

Sr _ Presidente, nada mais preciso dizer para justificar a homena­
ggem que, neste momento, resolvi prestar à memória do Coronel Jai .. 
me Rollemberg de Lima, a cuja família - viúva e filhos, faço chegar 
a expressão de minha saudade e do meu grande pesar. (MUito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Não hã mais oradores 
inscritos. 

O Sr. F"'nco Montoro {MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

A Associação Paulista de Municípios, a Prefeitura e a Câmara 
Municipal de hapira :~romoveram, na manhã de hoje, no Tênis Clu­
be daquela cidade, a reunião preparatória ao XXII Congresso · 
Paulista de Municípios. 

Um dos principais temas do Congresso, marcado para o 
próximo dia 15 de abril, em Campos do Jordão, sob a coordenação 
geral do Presidente da Associação Paulista de Municípios, Wilson 
José, é a elaboração de um documento soficitarido ao Governo 
Federal o fim da retenção relativa do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias devido aos Municípios. 

A retenção do ICM não só tira do Município recursos finan­
ceiros que só a ele pertencem como também viola dispositivo consti­
tucional, que o Estado deveria ser o primeiro a respeitar. 

Como se sabe, mais de 3 mil Municípios devem ao INPS e con­
tinuarão devendo se uma providência global e satisfatória não for 
adotada diretamente pela Presidência da República. 

País rico com Municípios pobres é gigante com pés de barro. 
O Município é a base econômica, social e política da Nação. 

Jamais teremos um País verdadeiramente desenvolvido se nossos 
Municípios forem fracos. A euforia de um crescimento aparente no 
plano federal serâ falsa, se as comunidades municipais de base não 
tiverem Ncursos suficientes para assegurar o próprio desenvolvi­
mento e o bem-estar de sua população. 

Por isso, desta tribuna, que é do povo, faço um apelo veemente 
às autoridades federais para que ponham fim a esse absurdo que é a 
retenção relativa do ICM devido aos Municípios. E digo mais: o 
próprio Supremo Tribunal Federal, em memorãvel julgamento, 
considerou inconstitucional a atual prática de retenção do ICM, que 
cabe às comunidades brasileiras. 

Defender o Município significa assegurar o verdadeiro desenvol­
vimento nacionaL (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com 
Requerimento aprovado pe1o Plenârio, o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão da próxhna terça-feira deveria ser 
dedicado a reverenciar a memória do Professor Vicente Ráo. 

Atendendo, entretanto, à solicitação dos Senadores designados 
para usar da palavra na ocasião, a Presidência, não havendo objeção 
do Plenário, resolve adiar a homenag~m para o dia 27 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) - Nada mais havendo a 
tratar vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima 
sessão ordinária de segunda-feira, dia 10, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'02, DE 1977 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n~' 
306, de 1976). 

Votação, em turno Onico, do Projeto de Lei da Câmara n' 02, de 
l977 (n~' 3.071-B/76, na Casa de origem), que declara feriado na~ 
cional o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n~s 528, 529 e t .053, de t977, das Comissões: 
- de Constitulçâo e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; 
-de Edutaçio e Cultura, favorável; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrArio. 
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-Z-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 306, DE 1976 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n9 
02,de 1977.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

306, de 1976, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que considera feria­
do nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira 
de Brasil, tendo 

PARECERES, sob n9s 528, 529 e L0 53,. de 1977, das Comis-
sões: 

-de Constituit:ão e Justiça, pela prejudiçíalídade; 
-de Educação e Cultura, pela prejudicialidade; e 
-de Economia (exame solicitado ein Plenário), contrário. 

-3-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regim.ento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 158, de 1977.Complementar, do Sr. 
Senador Roberto Saturnino, que introduz alterações no art. l'i' da Lei 
Complementar oi' 19, de 25 de junho de 1974, que dispõe sobre a 
aplicação dos recursos gerados pelo PIS e pelo PASEP, tendo 

PARECER, sob n~'941, de 1977, da Comissão: 
-de Constitul'í;ào e Justiça, pela inconstitucionalidade; com vo· 

to vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e Accioly Filho. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento nY 563, de 1977, dos 
Srs. Senadores Eurico Rezende e Braga Júnior, solicitando a transcri· 
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo 
Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia J9 
de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os dirigen· 
tess da Aliança Renovadora Nacional. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 574, de 1977, do 
Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Palestra proferida pelo Senhor Senador Ma· 
galhães Pinto, no Comitê de Imprensa do Senado Federal, r'lo dia 2 
de dezembro de 1977. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 45, 
de 1976, do Sr. Senador Leite Chaves, que veda alterações nas partes 
externas dos modelos de veículos automotores antes de decorridos s· 
anos de seu lançamento no mercado consumidor' do País, tendo. 

PARECERES, sob no;.s 817 e 8\8, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justita, pela constitucionalidade e juridi· 

•cidade, e no mérito, favorâvel; e 
-de Economia, contrário. 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~ 01, 
de 1977 (n~> 2.320·A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Presiden· 
te da República, que regula a locação predial urbana, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n~ 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen· 

das que apresenta de n~'s ! a 12·CCJ, com voto vencido,em separado, 
do Sr. Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do Reque· 
rimento O" 61, de 1978, de adiamento da discussão, para reexame da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons· 
titucionalidade e juridicídade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 144, de 1917, do Sr. Sena· 
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 

pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 940, de 1977, da Comissão: 

- de Constituitào e Justiça, pela inconstitucionalidade e in· 
juridicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento n? 59, de 
1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Estâ encerrada ases· 
são. 

f Encerra~se a Jessão às 17 hora.~ e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÃO DE 6-4-78 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE.-

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Para discutir o projeto.) 
-Sr .. Presidente, Srs. Senadores: 

Até certo ponto, congratulo-me com o Governador do meu Es~ 
tado Jayme Canet, pela ênfase que tem dado ao Plano Rodoviário Es· 
tadual. Durante a campanha, um dos temas da nossa luta consistiu 
em reclamar para o Paraná u'a maior rede de estradas, pois que, em 
comparação ao Rio Grande do Sul ou a Minas Gerais, estávamos nu· 
ma enorme defasagem. Até mesmo antes da posse de S. Ex.•, tive a 
op~rtunidade de sugerir, a um dos seus secretários, que mostrasse ao 
Governador a importância que as estradas haveriam de ter em nosso 
Estado; um Estado dedicado à produção carece de u'a malha rodo· 
viária eficiente, para que essa produção se escoe sem grandes atritos 
econômicos, que comprometam os preços no mercado interno ou no 
internacional. 

Entretanto, Srs. Senadores, temos ouv"1do, no Estado ínteiro, 
queixas sobre a qualidade das estradas, Estradas estão sendo feitas 
em realidade, mas a qualidade está abaixo daquilo que se espera, qu~ 
se deseja, mesmo para o nível de estradas construídas nessa modali· 
dade. 

Não é o primeiro empréstimo para o Paraná; é o terceiro, ao 
que me recordo, emprêstimo em dólares, mediante garantia do Go­
verno Federal. Quando um dos primeiros trechos dessas estradas foi 
inaugurado, se não me engano, aquele que vai de Palotina a Toledo, 
houve uma comissão do Senado que a fiscalizou. A Comissão de Fi· 
nanças manifestara o desejo de visitar o Estado, para aquela finalida· 
de, recebendo convite do Governo do Estado, ali esteve presente. Ao 
que temos notícia, hoje essa estrada já está desfeita. Construída a me· 
nos de um ano, jã está num processo muito acentuado de deteriora· 
7ão. Não estive presente, ntas tenho recebido informações de pessoas 
Jdôn"eas, inclusive dessa região. Parece-me que a mesma qualidade es· 
tá se estendendo a outras estradas que se constroem com financia· 
menta dessa natureza. 

O nosso Estado. sobretudo na região Norte, é constituído de ter­
reno basáltico, que não permite durabilidade das estradas, se a base 
não for convenientemente feita. O refazimento e manutenção de es- , 
tradas dessa natureza saem, às vezes, mais caros do que a sua cons· 
trução quando esses critérios não são observados. 

Portanto, sou favorável ao projeto, como fui das vezes anterio· 
res. E desejo que o Governador continue dando ênfase a esses pontos 
de alta importância para o nosso Estado. Porém, quero trazer ao co· 
nhecimento da Casa as manifestações de pessoas idôneas daquela re· 
giào. Não tenho dados nem afirmações concretas sobre esse fator 
porque isso decorreria de uma constatação técnica, que não a fize~ 
mos, mas são informações, de pessoas idôneas, da mais alta responsa· 
biiidade, que atestam que essas estradas são inferiores ao que se dese· 
ja, criando, para o Estado, ônus futuros, incompatíveis com os decor· 
rentes dos empréstimos que estamos tomando em moeda forte. 

Mui to obrigado a V. Ex•. 
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DISCURSO PRONUNCIA DO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÀO DE 5-4-78 E OUE. ENTREGUE Â 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIO R MENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Para discutir) - Sr. 
Presidente, tenho procurado, ao longo do andamento desse projeto, 
sensibilizar a Casa para a necessidade da sua aceitação, Tem ele uma 
finalidade: estabelecer critérios e exigências para que a indústria au­
tomobilística brasileira produza carros, automóveis de maior 
duração. Como na própria justificação o dissemos, os carros na­
cionais, os carros brasileiros são os que apresentam, entre todos no 
mundo, os mais baixos indíces de durabilidade. Enquanto um carro 
europeu tem uma duração média de seis anos- o próprio Mercedes 
de mais de 20 anos- o carro brasileiro alcança dois anos e meio, no 
máximo. 

Muitas vezes, Sr. Presidente. o carro perime no primeiro ano de 
uso. Quantos carros não se vêem totalmente enferrujados; no pri­
meiro a:no? 

Então. nós somos um País ainda pobre, não podemos nos dar 
ao luxo de exis~ír uma indústria automobilística cara, para fazer au­
tomóveis destinados ao lixo. 

Seguimos, neste passo, a indústria americana, indústria 
faustosa, que se pode dar ao \ux:o de fazer carros para o consumo. 
Mas, nós somos uma indústria, ou somos um País pobre ainda, e não 
podemos permitir que um carro seja feito hoje para durar uma 
insignificância apenas. 

Além da pequena durabilidade, esses carros nos primeiros seis 
meses de uso consomem, no País, uma fábula em reposição de peças. 
Como já disse na discussão de outra matéria, somos um País 
emergen.te também, no que diz respeito à atividade industrial. 

O conceito do industrial decorre da qualidade da mercadoria 
que produza e não do lucro que aufira. Os mercados latino­
americanos se abrem para o País e de alguns países da África. Então, 
a nossa indústria carece de se impor pela qualídade do seu produto. 

Eu já disse, defendendo aqui outro projeto, que a própria 
Alemanha, batida e vendda na última guerra, continuou a merecer o 
respeito dos povos., pela qualidade dos produtos de sua indústria. 

Aqui, no Brasil, todo mundo sabe que um produto alemão, 
mesmo de antes da guerra, apresenta qualidade e durabilidade admi­
ráveis. 

Então, a qualificação do produto industrial decorre da sua quali­
dade, da sua durabilidade~ e, quando a indústria é de pequena quali­
dade, o conceito industrial de um pa(s se compromete. 

Assim, Sr. Presidente, este nosso projeto tem a finalidade de 
estabelecer que os veículos brasileiros somente sofram mudanças de 
suas partes exteriores num prazo de 5 afll)s, a não ser que a mudança 
seja de partes que impliquem maior segurança, quando .então 
poderão ser feitas a qualquer momento. Porque, Sr. Presidente, faz­
se um carro, hoje; no ano seguinte, há uma pequena modificação de 
friso, e isso é o bastante para o carro deteriorar-se de preço. O 
próprio adquirente, só em razão de uma mudança de ano, pa9a a 
possuir um carro que nada vale; e, porque esse valor cai; eles já 
fazem um carro que não tem durabilidade alguma, para que ele seja 
expungido e o comprador seja obrigado a comprar outro. 

Sr. Presídente. um País deste não se pode dar.a este luxo; nós 
não podemos seguir neste passo a indús'trla americana, que é uma so­
ciedade mais faustosa. Os 1'\ossos automóveis são péssimos, o con· 
sumidor está sendo ex.plorado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ell:• um 
aparte1 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- O carro, no llrasíl, 
tem que ter uma duração média de pelo menos 6 anos. E: lnsu­
portãvel que se continue a procedçr desta forma, fazendo-se carro 
para o lixo. 

Com todo prazer, concedo o aparte ao ih.Jstre Senador Franco 
Montoro. 

" 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sem entrar no mérito de 
aspectos particulares da proposição, quero salientar um fato que me 
parece fundamental - e que V, Ex• jã focaUzou - que retrata Um 
dos desvios do atual modelo econômico brasileiro. Nós estamos 
copiando modelo de desenvolvimento de outros países e procuramos 
reeditar e refazer, no Brasil, aquelas etapas de desen'llo\vimento de 
países que têm uma renda per capíla muito superior a nossa, países 
mais ricos que nós. Os Estados Unidos têm uma renda 10 vezes 
maior que a nossa, ou aproximadamente isto; então, algo que pode 
ser feito nos Estados Unidos não pode ser feito no BrasiL Se nós 
copiarmos o processo, como temos uma renda per capita dez vezes 
menor, esse benefício será utilizado por uma parcela minima da 
população, com sacrifício do restante. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- V. Ex• tem toda ara· 
zão. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Essas medidas têm o 
caráter profundamente atentatório da boa distribuição da renda, silo 
medidas que vão beneficiar aqueles que têm esse nivel de vida maior, 
que representam, aqui, uma parte mínima da população, e não a.pe· 
nas nestes pontos, mas em muitos outros. Os economistas que fazem 
uma análise crítica do ·nosso modelo de desenvolvimento apontam aí 
um dos defeitos que impedem o nosso crescimento equilibrado, que é 
a cópia ao modelo de desenvolvimento de outros países. O projeto de 
V. Ex• atinge precisamente este ponto, que é um dos vícios 
rundamentais do "nosso desenvolvimento. Congratulo~me com 
V. Ex• pela elevação com qoe defende o projeto apresentado. 

O SR. LEITE CHAVES (MOB- PR) -Agradeço ao nobre 
Senador Franco Montara a oportunidade do aparte, que não somen­
te mostra de parte de S. Ex• a identidade com a realidade brasileira 
como, sobretudo, com os fundameritos básicos do nosso projeto. 

O Sr. Braga· Júnior (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo o prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Braga Jünior (ARENA- AM) -Inicialmente, nobre Se· 
nador Leite Chaves, pelo visto, o carro de uso particular de V. Ex• 
deve ser "Mercedes", não o carro fabricado no Brasil. Não temos 
procuração para defender neste Senado a indústria brasileira, mas co· 
mo cidadão brasileiro cremos que V. Ex.• está fora da realidade do 
parque industrial brasileiro, no setor automobilístico, Porquanto o 
índice de qualidade dos carros fabricados no Brasil é um dos melho· 
res do mundo, o que prova a criatividade do operário brasileiro_ e a 
alta qualificação desse operário. Para ílustrar V. Ex•, queremos le­
var ao seu conhecimento o fato de que, entre os parques industriais 
autornobirístícos do mundo, o Brasil se acha ern primeiro lugar com 
relação ao setor de fundição, que fabrica os blocos para os motores 
dos carros fabricados no Território Nacional. Ainda, acrescentamos 
mais o seguinte; que tanto isto é verdade, tanto este nosso depoimen· 
to procede. que estamos exportando esses blocos para a Alemanha e 
os Estados Unidos, que são os maiores fabricantes dos melhores car· 
ros fabricados no mundo. E, concluindo, nobre Senador Leite Cha­
ves, queremos dizer a V. Ex• que, dos inúmeros carros que temos 
possuído, nacionais e também estrangeiros, os fabricados no Brasil 
têm tido maior durabilidade do que os fabricados no estrangeiro. 
Muito ohrigado a V. Ex•. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Não sei onde V. Ex• 
buscou esses índices de durabilidade dos carros nacionais. Creio que 
V. Ex• talvez esteja fazend~ propaganda dos carros nacionais, por· 
que ê um dos grandes concessionários dessa atividade. Mas, o Pais 
sabe que os nossos carros não têm durabilidade nenhuma e, além do 
mais, mudam~se todos os anos as suas formas exteriores para que se 
depreciem os modelos que estão nas mãos dos compradores, lança· 
dos nos anos anteriores. 

E digo mais a V. Ex• Esses carros estilo sendo exportados a pre­
ços irreais; um tarro "Volkswagen" que aqui ê vendido por 
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Cr\ 46 mil. o é no Paraguai por metade disto, porque estamos for­
çando produtos de nossa indústria com dólar subsidiado pela agricul­
tura. Além do mais, esses srandards a que V. Ex• se refere são 
standards demodés, que vêm. ainda. dos Estados Unidos. Os carros 
de 3 a 4 anos passam a ser feitos, aqui, no ano seguinte. 

E no que pese o respeito que me possa merecer, eu jamais pode­
ria aceitar o aparte de V,. Ex•. por falta de fundamentação. 

O Sr. Braga Junior (ARENA - AM) - Então, lementamos 
profundamente que V. Ex• torne a cair em nOvo erro. Eu disse, ini­
cialmente, que não tinha procuração das indústrias para defendê-las, 
mas, como cidadão brasileiro, como Senador da República, tenho 
que defender a indústria nacional. Foi nesse sentido que dei o aparte 
a V. Ex• E mais, com referência ao episódio a que V. Ex• se que re­
ferir, anote bem: a questão das qualidades dos carros fabricados no 
Brasil, foi decorrência de uma poluição verificada nos parques das in­
dústrias brasileiras e na indústria nacional fornecedora de chapas pa­
ra essas indústrias. Houve. em 1968, 1969 e 1970, a poluição das cha­
pas; tão Jogo foram pesquisados esses motivos, as fábricas fizeram a 
substituição de todas as partes das carrocerias dos carros nacionais 
por novas peças para salvaguardar o direito do usuário. E não leve 
V. Ex• a mal o aparte que lhe solicitamos, que não foi senão com o 
objetivo de esclarecer a opinião pública brasileira com relação -
acreditamos - ao desejo que tem V. Ex•, através do projeto que 
apresentou à Casa, dá melhora da quâ.lidade do carro fabricado no 
Brasil. Porém, solicitamos a V. Ex• que leve em consideração os es­
clarecimentos que lhe demos em nosso aparte. Muito obrigado. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex•, e 
não duvido da boa intenção. Mas, enquanto V. Ex• diz defender a in­
dústria automobilística brasileira, eu defendo os brasileiros. Quero 
dizer a V. Ex• que não existe indústria automobilística brasileira, 
mas, sim, indústria automobilística instalada no Brasil. Por exemplo, 
a "FIAT" e a "Wolkswagen" não são brasileiras. E, além do mais, a 
despeito de aqui instaladas há muitos anos, nenhuma se nacionalizou 
integralmente. Sempre tem um determinado percentual, por mais in­
significante que seja, que é estrangeiro e que passa a valer, em pro­
porção e efetivo valor no automóvel, muitas vezes mais do que um 
grande percentual dessa própria coisa que ê fabricada no País. Nós 
ainda não temos uma indústria nacional de automóveis, realmente 
nacional. 

O Sr. Brag• Junior (ARENA- AM)- Só um esclarecimento. 
V. Ex• é advogado e sabe perfeitamente que, ao se implantar uma in­
dústria em Território Nacional, ela tem que ser eminentemente brasi­
leira, e, ao que me consta, todas as indústrias instaladas no Brasil são 
nacionais. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Somente os lucros 
não são brasileiros, e asseguro a V. Ex• que eles são remetidos para 
o exterior em avassaladora quantidade. Então, essas indústrias que 
V. Ex• diz serem brasileiras - e quer V, Ex• falar com sentimento 
nacional- os brasileiros sabem que não o são. E não o são, não por­
que os brasileiros não querem que o sejam; mas é porque tem havido 
de parte do Poder Executivo transigências fora do comum em rela­
ção a isso. Não se admite que uma indústria com mais de dezoito 
anos instalada no Brasil não seja totalmente brasileira. 

Sr. Presidente, este nosso projeto recebeu o apoio da Comissão 
de Justiça; entretanto, caiu na Comissão de Economia por um pare­
cer que usou como fundamento exatamente as razões que determina­
ram a sua apresentação. Diz o projeto que o "Volkswagen" não é um 
carro que muda todo o ano de formato externo, e nem por isso deixa 
de ser um automóvel estável. Mas é exatamente mostrando que um 
carro não precisa mudar e:x.ternamente todo o ano que nós podemos, 
Sr. Presidente, obrigar as firmas a não fazerem essas mudanças cons­
tantes. Por sinal, o "Volkswagen" é o carro que menos apresenta mu­
dança e é o melhor de todos os carros nacionais. Também ê o que 
apresenta menos diferenç<l de preços entre os carros de um e outro 
ano. 

De maneira que o que reprovamos ê essa modificação de um fri­
so, a transformação externa, que às vezes nem esteticamente vale, e 
muito menos é uma imposição da segurança do automóvel. Basta is­
so para que se avilte o preço dos carros dos anos anteriores. 

Deparamo-nos com esta situação absurda: um Landau - um 
desses últimos automóveis - passou a custar cento e cinqOenta mil 
cruzeiros, quando o do ano anterior tem o seu preço aviltado em cin­
qüenta por cento a menos. Levando-se em consideração que um car­
ro vale pelo seu prazo de durabilidade, não se pode aturar isso. 

Esta Casa, que tem merecido o respeito da Nação ao longo da 
sua história, não pode admitir uma coisa dessa natureza. O projeto é 
pertinente, Sr. Presidente. e espero que haja sensibilidade do Senado 
quanto ao seu acolhimento. (Muito bem~) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO 
BROSSARD NA SESSÃO DE 6-4-78 E QUE, ENTREGUE 
À REVIS.10 DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Havia me inscrito.para continuar, hoje, o discurso encetado na 
sessão de terça-feira quando deveria, conforme disse naquela oca­
sião, tecer algumas considerações- como é do meu dever parlamen­
tar - acerca da mensagem presidencial encaminhada ao Congresso 
Nacional. Mas o eminente Senador Teotônio Vilela informou-me de 
que estava com a intenção de ocupar a tribuna do Senado, n~sta 
sessão, a fim de oferecer ao Senado e à Nação o resultado de suas 
meditações relativas aos problemas institucionais, econômicos e so­
ciais do nosso País e desejava fazê-lo antes da convenção do seu 
Partido e, por isto, pedia minha compreensão para que deixasse para 
mais tarde o discurso por mim anunciado, a fim de que S. Ex• pudes­
se fazer o seu. Admirador que sou de S. Ex•, o Sr. Senador Teotônio 
Vilela, e, de mais a mais, por uma norma de cortesia que, supondo, 
nunca deixou de existir nesta Casa, anuí prontamente à delicada 
sblicitação do eminente Senador pelas Alagoas, que se não fala hoje, 
e já disse que não o fará, mas na sessão de amanhã, não foi por falta 
de colaboração do humilde representante do Rio Grande do Sul. De 
qualquer sorte. Sr. Presidente, amanhã aqui estarei, como a Bancada 
do MDB aqui estará, para ouvir, com a maior atenção, o discurso 
que há de proferir, nesta Casa, o eminente Senador Teotônio Vilela. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo me inscrito para fazer um 
discurso, que não ia fazer, pelo motivo exposto, e que não vau fazer, 
sinto-me, entretanto, coagido por dever inadiável de ocupar esta tri· 
buna. É que a Casa ouviu o discurso proferido pelo Líder da Maioria 
e do Governo, discurso esse que é apenas, e tão-somente, um libelo 
de caráter pessoal ao Líder da Oposição, o Senador pelo Rio Grande 
do Sul. 

O discurso do Líder do Governo é um florilégio de expressões 
antiparlamentares. Não sei como procederá a Mesa, em relação 
àquele pronunciamento. Se for aplicar o Regimento não sobra 
discurso, porque tod() ele é um tecido de insultos, de agravos, de \njú­
rias. Todo! Mas, no caso presente, nada requeiro. De certa forma até 
desejaria que fosse publicado, tal como pronunciado, para que ficas­
se o retrato desta época,- deste momento, para que, hoje e amanhã, 
fosse lícito confrontar comportamentos, estilos e atitudes e para que 
se visse o esforço que, por vezes, é preciso fazer para não descer, Sr. 
Presidente, do nível em que o debate parlamentar, especialmente na 
Câmara Alta do Congresso, deve ser mantido. 

Ocorre-me um fato histórico: Sarmicnto falava na Câmara dos 
Deputados, da sua pátria, o grande Sarmiento, aquele que, ao tempo 
de Rosas, conhecera o exílio e mais aprofundara os seus conhecimen­
tos para reerguer a sua pátria do caos. Falando na Câmara Argen· 
tina, num certo momento, se ouviu uma gargalhada em tom de 
desprezo, que chocou profundamente aquela Casa, porque aquilo, 
acima de tudo. representava uma agressão ao preclaro homem de 
Estado. Sarmiento interrompeu o seu discurso que, se não me enga­
no, versava sobre educação e pediu à Mc;sa que fizesse tegistrar nos 



1110 Sábado 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Abril de 1978 
~~~----------------

Anais que ele havia sido interrompido daquela forma, a fim de que o 
historiador do futuro, pudesse dizer a qualidade da gente que ele 
tinha de enfrentar! (Muito bem! Palmas.) 

Não começou hoje, Sr. Presidente, a provocação soez, insultuo­
sa, desabrida. Ontem comêçou. E começou como? Ontem, o 
mesmo Líder da Maioria e do Governo veio a esta tribuna, para 
ocupar-se do discurso que o Líder da Oposição fizera na sessão an­
terior, a de terça-feira. Mas, logo após o discurso por mim proferido 
desta tribuna, na sessão de terça-feira, S. Ex• ocupou aquela 
tribuna, e respondeu como quis, ou como pôde, o meu discurso. A 
oração, então proferida, foi publicada nos jornais; e jâ deve estar 
inserta no Diário do Congresso. Era uma a linguagem. Vinte e quatro 
hOras depois, a sensibilidade do eminente parlamentar parece que foi 
acordar. E, com 24 horas de atraso, como se portador de uma sen­
sibilidade coriácea, voltava à tribuna para o pronunciamento, ontem 
feito nesta Casa, no qual inaugurou uma linguagem que eu não me 
recordo de ter ouvido antes, aqui, neste Senado. 

Devo dizer a V. Ex• Sr. Presidente, aos eminentes membros 
desta Câmara, bem ·como à Nação, através da Imprensa, que nos 
olha e nos fiscaliza, que a Oposição não acompanhará a linguagem 
do Líder do Governo. (Muito bem!) Ela ficará solitária aqui: a 
Oposição não lhe fará companhia, e, bem ao contrário, esforçar-se-á 
para melhorar, se possível, naquilo que dela depender, as expressões, 
as formas, os estilos da nossa Casa, que não começou ontem e cujas 
eventuais e transitórios integrantes não têm o direito de macular, 
mas sim o dever de presevar. 

Assim, V. Ex• há de ver, Sr. Presidente, que não posso acompa­
nhar, em todas as fases, a oração do ilustre Senador. 

Mas, antes de entrar propriamente no assunto que me trouxe à 
tribuna, gostaria de salientar um aspecto. Falava S. Ex•, atribuindo 
a mim determinados conceitos, que teriam sido extraídos de discurso 
pronunciado, aqui, por mim, e publicado sob o titulo E Hora de Mu­
dar. Numa passagem, de modo especial, o ouvido me advertiu quan­
to ao modo de dizer que não me pareceu ser o meu. Pedi que S. Ex• 
me indicasse a página. Recusou-se de fazê-lo S. Ex•. E, como eu 
insistisse, enfureceu-se, advertindo-me de que não me concedera 
apartes. Era só o fato que eu queria registrar, creio que dispensando 
quaisquer comentários. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, S. Ex• entendeu de ver numa 
frase por mim proferida - no primeiro dos discursos aqui 
pronunciados, após o pacote de abrz1. na sessão de 6 de maio de 1977, 
para retratar o ambiente então existente, nas vésperas de o Congres­
so votar o Projeto de Reforma Judiciária- lembrou esta frase: "Se 
uma alcatéia falasse, não falaria de maneira diferente" -e viu nesta 
frase o supra-sumo da ofensa, não sei se pessoas, não sei se a institui­
ções. 

Veja V. Ex•. Sr. Presidente, como o ilustre Líder da Maioria 
interpreta as coisas de uma forma curiosa. Porque um dos nossos 
mais brilhantes jornalistas, Rui Lopes, escrevia na Folha de S. Paulo 
de 7 df: maio - perdoe-me V, Ex• eu ler a parte elogiosa que dedi~ 
cou ao meu discurso, mas sou obrigado a reproduzi-la exatamente 
para que seja inteligível a passagem a que, depois, vou me referir- o 
seguinte: 

"Além de tudo, o Senador Brossard é irritante; não dei­
xa um ponto fraco num discurso de \0 mil palavras; não 
comete uma fraqueza que permita aos adversários uma res­
posta pronta e altiva; antes, os espezinha com a elegância de 
quem nãO quer ao menos sujar os sapatos, como na imagem 
que construiu para retratar as pressões da ARENA sobre a 
Oposiçã", no episódio da Reforma do Judiciário. Se uma 
alcatéia falasse, não falaria de maneira diferente," 

"Definitivo, para quem assistiu às sessões do Parlamen. 
to naqueles dias." 

Mas, há, ainda, uma outra passagem, Sr. Presidente, que devo 
referir, aquela em que o ilustre parlamentar se permite penetrar no 
meu íntimo, devassar a minha alma, inquirir das minhas intenções e 
proclamar o meu "ódio" a tais ou quais personalidad,es. 

Sr. Presidente, não tenho ódio a ninguém, não autorizo a nin· 
guém, não permito que ninguém me confira sentimentos que não te­
nho e não alimento. Posso divergir; tenho divergido, e creio que 
continuarei a divergir de muita gente, mas, graças a Deus, ainda não 
experimentei esse sentimento. 

De modo que desejo protestar contra estes poderes supraterre· 
nos em que S. Ex~ o Sr. Líder do Governo se investe para penetrar 
no meu íntimo. 

Depois, Sr. Presidente, afirma que, "na calada da noite", teria 
eu "mandado" ler na ilustre Câmara dos Deputados, um documento 
que distribuíra à Imprensa. Não tenho autoridade para dar ordens a 
ninguém no Congresso. Não mandei; não pedi; nãd insinuei nada, 
absolutamente nada, a ninguém. Se um eminente representante do 
Rio Grande do Sul tomou a iniciativa de ler a minha nota eu lhe agra­
deço, mas, devo dizer que, em nenhum instante, pedi, solicitei ou se­
quer insinuei que isso fosse feito. 

Dito isto, Sr. Presidente, vamos ao que serve, porque não preten­
do demorar muito tempo acerca deste assunto. O caso é o seguinte: 

Um cidadão, que pode ser qualificado de eminente, General, 
Chefe do Serviço Nacional de Informações, candidato indigitado à 
Presidência da República, dá uma longa entrevista a um dos grandes 
jornais do País- Folha de S. Paulo. 

Não quero comentar essa entrevista, Sr. Presidente, embora a 
parte hoje publicada eu tenha em mãos.· Não quero comentar essa 
entrevista, mas creio que posso dizer que ela atinge as raias. do 
inacreditável. 

Outro órgão da imprensa brasileira -.o Jornal do Brasil- à 
primeira par~e da entrevista, já publicada, dedica o seu principal edi­
torial de hoje, no qual começa por traduzir a sua absoluta perplexida­
de diante da entrevista do Gen. João Baptista Figueiredo. 

Nela há conceitos. expressões, passagens, que poderiam estar 
nos lábios de muita gente, mas que não poderiam estar, de forma al­
guma, nos lábios de um homem que, tudo indica, ou pelo menos as 
aparências atuais indicam, será Presidente da Reptíblica, ou que terâ. 
a sua candidatura, já designada pelo Chefe do Governo, homologa­
da pelo seu Partido. 

Sr. Presidente, dizendo que não quero entrar, agora, na análise 
desse documento, pode crer V. Ex' que resisto a uma força que estâ. 
quase me impelindo a ler, pelo menos, uma passagem, um trecho, 
uma expressão, desprimorcsa à gente do Rio Grande do 'Sul, baixa, 
grosseira, imprópria de um homem que, quando fala, já nesta altura, 
o faz como quase Presidente da República. 

Qual não foi a minha surpresa, Sr. Presidente, quando, lendo a 
entrevista ontem publicada, encontrei esta passagem, que jâ foi lida 
aqui, mas que faço questão de ler outra vez: 

"Folha"- O Sr. tem razão nesse ponto. Há muitos de­
mocratas fantasiados. 

O Gen. João Baptista Figueiredo serve-se da pergunta, ou da as~ 
sertiva do jornalista, e responde assim: 

- "Olhem, o Brossard, quando estava do nosso lado, 
em 1961, era Secretário da Justiça do Rio Grande do Sul, ele 
queria invadir a Rádio Guaíba. Houve uma pendência lá, a 
Justiça deu ganho de causa à emissora e o Brossard 
desconheceu a decisão da Justiça e mandou a Policia invadir 
a Rádio Guaíba. Hoje pede democracia plena". 

Devo dizer ao Senado o que já disse à Nação brasileira, através 
da Imprensa. É falso o que aqui se contém; é absolutamente falso 
aquilo que me é imputado. 

E, note-se, não está a falsidade apenas numa troca de nomes, o 
que seria pouco relevante e perdoável. Não s·e trata apenas de um 
equívoco em dizer Rádio Guaíba em vez de Râdio Gaúcha, ou Tele­
visão Gaúcha. Não! A gravidade está em que tudo é falso. 

Dir·se-á, Sr. Presidente, como já foi dito nesta tribuna, que ha­
via comentário..;, notíçias. c que S. EJt~. o General João Baptista Fi-
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guciredo, ouvindo as notícias, escutando os comentârios, acolheu-os 
e fez a declaração estampada pela Folha de S. Paulo. 

Convenhamos, Sr. Presidente, que um homem da responsabili­
dade de um General, da responsabilidade de um Chefe do Serviço· 
Nacional de Informações e da responsabilidade de um candidato à 
Presidência da República, não pode conceder entrevistas e nelas fa­
zer assertivas com base em noticia~. cornentâ.tios, versões que teria 
ouvido câ ou lâ, até porque, S. Ex.• diz na sua entrevista que, ao Ser­
viço Nacional de Informações, dia a dia, desãguam não sei quantas 
informações, versões, acusações, notícias, comentârios: mas que to­
da essa massa informe de fatos ou de supostos fatos demandam um 
traba\ho de classificação, de apuração, de verificação da sua proce­
dência e da sua exatidão. Nem precisava S. Ex• dizer, e qualquer pes­
soa, mesmo jejuna em tais trabalhos, há de naturalmente compreen­
der que isso ocorra e que isso deva acontecer no interior do serviço. 
Mas S. Ex• ainda teve a bondade de lembrar nessa entrevista que is· 
so é o dia-a-dia do trabalho do Serviço Nacional de Informações. De 
modo que até profissionalmente, mais do que qualquer pessoa, tinha 
de ter esse cuidad<J que, com o tempo, se transforma até em uma 
obsessão, em uma idéia fixa, quando o servidor trabalha com devota­
mento e seriedade, entregando-se à natureza do seu ofício. 

De modo que dizer-se, como aqui foi dito, com base em notr­
cias, em comentários que teriam sido feitos no Rio Grande do Sul há 
14 anos, e que d~ iá teriam se espraiado pelo Brasil, (repito o que foi 
dito da tribuna), o General João Baptista Figueiredo, Chefe do Servi­
ço Nacional de Informações e indigitado próximo Presidente da Re­
pllblica, positivamente, faz alegação inaceitável que a ninguém con­
vence, e não corresponde nem de maneira mínima, às responsabilida­
des, aos deveres de uma personalidade investida nos cargos e na imi­
nência de em 01.1\ro ser investido, como o ilustre General. 

Mas, Sr. Presidente, quero dizer que: 

~ falso, absolutamente falso que o hoje Senador pelo 
MDB e Líder da Oposição no Senado, quando Secretário 
do Interior e Justiça do Rio Grande do Sul, tenha querido in­
vadir a Rádio Guaiba. 

Até aqui, li a .nota escrita, mas aqui posso acrescentar; tenha 
querido invadir a Rádio Guaiba ou qualquer outra rádio, ou qual­
quer outra empresa de televisão. 

f: falso, é absolutamente falso que a Rádio Guafba tenha 
tido qualquer pendinc\a judicia\ que envolvesse o então 
Secretário do Interior e Justiça. 

~ fa\so ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Nobre Senador, 
permite um aparte~ 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)-
E. falso, absolutamente falso que a Justiça houvesse dado 

ganho de causa à Rádio Guaíba contra o Secretário do 
Interior e Justiça. 

Aqui, outra vez, interrompo a leitura da nota divulgada pelos 
jornais para dizer que: é falso QUf! houvesse dado ganho de causa à 
Rãdio Gaúcha, ou qualquer outra rádio, ou televisão, contra o 
Secretário do Interior e Justiça. 

t:: falso, absolutamente falso que o então Secretário do 
Interior e Justiça houvesse desconhecido decisão da Justiça. 

t falso, é absolutamente falso que o Secretário do In­
terior e Justiça tivesse mandado a Policia invadir a Rádio 
Guaíba, ou qualquer outra rádio, ou qualquer empresa ou 
estação de teleVisão. 

Não precisava dizer, mas apenas, à guisa de curiosidade, devo 
fazê-lo, que nem a Policia estava sob as ordens do Secretário do Inte­
rior e Justiça. 

Se o nobre Senador Virgílio Távora quiser apartear-me ... Eu 
preferiria esgotar a exposição, mas como S. Ex• solicitou o aparte, 
nào quero ser tiesatencioso. 

' '. 

O St. Virgflio Távora (ARENA - CE)- Não está presente o 
Uder da Maioría, de maneira que não poderíamos calar quando to­
das as afirmativas de V. Ex• dão a impressão de que o eminente 
candidato que, brevemente, a ARENA deverá sagrar como postulao· 
te à Presidência da República fez levianamente, riolosamente, uma 
afirmação falsa. V. Ex• poderá çontestar pontos dessa afirmação 
como jà retificado aqui, do nome da rádio, mas foi, eminente Sena· 
dor, um eminente correligionário de V. Ex•, Sr. Pedro Simon, que, 
em 21 de julho de 1964, Anais da Assembléia do Rio Grande do Sul, 
página 265, justamente acusava V. Ex• de tal violência. Queremos 
dizer a V. Ex• que pode haver e V. Ex• trazer dados que nos provem 
que, justamente, não se deram os fato!'. tais quais enunciados~ mas 
apresentar com a veemência, com a eloqUência com que V. Ex• 
apresenta o futuro Presidente da República, assim o esperamos, 
como o portador deliberado de falsidade, isto é um elastério com o 
qual não concordamos. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradeço o apar­
te do eminente Senador pelo Ceará, Senador Virgílio Távora, e devo 
observar que ausente está o líder da Maioria do Governo e é seu 
direito estar ausente. mas não foi surpreendido com a minha presen­
ça nesta tribuna. Porque imediatamente após S. Ex• terminar o seu 
discurso, numa brevíssima comunicação, disse a V. Ex• e à Casa 
que, logo após a Ordem do Dia, cujo exame começava naquele 
instante, eu ocuparia a tribuna. 

Quanto à qualificação do ptocedimento do Sr. General João 
Baptista F)gueiredo, me sinto exonerado de fazê-lo, prefiro analisar 
os fatos. 

O Sr. VirgílioT,vora (ARENA- CE)- Mas, V. Ex• qualifi­
cou-o. 

O SR. PAULO BROSSARD (MD!l- RS)- De modo que, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, de tudo quanto disse o Sr. Gençral 
João Baptista Figueiredo é falso, é absolutamente falso. Mas o que 
eu quero, mais uma vez, acentuar e salientar é que a falsidade não ·re­
sulta, digamos, de um equívoco de nome de uma empresa ou de uma 
rãdio. Não. Se fosse apenas um equívoco quanto a um nome de uma 
rãdio sería, realmente, irrelevante, um lapso compreensível e perdoã­
vel. ~que tudo quanto se contém na sua declaração é falso. E não me 
parece que seja próprio de um homem, General do Exército, com 
status de Ministro de Estado, Chefe do Serviço Nacional de Informa­
ções, candidato à Presidência da República por designação do atual 
Presidente, se refira em entrevista, a um grande órgão da imprensa 
brasileira, desta forma totalmente falsa, a um Membro desta Casa, 
com a singularidade de ser o Líder da Oposição. Sr. Presidente, 
deliberadamente, deixo de lado esta intimidade, que não existe. Dei­
xo de lado, porque prefiro não comentá~ la. 

Mas, Sr. Presidente, houve alguma coisa que, de algum modo, 
se aproximasse com o que foi dito pelo Gen. João Baptista Figueire­
do? O hoje Senador pelo Rio Grat:~de do Sul foi Secretário do Inte­
rior e Justiça do Rio Grande do Sul e, como tal, teve alguma pendên­
cia com alguma empresa? 

Houve um caso: sendo eu Secretário do Interior e Justiça, que 
o fui de 16 de junho a 16 de dezembro de 1964, uma empresa de tele­
visão - que me sinto exonerado de caractedzar, neste momento, 
porque nada interessa ao exame do caso- uma empresa de televisão 
do meu Estado, que nada tem a haver com a Rádio Guafba, direta 
ou indiretamente, fez exibição de filme, representação ao vivo, nurn 
programa denominado Show de Notícias Admirável que, tendo choca­
do a opinião pública por atentatória à moral e aos báns costumes, 
motivou a abertura de processo administrativo no departamento 
competente, subordinado ao Secretário do Interior e Justiça. ~ o 
Processo n<J 515/64. O caso foi considerado grave. A repercussão foi 
intensa e, embora ninguém tenha prazer em mandar abrir inquérito 
para apurar responsabilidades, a autoridade investida em uma fun­
ção telll o dever de fazê-lo. 

Eu o fiz, Sr. Presidente, conscientemente. O inquérito foi aberto. 
A empresa foi intimada a apresentar defesa, na forma da lei. Fê~lo. A 
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autoridade competente para apreciar a matéria era o Diretor do 
Departamento de Fiscalização dos Serviços de Diversões Públicas, 
subordinado à Secretaria do Interior e Justiça. Na forma da legisla­
ção em vigor, o Diretor daquele Departamento entendeu de aplícar à 
empresa considerada faltosa, infringente de norma legal, a pena de 
suspensão por vinte e quatro horas. 

Inconformada com a decisão de t• instância do Diretor-Geral 
do Departamento, usou de recurso, que a lei estadual lhe facultava: 
recorreu. Recorreu a quem? Ao Secretário do Interior e Justiça, auto­
ridade recursal. Este, como sabe a Casa, era o hoje Senador pelo Rio 
Grande do Sul, e que ora estã a ocup~r a atenção do Senado. Como 
era do meu dever, examinei detidamente o caso, e exarei longo e 
fundamentado despacho, negando provimento ao recurso interpos­
to, e confirmando, deste modo, a decisão do Diretor-Geral do Depar­
tamento, da autoridade de I• instância. 

Este despacho, Sr. Presidente, foi publicado pela Imprensa, e pe­
ço licença para trazê-lo aos Anais da Casa, como complemento ao 
meu diScurso. Nele estão expostas as razõesjuridicas da decisão do 
Secretário. 

Não preciso dizer a esta Casa, falo a uma assembléia ilustre, as 
decisões administrativas têm caráter de executoriedade, como o ato 
administrativo, de maneira geral. De modo que, esgotada a 
controvérsia na esfera administrativa, determinei o cumprimento 
daquela decisão. 

E o mesmo jornal, Correio do Povo de 24 de julho, estampou na 
íntegra a decisão que esgotava na esfera administrativa a controvér­
sia que tenho em mãos e, que vou passar à Taquigrafia. 

Dizia no final: 

.. Ás 10:40 de ontem ... " 

Portanto, de 23 de julho, data aliás da decisão. 

o Diretor Geral da Censura, Sr. Arlindo 
Camargo, ... " 

(Era a denominação que se dava ao Departamento de Fiscali­
zação dos Serviços de Diversões Públicas) 

" ... acompanhado pelo Chefe da Fiscalização, jornalista 
Wilson Zin, apresentou à Direção da TV-Gaúcha a decisão 
do secretário do Interior e Justiça, confirmando a penalidade 
imposta pela Censura, nos termos acima publicados. A 
Direção da TV-Gaúcha tomou ciência da decisão, acatando­
a imediatamente. 

Ao que fomos informados, pensa a Direção daquela 
emissora impetrar em juízo um mandado de segurança 
contra a decisão do Secretário do Interior." 

Peço licença para chamar a atenção da Casa para este fato. Foi 
o Diretor-Geral do Departamento, acompanhado do Chefe de 
Fiscalização, quem foi à empresa pessoalmente fazer a intimação, 
como aliás eu determinara. Determinei ao Chefe do Departamento 
fosse, em pessoa, fazer a intimação. E Como era de se esperar, sem 
que houvesse qualquer recurso à poHcia, e muito menos invasão, e 
muito menos ordem de jnvasão, e muito menos de violência, a 
decisão foi imediatamente cumprida. Quem o diz, Sr. Presidente, é 
o Correio do Povo, de 24 de julho de 1964, em notícia que se segue à 
decisão que era objeto da intimação, a decisão do Secretário do 
Interior e Justiça. 

De modo que não se trata nem de uma notícia, nem de um 
comentário, nem de uma versão; trata-se de fato concreto, objetivo e 
público, em relação ao qual não era lícito haver dúvidas. 

Inconformada, e tal corno o Correio do Povo já adiantara, no 
uso regular de um direito líquido e certo, a empresa, certamente por 
entender que o seu direito fora violado, impetrou mandado de segu­
rança, no qual, Sr. Presidente, eu vou me permitir dizer que houve 
um equivoco, um erro, porque a empresa impetrou mandado de 
segurança perante o Juiz de primeira instância contra ato do Diretor-

Geral, quando o Diretor-Geral estava apenas intimando-a de uma 
decisão de Secretário de Estado, até porque o assunto já trans­
cendera a sua esfera de competência com a interposição do recurso 
pela empresa. Não era a decisão do Diretor-Geral que estava sendo 
executada: era a decisão do Secretârio, que negara provimento ao 
recurso para confirmar a deçisão, fundamentado. 

Serei obrigado a dizer, nesta Casa, que quando ·a Tribunal de 
Justiça confirma, ainda que pelos seus fundamentos, decisão do Juiz 
de Direito, executa-se não a decisão do Juiz de Direito, mas o 
acórdão do Tribunal? Terei de chegar a este grau de elementaridade 
na exposição? Claro que não, Sr. Presidente. 

Mas, assim, foi feito. Não sei por que; talvez, pela urgência. E 
por uma dessas coisas que também não sei explicar, o Juiz, que era 
um grande Juiz, e continua a ser um ornamento da magistratura rio­
grandense, concedeu a liminar, quando só o Tribunal de Justiça, por 
expressa e indeclinável disposição constitucional, poderia conhecer 
dos atos do Secretârio de Estado. 

De modo que, veja V. Ex•, Sr. Presidente, a liminar era contra 
um ato a rigor inexistente, porque a decisão do Diretor-Gerai não ti­
nha mais existênCia, desde que, com o recurso, tinha ficado suplanta­
da, superada, pela decisão de segunda instância. E a decisão judicial, 
de outro lado, não era endereçada ao Secretârío. Até porque não se 
impugnava a legalidade do ato do Secretário e sim se argüia a ilegali­
dade do ato do Diretor-Geral do Departamento. 

Sr. Presidente, preciso dizer a esta Casa ilustre que são nulos os 
atos do Juiz incompetente, por força do expresso dispositivo do en­
tão Código de Processo Civil, art. 279? E atos nulos não obrigam a 
ninguém? 

Quando os calouros entram na escola de Direito, aprendem que 
o vício da incompetência compromete a validade do ato e em se tra­
tando de competência constitucionalmente fixada, ela é insanável. 
Quem não sabe que a ordem ilegal não deve ser cumprida e quartdo 
cumprida, inclusive, não exime a pessoa·que a cumpre de.crime quan~ 
do ela importar em tal? Que a alegação de que está cumprindo ordem 
não exime a pessoa da prática do crime? Isto é elementar, isto é pri­
mário! Seria caso de exemplo em aula de primeiras letras de alfabeto 
jurídico. 

Tomando ciência do caso, que fiz eu Sr. Presidente? Solicitei ao 
Procurador-Geral do Estado que interviesse naquele feito, no qual, 
aliás, o Secretário não era parte, mas para chamar a atenção do equi­
voco cometido, o que foi feito. E agora, veja só V, Ex•: a própria au­
toridade judiciária de primeira instância reconheceu a sua incompe­
tência, tanto assim que, ato contínuo, remeteu os autos ao Presiden­
te do Tribunal de Justiça. 

Que faz o Presidente do Tribunal de Justiça, o Desembargador 
João Clímaco de Melo Filho? Cassa a liminar, como a Lei n9 1.533, 
que ao tempo regulava o mandado de segurança, permitia, em deter­
minados casos? Não. Não cassa, por quê? Porque não tinha propria­
mente o que cassar. Limita-se a declarar sem efeito. Por quê? Porque 
um ato nulo, nos termos do art. 279 do então Código de Processo Ci­
vil, o Código de 1939, dizia que eram nulos. Então, ele se limitou, 
simplesmente, a tornar sem efeito e mandar distribuir, com caráter 
de urgência, porque realmente tinha urgência, porque senão, quando 
fosse discutida a matéria, já estaria executada toda a penalidade, que 
era de 24 horas. 

Distribuído o feito ao Desembargador Manuel Brustolone Mar­
tins, que mais tarde veio a ser Presidente do Tribunal, o que faz 
S. Ex•? Concedo a liminar; e o faz sob alegação de que, não concedi­
da, poderia se tornar ineficaz a segurança, caso viesse a ser concedi­
do o mandado porque é claro, o mandado de segurança, por mais 
râpido que seja o procesSo, e ainda que cumpridos pontualmente to­
dos os prazos, quando viesse a ser julgado, se deferido, as 24 horas de 
suspensão já estariam decorridas há muitos dias. 

Na hora em que o Secretário do Interior e Justiça recebeu o ofi­
cio do Desembargador ManUel Brustolone Martins, imediatamente, 
como era do seu dever, deu pleno e integral cumprimento à ordem_ 
policial. No mesmo ofício, e o ofício tinha o número 69/1964, eram 
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solicitadas as informações de lei. Sabe V. tx•, Sr. Presidente, que o 
prazo para prestar informações é de cinco dias. O Secretário do Inte­
rior e Justiça: prestou as informações em dois·dias. Tenho essas infor­
mações comigo, Sr. Presidente, e já que fui obrigado a entrar neste 
assunto, Sr. Presidente, jâ que fui obrigado a entrar nesse assunto, 
peço licença, também, para incorporar a meu discurso como doeu~ 
menta já a esta altura histórico. Então, a situação era tssa. A pena de 
suspensão de 24 horas tinha sido cumprida em parte1 até que, rece­
bendo o Secretário de Interior a ordem para sustar a execução, exara­
da pelo Desembargador Relator, ela foi imediatamente sustada. 

O feito foi regularmente processado. Prestadas as informações, 
pronunciou~se o Procurador·Geral do Estado. Não sei se valeria a 
pena dizer isto aqui. mas o Secretário de Interior e Justiça no dia do 
julgamento compareceu ao Tribunal, coi- até então inédita. Na ho· 
ra própria pediu a palavra ao Presidente para dizer que a autoridade 
coatora ali estava para falar perante o Tribunal, se este entendesse de 
ouvi~!a pessoalmente. O Tribunal entendeu que era desnecessário, 
até porque as informações, por escrito, haviam sido prestadas. Isto 
posto, retirei-me do Tribunal e fui aguardar na Secretaria a decisão. 
Foi isto em sessão do Tribunal Pleno de 31 de agosto de 1964. E, a 
egrégia Corte do Rio Grande do Sul, por 20 votos contra I, indeferiu 
o mandado de segurança requerido pela empresa, reconhecendo 
explicitamente a legalidade do ato praticado pelo Secretário, revo­
g;mdo expressamente a liminar. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso. Fazendo soar a cam­
painha.) - Observo a V. Ex:• que só dispõe de 5 minutos para con­
cluir o seu discurso. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Entre os votos 
vencedores, Sr. Presidente, contavam·se os dos então Desembarga­
dores, Elõi José da Rocha, Carlos Thompson Flores e Pedro Soares 
Mui\oz, depois Ministros do Supremo Tribunal Federal, um ex·Presi· 
dente e outro, o atual Presidente do egrégio Supremo Tribunal. Co­
mo procede o Secretário, após a decisão do Tribunal de Justiça~ Or­
dena a execução da decisão. E como jâ tinha sido parcialmente cum­
prida até ser suspensa pela liminar do relator do mandado de segu­
ntnca n11 6\8, o Desembargador Brustolone Martins, det~rminou que 
a estação permanecesse fora do ar por 7 horas e 43 lhinutos. E isso 
foi feito. Junto a ordem, como documento. De modo que, em ne~ 
nhum momento, foi sequer necessário recorrer à autoridade policial 
e, muito menos, praticar qualquer violência. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA - CE}- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Paulo Brossard? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Peço ao nobre 
Senador Virgílio Távora que dê o seu aparte com a maior brevidade 
possível para que eu possa terminar o meu discurso, 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- Sinteticamente, hou­
ve realmente reconhecimento da parte dos defensores de V. Ex•, 
eminente Senador Paulo Brossard, - o então Deputado Honório 
Severo, não sei mais se ê Deputado, deve ser, lá do Rio Grande do 
Sul - no dia 31 de julho de 1964, por acharem que o ato da Justiça 
não estava certo: "Determinou que o seu ato não era atingido pela 
medida liminar, eis que ele emanado de juiz incornpetente, fosse 
cumprido ... ", e vai por ai adiante nas considerações. Lembramos a 
V. Ex' que realmente V. Ex• fez cumprir o ato, seguindo os seus pró­
prios defensores, segundo a nota da AGERT ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - V. Ex• pode 
ficar com a nota, eu fico com os documentos e tenho os autos do 
processo em meu poder, nobre Senador. Eu não viria a esta tribuna 
fazer estas assertivas se não tivesse absoluta certeza. E por isso, peço 
que V. Ex• não continue no seu aparte, porque envolve uma restri­
ção à veracidade do que acabei de dizer. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE)- Isso nào envolve uma 
restrição. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Isso eu não 
permito. Sabe V. Ex• o respeito que lhe tenho, mas não posso permi­
tir em nenhum momento, a menor restrição· à veracídade total do 
que estou dizendo ... 

O Sr. Virgíno Távota (ARENA- CE)- O que estamos dizen­
do aqui está nos Anais da Assembléia ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Fique com a no­
ta da AGERT, mas não permito, porque tenho aqui os autos do 
mandado de segurança, em fotocópia. (Muito bem!) E lamento que o 
nobre Senador, a quem wnto prezo, c que evidentemente não está no 
pleno conhecimento dos futos. ne;;ta altura da exposição que pro· 
curei fa~t:r. com uma objetividade, com uma impessoalidade e com 
uma serenidade totais. rrre aparteasse para suscitar uma dúvida dessa 
n~turCla. lamento! 

Sr. Presidente, devo agora fazer referência a outro fato. Logo 
que o assunto surgiu, fui criticado na Assembléia por um eminente 
parlamentar, o Deputado. Enilton GriU. Falou uma vez, falou duas 
vezes. Tinha saído essa nota, a que, .agora, faz referência o nobre 
Senador, e inclusive o Deputado Pedro Simoo a comentou, baseado 
na nota. evidentemente considerando-a informação correta. Mas, jà 
na Assembléia, o nobre Deputado Honório Severo, teve ocasião de, 
rastreando os fatos mostrar que não havia qualquer decisão em reJa~ 
ção ao Secretârio e que, de mais a mais, segundo todo mundo sabe, a 
incompetência da autoridade, nos termos da lei, acarreta nulidade e 
que a ninguém obriga. 

Mas, Sr. Presidente, sabe V. Ex• que eu sou parlamentarista de 
convicção e sendo Secretário de lnterior e Justiça entendi que era 
uma boa ocasião para rnostrar a excelência do sistema parlamentar 
de governo e disse: mas se há um, dois, três Deputados que criticam 
o Secretário por um motivo determinado, por um fato objetivo, por 
que niio convocú-lo, para que ele compareça à Assembléia. e face à 
face .. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso. Fazendo soar a campa~ 
inha.)- Solicito a V. Ex• que declare encerrado o seu di~;curso, pois 
seu tempo já está esgotado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Se o meu tempo 
jã se esgotou, Sr. Presidente, formalmente encerro o discurso e, na 
condição e quafídade de líder, requeiro que V. Ex.• me assegure a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra a 
V. Ex•. na qualidade de Líder do MDB. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS. Como Líder da 
Minoria, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Então a idéía foi aceita e o Secretário de Interior e Justiça foi 
convocado pela Assembléia, mas em vez de fazer com que os dias se 
passassem e os meses tr~nscorressem para depois fixar uma data, cui~ 
dou de comparecer imedíatamente, logo que hOuvesse uma dis­
ponibilidade. Isso ocorreu na sessão de 7 de agosto de 1964. 

A sessão de 7 de agosto de 1964 da Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul foi realizada para quê? Para que o Secretário de 
Interior e Justíça presta~se ínformações a respeito do ato que pratica~ 
ra, em toda a sua amplitude, sob todos os aspectos, e se colocasse à 
disposição de todos os Srs. Deputados para prestar todas as informa~ 
ções. E assim foi feito, e tenho o prazer de -ver neste Plenário alguns 
Srs. Deputados que, àq1..1ele tempo, como eu, eram integrantes da As· 
sembléia Legislativa. Expus as razões do meu procedimento, jus· 
tifiquei·as cabalmente. E perdoe-me V. Ex' o que vou dizer, de tal 
maneira, de maneira tão exaustiva eu discuti o problema, que, pra· 
ticamente, nào houve interpelações. Pelo menos os meus críticos, 
estes não me interpelaram, estando presentes sinal que verificaram a 
sem razão das suas críticas. Porque o fato de criticar, Sr. Presidente, 
não tem importância nenhuma, é natural, os parlamentos existem ê 
para isto. Agora, há critica procedente e hâ crítica improcedente. ~ 
nada melhor do que a autorid?de ir logo nara o Plenário, daí a gran-



1114 Sábado 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Abril de !978 

de excelência do sistema Parlamentar, e dizer logo, de viva voz, face 
à face. o que fel, porque fez. discutir. conn:nct.:r ou ser com encidlJ. 

Pois bem, Sr. Presidente, assim procedeu o Secretário do In­
terior e Justiça, na sessão de 7 de agosto de 1964. E que não estava 
errado, e que não praticara uma ilegalidade, teve depois a certeza, 
quando, na sessão Plenária do Tributlal de Justiça, de 31 de agosto, o 
Tribunal, com apenas um voto discrepante, por 20 votos indeferiu o 
mandado de segUrança então impetrado contra o Secretário. Tam­
bém foi dito àqui, en pa.Hant. pelo eminente Líder do Governo que, 
posteriormente, teria o Secretário impetrado o mandado de seguran­
ça e sido vitorioso. Não! O mandado veio a ser impetrado contra o 
Secretário, quando o feito foi remetido ao Tribunal pelo juiz a quem 
originariamente fora presente. 

E assim, Sr. Presidente, desta forma terminou a questão. Que a 
Associação Gaúcha de Estações de R,ádio e Televisão publiçou 
uma nota, naquele momento, criticando o Secretário do Interior e 
Justiça, publicou. Segundo o juízo da Associação, a atitude do 
Secretário era arbitráría e ilegal? Segund~ o juízo da Associação, da 
AGERT, enL Assim não entendeu o Egrégio Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul. Também não considero isto uma coisa do outro 
mundo. A Associação é composta de pessoas que, aliás, não são juris­
tas. ou pelo menos obrigatoriamente não são juristas, são 
representantes de empresas emissoras de rádio e televisão, e podem 
mais do que os juristas cometer erros. Nada mais natural! 

O fato. Sr. PreSidente, é que a legalídade, a correção do ato do 
Secretário foi confirmado por 20 votos, em 21, do egrégio Tribunal 
de Justiça, do meu Estado do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Marcos Freire (MDB -- PE)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) 
aparte a V. Ex• 

Eu também pedi um 

O SR. PAliLO BROSSARD (MDB - RS) - Peço que 
V. Ex•, pela brevidade do tempo que me resta, use do seu reconheci­
do poder de síntese para formulá-lo no menor período possível. 

Concedo o aparte ao nobre Senador, pela Bahia. Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias {ARENA- BA)- V. Ex• fez, sem dóvida, 
uma eloqüente exposição e dela ressalta, de início, um fato: é que a 
preocupação de censura já havia desde aquela época. E o que é de 
mais estranhar ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Perdão! Perdão, 
vamos esclarecer logo, pois V. Ex~ fez uma assertiva e vai ouvir a 
resposta. Não se trata de preocupação de censura. É que, nos termos 
da lei, determinados espetáculos estão sujeitos a censura e, nos ter­
mos de Código de Telecomunicações ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Eu estou dizendo a 
V. Ex• que já àquela época havia preocupação de censura. E o que é 
de mais estranhar: no setor que V. Ex• dirigia. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço des­
vanecido o seu aparte, mas não sei porque se deva estranhar porque 
o setor estava ao meu cargo. Acontece que decorria de lei. De lei esta­
dual e federal. Aliás, Sr. Presidente, já pedi, volto a pedir, para pas­
sar à Taquigrafia as informações de caráter jurídico prestadas naque-
1e tempo. 

E tenho a lamentar que num assunto dessa natureza, que 
procurei colocar na altitude em que coloquei, venha, nesta altura, 
um aparte procurando mostrar que havia então preocupação de Cen­
sura, quando havia àquele tempo, sim, pelo menos de parte do Secre· 
tário, era o pontual cumprimento da lei. 1sso sim, isto sim! 

O Sr. Marcos Freire (MDB -PE.}- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Ouço com 
prazer o nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Mar\!os Freire (MDB- PE.)- Apenas para lembrar o fa­
to de que V. Ex•, que integrou o Movimento de 1964 e que exercia 
uma função da maior importância, naquele ano de eclosão do 
Movimento de 1964, não ter praticado violência e, sobretudo, não 
quisesse justificar violências, como ainda ontem, o fez, na malfadada 
entrevista do General João Baptista de Figueiredo, quando indagado 
sobre cassações de mandatos, respondeu: "Meu Deus! mas, serâ que · 
vocês não lembram que estamos numa Revolução?" Sob este pretex­
to, há 14 anos se praticavam violências neste País. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Sr. Presidente. 
cuido, agora, de encerrar o meu discurso. 

Já disse, Sr. Presidente, que não responderia aos agravos de 
natureza pessoal, aos insultos, às injúrias, que me foram feitas da tri­
buna. 

Pedirei licença, apen\s, para repetir breVes palavras que extraio 
de um discurso proferido em junho de 1964, dois dias antes de 
assumir a Secretaria do Interior e Justiça, porque, sendo Deputado e 
tendo sido convidado para exercer a Secretaria do Interior e Justiça, 
depois do Movimento de 1964 e depois que o Governo do Estado 
entrara numa grave crise, mas que se reorganizava mediante o in­
gresso de vários novos Secretários de Estado, inclusive o ingresso do 
Partido Libertador, que havia contribuído de maneira decisiva 
para a eleição do Governador, mas que não integrava o Governo em 
virtude de determinado fato ocorrido ao tempo da sua constituição, 
tendo ingressado, naquele momento, dois representantes do partido 
Libertador, um deles, o hoje Senador pelo Rio Grande do Sul, 
entendi, Sr. Presidente, de ocupar a tribuna da Assembléia para diz:er 
alguma coisa. Como eu, por várias vezes, havia criticado o Governo 
do Estado e, como gosto sempre de deixar as coisas limpas, disse ao 
Governador, quando aceitei o convite, que me foi transmitído pelo 
Presidente do Partido Libertador, Dr. Orlando da Cunha Carlos e 
pelo então Chefe da Casa Civil, Dr. João Leitão de Abreu, hoje 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, disse eu ao Governador que, 
tendo eu feito críticas e muitas críticas ao seu Governo, e qtJe, 
perdoasse-me S. E:or;~, delas não tinha me arrependido, não tinha-me 
convencido da sua improcedência, me parecia conveniente, para dei­
xar a Casa em ordem, que, antes de assumir a Secretaria dissesse à 
Assembléia esta coisa tão simples, que quando homens públicos 
usam, que é a franqueza, que é a clareza, que é a objetividade, 
sempre serve para alguma coisa. 

Disse eu ao Governador; Governador, penso ir à Assembléia e 
peço a sua licença, para dizer isto: "Critiquei O· seu governo; voltaria 
a fazê~lo se os mesmos erros fossem praticados". Foi o que fiz, Sr. 
Presidente, na Assembléia, falando à Assembléia, quando disse o 
seguinte: "Fiz críticas ao Governo e - como disse ao ilustre 
Gm'ernador do Estado, aliás com a sua compreensão e, digo mais, 
com o seu apoio - voltaria a fazê-!o5 se o tempo desandasse e se as . 
coisas por min1 criticadas viessem a repetir-se". 

Quando se procede assim, Sr. Presidente, se pode comparecer 
tranqUilamente perante qualquer plenário e em qualquer ocasião, 
{Palmas.) como tenho a honra de fazer agora, ao mesmo passo que 
a.gra6ecer as palmas expressivas da solidariedade dos metJs 
companheiros de bancada. 

Encerro, Sr. Presidente, voltando a uma cláusula, mínima, mas 
nem por isto desimportante, das declarações que me forçaram a 
apelar delas para a opínião do meu País em nota - que também 
acrescentarei para compor o quadro, embora a tenha praticamente 
lido, embora com interrupções - urna cláusula em que o ilustre 
General João Baptista de Figueiredo diz assim: 

- "Olhem, o Brossard quando estava do nosso lado, em 
1964."" 

Entendo de dizer, Sr. Presidente, duas palavras, opor uns embar­
gos, que seriam mais declaratórios, a esta sentença: ",.. quando esta~ 
v a do nosso lado ... " 

Prefiro dizer, Sr. Presidente, então, como agora, estou ao lado 
das minhas idéias: bendita a deserção daqueles que abandonam as 
delícias do poder e as suas facilidades, para percorrerem os ásperos 
caminhos da Oposição! 
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Encerro este discurso, que foi para mim totalmente imprevisto e 
muito mais longo do que eu poderia supor, lembrando estas palavras 
que tantas vezes tenho recordado para mim rnesmo. Palavras de um 
grande brasileiro, de um grande democrata, de um grande Senador 
mas, acima de tudo, de um grande homem. Palavras de Milton Cam­
pos: 

"A fidelidade aos princípios é o único meio de evitar que 
o homem público adote, passivamente, as idêias de sua posi­
ção, ern vez de, como lhe compete, tomar sempre a posição 
das suas idéias." 

Sr. Presidente, quero crer, intimamente penso assim, posso di­
. zer, perante esta Casa e perante o Brasil, que as minhas idêias é que 
indicam as minhas posições. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PAUL.O 
BiiOSSA RD EM SEU DISCURSO: 

"O último dos membros da ARENA, cronologicamente, mas 
nem por isto o menos ilustre, General João Baptista Figueiredo, deu 
longa entrevista à Folha de S. Paulo. na qual pôde exibir suas qualida­
des de intelectual, condição que, faz pouco, reivindicava em entrevis­
ta à Isto E. 

Dignou-se S. Exf de refe:rir~se ao Senador pelo Rio Grande do 
Sul, hoje líder do MDB no Senado, e o fez nestes termos: 

Folha - O Sr. tem razão nesse ponto, há muitos democratas 
rantasiados .. 

Figueiredo - "Olhem o Brossard, quando estava do nosso la­
do. em 1964, era Secretário de Justiça do Rio Grande do· Sul, ele que~ 
ria invadir a Rádio Guaíba. Houve uma pendência lã: a Justiça deu 
ganho de causa à emissora e o Brossard desconheceu a decisão da 
Justiça e mandou a Polícia invadir a. Rádio Guaíba. Hoje, pede 
democracia plena". 

Provindo a sentença do Príncipe herdeiro desta serenissima 
República, e divul~ada por grande órgão da imprensa brasileira, 
exerço o direito de dela apelar para a opinião do Pais, dizendo: 

I. é falso, absolutamente falso, que o hoje Senador pelo MDB e 
Líder da Oposição no Senado, quando Secretário do Interior e Justí~ 
ça do Rio Grande do Sul, tenha querido invadir a Rádio Guaiba; 

2, é falso. absolutamente falso, que a Rádio Guaíba tenha tido 
qualquer pendência judicial que envolvesse o então Secretário do 
fnterior e Justiça; 

3. em cor1seqüência, é falso, absolutamente falso, que a Justiça 
houvesse dado ganho de causa à Rádio Guaíba contra o Secretário 
do Interior e Justiça; 

4. por conseguinte, é falso, absolutamente falso, que o então 
Secretário do Interior e Justiça, houvesse desconhecido decisão da 
Justiça: 

5. é falso, absolutamente falso, que o Secretário do Interior e 
Justiça tivesse mandado a Policia invadir a Rádio Guaíba; aliás, nem 
a Polícia esl<n'U sob suus ordens. ... 

Como não devo supor que o General João Baptista Figueiredo 
tenha feito essas declarações de mâ fé, só me resta registrar o espanto 
por terem elas partido do Chefe do SNI, pois se as informações do 
SNI forem desse teor, pobre do Governo, que delas se serve, e pobre 
do País, que mantém um serviço inepto. E no caso, tanto mais grave 
é a falsidade e mais graúda a inépcia quando os supostos fatos atri­
buídos ao então Secretádo do Interior e Justiça, hoje Senador pelo 
RS, seriam públicos. e portanto, de aferição iâcil, e não teriam sido 
obtidos por ilações. indícios ou ocasionais interceptações telefônicas. 

Enquanto fui Secretário de Estado, meados de junho e meados 
de dezembro de 1964, houve um caso jUdicial envolvendo ato meu. 

Uma emrresa de televisão, que nada tem a ver com a Rãdio 
Guaíba, fez exibição de lilme e representação ao viwo nurn programa 
denominado "show de notícias Admirai", -que, tendo chocado a opí­
nião pública, por atentatória à moral e bons costumes, motivou a 
<.~bcrwra de Proce.~.~v Adrninislrativo nQ 515/64; 

intimada, ofereceu defesa; 

o Diretor do Departamento competente, na_ forma da legislação 
em vigor, entendeu de aplicar a pena de suspensão da TV por 24 ho· 
r as; 

inconformada, a empresa recorreu à instância superior, o Secre­
tário de Estado; 

este, nos termos da lei, e cumpridas pontualmente todas as for~ 
malidades processuais, em despacho fundamentado, negou provi· 
menta ao recurso, confirmando, desse modo, a decisão de primeira 
instância, e, esgotada a cont;ovêrsia na esfera administrativa, arde· 
nou o seu cumprimento; 

o Diretor~Gera\ do Departamento de Fiscalização dos Serviços 
de Diversões Públícas, acompanhado pelo Chefe ·de Fiscalização, 
por escrito, e mediante recibo, fez a intimação; 

a decisão do Secretário foi publicada, bem como noticiada a inti­
mação efetivada. Correio do Povo, 24. VH. 64, p. 9; 

inconformada, a empresa impetrou mandado de segurança, mas 
o rez contra o Diretor do Departamento, e portanto perante Juiz de 
Direito. embora a decisão exeqüend;l fosse do Secretário e, compe­
tente, por conseguinte, o Tribunal de Justiça; 

o Juiz de primeira instância, embora viesse a reconhecer sua in­
competência, remetendo os autos ao Tribunal de Justiça, concedeu a 
liminar; 

deferindo requerimento do Procurador-Geral do Estado, o De­
sembargador Presidente do TJ, João C!imaco de Mello Filho, decla­
rou sem efeito a liminar concedida pelo juiz incompetente; 

no TJ o feito. Mandado de Segurança n9 618. foi distribuído ao· 
Desembargador Manuel Brusto!one Martins. que concedeu a limi 
nar, porque a segurança poderia tornar-se ineficaz se viesse a ser con~ 
cedida após a execução da decisão administrativa, e cuja ilegalidade 
era argüida; 

intimado da decisão do Desembargador relàtor, o Se'cretário lhe 
deu imediata e íntegra! cumprimento, ao suspender a execução da pe­
nalidade; 

em dois dias, antes, portanto de esgotado o prazo legal, as "in­
formações" foram prestadas pessoalmente pelo secTetârio; 

processado o feito, em sessão plenária de 31 de agosto de 64, o 
TJ indeferiu o mandado de segurança por 20 votos a l, reconhecen­
do, desse modo, a legalidade do ato do Secretário; entre os votos ven­
cedores contavam-se os dos então Desembargadores Eloy José da 
Rocha, Carlos Thompson Flores e Pedro Mufloz, depois Ministros 
do STF, um deles seu antigo Presidente, outro o seu Presidente atual; 

após a decisão do Tribunal Pleno, foi executada penalidade, 
cujo cumprimento fora·suspenso pela liminar do relator, e a estação 
permaneceu fora do ar 7 horas e 43 minutos; 

em nenhum momento houve qualquer interferência policial. 
O General João Baptista de Figueiredp pode continuar a dar 

entrevistas e nelas exibir suas altas prendas de intelectual; convém, 
quiçá, que continue a dá-la.s; mas não falte com a verdade, pois se 
recomenda mu! c muito mal ii opinião do Pnís." 

Correio do Povo -24 de julho de 1964 

FORA DO AR DURANTE O DIA DE HOJ.E 

SECRETÁRIO DO INTERIOR SUSPENDEU A 
TV GAÚCHA POR VINTE E QUATRO HORAS 

Está suspensa durante todo o dia de hoje, à TV Gaúcha, canal 
12, por decisão do Deputado Paulo Brossard de Souza Pinto, 
Secretário do Interior e Justiça do Estado, e em decorrência, ainda, 
da apresentação ao vivo, dia 8 do corrente mês, de uma moça vestin­
do o já tão famoso "monoquini". Naquela ocasião, abrira o Secretá­
rio prazo para que a Emissora produzisse defesa, o que foi feito. Pa­
ra maior esclarecimento do assunto, publicamos abaixo o texto da 
decisão do Secretârio do Interior e Justiça: 

I - f!.:aminci demorada e cuidado:-;amente o Processo nç 515-
64, originário do Departamento de Fiscalização dos Serviços de Di­
versões Públicas. resultante do auto de inrração lavrado contra a Rá­
dio e Televisão Gaúcha S.A.. que vem ao meu conhecimento por via 
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de recurso. A decisão recorrida suspendeu por 24 horas a "TV 
Gaúcha- Canal 12" por haver esta, no programa "Show de Notí­
cias Admira\" de 8 de julho, infringido preceitos que disciplinam "as 
exibições de Televisão", ao e:~~:ibjr, em filme e ao vivo, "maiô" em 
que a modêlo aparece mais ou menos desnuda. 

O recurso encontra amparo em lei e foi tempestivamente in­
terposto (artigos 99 e 100 da Regulamento da DFSDP). 

11 -O fato que motivou o auto de infração- exibição de "mo­
noquini" através de filme e ao vívo - é certo e está provado. 
Atestam-no os registros da imprensa, por vêzes ilustrados; e a 
própria recorrente o confessa . .sem reservas, nem reticências. 

IH- Em 'inha de preliminar alega a recorrente que o programa 
"Show de Notícias" é "um jornal diferente", e como tal sujeito 
eXclusivamente à Lei de Imprensa. 

Não procede a alegação. A Leí de Imprensa regula a liberdade 
de imprensa, da imprensa propriamente dita, da "imprensa impren­
sa", a publicação e circulação de jornais e periódicos. Assim, abusos 
cometidos através do rádio, meio pelo qual também se difunde o pen­
samento, caem sob as disposições do Código Penal, não da Lei de 
lmprensa, embora se tenha convencionado chamar o rádio de 
"imprensa falada", o que, aliás, é uma contraditio in adjectu. 

1V- A Lei de Imprensa não pode custodiar a televisão para exi­
mir·se esta da censura e fiscalização. Oescabe por inteiro a alegação 
da recorrente neste particular. 

V -De outro lado, ~xplíca~se que isto ocorra porque a televi­
são, como a radiofusâo sonora, ao contrário da imprensa, depende 
de concessão. autorização ou permissão do poder público. constitui 
um serviço público concedido, permitido ou autorizado. 

Como todo serviço público está sujeito à fiscalização e deve 
atender os objetivos a que legalmente se destina. 

Os concessionários desse relevante serviço - a radiofusão em 
muitos países democráticos é monopólio do Estado, que a adminis­
tra de forma impessoal e sem finalidade lucrativa ...... têm altos deve­
res para com a sociedade, deveres que não podem ser inferiores aos 
fins lucrativos da empresa concessionária. 

Releva notar, aliás, o que preceitua o Código de Telecomunica­
ções, artigo 38, letra ''d": "os serviços de informação, divertimento, 
propaganda e publicidade das empresas de radiodifusão estão 
subordinados às finalidades educativas e culturais inerentes à radio­
difusão, visando aos superiores interesses do País". 

VI - Assim, se a notícia vale muito, se ela se resume, segundo 
um autor citado pela recorrente, em "sexo, dinheiro e Crime". o 
que, aliás, é muito discutível, para não dizer inaceitável, de modo 
algum a notícia pode se sobrepor aos fins a que se destina o serviço 
público da radiodifusão. Destarte pode ser totalmente proscrito o 
noticiário e. mais ainda. a exibição de documentàrio referente a cri­
me, por exemplo. Não é exato, portanto, que toda e qualquer notí­
cia, pelo fato de sê-to. possa ser difundida pelos serviços de radiodifu­
são sonora ou não. 

VB - Isto porque, com·em se observe desde logo que o fato que 
embasa este processo não se constitue própria mente na veiculação de 
uma "notícia". nem sequer na divulgação de "entrevista" como ale­
ga a reçorrente. 

A notícia consiste no relato objetivo de algo que aconteceu ou 
na referênda a alto que está por suceder. A entrevista. por sua vez. 
não é mais que a exteriorização do pensamento em resposta a pergun­
tas formuladas. No caso, além da "notícia" referente ao lançamento 
de determinado tipo de "maiô" e além da "entrevista" na qual foi 
emitida opinião sobre o modelo lançado, houve ainda a sua exibição 
através de filme. Ora, a exibição de filme está sujeita a censura. E 
quando isto não bastasse, além da notícia, da entrevista e do filme, 
verificou-se ainda a representação ao vivo do novo tipo de vestimen­
ta para praia. A exibição humana não é notícia, mas representação 
viva. Não houve, por conseguinte, apenas "notícia" e "entrevista", 
comó alega a recorrente, mas exibição e representação animada. 
Uma pessoa exibiu, mediante remuneração ou graciosamente, não 
importa indagar, ostentando a vestimenta, tão econômíca em fazen· 

da, que deixa sem vestir algumas partes do corpo da mulher que o pu­
dor accnselha e os nossos hãbitos querem resguardadas. 

VIU- Destarte, mesmo quando a Lei de Imprensa fosse a regu­
ladora do "noticiário" televisionado, o que admito apenas para 
argumentar, ainda aí não prosperaria a alegação, dado que de "notí­
cia", in casu. nào se trata, nem de "entrevista", mas de representa­
ção, exibição ou "Show", o que fora de qualquer dúvida razoãvel é e 
está sujeito a censura. 

1X - Rejeito, portanto, a preliminar de incompetência argaida. 
O Departamento de Fiscalização dos Serviços de Diversões Públicas 
é competente para apreciar a espécie: 

X- Alega ainda a recorrente que a censura se tem omitido nes­
tes assuntos e chega a sustentar que, passados seis meses sem que o· 
programa em referência tenha sido censurado, haja se "transforma­
do em letra morta" a norma que disciplina a espécie. 

Xl-Tendo assumido hâ um mês a Secretaria do Interior e Jus· 
tiça, não possuo elementos para ajuizar se a censura se tem omitido 
no exercicio de suas atribuições e no exato cumprimento dos seus de­
veres. Se isto ocorreu, porém, tal fato, lamentâvel e censurável, não 
teria a virtude de derrogar norma escrita. Eu lugar algum do mun· 
do, mesmo naqueles países onde o direito consuetudinàrio é mais 
pujante, o decurso de alguns meses de inobservância desta ou daque· 
la norma teria a virtude de transformar a regra de direito "em letra 
morta·•, como pretende a recorrente. 

XU - Recolho, porém, a alegaçãO como uma advertência e 
uma colaboração. A censura deve. e esta é a minha ordem, que, de 
resto, é menos minha que da lei, a censura deve desempenhar suas 
atribuições de maneira pontual e exemplar, tal é a sua responsabilida­
de social, a fim de que as leis se não transformem "em letra morta", e 
tal não venha a ser alegado quando se pretende apenas a observância 
das normas jurídicas vigentes. 

A este respeito, o Secretãrio do Interior e Justiça, cumprindo o 
seu dever legal. da.râ ao serviço de censura todo o seu apoio. 

XIII -Seria em verdade constrangedor que voltasse a dizer-se 
que a lei se transformou "em letra morta" porque o serviço público 
deixou de funcionar. 

XIV - Alega por fim a recorrente que o "Show de Notícias 
Admirai" no dia 8 de julho, data da ocorrência, foi ao ar em hora 
adiantada da noite, quando o assistia apenas um ''póblico adulto", 
por isso mesmo capacitado para entender o "monoquini". Menos 
maL Muito mais grave teria sido a infração se cometida em horâ:rio 
menos avançado. A repercussão do caso. porém, demonstra que o f a· 
to alegado se atenua. nem remotamente ex.clui a responsabilidade da 
TV. 

Aliás., outro tivesse sido o horârio, a penalidade teria de sêr, 
necessariamente, mais pesada. A benignidade da sanção já levou em 
conta o horário em quC a representação do monoquini foi executada. 
Deste modo entro a considerar a alegação feita por derradeiro. 

XV- Por derradeiro postula a recorrente que, rejeitada a preli· 
minar de incompetência, seja amenizada a penalidade, em variantes 
que sugere, a transformação da suspensão em multa ou a suspensão 
apenas do programa no curso do qual a exibição e representação fo· 
ram feitas. 

Refleti sem pressa sobre o delicado problema· e 'conclui que a 
sanção foi acertada e adequada. Aliás, o artigo 104 do Regulamen~ 
to estabelece a suspensão de I hora e 90 dias (ou sejam ... 2.160 ho· 
ras). A suspensão foi de 24 horas. Ninguém podçrã asseverar seja 
exagerada a suspensão por 24 horas, tanto mais quando foi profunda 
a repercussão do fato, em todas as camadas sociais e na vasta àrea 
coberta pela televisão, circunstância que deve ser devidamente consi­
derada. 

XVI - Isto posto. mantenho a decisão que suspendeu por 24 
horas a "TV Gaúcha - Canal 12" por haver exibido, em filme e ao 
vivo. com infração dos regulamentos -do serviço competente, no 
"Show de Notícias Admirai" de 8 de julho. a apresentação em filme 
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e a representação ao vivo de modelo de vestimenta que, segundo os 
11ossos costumes, ofende "a moral familiar, pública, ou os bons cos~ 
tumes", para repetir a linguagem do Código de Telecomunicações. 
Intimada a recorrente, determino se cumpra esta decisão, suspenden~ 
do·se a ''TV Gaúcha" durante as 24 horas do dia 24 de julho. 

lntime·se. 
Porto Alegre. 23 de julho de 1964. - Paulo Brossard de Soun 

Pinto, Secretário do Interior e Justiça. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CERTIDÁO 

Certifico que revendo os autos do Processo Administrativo 
n~' 515/64. dJ. Secretaria de Estudo dos Negócios do Interior e Justi 
ça, em tramitação por esta Procuradoria·Geral, neles encontrei, à 
folha noventa (90), o documento do seguinte teor; "Fui intimado e 
recebi cópia da decisão do Senhor Secretário do Interior e Justiça 
lavrada no Proces.so nQ 5 ~5/64 e que confirmou a decisão de primeira 
instância que suspendeu, por 24 horas. a ''TV Gaúcha-Cana! 12", 
por infraç~o ao Regulamento do DFSDP, 23 de julho de !964. C. 
Martins." Era só o que se continha no referido docu-mento, ao qual 
me reporto, certificando em razão de meu cargo. Procuradoria-Geral 
do Esl:.tdo, em Porto Alegre, 24 de julho de 1964. Eu, 

Secretário da Procuradoria Gera) do Estado. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Of. n' 69/64-CV-L 
Porto Alegre, 25 de julho de 1964 

A Sua Excelência 
O Senhor Doutor Paulo Brossard de Souza Pinto, DO. Secretário de 
Estado dos Negócios do lntérior e Justiça. 
NjCapital. 

Senhor Secretário. 

Para os devidos fins, comunico a Vossa Excelência que, nesta 
data, concedi a liminar suplicada pela Rãdio e Televisão Gaúcha 
S/ A. em mandado de segurança impetrado perante este Tribunal, 
para o fim de suspender o ato de Vossa Excelência que, em grau de 
recurso, manteve a punição aplicada à impetrante. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos de 
minha estima e elevada consideração. -Manoel Brustolonl Martins, 
Relator. 

RIO GRANDE DO SUL 
GOVERNO DO ESTADO 

Porto Alégre, 27 de julho de 1964. 

A Sua Excelência o Senhor Desembargador Manoel Brustoloni 
Martins, 
Relator do Mandado de Segurança n' 618. 

Senhor Desembargador, 

Apresso· me a responder seu Ofício número 69-64, prestando as 
informações relativa.~ ao Mandado de Segurança número 618 im­
pelrado pela Rádio e Televisão Gaúcha S/ A, Jnformo, outros~ 
sim, que a liminar concedida por Vossa Excelência, como era de meu 
dever, foi imediata e integralmente observada. 

Deus guarde a Vossa Excelência. - Paulo Brossard de Souza 
Pinto, Secretário do Interior e Justiça. 

MANDADO DE SEGURANÇA N• 618 

Relator o Desembargador Manoel Brustoloni Martins 

INFORMAÇOES DO SECRETÁRIO DO INTERIOR E 
JUSTIÇA DEPUTADO PAULO BROSSARD DE SOUZA 
PINTO. 

I. Exibindo através de filme~ aliás, apreendido, e apresentando 
ao l'ivo uma pessoa trajando o denominado "monoquini", "maiô" 
em que a modelo apareceu mais ou menos desnuda, a impetrante não 
se limitou a veicular uma "notícia" ou obter uma .. entrevista", C()mo 
alega, mas tez uma exibição de fi1me, e realizou uma reprHentaçio 
animada, ambas sujeitas à censura. 

2. O fato que motivou o auto de infração e o conseqílente 
prccesso administrativo,- apresentação de "monoquini" através de 
filme e ao 'ivo - é certo e a impetrante o confessa no item primeiro 
de sua peti<;ão. Ela reconhece também que praticou a exibição e ope- -
rou a representação, chamando·as, respectivamente, "notícia" e 
"entrevista". à revelia da necessária censura, o que constitui infração 
das normas jurídicas vigentes. 

3. bíbindo o filme e promovendo a representação ou "show" 
com infração aos preceitos regulamentares, a impetrante - como 
empresa radiodifusora - a televisão ê uma modalidade da 
radiodifusão - se sujeitou às sanções administrativas previstas no 
regulamento que ordena o serviço de censura, e que decorrem do 
"poder de polícia", inerente à autonomia dos Estados~ membros. 

4. Com efeito, federal é apenas a polícia marítima, aérea e de 
fronteiras, nos termos da artigo SY, VIl, da Constituição. Os restan­
tes serviços de polícia são do Estado, portador que ê de "todos os 
poderes que, implícita ou explicitainente, não lhes sejam vedados por 
esta Constituição". como preceitua o § l" do artigo 18 do Pacto 
Federal. (1

} 

S. Outrossim, o "poder de polícia" é inerente a toda organiza· 
çào governamental, corresponde ao direito de preservação própria 
nos individuo, exprime "o instinto da própria conservação, 
característico de todas as criaturas viventes", constitui uma função 
essencial da vida em todos os governos autônomos, como doutrina 
Ruy Barbo:;;il (Ação de Indenização. Recife, !9!5, Parecer de 28 de 
abril de !9!5, n>? 5, p. 45), e como se lê nos Corpus Juris Secundum: 
"Jt corre~ponds to the right of self~preservation io the individual, 
:.~nd is an csscntial element in ali orderly gove·rnments'' (CJS, v, 16. 
Constitucional Law, § 175, p. 895). 

Por isto Magrath observou que o poder de policia é .. um poder 
essencial a toda noção de governo, ingênito à sua natureza, eJCiste 
independentemente de menção constitucional" (Police Power, Cyclo~ 
pedia of American Government, v. lf, p. 706}, lição que se encontra 
expressa igualmente no Corpus Juris Secundum: " ... the power eJCists 
without any reservation in the oonstition, being founded on the <iuty 
o f the state to protect its citízens and províde for the safety an good~ 
arder ofsociety" (op. cit., v. 16, § 175, p. 893 e 894).1sto porque, e a 
lição é de Ruy, o poder de policia é um "poder orgânico, elementar, 
fundamental, a que estão ligadas as exigências capitais de conser­
vação da sociedade, em cada uma das circunscrições, nas quais se 
divide e subdivide politicamente o país" (op. cit., n" 9, p, 47). 

Segundo a jurisprudência norte~americana "al rights are held 
subject to the police power of the State", lição que Ruy reproduz ao 

{I) C'en~uru te~tral. Repre~enwçilo de pcç~ )UI~ada inconvenient~ por autoridades esta· 
dunis. ProibiçiiP . .Se possivd. niío l)b~tanle <1 aprovacJ.o ror ;~utorida.d..:~ federais. 

Censura ctttcmatopâlic;~ e teutraJ. Se rode ser e~en:id·~ cumulatjvumente pela Uni:lo e 
pelo~ Estado•_ lnteligênda do artigo 18. ~ lq. da Con~tituiçiio Feder81 de 1946. 

Rc~erv:.nd" a Conslituição Fedem) aos E~t;:!.lo~ l* 1~ do artigo 18) lado~ o~ !"ll.ler~ 
que. implícita nu expficítam<::nte, .:-la mesmu lhes nilo t.:nha v~dadü e nii.o hav~:mlo. na Con.<· 
till.l•<;;ào ~Jgente, pre<:e•to algum que vede ao~ Estados o poder de políci~t .\obre a< Uivcr,;.õ~s 
ptiblica,_ poden1 a~ autoridades e~taduais l'~erc~r a~ ctnsura_, cinMwtogrâfku ~teatral. ;em 
prejuill) de igual competênci~ das feo:kraís. 

2• C"Jmaru (1\·el do Tribunal de Justiça de São Paulo. d~l:i~à•1 1milniJIIl', IR de dc1em­
bro d~ 1956. Rd'l\1)! o D~1i<"mb;trl_ludot Paulo Rarho•>ol 

ReviMa do.< Tnbunais. v. 264. p 399. 
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dizer que "todos os direitos se consideram submetidos ao poder de 
polícia do E~tado" (op. tiL n"' 15, p. 50). 

A idéia de que o poder de polícia se destina a proteger a: saúde, o 
sossego e a mo.-alidade público, aparece em todos os autores. Assim, 
por exemplo, Tucker: " ... to guard its morais. safety, hea[th. arder ... " 
(Cyclopedia of law and Procedure, v. 8, p. 863); ou freund: "the 
exercise o f the police power for the protection of safety, order, and 
morais. constitutes the police in the primary or narrower sense of the 
term" (The Police Power, Public Policy and Constitutional Rights, 
1904, § \0, p. 7). No mesmo sentido é o ensinamento de Ingersoll: "o 
verdadeiro objeto do poder de polícia consiste em preservar a higie· 
ne, a moral e a segurança da comunidade. "The true purpose of the 
políce power is the preservation of the health, moral~ and safety or 
the community" (Cyclopedia of Law and Procedure, v. 28, p. 693), ~ 

f de hoje o monumental Corpus Jurís Secundum, onde se lê, como re­
gra axiomática, "the police power may be exerted to preserve and 
protect the public morais, as by regulating ar prevening such acts, 
practíses, and occupations as are in themselves immoral or indecent, 
ar as have a tendency to promote lmmorality and lnd~ency. The 
state may destroy whatever tends to undermine public morais, and, 
acccording!y, it is within the police power of the state to provide for 
the forfeiture, or even the destruction, of íllegal instrumentalites used 
in the perpetration of an offense in vio!ation of criminal statutes'' 
(op. cit .. § 186, p. 823 e 924). 

Como dóutrina Freund, em seu livro clâ.ssíco sobre a matéria, 
cai sob a ação corretiva ou preventiva do poder de polícia o exercício 
abusivo dos direitos individuais, abusos que resultam, freqUentemen­
te, da imperícia, da negligência, da imprudência, ou da falta de PUÚ· 

pulos no exercício desses direitos, - " ... the abuse of these rights no 
the part of those who are unskilful, careless or unscrupulout" (op. 
cit., § 8, p. 6). 

6. Inclusive para resguardar a moralidade pública e os bons 
costumes, para proteger-se contra o exercício inescrupuloso de direi· 
tos individuais, o Estado exerce o poder de polícia, que lhe é inerente. 

7. No Rio Grande do Sul o serviço de cen!llura, que é um dos 
modos pelos quais o Estado exercita o seu ''poder de poHcia", e de 
incumbência do Departamento de Fiscalização dos Serviços de 
Diversões Públicas, subordinado à Secretaria do Interior e Justiça, 
Departamento que é disciplinado pelo Regulamento aprovado pelo 
Decreto n~' 2.109, de 22 de outubro de 1946, bab~ado nos termos do 
Decreto-lei nO? I. 183, de 25 de setembro de 1946. (2) 

A competência es.tadua1, no caso, é inequívoca, pois resulta da 
organização federal brasileira, que reservou aos Estados todos os po­
deres que, implícita ou explicitamente, não lhes foram vedados pela 
Constituição (v. João Didonet Neto, Revista Jurídica, v. 63, p. 20 e 
25). E o governo está decidido a exercer e defender as prerrogatívas 
que a Constituição Federal outorga ao Estado. Por certo também 
aos Poderes Legislativo e Judiciârio. 

8. Pelo uecreto mencionado, artigo 89, "ficam sujeitas à prê.via 
autorização e fiscalização posterior do Departamento de Fiscaliza­
ção dos Serviços de Viversões Públicas: XIJ - as exibições de 
televisão'': 

De outro lado. dispõe o artígo 91', que nenhum filme poderá ser 
exibido ao público sem o visto do Departamento de Fiscalização dos 
Serviços de Diversões Públicas, no respectivo certificado de aprova­
ção fornecido pelo Serviço de Censura ... _§ }9 O visto autoriza a exibi­
çào do filme em todo o território de Estado, isentando de qualquer 
outra censura ou pagamento de novas taxas durante o periodo de sua 
validade", norma que é reafirmada no artigo 66: uflcam expres· 
samente dependentes de aprovação prévia, indispensflve\ sob 
qualquer alegação, JV- a projeção de filmes cinematrogrif1cos''. 
. Outrossim. prescreve o artigo 24: udependerào de «JJJUra prévia 
a autorização do DFSDP: VIII - as propagandas e anúncios de 
qualquer natureza. quando ... realizados em trajes •.• fora do comum". 
( ') 

O artigo 25, por sua vez.. complementa a regra anterior: "serA 
negada a autorização sempre que a representação, exibição ou 

transmissão radiotelefõníca: a) contiver qualquer ofensa ao decoro 
público; d) divulgar ou Induzir aos maus costumes". 

Estabelece, outrossim, o artigo 45, "ficam sujeitas às formalida­
des da censura e conseqüente aprovação de programas as funções 
públicas promovidas por quem quer que seja, sob a forma de 
divertimento, ainda quando gratuitas e em ambiente que não sejam 
casas de diversões públicas", 

Além do mais, reza o artigo 50, '"para todos os efeitos relativos à 
censura os responsáveis pelas irradiações por meio da radiotelefonia 
ficam equiparados os empresários teatrais". 

Os espetáculos de televisão, aliás, se equiparam, para os efeitos 
de censura e fiscalização, aos espetáculos públicos, nos termos do 
artigo 68, VIU - uos espetáculos públicos de qualquer naturtza, 
pagos ou gratuitos, que embora não estejam discriminados nos 
números anteriores, constituem divertimento público, desde que a sua 
realização proporcione vantagem; ou lucro, direto ou 
indiretamente". (4

) 

9. Ademais, conforme o artigo 10), "a inobservância de 
qualquer dos dispositivos deste Regulamento sujeitará o inffator à 
multa de CrS 100,00 a CrS. 5.000,00, elevada ao dobro na reincidên­
cia". 

O artigo 104, por sua vez, contém a regra espccftlca aplicada à 
impetrante: "às companhias, sociedade ou empresas radlodlfU50ru 
(estações de rádio) poderâ ser aplicada, alternativamente, a multa ou 
a pena de suspensão por uma hora a noventa dias". (s) 

(2) AcórdilouDinime da eg. 3' Câmara Civt:! do Tribunal de Ju~tiça do Rio Grande do 
Sul. Rehttor o Sr Desembargudor Elo) Jo~ da. Rocha: 

··o Dt:partamel'l\o de Fiscahzaçàn dO!ó Sen·iço; de Dwetsôes P'Ub!ica.o;, do E>tado, e:o;er­
c~. no locantr a diversões públka~. o po<kr de polida. mediante licença, autorização. 
fhca!ilaçiio ou c-cnstml, como se venfica. entr~ outros. dos artigos \9. 8•, 9'1. 10 ~ ~ \q e 29. e 
~~do decreto ~~tadual n~ 2.109. rle n de .outubro de 1945. Não C:Kis!e inconstitucionalidade 
nes.le poder. em face do nel!!ime federativo lmi$Heiro. Aos Estados se r~serv~m todos os pode­
r~s que, implicita ou e:w;p\icitamente. não lhes seji.m ved.ados pela Constituição Federal -
artÍ~tJ 1!\, * I•_ Ainda wt> o aspecto de: defesa e proteção da s.:11hk. ou ~oh o da educação 
n~donal. ~ competência h:g1s!Jti~a federal não e~dui a legislação eswdual _supletiva ou 
comp!emet~!ar- ar ligo 69" 

{3) Dtcretflnt~t.I34,~Jdeaat»to de 1961 

Rq:u\u os program«s de tealfu e diver~iks pública$ atravh du ràdio e da tek­
l'i~ilo. n funcinnamento de a!to·f~lan!es. c dll outra~ providências. 

O Pre~idell!e da República, usando das atribuições que lhe cunfere o artigo 81. n9 \,da 
CtJnstituiçilo. ~ 

Consider.mdo que o~ '"espetáculos e diversGe~ públicas·· estilo na dependência da 
<:el'lsura prêvin. como preceitua u ~ srdo art1go 14 I da Constituição Feder~:~!; 

Consider11Rdn que ~SP cen~urll é de cornp ... WnciB do_~ E~tado~. na formll do~ I" do auieo 
18 da. Lei Bíslca. da R~úb!iu; 

Considerundo que O& "'sen·içv~ de radiodifusão. que abrangem '-'~ serviços de 
r~diocom:micação por mein de emi~sões ~onor:~s ou de tele>hii•J, tem fin>1lid1t.W edUl'llti>>l. 
que poderá f.I:T cultural ou meramente recre~tiva e ~ilo considerados de intere~sc nadun::~r·. 
no~ prc.::i"ls lermo~ dos <tr!igo.'i !• e 2• do Decreto no 29. 7!0. de 19 de julho de 195 I; 

C'oM1derando que. de acordo com"~~· do artigo 128. do Decreto n• !7.943-A. d~ 12 
de outubro de !927 (Código de Menores). ''iio pwibida~ n:pre~entacôes po::rante menore.~ de 
I 8 \1111.1' que fu~am temer a illl1uC:ncia pr~judida! ~obre o dc:M:nvolvimento moral e intde<.:­
!uul t\u fisico. e pos~am excitar-lhe perigosamente a fantasi~. de.1pertar m~tinto~ maus e 
dm:nt1o~, l'mrvmpet pela ro~a de suas sug:c,ILÔe5; 

Con~idcraltdo a . .e-Mini influência dos program•~ dt> rãdlo ~de tel~,i~~n no arnhiwne fami­
liar. na urientado dus cusfumf'!j, ,., principalmMie, na formaçãodl>t."arliler da juu·ntudc; 

Consid~:r~ndo que. de acordo Ç(lm o Decreto-lei número J.fí88. de J de outubro de 
1'141. constitui contravenção pena! a perturbação do trabalho tl\1 do sossC:!).u alheio com 
at>u~o de Instrumentas sonoros. e. assim o funcionamento de alto·ralantes deve ser disci­
plinado lltravês de norma$Ud~qu:zda.s. 

DECRETA: 

;\rl 1~- ()~ pro~rama\ de espelâculos e.di>er\iw~ públk~~- peç:" te:l\rais. novela~. 
c;,quete~. quadro~ c '>l:me!h;tt\te)o- dn.linad~ 11 râdio r tele•l,iio. dl.">crdo t>ltl Cl!'d:~ J.:'>.ladu. 
Di~tTÍ\\1 Federal~ Tcrrilório~ ~r subnwtldo' ii ..-ensuru pré• ia dh autorhhldl'' hoo:umhida~ d11 
fhcalilllçào, controle e IÍ\:111\cia!IK'fltodesM" "''tOr de alhidadc aTií,tiCll". 

•• Art. 4f. Nos ptOR1•m.s de tele~ldo, é tetmluantenwnte proibida a apresentaçi<l df! •rtb­
tn em lraJn menorn, ou~ malhs. •. " 

(4\ A <.'<lmpe!fnda e'taduJI ê reconhecida. ~\plidtam~ntc. no Oecre!O F~deral 

f19 51 \.U.deJdeugv;!vdel961. 

15) O Jr!igo 104 do Decreto E~Wdual n" .2.109 rcprodu1. jpifl fittt'fi<. o arti!lo 119 do 
Oeçretn Fedeml nP 20.4-93. 
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Ora, como é sabido, técnica e legalmente - a lei é expressa a 
respeíto - a televisão é uma das espécies da radlodlfudo (lei n9 
4.117, de 27 de agosto de 1962, artigo 59, d, e artigo 32; Da\loz, 
Répertoire de Droit Public et Administratif, 1959, verb" radiodif­
fusion télév\sion", v. li, p, 652 e segs.). 

1 O. Outrossim, preceitua o artigo 99: "ao Diretor do 
Departamento de Fiscalização dos Serviços de Diversões Públicas 
compete a imposição das penalidades previstas neste capítulo" e, nos 
termos do artigo 100, '"das imposiÇÕes de penalidades e demais deci­
sões proferidas pelo Diretor do Departamento de Fiscalização dos 
Serviços de Diversões Públicas caberá recurso para o Secretário de 
Estado dos Negócios do Interior''. (") 

11. Foi o que ocorreu com a impetrante. Desnecessârio será 
dizer que a lei foi pontua\mente observada: lavrado o ~ompe\ente 
auto de infração, artigo 111; a penalidade imposta pelo Diretor do 
DFSDP, mediante portaria, artigos 98 e 112; autuada a portaria, 
~om o respectivo auto de infração, foi a infratora notifi~ada, por 
mandado, para apresentar defesa, artigo 113; (o prazo foi reaberto 
Para que dúvida não pairasse quanto ao fato causa\ da infração e no­
va defesa foi apresentada); a penalidade foi confirmada pelo Diretor 
do De,partamento de Fiscalização· dos Serviços de Diversões Públi· 
cas, artigo 115 combinado com o artigo 98: da decisão do Diretor do 
DFSDP houve recuno voluntário da ora impetrante para o Secretá­
rio do Interior e Justiça, artigo 99, o qual, em.decisão fundamentada, 
fls. 50, 54 e 69, examinou todas as alegações feitas e, negando 
provimento ao recurso interposto admitido e processado, confirmou 
a decisão de primeira instância, decisão que suspendera a infratora, 
ora impetrante, por 24 horas, em virtude de graves infrações aos 
diversüs preceitos indicados, ·ao exibir filme sem censura e representa­
ção sem licença de modelo vestindo estranho "maiô" considerado, a 
uma só vez, ofensivo "à moral familiar, pública e aos bons costu­
mes", "ao decoro público", não só divulgando, mas também capaz 
de "induzir os maus costumes". 

De resto, dada a gravidade da ocorrência e sua intensa 
repercussão social, a pena aplicada foi de evidente benignidade. 

12. Se a censura pode proibir a realização de certos espetá­
culos teatrais ou cinematográficos, se ela pode fiscalizã-los a ponto 
de impedir o ingresso de menores a casas de diversões, teatros e cine­
mas, como negar-se à Censura o poder de fiscalizar a televisão, que 
entra em qualquer casa e sem aviso pode transmitir notfcias, 
espetác-ulos, cenas, filmes, shows. representações - tenham o nome 
que tiverem -, inconvenientes, impróprios, nocivos, ofensivos à 
moral familiar, à moral pública, aos bons costumes'? 

13. Ocultando o recurso administrativo que interpôs para o 
Secretârio do Interior e a decisão deste (artigos 98 e 99 do Regula­
mento), a impetrante reproduz, em juízo, o que alegou na esfera 
administrativa. Suas alegações foram demorada e cuidadosamente 
examinadas pelo Secretário do Interior, competente para conhecer 
do recurso, que ao seu conhecimento chegou por exclusiva iniciativa 
da ora impetrante, ao manifestar-se inconformada com o despacho 
do Diretor substituto do Departamento de Fiscalização dos Serviços 
de Diversões Públicas, ao qual está Afeto, em primeira instância, a 
aplicação de penalidades em casos de infração às regras regulamenta­
res da censura. 

Uma por uma as a\·egações foram apreciadas, com espfrito de 
justiça e senso de responsabilidade, que aconselharam a rejeição de 
todas elas e a confirmação do despacho da primeira instância 
administrativa. 

14. Pretende a impetrante ainda agora aplicar à televisão a Lei 
de Imprensa ... Ora, o regime jurídico do serviço público de radiodifu· 
são, que depende concessão, autorização ou permissão, para ser 
executado por particulares, não se confunde com a indústria 
jornalistica, cujo regime jurídico é inteiramente livre de censura. 

O próprio noticiário televisionado, por expressa disposição de 
lei, está subordinado a finalidades educativas e culturais, que a lei diz 
serem" inerentes", isto é, inseparáveis, da televisão, verbis, "os servi­
ços de informação, divertimento, propaganda e publicidade das 

empresas de radiodifusão estão subordinados às finalidade~ educativas 
e Clllturais inerentes à radiodifusão~ visando aos altos interesses nado· 
nais" (lei n~> 4.117, artigo 38. ','d"). (') 

I S. A este respeito, po(ém, se reporta à decisão, que, embora r 
impetrante silencie na petição de segurança, foi prolatada no proces­
so administrativo que culminou pela suspensão, por 24 horas, da TV­
Gaúcha, por haver a emprcs<~ de radiodifusão, que a explora, infrin­
gido preceitos regulamentares a que está sujeita. A decisão se encon­
tra a fls. 50 e 69, tal como foi estampada pelo "Correio do Povo" de 
24 de julho, dia em que o mandado foi requerido nos Feitos da 
Fazenda, e a fls. 54-62, junta pela própria impetrante, que se serviu 
da cópia que lhe foi entregue com a intimação de fls. 47 e 68, 

16. Reexaminando agora o ato que praticou, o Secretário do 
lnterior e Justiça conclui, com tranqUilidade e segurança, que volta­
ria a praticá-lo em caso idêntico, porque a lei o autorizava, senão 
impunha. como dever a cumprir, e as necessidades sociais o reclama­
vam e exigiam. 

A palavra derradeira, porém, será proferida pela Justiça, que 
por certo há de confortar a ação da autoridade executiva, empenha­
da em, resguardando os valores maiores da sociedade, cumprir a lei e 
fazer com que a cumpram, o que em certos setmes parece constituir 
quase que um escândalo ... 

Porto Alegre, 27 de-julho de !964.- Paulo Brossard de Souza 
Pinto, Secretário do Interior t! Justiça. 

Nome das Partes: 

Sessão de J I de agosto de 1964 

MANDADO DE SEGURANÇA 

TRIBUNAl PlENO 
N'618 

DE PORTO AlEGRE 

Rádio e Televisão Gaúcha S/ A., impetrante; 
Sr. Secretário do Interior e Jus.tiça, coator. 

CARLOS THOMPSON FLORES, Presidente. 
C'elso Afonso Pereira - Décio Pelegrlni - Lourenço M'rlo 

Prunes - Balthazar Gama Barbosa - Cyro Pestana - Oldemar N. 
da Gama de Toledo - Eloy José da Rocha - Telmo Bica Jobim -
Slsínhl Bastos de Figueiredo -Manoel B. Martins, Re\ator- M'rio 
Boa Nofa Rosa- Júlio Costamilan Rosa -José Faria Rosa da Silva 
- Gino Luiz Cervi- Antônio Augusto Uflacker- Lívio da Fonseca 
Prates - Pedro Soares Muiioz - Camerino T. de Oliveira - Paulo 
de T. C. de Medeiros- César Dias Filho- Arno Saturnlno Arplnl. 

José Barros Va!ieonceltos, Procurador-Geral do Estado. 

(6) O Decreto n• 2.!09. de 22 de outullr•> de 19-16. ~rnna u Rcg:ul;~mcnt<l do Dcparta­
nwnh> de Fiwal!la~i:i<l de Divcr"lc, Púhlic;~~. é. ~úpi~. ""'I<H" mHh:md". <.In Dcn~\n feder~\ 

n• 20.493. 1.k 24 dej:meiro de \9-16. que aprovou o Rcgu)am~nto do Seno~ll de C ~n~UT<I d~ 
Di~·cr,õe~ l'úbli~a' do Departamento Federal de Se!!urança Públt~; 1 

17) lkcrflu 52.186, de 13 de julhu de 1963: 

Art. I' § 29 A prograrnaçào ~o vivo, nas estações de râdio e de tele•i,lio. c'l~ 

,t~bnrdinadJ ~'finalidade<> educadonai\ ~ ~u.ltllfai,, , ""'"\"o~ o~ ~''í"!'"'IC' ml~re~'\C'> du Pai>, 
Dettefo n9 52. 79'S, de J de outubro de 1963: 

Art. 3•. (h ..enkO'< de udiodifusiio l~m fin:.rlidadr <·dU<"alila c rui furai. m<·,mu em 'l"U' 

up('("IO"; informutito e recre~t~ti>o, c 'ào cnn.<~der,tdo~ tle •nlere"e n~cwnal. wndo permitida. 
:.penas. a explor<Jçào comercial do' meo;mus. na medida em 4uc n.lo prcJuthque e~'c interes­
se e aquda finalidade 

Art. 67. ,\' conccs~iun{lrias e permi"i1m.í.ri:t' d~ wn i.,:'" de r~d1odifw<ào. obwr•ad11 o 
caráter tducadonal dr<>M" wr>itn. dever~o m1 ,,.J!.mÍ~~~·ão do' wu' prog-ram~'· alend~r. 
entre Outra,. h 'cguinle~ e,igi:nci .. ,. 1. manc~r um ~~~•ado 'rntido moral t' t"l•ko. nào 

permitindo~ irr~di~çiio d .. e\pchiculu~. lrl""<;ho• UJU\ÍI.""lli' c~ntado'·lluadro,, an<·dut~' ou p~l~· 
Hil'>. ~\'IDII"áfill'> il moral bmiliar e lU"' bon' co,urml""~. 

Art. 122. r~ra o' efeitos de,tc Reglllamcntu '~'' con,ideraQ~' •nlr~çiic.o, na execução 
dos ser~1ço> de radiodifus~u os scgumte' aln~ praticado, pel~s ênn,;e,,iunária' ou 
r.ermis~ionãrim: \li. Não orgJnizar a ~lla programaç:-m de acmdo com o que estabelece o 
anig•> fl7 deste Regulamento 
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Of.551 /64-P 
Exm"' Sr. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUD/CIÃR/0 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Porto Alegre, 3 I de agosto de 1964 

Dep. Paulo Brossard de Souza Pinto 
DO. Secretário de Estado dos Negócios do Interior e Justiça 

NjCapital 

Senhor Secretário 

Comunico a Vossa Excelência, para os fins de direito, que o 
Egrégio Tribunal de Justiça, em sessão plenária de hoje, denegou a 
segurança impetrada pela Rádio e Televisão Gaúcha S/ A, contra o 
ato de Vossa Excelência que determinou o fechamento por vinte e 
quatro horas da emissora em questão, revogando, expressamente, a 
liminar concedida pelo Desembargador Relator. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protestos 
de alta estima e consideração. - CarJos Thompson Ftôres, Vice­
Presidente, em exercício. 

Tendo o Egrégio Tribunal de Justiça em sessão plenária de 31 de 
agosto denegado. por 20 votos a t, o mandado de segurança 
requerido pela "Rádio e TV Gaúcha S/ A" contra a decisão de fls. 82 
a 90, e cassado a liminar que à impetrante fora concedida pelo Exmq 
Sr. Desembargador Relator do referido mandado de segurança, que 
tomou o nq 618. Com base na informação do Departamento de 
Fiscalização dos Serviços de Diversões Públicas determino que a 
decisão de fls. 8.2 a 90 seja fielmente executada. 

A rigor a TV Gaúcha esteve fora do ar apenas 3,47 horas. 
Computando, porém, o período ocioso de 12,30 horas que Ouiu entre 
os dois breves lapsos da efetiva suspensão- das 23,35 h. do dia 24 às 

15,52 h. do dia 25 de julho- deveria ficar fora do ar durante 7,43 h. 
E o que determino, devendo a suspensão ter começo às 18 horas de 
hoje, 2 de setembro. 

Jntime·se. 

Porto Alegre. 2 de setembro de 1964. - Paulo Brossard de 
Souza Pinto, Secretârio do Interior e Justiça. 

Confere com o original constante do Processo nq 4.611/64, 
arquivado nesta Secretaria. 

Supervisão Administrativa, 6 de maio de 1975 - Sergio Almel .. 
da de Figueiredo, Supervisor Administrativo. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N"' 4, de 1978 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV do Regimento Inter· 
no e de conformidade com a delegação de competência que lhe foi 
outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n\'1 2, de 4 de abril de 1973. 

Resolve aposentar Walkir Silveira de Almeida, Taquígrafo 
Legislativo, Classe "C", Código SF-AL-013, Referência 53, do 

Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, 
inciso IH e 102, inciso l, alínea "a" da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 403 inciso 11, 404, inci. 
so I e 392 § 4q da Resolução SF nq 58, de 1972, com vencimentos 
integrais e a gratificação adicional a que tem direito na forma dos 
artigos 3"' da Lei n\'1 5.903, de 9 de julho de 1973, e lO da Lei nq 4.345, 
de 26 de junho de 1%4. 

Senado Federal. 28 de março de 1978. - Senador Petrônlo 
Portella, Presidente. 

(~) Republicado por haver saído com incorreções no OCN- Seçil.o Il- de 29-3·78. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nq 30, 
de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto--lei 
·n"' J,6J l. de 3 de março de 1978, que ''reajusta os vencimentos 
e proventos dos servidores das Secretarias das Seções Judiclá· 
rias da Justiça Federal de Primeira Instância, e dá outras provi­
dências". 

ATA DA REUNIÃO (DE INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 5 DE ABRIL DE 1978 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia cinco de abril do ano 
de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, presen­
tes os Senhores Senadores Lenoir Vargas, Augusto Franco, Heitor 
Dias, Saldanha Derzi, Osires Teixeira, Virgílio Távora, Braga 
Júnior, Benjamim Farah e Lázaro Barboza e os Deputados Antônio 
Gomes, Onísio Ludovico, Nunes Rocha, José Maurício, José Bonifá­
cio Neto e José Zavaglia, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem nq 30, de 1978 (CN), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional' o texto do Decreto-lei nq 1.611, de 3 de março de 1978, que 
"reajusta os vencimentos e proventos dos servidores das Secretarias 
das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instância, e dá 
outras prov.dências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Accioly Filho e Agenor Maria e os Deputados Wilmar 
Guimarães, Correia Lima, Norberto Schmidt e Iturival Nascimento. 

De aCordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Augusto Franco, que declara instala­
da a Comissão. 

A fim de curl,prir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice· 
Presidente. Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convida o 
Senhor Deputado Nunes Rocha para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Benjamim Farah 
Senador Lázaro Barboza 

Para Vice-Presidente: 

Senador Braga Júnior 
Senador Virgílio Távora 

13 votos 

2 votos 

13 votos 
2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Senadores Benjamim Farah e Braga Júnior. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Benjamim Farah 
agradece em seu nome e no do Senador Braga Júnior a honra com 
que foram distinguidos, e designa para relatar a matéria o Senhor 
Deputado Antônio Gomes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
l<Nrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e de· 
mais Memb~os da Comissão e vai à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de ~studo e parecer sobre a Mensagem n9 24, 
de 1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei nq 1.606, de fevereiro de 1978, que 
"reajusta os vencimentos, salários e prot·entos dos servidores 
da Justiça Eleitoral, e dá outras protidências". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE.1978 

Às dezesseis horas do dia quatro de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Henrique de La Rocque, Augusto 
Franco, Lourival Baptista, Heitor Dias, Saldanha Derzi, Lenoir Var­
gas, Benjamim Farah e Lázaro Barboza e os Deputados Siqueira 
Campos, Adriano Valente e Brígida Tinoco, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'~ 24, de 
1978 (CN), submetendo à deliberação do Congresso Nacional texto 
do Decreto-lei n" L606, de fevereiro de 1978, que "reajusta os 
vencimentos, salários e proventos dos servidores da Justiça Eleitoral 
e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Accioly Filho e Hugo Ramos e os Deputados Magno 
Bacelar, Pedro Carola, Agostinho Rodrigues, Correia Lima, Aldo 
Fagundes, Laerte Vieira, Octacílio Queiróz"e Sílvio Abreu Júnior. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Augusto Franco, que declara instala· 
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Sr. Presidente esclare­
ce que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice·Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Sr. Senador Augusto Franco convida o Sr. 
Deputado Brígida Tinoco para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Benjamim Farah 
Em branco 

Para Vice·Presidente: 
Senador Alexandre Costa 
Em branco ..... 

ll votos 
I voto 

li votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi· 
dente, os Srs. Senadores Benjamim Farah e Alexandre Costa. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Benajamim farah 
agradece em nome do Sr. Senador Alexandre Costa e no seu próprio 
a honra com que foram distinguidos e designa o Sr. Deputado Siquei­
ra Campos para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião·e, para cons­
tar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nQ 28, 
de 1978 (CN), que submete à deliberatíio do Congresso 
Nacional o texto do Decreto.lei n" 1.609, de I'~ de março de 
1978 que "altera o artigo Jq da Lei n9 6.441, de I" de setembro 
de 1977, que dispõe sobre a abertura de crédito especial para In­
denização à Companhia Docas da Bahia''. 

AT f\ DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 4 DE ABRIL DE \978 

Às dezessete horas do dia quatro de abril do ano de mil novecen· 
tos e setenta e oito, na Sala Clovis Bevilacqua, presentes os Srs. Sena­
dores Heitor Dias, Ruy Santos, Luiz Cavalcante, Virgflio Távora, 
Otto Lehmann, Jarbas Passarinho, Helvídio Nunes, Dirceu Car-

doso. Cunha Lima e os Srs. Deputados Horácio Matos, Wilson Flll­
cào e Jair Brasileiro. reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo c parecer sobre a Mensagem n9 28, de 1978 (CN), que 
submete à dc;!iberaçào do Congressn Nacional o texto do Decreto-lei 
n~> 1.609, de i" de março de 1978, que "altera o artigo 39 da .Lei 
n~ 6.441. de 1" de setembro de 1977, que dispõe sobre a abertura de 
crédito especial para indenização à Companhia Docas da Bahia". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Murilo Paraiso, Gilvan Rocha e os Srs. Deputados Henrique Bri­
to, João Durvat, Leur Lomanto, Ney Ferreira, Hildêrico Oliveira, 

1 Mário Moreira, José Carlos Teixeira e Nó ide Cerqueira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente 
esclarece que irâ proceder a eteição do Presidente e do Vice-Presiden-
\e. 

Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Jair Brasileiro. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Cunha Lima 
Em branco ........... . 

Para Vice-Presidente: 

.... 12 votos 
l voto 

Senador Ruy Santos 
Em branco 

...... 12 votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente. e Vice­
Presidente, os Senhores Senadores Cunha Lima e Ruy Santos. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Cunha Lima, agra­
dece em nome do Senador Ruy Santos e no seu próprio a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Horácio 
Matos, para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se, a reUnião, e para cons­
tar eu. Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n" 20, 
de 1978 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do Congresso Nactonal o texto do Decreto-lei 
p9 1.602, de 20 de janeiro de 1978, que '~prorroga, até 31 de 
dezembro de 1979, o regime especial de que trata o Decreto-lei 
p9 1.532,de30demarçode 1917''. 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
\ EM 6 DE ABRIL DE 1978 

Ãs dezesseis hora~ e quinze minutos do dia seis de abril do ano 
de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, presen­
tes os Senhores Senadores Renato Franco, Henrique de La Rocque, 
Helvídio Nunes, Dinarte Mariz, Mattos Leão, Marcos Freire e Adal­
berto Sena e os Deputados José Haddad. Nósser Almeida, Henrique 
Pretti, José Bonifftcio Neto, Watter Sílva e Arnaldo Lafayette, reúne­
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n<? 20, de 1978 (CN). do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei 
n9 1.602, de 20 de janeiro de I 978, que "prorroga, até 31 de dezem­
bro de 1979, o regime especial de que trata o Decreto~lei n'~ 1.532, de 
30 de março de 1977". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Vasconcelos Torres, ltalívio Coelho, Lenoir Vargas e 
Nelson Carneiro e os Deputados Angelina Rosa, Norton Macedo, 
Amaral Furlan. Emanoel Waísman e Ãlvaro Dias. 
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Ê dispensada a leitura da Ata da reunião ante~or, que é dada 
como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Adalberto Sena concede a pala­
vra ao Relator da matéria, Deputado Henrique Pretti, que emite 
parecer favorável à Mensagem n~' 20, de 1978 (CN), nos terrnos de 
Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 

lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e vai 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem "" 6, de J978 (CN), que submete à 
deliberação do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei 
n9 1.588, de 19 de dezembro de 1977 que "fixa alíquotas do 
imposto de importação nos códigos da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias que enumera. e dá outras providên­
cias": 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 28 DE MARÇO DE 1978 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e oito de março 
do ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, 
presentes os Srs. Senadores Braga Júnior, Wilson Gonçalves, Arnon 
de Mello, Osires Teixeira, ltalívio Coelho, Murilo Paraiso, Evelásio 
Vieira, Gilvan Rocha, Hugo Ramos e os Srs. Deputados Igo Losso, 
Adernar Pereira, Marcondes Gadelha, Fernando Coelho e Mário 
Moreira, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n9 6, de 1978 (CN), que submete à deliberação do 
Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n9 1.588, de 19 de 
dezembro de de \977 que "fixa alíquotas do imposto de impottação 
nos códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias que enume­
ra, e dá outras providências". 

Deixam de compareç~, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Cattete Pinheiro e Henrique de La Rocque e_ os Srs. De_!)U· 
tados Fernando Gonçalves, Nunes Rocha, Ulisses Potiguar, .Antô­
nio Ferreira, Pacheco Chaves e João Menezes. 

I 

Em seguida o Senhor Presidente, Senador Hugo Ramos, conce· 
de a palavra ao Senhor Deputado Adernar Pereira, Relator da maté­
ria, que emite parecer favorável nos termos de Projeto de Decreto 
Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se ·a reunião e, para 
constar, eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei 
a presen!e Ata que, ·lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 

ATA DA 39' REUNIÃO DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CEGRAF 

REALIZADA NO DIA 21-12-77 

Aos vinte e um dia do mês de dezembro do ano de 1977, no 
Gabinete do Senhor \9-Secretário da Mesa Diretora do Senado Fe­
deral, reuniu-se o Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a 
Presidência do Senhor Senador Mendes Canale, presentes os Conse­
lheiros Luiz do Nascimento Monteiro, Abel Rafael Pinto e Luciano 
de Figueiredo Mesquita. Deixou de comparecer por motivo 
justificado o Conselheiro Antonio Pio da Câmara Cavalcanti de 
Albuquerque; Vice-Presidente. Presente também o Sr. Arnaldo 
Gomes, Diretor Executivo do CEGRAF. Abertos os trabalhos, o Sr. 
Diretor Executivo apresentou o processo n'~ 4 tI /77, para aquisição 
de uma máquina copiadora eletrostática, modelo 1220/s, que já 
tinha sido objeto de atenção do Conselho, o Senhor Presidente 
colocou em votação o processo acima citado o que foi aprovado 
unanimemente sem restrições. Passou-se, em seguida, à discussão de 
assuntos gerais. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre~idente 
encerrou a reunião. Eu, José Paulino Neto, Secretário do Conselho, 
lavrei a presente Ata que, depois de lida, será assinada pelo Senhor 
Presidente. Bras1\ia, DF, em 21 de dezembro de 1977. 

Senador Mendes Canale 
Presidente do Conselho do CEGRAF 
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MESA 

• 
Presidente: 3"'-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Petrónio Portella (ARENA- Pl) Henrique de lo Rocque {ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice- líderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sorney 
Mattos leão 

Osires Teilleiro 
Otto Lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

1 "'-Vice-Presidente: 

Jo~ lindoso (ARENA- AM} 4"'-Secretcirio: 

Renato Franco {ARENA- PA) 

2"'-Vice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

1 "'-Secretário: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2"'-Secretário: 

Mouro Benevides {MOS- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23·6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretório: 

Altevir leal (ARENA- AC\ 

Evondro Carreira (MDB- AM) 

Otair Becke; (ARENA- SC} 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

líder 
Franco Montara 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

lázaro BarbozQ 
Donton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
{7 membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Sup\er-.1~ 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 
2. josé Sarney 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Casto 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreira 

3. lt<llívio Coelho 

4. Murilo Paroiso 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Mattos Leão 

S. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: T erças·feiros, às 10:30 horas 

locah Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal b23 

2. Jarbas Passorinho 
3. Dinorte Mariz 3. Otair Becker 

·4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Mario 1. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: l.êda ferreird da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevifacquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO f JUSTIÇA- (CCJ) 

1. Accioly Filho 

( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krie9er 
1 "'-Yice-Pre5idente: Accialy Filho 
2'>-Vice-Presidente: Leite Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1 . Mattos Leõo 
2. G\Jsta'lo Caponemo 2. lenoir Vargas 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. lfalívia Coelho 
9. Otto lehmann 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. NelSon Carneiro 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quercio 

MDB 

3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
5 .. Milton Cobrai 
6. José Sarney 

l. hanca Montara 
2. Lcizoro Barbaza 
3. Cunho Lima 

Assistente: Mario Heleno Bueno Brandão- Ramol305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo !I - Romal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Heitor Dias 1. Augusto !=ronco 

2. Murilo Paraiso 2. José Sarney 

3. CaHete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevir leal 

5. Saldanha Derzi 5. Luiz Cavalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

MOB 

1. Itamar Franco 1. Evondro Carreira 

2. Lázaro Sarboza 2. Nelson Carneiro 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romol306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 1'16 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Pr8sidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Müoon Cabral 

2 .. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

4. Luiz Covolc::ante 

5. Murílo Paraíso 

6. Vasconcelos Torres 

7. DinorteMariz 

8. Otoir Becker 

1. Franco Montara_ 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

Suplentes 

ARENA 

1. Cattete ~inheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Oomlcio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

MOB 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Quércio 

AssistentP.: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

.Loc:al: Sola "Ruí Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 6 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. T arso Outra I. HeMdio Nunes 

2. Gustavo Caponema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto Lehmonn 
# 

4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MOB 

1. Evelcisio Vieira 1. Franco Montoro 

2. Paulo Brossord 2. Itamar franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F. Crut- Ramal598 

Reun'10es: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Clóvis. Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidtmte: Paulo Bronard 

Vice-Presidente: Oomício Gondim 

Titulares 

ARENA 

I. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Comício Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

B. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

lO. Tarso Dutra 

11. Virgílio Távora 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

I. Paulo Brossord 

2. Evelcisio Viejro 

3. Gilvan Rocha • 4. Roberto Saturnino 

5. Cunho lima 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintos-feiras, t?s 9:00 horQS 

Svplftfltes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Boptista 

4. Daniel Ki-ieger 

5. José Guíomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Oanton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Correíra 

Loc:al: Sala "Cfóvís Sevifácqua"- Anexo 11- Ramo1623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

l. Jessá Freíre 
2. Ruy Santos 
3, lenoir Vorgos 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

-presidente: Je.ssé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quérdo 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgílio Tóvora 
3. Osires TeiJ(ffiro 

4. Jorbos Passarinho 4. Domlda Gondim 

S. Lourival!klptisto 

6. Accioly Filho 
MOS 

I. Franco Montoro I. Lázaro Barbozo 

2. Orestes Quércia 2. Cunho Lima 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675 
Reuniões: Quintas-feims, à$ 11:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilócqua"- Anexo U- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Dom~eio Gondim 
3. Arnon de Mello 
4. Luit Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Pouorinho 
Vic:e·Presid6nte: Luiz Covokante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paroiso 
3. Virgllio T óvora 

S. Jarbas Passarinho 
MOS 

1. Dirceu Cardoso 1. Gllvon Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama1306 

Reuniões: Qvartas-feiras, às 10:00 horas 

loco f: Sola ''Ruí Barboia"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Oatttoo Jobim 
2. Adolberto Sena 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Tóvora 
2. Aroon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dlrcfil Cardoso 

Assistente: o'\oria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
t.A:ol: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentel Magalhães Pinto, 

19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2P-Vke-Pr~tsidente: Ne-lson Carn&iro 

Titulares Svplentes 

ARENA 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José SarmJy 

8. Joõo Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto lehmann 

MOS 

I. Oanton Jobim 

2. Gilvon Ro,ha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chavos 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

1 , Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branca 

3. Helvldio Nunes 

4. Domlcio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

local: Sola "Rui Barbosa''- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 

(7 membros) 

COMP051ÇAO 

Presidente: Ruy Sontos 

Vice-Presidttnte: Altevir Le_9l 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Altevir Leal I. Saldanha Oe-ni 

2. Ruy Santos 2. ltallvio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fo1.1sto Castelo-Branco 

5. Lovrival Baptista 

MOB 

I. Adolberto Seno I. 6enjomim Faroh 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha Uma 

Assistente: Lida Ferreiro de:~ Rocha- Rama\312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo \1.,.... Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Mihon Ccbro\ 

Vice· Presidente: Augusto Franco 

5uplentes 
ARENA 

1, .Alexandre Costa 
2. Vosconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 
.4. Augusto Franco 
5. Milton Cobrai 

1. Adolberto Seno 
2. BenjÕmim Farah 

MDB 

3. Oinarte Morit: 

1. Aoenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda Ferreiro do Rocha- Ramo1312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros} 

Titulares 

1.' Lenoir Vargas 
, 2. Acdoly Filho 
3. Aug\jstó Fr~I".CO 
4, Heitor Dias 
5, Saldanha Derzi 

l. Benjamim Farah 
2. Itamar ffon(.O 

COMPOSICÀO 
Presidente: Benjamim Faroh 

Vice-Presidente: Lenoir Vorgc:u 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanemo 
3. Mattos Leó.o 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. LO. 'toro 8orbol.o 

As~istente: Sônia Andrade Peixoto- Ramol307 
Reuni< •:s: Quintos-Jeiros, às 9:00 horas 
lo(.al, Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramois 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Boptirta 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

litulc:ues. 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
.4. Lourival Baptista 
S. Mattos leão 

1 , E"ondro Carreira 
2. fvefcisio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Otto lehmann 
2. TeotOnio Vilela 
3. Wilson Gonçolves 

1. Láza'ro Barbozo 
2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões; Terc;as•feiras, às 10:00 horas 
local: Solo '~Rui Barbosa"- Anexo 11- Romois621 • 716 

S) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comiss6es Temporórias 

Chefe: Ruth de Sou'lo Cas1Jo 
LO<:af: Anexo ff- Térreo 
T elefoni!J: 25-8505 - Ramal 303 

1) ComiSsões T emporórias poro Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporórios poro Apreciação de Vetos 
3) ComissQes Especiais e de Inquérito, e 
4) Comiss~o Mista do Projeto de lei Orçomentório (art. 90 do Regir: .. nto. 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria 8. F. Crut- Ramal .598; 
Maoro Lopes de Só- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSÓES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS 'ré:RÇA SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA S .4- L A S ASSISTENTE 

-~ 

C.T. RUY BARBOSA RONALDO 09:00 C.F. CUlVIS EEVILA.<.;1oiuA CANDIIX) 

10:00 
Ramais - 621 e 716 Ratca1 - 62) 

C.A.R. CLOVIS BEVIL.(CQUA l.EDA 09:.)0 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 62) Ramais - 621 8 71 

C,J., CLÓVIS BEVI LA.CQUA CLl.UDIO C.E.e. CLéiVIS BEVlLA:CQIJA C!J:IDE 

l.Ot30 
Ramal - 62) COSTA 

l.O;OO 
Ramal - 62) 

C.R.E. RUY' l3J,.RB0SA 
Ra!ll8t8 - 621 e 716 

CANDIDO C.D.F, RUY BARBOSA 
Rall &:.8 - 621 8 71 

RONALDO 

HOP.J.S Ç:JARTA S A L A S A.SSIS'l'ENTE C.L.S. CLéiVIS BEVILlCQ!JA DAlliEL 

11.:00 
Ramal - 62J 

09:00 c.s.N. RUY' BARB~A LBDA RUY BARBOSA c.s. !$DA Ramate - 621 e 716 Ram1u,s - 621 • 71 

c.c.J CLóVIS BEVILtCQUA liARlA 12:00 c.R. CIAVIS BBVlUC®A liARIA 

10:00 Ra~- 6'2) HBLBIIA Ralr.al - ó :b ...... 
C,!II.E, RUY BARBOOA RONALDO 

P.a!DaUo - 621 • 716 

10:)0 c.E. RUY BAaBOSA 
Raaais - 621 e 716 

JlAIIII!L 

EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 


